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1)ECIIETO-LE1 N. 3.761, ---1/E	 ocreeao os 1911

„Altere e•redaçõo 10 .ort. 103 e.pardurolos' e do art. 104 de decreto-
.	 lei e, 1'.713, de 28 de oulebre de 1939, -

-	 •	 •
D.Presidente da República, usando dá ittribuição oue the eon_

fere .(-) art.; 180 da Constituição, decreta: 	 •
Art. O art. 103 e seus parágrafos e o . .art. 101 ,do decreto-

1.7 .13,- de 28 de outubro de 1939, passam a vigorar com a tae-
redação:

103. Alem do veilebrieldo tu da remuneração do
cargo, o fulte : jnácio . Sú 'poderá' 'receber . as seguintes vanta-
gens-pecuniárias:. -

, 1	 ajuda de custo;. .
1f	 dihrias;,,

111 — auu1io para diferenças ie caixa;
— função gratificada, prevista cru, lei;

V ---- gratificações: 	 .
o) pelo exercício em determinadas zonas oir locai-; • • •

. 6) pela execução de trabalho de, natureza especial, com
risco da vida ou solide;
- . c) _pela -prestação de sei'riçO ext ra ordiuário;—	 .

• .,d).N.,1a elaboração.	 exeCução do . trabalho técnico ou
•cientifico;'

e) de repreentakAo, quando cru . serviço ou estudo no
estrangeiro ou no país, ou - quando designado; pelo . Presi:-
dente -da República, para fazer parto_ de orgão de de-
liberação_ coletiva ou para função' de sua- confiança

- f), adicional por tempo de serviço;
g) de magistério; •
,li.) de representação de Gabinete; e
i) 'outras, que • forem- previstas uni lei pOlerior ii vi-

Obri a deste Estatuto;	 .
VJ honorários, qual ido designado para exercer for,i

do período normal ou extraordinário de trabalho a que es-
tiver • sujeito, as funções do auxiliar ou membro de bancas
e ['Omissões de concurso ou prova, ou de professor de cursos
I càaltuente iitl i I u idos;
em	 — quola parte - de multa e pocceittageth, fix;Wa8

VIII — honorários pclu presiação de serviço . peculiar
li profissão qiii3 exercer, e iii função dela, it Justiça. desde
mie f,xcetile [Outrtt . llo j.n , riodo normal .tu extraordi-
nário de trabalho a (me estiver sujeito;

"s 1:,;e4,irliolos os caos expresanJeoh , previstos neste
.artigo,.ri Ir 101111:3110 Pão poderá receber, a qualquer titulo.
seja qual for o motivo ou • forma de pag am ento, nefdltnnaoutra vantagem ' pecuniária, dos orgãos do serviço publico;
das entidades atilánittleas til paraestatais, on outras orga-

de:
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DIÁRIO OPIGIAL (Seeemo	 Novembro de 1Ni •

e,,

',	 . .," .,art. t	 m	 ua. Os e preaadoa as entidades paraestatais ou autár-
quicos e de ()atroa orgãos poderão, por decreto do Presidente da Re-
atiolica. passar a contribuir para o I. P. A. S. E., para efeito dos
aenefícios de família, na forma do decreto-lei n. 3 317, citado, e
era°, neste caso, direito a aposentadoria na forma do presente de-
o-elo-lei. mediante o pagamento ao I. P. A. S. E., pelas entidades.........airresporidenies, 410 valor da transferência a que se rAfere o art. 6.°.

DECRETO-LEI N. 3.799 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1911.

.onsformo o Instituto Sele de •etembrO em Sereko de Assistènefo
Menores e eld outras providèneios.

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe ronforo
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1•0 O Instituto Sete de Setembro, criado fielt p décreto
it. 21.518, de 13 de junho de 1932. e reorganizado pelo decreto-lei
D. 1.797. de 23 de novembro de 19aa, fica transformado mo servira
de Assistência a Menores (S. A. al.). diretamente subordinado ao
Ministro da Justiça e Negócios Interiores e articulado com o 'Aliai*
de Menores do Distrito Federal.

Art. 2.0 O 5. A. M. terá por fim:
siaternatizar e orientar os serviços de assiste/ice i 'a menores

desvalidos e delinquentes, internados CM estabelecimentos oficiais e
particulares;

1.) proceder à investigação social e ao exame médico-psico,
pedagógico dos. menores desvalidos e delinquentes;

e) abrigar os menores, à disposição do Juizo de Menores do
Distrito Federal;

dt recolher os menores em estabelecimentos adequados. atim de
ministrar-lhes educação, instrução e tratamento sôo:tato-psíquico. até_
o seu desligamento;

e) estudar as causas do abandono e da delinyn(leia infantil
para a orientação dos poderes públicos;

f) promover a publicação periódica dos resultados de pesquisas.
estudos e estatísticas.

Art. 3.° O S. A. M. será constRuide de:
i. Secção de Achninistraão (S. A.);

Secção de Pesquisas c	 Tratamen	 SC)111;110-pS1fitiiet4
(S. P. T.):

Itl. Secção de Triagem e Fiscalização (S. F. T.):
IV. Secção de Pesquisas Sociais e Educacionais (S. S. E.).

Art. 4.0 Ficam incorporados ao S. A. M. os seguintes ergaás:
a) o Instituto Profissional Quinze de Novembro, atilai Escola

Quinze de Novembro;
a Escola João Luiz Alves:

e) o Patronato Agrícola Artur Bernardes;
d) o Patronato Agrícola Venceslau Braz.
Parãgrafo único. Os orgãos acima especificades terão regimen-

tos próprios, ficando subordinados, técnica e adreinisteativamente,
ao S. A. M.

Art. 50 Os estabelecimentos .de assislancit; a menores ' desva-
lidos só poderão ser subvencionados ou admitir internados sob &ni-
trato, após audiência do S. A. M :

Parágrafo único. Os estabelecimentos mencionados neste artigo
passarão a funcionar sob a fiscalização e orientação técnica do 5. A. M.

Art. 6.0 O juizo de_ Menores fiscalizará a parte relativa ao
regime disciplinar e educativo dos internados, observada a legislação
em vigor.

Art. 7.° As atuais dotações orçamentarias do ..inize de menores.
correspondentes a encargos mie este decreto-lei atribue ao s 

ser-Ihe-ão consignadas no orçameuta.n para o exercício de 1912.
Art. 8.0 O atual cargo de Diretor, em comissão, padrão K, do

Instituto Sete de Setembro, fica transformado no do Diretor. em co-
missão, padrão N, do Serviço de Assistência a Menores (S. A. At . )

Art. 9.° A função gratificada de Secretário do Distai-110 Sete da
Setembro,- criada pelo decreto-lei n. 2.531. de 23 de agosto de 1910,
fica transformada na de Secretário do Diretor do S 	 M 

• Art. 10. Ficam criadas as segundes funções gratificadas. M-
Corporadas ao Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
interiores:
1 Chefe da Secção de _Administração (S. A.) 	
1 Chefe da Secção de Pesquisas e Tratamento Somato-

Psíquico (S. P. T.) 	
1 Chefe da Secção de Triagem e Fiscalização (S. F. `1'.
1 Chefe fia Secção de Pesquisas Sociais e Educacionais

(S. S. E.) . . 	
.Art.1 Pica aberto. ao ?Ministério da justiça e Negócios In-

teriores. o crédito suplementar de 3 :000a0 (três contos de reis), para
atender ao pagamento da diferença de vencimento do cargo de Diretor
e o crédito especial de 1 :750I,0 (quatro contes, setecentos e cinquenta
mil reis) para pagamento das funções gratificadas a que SC refere o
artigo 10.

Art. 12. O presente decreto-lei entrará em vigor em 15 de ou-
tubro tio corrente ano, revogadas as disposições ent contrário.

flie do Janeiro, 5 do novembro de 1911. 120. 0 da Independência
e 53.0 da 'República.

Otertuao Vaio S .

Vosvo T. Leitão dei etlith4.

À. je .Soei, ( Cosi

nizações públicas, em razão de seu cargo ou funcão, nas
quais tenha sido mandado servir.

"§ 2.° O não cumprimento • do que preceftua este ar-
tigo importará na demissão do funcionário, por proced i

-mento irregular, e na imediata reposição aos cofres pi-
Micos da importância recebida, peia autoridade ordenadora
do pagamento.

-§ 3.0 Nenhuma importância relativa às vantagens coes-
tentes 'este artigo será paga ou devida ao funcionário, seja
qual for o seu fundamento, se não houver crédito Próprio,
orçamentário ou adicional, salve os casos de quota parte de
multa e de honorários poe serviços profissionais prestados
à Justiço.

"§ 4.0 O pagamentn de qualquer das vantagens, a que
referem os itens I a VI deste artigo, dependerá de parecer
do serviço de pessoal respectivo, que opinará sobre a lega-
lidade e, ominou estiver na sua alçada, tombem sobre a con-
veniência da despesa.

=t- " 5.° A despesa não poderá ser registado sem prévia
publicação da folha de pagamento no orgão oficial da União
ou do serviço ou repartição que o possuir.

"§ 6.0 O serviço de pessoal competente promoverá a
publicação das folhas relativas aos orgãos dos serviços pú-
blicos nos Estados, que não tiverem °mão oficial, examinan-
do-as,* posteriormente, e promovendo, conforme o casa, a
retificação da folha ou a imediata reposição das importân-
cias pagas e a punição da autoridade ordenadora do paga-
mento e do funcionário beneficiado.

"§ 7.0 As importandas devidas por terceiros, em virtude
de leis especiais, pela prestação de serviços de inspeção ou
fiscalização. serão-recolhidas aos cofres públicos e incor-
poradas à receita geral ' da União, excetuadas as que se des-
tinam ao pagamento das vantagens a que aludem os itens
VII e vm deste artigo.

"Art. 101. As quotas partes de multas serão creditadas
e pagas ao funcionário após a entrada da importância res-
pectiva, a título definitivo, para os cofres públicos".

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrarã em vigor na data de sua
publicação, revogadas todas as disposições que, implícita bu explici-
tamente, colidirem com o que determina.

nio de Janeiro, 25 de outubro de 1941, 120.° da Independência
CM -e 53.0 da,,ReptIblica.

-n ià,I.I7L10 VARGAS.

•

	

	 VaSeo T. Leitão do Cunha.
A. de Souza Costa.
Eurieo G. Datou.
Henrique A. Guithem.
João de Mendonça lÁm a.

 Aranha.
Carlos de Souza Duarte.
Gustavo Capanema.
Dulphe Pinheiro Maehodo,
Joaquim Pedro de Salgado Pi(ho.

r-__.DEcaETO-LEf IX, 3 768 - DE 28 me OUTUDR0 na P.-+U.

P1.111lioado o9 Ditirio . 0ficin9 de 31-10-41)

lityPIFICAÇXO

stemer- 	 Onde se lê:

Art. 1 ,a. Os empregados das entidades paraestatais ou Raiar-
mi r,eas e de outros orgãos que a lei determine passarão a contribuir
para o I. P. A. S. E., para efeito dos benefícios de família, na
ferrna do decreto-lei n. 3 347, citado, e terão aposentadoeia na .forma
di . presente decreto-lei, mediante o pagamento ao I. P. A. S. E.,
pelas entidades correspondentes, do valor de transferência a une se
re;ere o art. 6.0.

1:800$0

6:00$0 •
6:000a0

8:000$0
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ECREITO-LEI N. 3.807	 In 7 »E Içozmnno DE 1011

=mia; o aproveitomento de notas de 1$0 do Banco 'do , Brasil e (biii	 °atras prú vitt/Meias

WPresidente da República, usando da atribuição que lhe C011--
fereó. art. 180 da Constituição, decreta: •

Art.:-.° Fica o Ministiwio da Fazenda autorizado a lançar em
eircálaçãO. semente para efeito de troco de notas de . igual ou maior
valor, '22.200E4}00. (vinte e dois milhões e duzentas nig,) cédulas de
10, da estampa 1.° da-emissão do Banco do Brasil, que s'è",eiteetnIram
em depósito no dito Banco.

Parágrafo único. Para esse efeito, o• Banco do Brasil entregará _
essas cédu•las à Caixa de Ainortizaeão, mediante prévio enteueo.ent,,
com o Ministro da. Fazenda. •

Art. g.° A Caixa de Amortização fará autenticar 'as notas a que
se refere o artigo anterior, de acorde com o seu'areguiltimento, e as,
emitirá exclusivamente em troco de cédulas da emissãO do Banco
Brasil, cuja responsabilidade foi assumida pelo Governo,. nos 'termos
do art.' 8.0 do decreto n. 5.108, de 18 de dezembro de.1920.

Art. 3.0 Enquanto não se extinguir o estoque de cédulas de 1$0,
a que se refere este -decreto-lei, não serão substituidas por notas de
Tesouro as da referida emissão do Banco do Brasil.

Art. 4.0 As notas trocadas do conformidade com este decreto-
lei serão incineradas com as formalidades previstas no regulamento
da Caixa de Amortização..

Art. 5 •0 O presente decreto-lei entrará cm vigor na llata dc sua
publicação. revogadas as disposições cm contrário.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Cosia.

DECRETO-LEI N. 3.808 — DE 7 DE NOVEMBRO DE 1911

Reorganiza a, Secção de Segurança Nacional, do Ministério 'da Viação
e Obras Públicas

O Presidente da República, usando -da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O § 1•0 do art. 4.° e a alínea a do art. 5.0 10 decreto
n. 4.096, de 22 de setembro de 1939, e:s alterado pelo de n.
de 3 de fevereiro de 19'10, passam a ter a seguinte redação:- 	 •

"Art. •.° § 1.0 — Transportes
e) informes relativos ao estado e necessidades de aperfeiçoa-

mento e ampliação das vias de transportes terrestres e fluviais;
b) idem dos portos marítimos, especialmente das barras e dos

portos, fluviais;
e) inventário do Material de transporte ferroviário,. rodoviário,

marítimo e fluvial;
d) possibilidade de aproveitamento e de mobilização .... em caso

de guerra, de todo o aparelhamento de transporte civil, comercial e
postal;

e) problemas gerais referentes aos transportes em período de
guerra".

"Art. 50 Orgauização	 •
' o) o corpo técnico permanente compor-se-á do Diretor ou En-

genheiro Chefe e de quatro famMonários -a saber: um engenheiro
ferroviário, uni engenheiro rodoviário, um engenheiro de portos e
navegação e uni técnico de. corvejeis e telégrafos".	 -

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na 'data da sua
publieação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de ,Taneiro, 7 de noVembro de 1911, 120 0 da Independencia
e 53.° da República.

GeTurao Vsecas.

João de Me Moem IA ma

- DECRETO N. 8 007 — DE 16 DE OUTUBRO riF. 1941

(Publi(ado no Diário Oficial de 22-10-51)

nETAFICA.(3.k0
Onde se le:

Art. 51. Os administradores dos restaurantes gregários serão
nomeadas, em comissão, pelo dirigente da entidade paraesialal, dire-
tamente interessada.

Leia-se:
Art. 51. Os administradores dos restaurantes gregáries serão

nomeados, em comissão, pelo Ministro do Trabalho, Industrie e Co-
mércio, dentre os componentes de lista tríplice apresentada pelas
instituições de previdencia diretamente interessadas.

• Onde se lé:
Art. 73. São extensivos ao S. A. P. S. os privilégios da Fa-

zenda Pública, quer quanto ao uso dos proceeeos . especiais de que
este goza para cobrança dos seus créditos, quer no concernente a

prazos' .e regime . de custas, correndo, MitrosSim, as ações fie seu n-
teress, perante os juizes das feitos , da Fazenda -Pública, e sobre o
patrecínio -de seus próprios representantes_ legais. • ,

Leia-se: -
Art..73. São .'extensives ao S. A. P, S. os • privilégios 'da' Fa-

zenda Pública, quer quanto ao uso dos processos especiais de'' que
este goza para cobrança dos seus credites:, quer no cancernente a
prazos e regime de custas, correndo, .outrossim, as -açõeS (is seu in-
teresse, perante, os juizos dos feitos da 'Fazenda Pública, e sob o
patrocínio de seus prÓprios representantes legais.

Carlos de Souza Duarte

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação de lentilha, baixadas com o decreto n. 8.175, de 7 de novem-
bro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de
15 de março de 1938, e do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art. 1.0 A- classificação de lentilha Leis esculenta, Moenele obser-
vadas as características das' respectivas espécies e variedades. será
feita de acordo com as especificações que ora se estabelecera na
forma dos arts. 5.0, 6.0 e 7.0 do regulamento aprovado pelo decrete
n. 5.739, de 29 de maio de 1910. •

Art. 2.0 A' lentilha será ordenada por classes, seguindo as res-
pectivas variedades.

Art. 3.0 Cada uma das classes será dividida em ires tipos rsen
as seguintes especificações:	 •

Tipo -I  — grãos perfeitos, maduros. secos, sãos e polidos,
tamanho e Cor própria, uniformee, isentos de impurezas.

Tipo 2 — grãos perfeitos, maduros, secos, sãos e limpos, de
coloração própria, uniformes.

Tolerância — meximo de 0.5 % de grãos carunchados ou dani-
ficados por insetos, 1 % (le defeituosos e 1 % lo impurezas.

Tipo 3 _ grãos maduros, secos, sãos e sem uniformidade de
tamanho.

Tolerância — máximo de 2 % de grãos carunchados ou deni-
fivados por insetos, 3 % de ilefeituosos, 1,5 r/o do impurezas e 2 '1 le
grãos partidos.

Art. 4.0 São considerados defeituosos os grãos chochos, ardidos.,
brotados e partidos; e impurezas: torrões, pedras. fragmentos de
talos ou de vagens, sementes e outros corpos estranhos ao prodnto.

Art. 5.0 Toda a lentilha lo safras anteriores, ou mistiirailas com
o produto de uma nova safra, será obrigatoriamente classificada,
dentro dos tipos estabelecidos, como lentilha velha.

Art. 6.0 A lentilha em que for. verificada a presença de -eu ,tn-
chos" ou outros insetos vivos, se enquadrada 110S tipis acima des-
eitos, só poderá ser exportada depois de expiirgada.

Art. 70 A lentilha que por excesso de impurezas e de grãos
defeituosos, pão se enquadrar DOS t ipos especificados, poderá ser
reneneficiada ou classificada abaixo do padrão.

Parágrafo único. Mediante autorização pi :evia do Serviço de _Eco-
nomia Rural. poderá ser exportada a lentilha classificada abaixo de
padrão, (piando se destine a fins industriais ou forragem, sendo obri-
gatória a re.spectiea declaração. 	 -

Art. 8.0 A embalagem da lentilha, para exportação, será feita,
em sacos . de aniagem ou de algodão, novos, resistentes e com ca-
pacidade de 60 quilos, devidamente marcados e com a indicação do
tipo a exportar.

Art. 9.0 Os certificados' de classificação, respeitadas as dispo
sições do art. 30, do regulamento aprovado pelo decreto re 5.739, de
29 de maio de 1940, serão válidos pelo prazo de 90 dias, contados lia
data da respectiva etnitsão.

Art. 10. As despesas . relativas à classificação e à fiscalização
da ,exportação de lentilha, e bem assim aquelas previstas no regela
mentreaprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, pina
trabalhos realizados a re querimento ou por solicitação de paip

- DECRETO N. 8.175 — -DE 7 DE Noveainno DE 10/1.

A rora As especificações e tabelas para fi, ehISSif iCaçãO e fiscalizo.c,70
da exportação de. "lentilha", visando a • sua. padronização.

...	 ..	 .	 .	 ..	 .	 .
O Presidente da República, aiSando das atribuições que lhe con-

fere o art. 74 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o art.' O.
do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, e o art. 91 do regula- 	 111161

mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1910, decreta:
Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações'e tabelas para a elas-

eificação e fiscalização da exportação de lentilha, visando a sua pa-
dronização, assinadas pelo Ministro , de Estado I los Negócios oia Agri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as -disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 7 de novembro de 1911, 120.° da Independãecia

e 53.° . da República.
ETULIO VARGAS
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partes interessadas, serão cobradas de acordo com a seguinte tabela,
por quilo':	 -

1	 Classificação (art. 80) inclusive emissão de certifi-
cado . 	

	
$001

ti - ReClassificação (art.. 39) inclusive emissão de certi-
ficado . 	

	 g001
111 - Arbitragem (art. 84) 	

	
$003

IV - Inspeções para os fins indicados nas alíneas c e d do
art. 79 	

	
$001

V - Fiscalização do comércio interno (art. 51) 	
	

$001
VI. - Taxa de fiscalização da exportação (art. 5. 0 do decreto-

lei n. 334. de 15 de março de 1938, e arts. 81 e 82
do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,
de 29 de maio de 1940), inclusive emissão de
certificado . 	

	
$001

Art. 11. Os casos °misses serão resolvidos pelo Serviço de Eco-
nomia Rural, com aprovação do Ministro da Agricultura.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1911. - Carlos de Souza
Duarte.

DECRETO N. 8.176 - na 7 DE NOVEMBRO DE 1941.

Aprova as especificaçães e tabelas para a classificação e fisralizaç'io
da exportação de "ervilha", visando a Slf a padronização.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 71 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o art. CP
do decreto-lei n. 334, de 15 de março cio 1938, e o art. 94 do regula-
mento aprovado pelo decreto 11..5.739, de 29 de maio de 1910, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a cias-
.sific,ação e fiscalização da exportação de ervilha, visando a sua pa-
dronização, assinadas-pelo Ministro de 'Estado dos Negócios da Ntri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disnosições em contrário.
Rio de Janeiro, ,7 de novembro de 1911, 120.° da Independência

e 53.° da República.
(4r,Ti-lao VArtn.1s.

Cartas dr Souza Duarte.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação de ervilha, baixadas com o decreto n. 8.176, de 7 de novem-
bro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de
15 de março de 1938,• e do regulamento 'aprovado - pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art, 10 A classificação da ervilha.. Pisuni salivam, L. ober-
vadas as características da g respectivas espécies e variedades, será
feita de acordo com as especificações que ora se estabelecem na
forma dos arte. 5.0, 6.0 e 7.0 do regulamento aprovado 'pelo deereto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940. -

Art. 2.0 A ervilha será ordenada 'por classes, segundo as res-
pectivas variedades.

Art. 3.0 Cada urna das elasses será dividida em cinco tipos com
as 'seguintes especificações: 	 -

Tipo 1 - grãos perfeitos, maduros. secos, sãos e polidos, de
tamanho e cor própria, uniformes, isentos de impurezas.

Tipo 2 - grãos perfeitos, maduros, secos, sãos e limpos, de
coloração própria; uniformes.

Tolerância - máximo de 0.5 % de- grãos carunchados ou dani-
ficados por insetos; 1 Vo de defeituosos e quebrados e 0,25 % de im-

IreZa
Tipo 3 - grãos maduros, secos, sãos e limpos, .de coloração

prpria sem i uniformidade .de tamanho..
Tolerância - máximo de 1 % de grãos carunchados ou dom-

ficados por insetos; 2 %. de defeituosos e quebrados e 0,5 To .1 o -

purezas.
Tipo 4 -. grãos maduros, secos e sãos. de coloração própria,

sem uniformidade de . tamanho.
Tolerância - máximo de 2 % de grãos carunchados 011 dapl-

ficados por insetos; 3 % de defeituosos e quebrados e 1 elo de im-
purezas.

Tipo 5 - grãos partidos ou .quebrados, secos, sãos, limpos, sete
uniformidade de tamanho.

Tolerância - máximo de 0.5 % de impurezas.
Art. 4.0 São considerados defeituosos os grãos chochos, ardidos,

brotados; e impurezas - torrões. pedras, fragmentos de talos ou
de vagens, 'sementes e outros corpos estranhos ^o produto.

Art. 5.0 Toda a ervilha de safras anteriores ou misturada com
' o produto de lima nova safra, será obrigatoriamente classifieada,
'dentro dos tipos estabelecidos, como ervilha velha.

Art. 6.0 A ervilha em que for verificada a presença de 'carmi-
Chris" ou outros insetos vivos, se enquadrada nos tipos acima des-
critos, só poderá ser exportada depois dè expurgada.

Art. 7.0 A ervilha que por excesso de impurezas e de , grãos de-
feituosos e carunchados não se enquadrar nos tipos ora estabelecidos,
poderá ser rebeneficiada ou classificada abaixo do padrão.

Parágrafo único. Mediante autorização prévia do Serviço de F
nomig Rural, poderá ser exportada a ervilha classificada abaixo
padrão, quando se destine a fins industriais ou forragem, sendo o
gatória a respectiva declaração.

Art. 8.0 A embalagem da ervilha será feita, para export. y
em sacos de aniagem ou de .algodão, novos, resistentes e com ca-
pacidade de 60 quilos, devidamente marcados e com a indicação do
tipo a exportar.

Art. 9.0 Os certificados de classificação, respeitadas.) as dispo-
sições do art. 36,' do regulamento aprovado pelo decreto •n. 5.730, de
29 de maio de 4940, serão válidos pelo prazo de 9G tiiás, contados da
data da respectiva emissão.

Art. 10. As despesas relativas à classificação e à fiscalizarão
da exportação da ervilha, e bem assim aquelas previstas no regula-
mento acima citado, para trabalhos realizados a requerimento ou
por solicitação de parte ou partes interessadas, serão cobradas de
acordo com a seguinte tabela, por quilo:

I - Classificação (art. 80) inclusive emissão ,de certifi-
cado • 	

II - Reclassificação (art. 39) inclusive emissão de certi-
ficado

III - Arbitragem (art. 84) 	
IV - Inspeção para os fins indicados nas alíneas e e d do

art. 79 	
- Fiscalização do comércio interno (art. 51) 	

VI - Taxa de fiscalização da exportação (art. 5.0 do decreto-
lei n. 334. de 15 de março de 1938, e arte. 81 e 8?
do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,
de 29 de maio de 1940), inclusive emissão de
certificado . . 	

DECRETO N. 8.17:7 - DE 7 DE NOVEMBRO DE 1941

Aprova os especificações e tabelas para a classificação e fiscalização
da exportação de gergelim, visando a sua padronizaNio

G Presidente da República, usando das atribuições que lhe cor-
fere o ar!. 7 .1 da Constituição e_tendo em vista o que dispõe .° art. 6.0
do decalo-lei ir. 331, de 15 de março .de 1938 e o art. 94 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, de-
creta: •

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificaçõe.s e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da exportação de gergelim, .-visando a sua pa-
dronização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições eib contrário.
.Rio de Janeiro, 7 de. no~hro .de 1911, 120.° da Independencia

e 53.0 da República.
GET'ciao V A à (3 A S .

Carlos de Souza Duarte.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização dg - expor-
tação do gergelim, baixadas com o decreto a. 8.127, de 7 de novem-
bro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de
15 de março de • 1938 e -do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art. 1.0 A classificação da 'semente de gergelim, observadas as
características das respectivas espécies e 'variedades, será feita de
ritordo com as especificações que ora se estabelecem na forma dos ar-
tigos 5.0. 6.° e 7.0 do regulamento aprovado pelo decreto 11. 5.739, de
29 de maio de 1940.

Art. 2.0 A semente de gergelim será ordenada por classes, segundo
as respectivas variedades.
.. Art. 30 Cada uma das classes será dividida em três tipos com as

seguinte:, especificações:
Tip,' 1 - gráod perfeitos, Maduros e cheios, secos e limpos, de

tamanho e cor própria, uniformes.
Tolerancla - máxima de 7 Yie de umidade. 1 '4 de impurezas ou

corpos estranhos, 1 "4 de grãos chochos e 1 c;e, de grãos negros ou
queimados.

Tipo - grãos perfeitos,. maduros e cheios, -secos. sãos e limpos,
de tamanho e cor própria, uniformes.

Tolerância - máxima de 8 % d umidade. 2 Ve de impurezas ou
corpos estranhos. 2 fie de grãos chochos e 2 c,/,, mie grãos negar; ou
queimados.

Tipo 3 - grãos perfeitos, maduros e cheios, secos, saias e
limpos ,3 suo iuni foruumid;ule de tamanho . e cor.

T(ilerancia - máNliroa de 9 5. de umidade, 3 t,- ;, de impurezas
ou corpo. estranhos, 3- t/i, de grãos chochos, 2 %. .de grãos negros
ou queimados e 1 '; ,:e de grãos partidos ou quebrados.

Art. 4P São considerados defeituosos • os grãos chochos, bro-
tados verdes, partidos e impurezas .as . pedras, torrões, fragmentos
de folhas, talos, sementes e outros corpos estranhos ao produto.

$001

$001
$003

$001
$001

$001.
Art. 11. Os casos omissos serric, resolvidos pelo Serviço de Eco-

nomia Rural, com aprovação do Ministro da Agricultura.
lio de Janeiro, 7 . de novembro de 1941. - Carlos de SOnza

Duarte.



I - Classificação (art. 80) iuclusive emissão de cer-
tificado . 	

II - Iteclassificação (art. 39) inclusive emissão de cer-
tificado 	

III - Arbitragem (art. 84)
IV - 'Inspeção para os fins indicados nas alíneas c e d

art. 79 	
V - Fiscalização do comércio interno (art. 51) 	

VI - Taxa de fiscalização da exportação (art. 5.° do de-
creto-lei n. 334, de 15 março de 1938 e arts . . 81
e 82 do regulamento aprovado pelo decreto -nú-
mero 5.739, de 29 de maio de , 1940), • inclusive
emissão dó certificado 	

". $001

$001
$003•

$001
$001

$001
•Art. 11. 'Os casos omissos Serão resolvidos pelo Serviço de Eco-

nomia Rural, com aprovação do Ministro da Agricultesa.
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. - Carlos de Souza

-.Duarte,
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de umidade, 1 % 'de impurezas ou
chochas e 2 Vo • de sementes negras

e cheias, sãs, limpas, secas e sem

. Art. 5.° Toda semente de gergelim de safras • anteriores ,ou
misturada com -produto de unia nova safra,- será obrigatoriamente
classificada, dentro dos tipos estabelecidos, como semente de ger-
gelim velha.

,Art. 6.0 A semente 'de gergelim em que for verificada à pre-
sença de "carunchos" ou outros 'insetos- vivos só poderá ser expor-..tada depois de expurgada.

Art. 7.0 A semente de gergelim que por excesso de impurezas
• e sementes defeituosas não se enquadrar nos tipos ora estabele-
cidos, poderá ser rebeneficiada ou classificada abaixo • do padrão,
caso em que só poderá ser exportada mediante autorização do Ser-
viço de Economia Rural.

Art. 8.0 A embalagem da semente de gergelim, para exporta-
ção, será feita em sacos de aniagem ou algodão, novos, resistentes.

Art. 9.° Os certificados de classificação, respeitadas as dispo-
sições do artigo 36 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,
de 29 de maio de 1940, serão válidos'por 90 dias a contar da data
da respectiva emissão.

Art. 10L As despesas relativas . à classificação e à fiscalização
da exportação da semente do . gergelim, e bem assim aquelas pre-
vistas no regulamento aprovado p..io decreto n. 5.739, de 29 de
maio de 1940, para- trabalhos realizados a requerimento ou por so-
licitação de parte ou partes interessadas, serão cobradas de acordo
cem a seguinte tabela, por 'quilo:

DECRETO N. 8.178- DE 7-os NOVEMBRO DE 1941

AprOva os especificações e tabelas para a Classificação e fiscalização
,da eportação de girasol, visando o sua padronização

O Presidente • da República, usando das atribuições que lhe con-
fere . ° art. 74 da Constituição e - tendo em vista o que dispõe o art. , 6.°
do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938 e o art. 94 do regula-
mento aprovado' Pelo decreto n. 5.739, de 29 de -maio de 1940, de-
creta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a clas-
sificação e ,fiscalização da, exportação de girasol, visando a sua, pa-
dronização, assinadas .pejo Ministro de, Estado dos Negócios da Agri-
cid tur a .	 .

Art. 2.° Revogam-se as .disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 	de novembro de 1941; 120.° da Independência

e 53.° da República..
GETULIO VARGAS.

Carlos -de 'Souza Duarte.'

,Espeoificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação de semente de girasol, baixadas com o decreto n. 8.178 de 7
de novembro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei
a. 334, de 15 de março de 1938 e do regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Art. 1.0 A classificação da semente de girasol, observadas as
características das respectivas espécies e variedades, será feita de.
acordo eom as especificações que ora se estabelecem na forma dos ar-
tigos 5.°, 6.° e 7.° do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de maio de 1940.

Art. 2.° As sementes de girasol será ordenada por classes, segundo
as respectivas variedades.

Art. 3.° Cada uma das classes será dividida em três tipos com as
seguintes especificações:

Tipo 1 - Sementes maduras e cheias, sãs, limpas e secas,
tamanho e . cor próprios, uniformes:
• • Tolerância-- máxima de 7 % de umidade, 1 % de impurezas ou
corpos estranhos; 1 % de sementes chochas e 1 % de sementes negras
ou queimadas.	 .

Tipo 2 --,-- Sementes .maduras e -cheias, sãs, limpas, secas, de
tamanho e cor próprios, uniformes.

.Tolerância - máxima de 7 %
éorPos estranhos; 2 % de sementes
ou queimadas.

Tipo 3 - Sementes maduras
uniformidade de tamanho e cor.
- Tolerância •- máxima de 9 To • de . umidade,. 3 % de impureza
ou corpos estranhos; 3 To de sementes chochas; 2 % de sementes
negras ou queimadas e 1 %. de sementes partidas ou quebradas.

. Art.. 4.° São consideradas defeituosas as sementes chochas; bro-
tadas, verdes e-partidas; e impurezas, as pedras, torrões, fragmentos
de folhas, talos, sementes e outros corpos , estranhos ao produto.

Art. 5.° Toda a semente de girasoi de safras -anteriores ou mis-
turadas com produto de nova safra, será obrigatoriamente, classifi-
cada, dentro dos tipos estabelecidos, como semente de girasol velha.

Art.. G.° A partida .de semente cle girasol ém que for verificada a
presença de "carimbos" ou outros insetos vivos só poderá . ser expor-
tada depois de expurgado,.

Art. 7•0 A semente • de girasol que, por excesso de impurezas
e semeutes defeituosas não se enquadrar nos tipos ora estabelecidos,.
poderá ser rebeneficiada, ou classificada . abaixo do padrão, caso em
que só poderá ser exportada mediante autorização do Serviço de
Economia Rural.

Art. 8.° A embalagem da semente de girasol, para exportação,
será feita em sacos de aniagem 'ou algodão, novos, resistentes e com
a capacidade de CO quilos, devidamente marcados e com a indicação
do tipo Z. exportar.

Art. 9.° Os certificados de classificação, respeitadas as dispo-
sições do • artigo 36 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,
de 29 d, maio de 1940, serão . válidos por 90 -dias a contar da data
da respectiva emissão.,

Art. 10. As despesas' relativas à classificação e à fiscalização
da exportação dt. semente de girasol, e bem assim aquelas. previstas
no regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de
1940, para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação
de parte ou partes interessadas, serão cobradas de , acordo com a se-
guinte tabela, por quilo:

	

Classificação (art. -80) iuclusive emissão de
tificado	

cer-

II	
o	

$o
$$00000311

- Reclassificaeão (art.. 39) m	 ive use emissão de cer-
	tificad	 „

llí - Arbitragem (art, 84) , • 	
IV	 Inspeção para os fins indicados nas' alíneas c e . d .do

	

- art. 7C 	
V - Fiscalização do comércio interno (art. 51) 	

VI - .rfaxa de fiscalização da exportação (art. 5.° do de-
-•• creta-lei n. 334, de 15 março de 1938, e arts., 81

e .82 do regulamento aprovado pelo decreto nú,
mero 5.739, de 29 de maio de 1940); inclusive
emissão de: certificado 	

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo-Serviço de Eco-o.-
uomia Rural, com aprovação do Ministro da Agricultura.
- Rio 'de Janeiro, 7' de - novembro de 1941.	 Carlos de • Souza

Duarte-

Miniãtério da Educação e Saude
, DECRETOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 1941

O PRESIDEN* DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCÉDER :

. Atendendo ao que requereu Dano José Peixoto, Assistente cru co-
missão, Padrão I, da Faculdade de Medicina da Baía, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Sande, e de acordo com os artigos
295 do Código das disposições comuns às instituições de ensino supe-
rior, aprovado pelo decreto n. 1..159,.de. 3 - de dezembro de 1892; 31 do
Código dos institutos oficiais de ensino superior e secundário, aprova-
do pelo decreto n. 3.890, de 1 de janeiro de 1901; 64 do decreto nú-
mero 11.530, de •I8 de março de 1915, e 308 do decreto n. 16.782,A, de
13 de janeiro de 1925, o acréscimo de.10 . % sobre o seu vencimento, na
importância de 7200 (setecentos e vinte mil réis) anuais, correspon-
dente a 15 .anos de efetivo exercício no magistério, completados em 21
de maio de 1020.

DESIGNAR:

Nos termos do art. 5P do decreto-lei n. 525, de 1 de julho
de 1938:

O Ministro Ataulfo Napoles de Paiva para exercer a função de
memin do Conselho Nacional de Serviço Social.

Eugénia Ilarnann para exercer a função de iinembro do Conselho
Nacional de Serviço Social.

$00 1
$001
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Nos lermos do art. 5.0, § 1•0, do decreto-lei n. 525, de 1 de
julho de 1938:

O Dr. Ernani Agrícola. Diretor do Serviço Nacional . de Lepra do
Departamento Nacional de Sande, para exercei a fundo de membro do
Conselho Nacional de Serviço Social.

O Dr. Olimpio Olinto de Oliveira, Diretor do Departamento Na-
cional da Criança, para exercer a função de inembro do Conselho Na-
cional de Serviço Social. 	 -

Saiu l de Gusmão. Juiz de Menores do Distrito Federal ,para 	 ,rcec
a kuneão de membro do Conselho Nacional de Serviço Social.

Nós lermos do art. 5.0 da nIeeeeta-lei n. 525. de 1 de inibo
de 1938:

Rafael Levi Mirawla para ViCerel.. I' a função de membro do Conse-
llo, Nacional de Serviço Social.

Stela de Faro para exercer a fiou:410 de membro do Conselho Nu
cional Cio Serviço Social.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE G DE NOVEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPt.BLIC..-k RESOLVE'

DESIGNAR :

De acordo com o artigo 85 do derreto-lei n.
28 de outubro de 1939:

,Tosé Maria de Barros e Vasconcelos ocupante do cargo da classe
19 da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer a fundo de Administrador da
'Mesa de Rendas de •a ordem de Bela Vista. no Estado de Mato °roam),
do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

DECRETOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA. REPBBLICA RESOLVE

CONCEDER DISPENSA:

A Paulino Augusto da Fontoura. do cargo de Membro do Conse-
lho Administrativo da Caixa Económica Federal do Rio Grande do Sul.

1NOM	 :

lie acorde, com o art. 8.0 do Regulamento baixado cbtt
o decreto a. 21.127, de 19 de junho de 1931:

António Xavier da Rocha, para exercer o cargo, em comissão, do
Membro do Conselho Administrativo da Caixa Econômica Federal do
Rio Grande do Sul, vago em virtude da•dispensa, a pedido, de Pauli-
no Aug usto da Fontoura.

Ministério da• Marinha
DECRETOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 1911

O PnESIDENTE DA REPUBLICA. RESOLVE

PaomovEn roa ANTIGUIDADE :

No Corpo de Intendentes Navais, ao posto de Capitão de Corveta,
o Capitão Tenente Bernardo Tavares Pereira.

No Corpo de Intendentes Navais, ..o poste de Capitão de Fragata,
o Capitão de Corveta Nestor Ferreira Cabral.

No Corpo de Infendentes Navais, ao posto de Capitão Tenente,
O Primeiro Tenente Agninaldo Augusto de Abreu e Silva.

No Corpo de Saude da Armada, Quadro Extraordinário, de .acordo
com o art. 32 do Regulamento de Promoções aprovado pelo decreto
n. 21.333, de 28 de abril (11. 1932, ao poslO de Capitão de Mar e Guerra,-
o Caldlão de Fragata (QE). Médico, Dr. Angusto Toscam) de Mijo.
contando antiguidade para todos os efeitos, cie 31 de MI muro do cor-.
rente ano, data da promoção, por antiguidade, do Caiaria de Fragata.
Médico, Dr. Armando de Aragão Bulcão, ao posto de Ca p itão de Mar
e Guerra.

AN) ti ENTAit :

De acordo com o art. 196. item II, do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.	 •

Tendo em vista o - que consta do processo n. 7.099, de 1911, da
Secretaria da Marinha, Cicero Manoel do Nascimento, no car go da
classe E, da carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar, da Mi-
nistério da Marinha.

De acordo com o art. 196, itera IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o. que consta do processo n. 7.098, de 1911, da
Secretaria da Marinha, Cipriano Medeiros, no cargo da classe E, da
carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Ma-
rinha.

CO:\ C:EDER APOSENTADORIA

De acordo com o art. 197, alínea b. do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.982, de 1911, da
Secretaria da Marinha, a Adalberto Menezes de Oliveira, no cargo da
classe I), da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Marinha.

TR.% N SEER IR PARA A RESERVA REM U N ERADA :

Au conformidade do que dispõem os artigos 143, letra
141 e 1-18 do derreto-lei n. 3 .081, de 1 de março de
1911; lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, 9n0-
di f irada pelas de números 51 e 287, respectivamente,
de 14 de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936.

O Ca p itão Tenente - 'Fuzileiro Naval Joaquim José de Araujo,
conforme solicitou, no mesmo posto e com os vencimentos integrais,
visto contar trinta e dois (32) anos, dez (10)- meses e quatorze (11)
dias de serviço.

11EF0B NI AR :

fie conformidade com o disposto nos artigos 153, 4 .o,
letras a) e d), e 158, letra a), do decreto-lei nú-
mero 3.084, de 1 de março de 1911, e lei n. 5.17-A,
de 12 de itYlleiro de 1927, modificada pelas de nó-
meros 51, de tf de maio de 1935, e 287, de 28 de
outubro de 1936.

O Primeiro Tenente, Intendente Naval - Salvador Conforto Ju-
nior, no mesmo poste, percebendo os respectivos Vèlid mentos da ati-
vidade, Nisto ter sido julgado definitivamente inválido, por sofrer de
moléstia incuravel e contagiosa.

De conformidade com o disposto nos artigos 153, alínea
a), e §1,0 alínea d), e 158, olinea a) do decreto-lei
n. 3.084, de 1 de março de 1911, e tabela a que se
refere o °ri. 19 do Reaviam/ente -para a Companhia
de Taifeiros, aprovado pelo decreto n. 22.612, de
13 de abril de 1933, modificada pelas leis números
51, de 14 de maio de 1935 e 287, de 28 de outubro
de 1936.

O taifeiro. a. 0.942, TA-D, 2.a classe Fabiano Felix da Silva, na
mesma - graduação, percebendo os respectivos vencimentos da ativi-
dade, visto- ter sitio julgado definitivamente inválido para O service
da Armada, por sofrer de moléstia ineuravel e contagiosa.

REPOIINT AR POR INVALIDEZ DEFINITIVA:

De acordo com os artigos 153, °látea o), § 40 alínea c).
e 158, alínea b). do decreto-lei a. 3.084, de 1 de
março de 1941, e art. 19 do decreto n. 22.642, de
13 de abril de 1933, modificado pelas leis números
51, de 11 de maio de 1935, e 287, de 28 de outubro
de 1936.

O taifeiro CO n. 380.620, la classe - Henrique Flortano, na
mesma graduação. percebendo os vencimentos e vantagens da ativi-
dade, contando sete (7) anos, dois (2) meses e vinte e oito (28) dias
de serviço e sofrer de moléstia adquirida em tempo de paz e resul-
tante de condições inerentes ao serviço.

Ministério da Guerra
nECRETOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA

De acordo com o art. 197, alínea b, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 do outubro 'de 1939:

Tendo em viola o que consta do processo n. 28.-150, de 1911, da
Secretaria Geral doMinistério. da Guerra:

A Cesar Augusto Sampaio Júnior, no cargo da classe 22, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Guerra.
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'Tendo em. vista. o que consta do processo n. 27.508, de 1911, da
Secretaria Geral -tio Ministério da Guerra: • •

- A Armando Rabelo ,de Vasconcelos, no cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente. do Ministério , da,
Glierra.

EXONERAR:

coronel José Nery Ewbanck da Camara do cargo de Chefe
Circunscrição de Recrutamento.

.A PIMENTA R ;

De acordo com o art. 196, item II, do decclo-lei nú-
mero 1.713, de 28 de • outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.297, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Joaquim Pereira Santiago, no cargo da classe G, da carreira de
Patrão, do Qqadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em .vista õ que consta dos processos its. 27.301 e 27.331,
de. 1941, da Sacretaria Geral do Ministério da Guerra:

José Argemiro de Cargueira, no .cargo da classe B, da 'carreira
de Marinheiro, da Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

' Tendo em vista o que consta dos processos ns. 24.787 e 27„810,
de 1911, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra:	 •

Manoel de Barros Chaves, no cargo de Barbeiro,- padrão 13, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

11 EM OVER A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei á. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1 P_
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 4939:

Benjamin Sabat, ocupante do cargo de Advogado de .1. a :entran-

-tério da Guerra; da La Auditoria da 3.a Região Militar para a 1." Au-
eia da Justiça Militar, padrão F, do Quadro Permanente, do Minis-

ditoria da 2.a Região Militar, preenchendo o claro existente na lo-
tação. 

REMOVER "EX--,OFFICIO" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO :

De acordo com o art. 71, item 7, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o • art. 1.0,
do decreto-lei á. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Conceição Corrêa, ocimante do cargo •• da classe F, da carreira. de
Enfermeiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, da Po-
liclínica Militar pára o Posto de Assistência da Vila Militar, preen-
chendo o claro existente na lotação.

Severino Corrêa dos Santos, ,ocupante do cargo da classe Ti, da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guer-
ra, do Campo de Instrução de Gerieinó para a Diretoria de Recrula
mento, preenchendo a claro existente na lotação.

DESION AR :

De acordo com o artioo 1.0, do decreto-lei n. 3.581,
de 3 de setembro de. 1911:

Deter Ferreira de Andrade, Auditor substituto da Juslica Mi-
litar.

MANDAR CONTAR:

Ao Capitão da Arma de Artilharia Breno Perneta antiguidade
deste posto a partir.de 25 de agosto e não de 24 de maio; tudo do
corrente ano.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O . decreto de 3. de outubro corrente, que concedeu licenciamento
'serviço • ativo do Exército ao 2.0 Tenente da Reserva, • convocado,

Luiz de Fraga Borba, visto seu falecimento ter ocorrido em data
anterior.

NOMEAR. POR NECESSIDADE DO SERVIÇO

O Corou/ Dermeval‘ Peixoto • 'para exercer, interinamente. o
cargo de Comandante da I.a Brigada de infantaria (Recife). '

NOMEAR :

De acordo com o disposto mio decreto número 15.179,
de 15 •de dezembro de 1921:

2.0 Tenente -Veterinário da 2.a classe tia Reserva de La Linha
do Exército. o Velerinario Antonino.ilarone Forzano, para, servir na
5.4 Região Militar. 	 .

. -2.° Tenente Médico ,da 2.a esse . da Reserva . de 1., Linha do,
Exéretto o Dr. Eduardo Pecorari, para servir na, 2. a Região

2.°•' Tenente Médico da - 2.a classe da Reseeva de 1.a, Linha da
Faéreitn . o De, Erne.ato11oaIio _Vente Vergara, -para £ervir na 2.a
Região Militar..

• . 2.0 Tenente Médico da 2: a classe da Reserva de 1.'s Linha
Exército õ Dr. Julio Augusto'-de Junqueira Calazans, para servir na
6.a Região Militar.

2.° Tenente Médico da 2.a classe. da Reserva de 1.a Linha dt
Exército o Dr. Levi Coelho da Rocha Filho,- para servir na 4. a Re-
gião

2.° Tenente • Médico da 2.a classe .da Reserva de 1. a Linha de
Exército o Dr. Orvile "Velos° de Almeida, para servir na 2•a Ito-
gião Militar.	 •

2.0 Tenente -Médico da 2.1- classe da Reserva de La Linha do
Exército „o Dr.. Paulo Tazbek, para servir na 2' Região Militar.

PROMOVER

Na Arma de Infantaria, ao posto de 1.° Teuente da 2. classe
Reserva de 1.a Linha do Exército -o 2.° Tenenre da mesma Reserva
Geraldo Siqueira, Helmeister, para servir na 2.a Região •Militar.

Ao posto ' de 1 0 Tenente Veterinário do Exéreito . de 2..a Linha . o
2.° Tenente Veterinário dt:1 mesmo Exército Raimundo Gomes tios ige
Santos, para servir na 4.a 'Região Militar.

De acordo com o disposto no decreto número 15.185, de
-21 de dezembro de 1921:

Ao posto de 2.0 Tenente da 2. a classe da Reserva de La Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesn»,
Reserva 'Alberto Gaudêncio Esteves Fróes Cruz, para servir na 1.i.
Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha de
Exército, na Arma do Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva. Adahyl Joaquim de Mattos, para servir na ta Região ;Nli-
litar.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército, na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial da DIBSDRI
Reserva Amphilophio Viana de Carvalho, para servir »a L a Região

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe. da Reserva de La Linha dt,
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva
 lar .

erva Alaor Soares de Souza e Melo, para servir na 1.a Região Mi-

i Ao - posto. de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva do •a Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial 'da mesma II'-
serva Arlindo João Dreher, para servir na 3. a Região Militar.

. Ao posto de 2.0 Tenente da 2. a classe da Reserva de	 Linha 414,, is
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesin:,
Reserva Antonio Pedro de ,Padua, para servir na 1.a Região Militar.

. Ao posto cio 2.° -Tenente da 2. a classe da Reserva de i. a Linha de
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Antonio Manoel Mayworm Saavedra, para servir na La Região
Militar.

• Ao posto de 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha de
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Carlos Vianna Guilhon, para servir na. La Região Militar.

Ao posto de. 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a.Linlia
Exército, na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva - Casar Rabby Ronicy, para servir na 1.a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente dó Exército de 2." Linha, na Arma de
infantaria, o Aspirante a Oficial do mesmo Exército Eugenio Rodri-
.gues de Paiva, para servir na 1•a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenefite da 2.a classe tia Reserva de 1. a Linha tio
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma .
Reserva -Geraldo liai° Naco, para servir na ta Região' Militar.
• Ao posto de 2.0• Tenente da 2." classe da Reserva de 1.a Linha tle
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial -da -mesma.
Reserva Guilherme Correa Garcia Dale, Para 'servir na 1.a Regiar.-

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe tia Reservm tio. La Linha e„
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da meson:,,,
Reserva Hunaldo Teixeira Gomes, para servir na 1." Região Mitilur.
. Ao' posto de 2.0 Tenente, da 2.a classe da Reserva de I." Linha de

Exército, na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficia/ cia mesma
Reserva José Pereira Campos, para servir na L a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de' 1." Linha .10
Exército, na Arma -de Artilharia, o Aspirante a Oficial Luiz Osnaoto
Teixeira da Silva, para servir na 1.a Região .Militar.

Ao posto do 2.° Tenente da 2." classe da Reserva de 1.a Linha ao
Exército aia Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Luiz José de Castro e Souza Neto, para servir na 1." Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente . da 2,a classe da Roserva de I. Linha do
Exército. na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Milton Moulin, para servir na La Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2." classe da Reserva de I." Linha do
Exército. na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial -da mesma
Reserva Miguel' Chaves, para servir na 1. a Região Militar.
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Ao . poste de 2.0 Tenente da 2.a classe.da Reserva. de j ,a Linha.do
Exército, "na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da meania
lteserva Manoel Albino dos Santos Queiroz, para servir na La Região

Ao - posto de 20 Tenente da 2.a •elasse ta Reserva de La Linha do
Exerelto, -na Arrua de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mestria Re-
serva Marcos Vioicins Garcia da Rocha, para servir na 1.a Re.gião

Ao posto le ?P Tenente da 2.a :lasse da Reserva . de 1.0 Linha do
Exército, -na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mestria Ike-
serva Milton Anil, para servir na 11.a,Regi5o

Ao posto de 2.0 Tewmte da 2.a classe da Reserva de La 'Linlia do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a : Oficial da mesma
Reserva Orlando Espedito dos Santos Athaydo. para servir na 1. a Re-
gião Militar.

Ao posto de 20 Tenente da 2.a classe da Reserva de •a Linha do
Exército, na Arma de infantaria, • O Aspirante a Oficial da. IDeS11Di

Reserva Oswaldo- Paiva Siqueira, para servir na La Região Militar.
Ao posto de 2P Tenente da s.a classe da Reserva. de 1.a Linha do

Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Pedro Paulino da Fonseca, para servir na 1. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Totion le da 2.a classe da Reserva de L inla io
.Exército,. na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Waldir de Mello Mattos, fiara servir na 1. a Região Militar.

- MANDAR AGREGAR

De oeordo com o disposto no °Nig() 55, do decreto-lei
• ,n. 1.828, de 1 de dezembro de 1939, modificado ,r'I

de n. 2.626, dé 25 de setembro de 1910:
Ao Quadro ,' Ordinário da Arma de Artilharia o Capitão- Al aro

Alvarenga Filho.
De acordo- com o disposit, no artigo 135. letra g, do de-

creto-lei n. 3.084, de 1 de março do eorrente.-ano:
Ao Quadro Ordinário da Arma de Cavalaria, o 1.° Teneutcs Abilio

dos Reis..
Nos termos do artigo 2.0, letra c. du decreto-t?i n. 197,

de 22 de janeiro de 1938:

Ao respectivo Quadro. sem direito a pKeepção de venc;inentas,
o 1.0 Tenente Farmacêutico Joaquim Liberai() barroso rilho. do
O. T. A.

TRANSFERIR

(.) Coronel da Arma DD infantaria Deritieval Peixoto .do Quadro
Ordinário para o Suplementar Privativo.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DE. SERVIÇO:

O -Major da Arma de Artilharia Eduardo de Sonza Meori .,s do
Quadro Ordinário para o Suplementar Privativo.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO 00 EXÉRCITO :

Nos termos do artigo 30, letra g,. § 3.0, do deiwelo	
-mero 21.221, de 10 de moio de 1934:

O 2.0 Tenente da Reserva, convocado, José Queiroz Barclos, -visto
haver completado a idade limite para a permanência no mesmo ser-
viço.

O 2.° Tenente da Reserva. convocado. Dionisio Ferreira Mar-
ques, visto haver completado a idade limite para a permanOricia
mesmo serviço.

CONVOCAR PARA O serivico ATIVO DO EXÉRCITO

De conformidade com a legislação em vigor:

O 2.0 Tenente de Infantaria da 2. a classe da Reserva de 1." _coma
Abdias Antão de Carvalho, para servir na La Região Militar..

Os 2.Os Tenentes de Infantaria da 2. a classe da Reserva de 1.a.
Linha Miguel Cirne e Itubeos da Fonseca Hermes, para servirem na
La Região Militar.

Os 2.os Tenentes - de Infantaria da 2.* classe dg Reserva fic •11

Linha Mario Alberto Paditha e Eduardo de Aguiar Ellery, para ser-
virem na 1.a Região Militar.

C/ 2.0 Tenente da Arma de Infantaria da 2.a classe da Reserva
de 1.a 'Linha Roberto Manai, para servir na 7:a Região Militar.

O 2P Tenente de Infantaria da 2.a classe da Reserva de 1.a Lialia
Wagner Pereira Werneck, para servir na 4.a Região Militar

TRANSFERIR PARA si RESERVA Do axÉnerro,:

Nos termos do artigo 11, letra a, e artigo 14. n.
da deerelo-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

O 3.° Sargento Cid Sinandor da Costa, do 3.° Batalhão Rodoviário,
Com as vantagens estipuladas no artigo 211. parágrafo 1.°, do decreto-

Ao Soldado Francisco Pereira Marques, do 3.0 Regimento de lo-
faidziria, com os vencimentoss da'atividade, de acordo com O disposto
no artigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186. de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente inválido para o Serviço do
Exército.

Ao Soldado José-Joaquim de Siqueira. adido ao Batalhão de Guar-
--das, com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no
-artigo 215. letra d, do derreto-lei o'. 2.186, de 13 de maio de. 1940,
visto ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço do
Exército.

Ao 3.0 Sargento Raimundo dos Santos Lima, do 11. 0 Regimento
de Infantaria, com os vencimentos da atividade, de acordo com o
disposto no artigo 215,. letra d. do decreto-lei u. 2.186, de 13 de
maio de 1910, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o
sêrvi C0 do Exército.

Ao 3.° Sargento Bartholomen José Cardoso, da IP Divisão de
Levantamento, com as vantagens estipuladas no artigo 158,letra c
(re), do decretoslei. n. 3.084. do 1 de março de 1941, visto ter sido.
julgado definitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao 3.0 Sargento Felix d.e Noly Bandeira Filho, do 20.° Batalhão
de Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 215 letra e, do
decreto-lei n. 2.186. do 13 de maio de 1910, visto ter sido julgado de;-
tinitivamente incapaz para o- serviço do Exército.

Ao 3.0 Sargento Sebastião António da Silva, da 2.a Companhia Inde-
pendente de Transmissões, com as vantagens estipuladas no artigo
214. parágrafo 1.0, do decreto-lei n. 2.186, do 13 de maio do 1910,
conforme o disposto no parágrafo 1. 0, do artigo 215,- do decreto-lei
de referencia, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o
sorviço da Exército.

Ao Soldado Geraldo Soares de Sonsa, do 5.0 Regimento de Infan-
taria, coro os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no
artigo 158, letra a, do citado . decreto-lei, visto ter sido julgado defi-
nitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao 3.° Sargento José Leite dos Santos, do 23.0 .Batalhão de Caça-
dores. com as vantagens estipuladas no artigo 158. letra c, do citado
decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército.

As 2.° Sargento Mecânico José Basilio de Azevedo, da 2. a Bat,?.ria
independente de Artilharia Antomovel, com as vantagens estipuladas
no artigo 158, letra c, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado de-
linitivarne.nto incapaz para o serviço do Exército.

lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver atingido a idade li-
mite para a permanência no se.rviço ativo, contando mais de vinte
(20; anos de serviço.

CoNCEDF,R. ,TRANSFEWENCI A PARA A RESERVA DO EXÉRCITO :

De acordo com o disposto no artigo 11, letra
derreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1'938:

Ao Tentado Coronel da Arma de. : Artilharia Antônio Carneiro
PinI ti.

Ao 	 Coronel da Arma de Artilharia Francisco PesstoaCava 

Nos termos do artigo 11, letra b, do decreto-lei
n. 197. de 22 de janeiro de 1938:

Ao Sargento Ajudante Ephigenio Cordeiro Mergulhão, do 11. 0 Re-
gimento de Infantaria, com o posto de 2.0 ^ Tenente e as vantagens
estipuladas no artigo 213, parágrafo único, .do decreto-lei n. 2.186,
de 13 do maio de 1910. visto contar mais de -25 anos de serviço
possuir o Curso de Comandante de Pelotão.

Ao Cabo carpinteiro Luiz Honorio Brandão, do 8.0 Regimento de
Artilharia. Montada, com as vantagens estipuladas no artigo 214, §-
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais
de 20 anos de serviço.

Ao Cabo tambor-corneteiro Narciso dos. Santos. do. 29.0 Batalhão
de Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1.0. do
docreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais de
20 anos de serviço.

Nos termos dos artigos 143, letra b, e 144. leira a,
'do decreto-lei n. 3.081. de 1 de março de 1941:

-Ao 1.0 Sargento Artur Ferraz .Durão, do Quadro de Instrutores,
com o posto . de 2.° Tenente e as vantagens estipuladas no artigo 213.

-parágrafo -único. do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 25 anos de serviço e possuir curso de especializacãe.

CONCEDER REFORMA:

Nos ler9nos do artigo 15. leira a, e § 1.0. letra cl. do
otesmo artigo, do tieereto-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938:	 •	 •
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R EFORMATt :

Nos termos do artigo 15, letra a, e § f.0, letra e, do. mesmo
artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 -sie ,:janeiro de
1938:	 •

O 2.0 Sargento Artífice José •Avelino dos Santos, do Contingetste
Especial . da Fábricasde . Material . de Transmissões, com os vencimen-
tos da atividade, de 'acordo com o disposto no artigo-.215, letra d, (10
decreto-lei n. • 2.186, de 13 de maio •de 1910, visto ter sido julgado de-
finitivamente inVálido para o serviço do Exército.

Nos . termos do artigo .153, letra a, , e § 1.0 leira e, do
mesmo artigo, do decreto-lei n. 3.084, de 1 de atadO
de 1941:

O 2.0 Sargento .Too Evangelista do Nascimento, .do III-13. 0 Re-
gimento de infantaria, com as vantagens estipuladas no artigo 158,
letra e, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado .definitivamentd
incapaz para O serviço do ,Exército.•

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 30 DE OUTUBRO DE 1941

•
O PRESIDENTE DA REPúBLICA:RESOLVE

. DECLAhAR:.
•

'Tendo em vista o nue consta do processo ri. 22.808, de 1941, •do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e . Obras Pú-
blicas. cum a aposentadoria a - (pie se refere o decreto 410 2 de junho
de 1041 foi concedida, •a -João 'Soares .Sá, no .cargo da- classe ,T.da
carreira de (Oficial Administrativo, 41o.O.Oadro III - Parto Supleinentac
- do Ministério da . Viação e Obras Públicas, de acordo com o artigo 1.9C, •
item IV, do decreto-lei C. •1:713, de 28 de outubro doi 1939, • .

• »Ecitwros DE 7.1)E-NOVEM13/10 DE 1941

O	
.	 ,

PRESIDENTE »A R EniMILICA ft ESOLVE

CoNecnita DISPENSA:

De acordo com O ((Nig() 95, oliora 11, 414)-4ieccel7sfr; a. 1.713,
- de '28 de outubro de. 1939:

,Antonio . Bezerra de . Menezes para exercer, interinamente, ci cargo
da 'classe E da carreira de Postalista, do Quadro 111. - Parle Perma-
nente . - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta 41as tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de ontubro
de 1940:

• Aramis Cardoso de Oliveira para exercer. interinamente, O cargo
da•chisse E da carreira de Postal ista, do Quadro II E - Parte Pertua-
nente - do Ministério da Viação e Obras Públicas. vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 19).0.

Ana 'Estelita: Reis de Freitas, para exercer, interinamente, o cargo
de.' classe E da carreira 410 1)(M:insta, do Quadro 111 - Pado Perma-
nente. Ao Ministério da Viação . e Obras Públicas. vago conforme
consta tias tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

Ai da Martins F011seca. para e N e l'el!	 werinanii , n/ e, oi cargo da
classe E da carreira. de Poslalista,. do ()nativo III - Parte Permanente
- Ministério da Viação e Obras Públicas, .vago CO111'0110 eonSta
das 'tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 tle outubro tle 1010.

Almerinda Prado de Souza e Silva -para . 4, xercer. interinameate,
o cargo da classe E da carreira de Postalista. do Qnadro,111.••- :-- Parte.
Permanente do Mblistério da Viação e Obras Publicas.. .sigo •csin-
forme vonsla das tabelas .anexas ii.t deereto-lei .ft.• 2.678, de . .7..de oe-
tubro ; de . 1040.-

• Alzira Torres, para- exercer, interinamente, o cargo da" classe E
da carreira de. Postalista, do Quadro III - Parte Permanente -
MiniStério da Viação e Obras Públicas, s. ago oenforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 dó outubro de 1940.

Aloisio Teixeira Cavalcante para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira dé Postalista, do Quadro III - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, -vago confor,ne
consta das- tabelas anexas ao decreto-lei n. 2s678, de 7 de outubro
de 1940.

. Armando Chaves Corrêa parw' exercer, Mterinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalistasdo Quadro 111 - Parte Permanente
--s• tio Ministério da Viação •e Obras- Públicas, vago conforme coosta
das tabelas anexas . ao decreto-lei n. 2.678,'de 7 de outubro de 1910.

Alexandrina Módina Coeli para exercer, interinamente, _o Cargo
cia classe E da carreira de Postaliáta, do Quadro III - Parte. Perma-
nente	 do -Ministério da Viação e Obras 'Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei	 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Arnaldo de Mattos .Zorron, - para exercer, inetrinamentc, o cargo
da classe E da carreira de Postálista, do _Quadro III - Parte 'Per-
manente do Ministério da Viação e Obras Públicas, Vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678. de 7 de outubro
de 1940:

Achilles Pires dos Santos, para ,exercer, interinamente •o ssargo
da clasSe	 dá carreira de Postalista,- tio Quadro	 Pade
isente do Ministério da . Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei ». .2.678, de 7 de -outubro
de 1910.

• Arlinda Coelho 'da • Silva, para exercer,' interinamente, e cargo da
classe E cia carreira de Postalista, dO,Quadro 111: •.--- Parte Permanente-' Ministério. da -Viação e Obras Públicas, - vago confinam; consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n'..2678: de 7 de mil-Abro de 1940.

Armando Augusto Ferreira- pára •exereer, interinamente, o cargo
da rlasSe , E, 'da carreira de PoStalista.' do Quadro 111 - - Parte Perma-
nente •-• do Ministério da Vitteão e Obras Públicas, vago' conforme
consta das tabelas' anexas ao decreto-lei 11. .2.67R, de 7 de tinturas)de, -1940.
• 4.:onceisãO de Maria Pereira de Almeida para exercer. inferirais

»iente, o cargo da- classe .E da carreira de Poslabsta, do Quadro UI
- Parte Permanente do Ministério da 'Viação e Obras _Públicas,
vago , conforme consta . das tabelas anexas ao decreto-lei ti. 2.678.. de7 de outubro de 1940. 	 .	 •

• •Cosette Bellez de Caottiaria 'Atatra4.1e para exercer; interinamente,•
o cargo da classe E da carreira de Postalista, 1.10 Quadro III - Parle
Permanente do - -Ministério da Viiição 'e' Obras' Públicas, 'vago coh-
,forme consta das tabelas anexas 'ao deerelo-lei n. ^23178, de 7 de ou-
tubro de 1940..

Caros Cid Pires Cesar pára exereer, interinaMente, o cargo da
classe E . da carreira de Poslidista. do Quadro 1E.- Parte Permanente

.do Ministério da Viação e Obriis Públicas, vago :conforme consta
das tabelas anexas •ao decreto-lei n. 2.678, qe, 7 de outubro de 1910,

(-mija Vitral Monteiro paca _exercer, interinamente, o cargo I iaclasse E tia carreira Postalista: do Quadro 111 - Parte Permanente- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678. riu 7' rio outubro) dr.! .1g10,

Carlos Loureiro da 'Luz para exercer, interinamente, o. cargo
classe E da carreira de Postalisla, do Quadro 111 - Parte Permanente

do Ministério da Viação e Obras- Públicas, vage conforme consta
das tabelas anexas ao - decreto-lei n. 2.678, de 7 . de outubro de 1910.

C'onsuelo Totta para exercer, ia ...criminai-ide, o cargo da classe E
da carreira , de Postalista, do Quadro M. - Parte Permanente - tio
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.078, de 7 de outubro de 1910.

Concessa de Vasconcelos. Coelho 'para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Postalislis do Quadro 111 - Parte
Permanente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
formpe consta 4Ias tabelas anexas ao . decreto-lei n. 2.678, 4.ie 7 de
outubro de 1940.

Candida Bastos Carvalho para exercer, iaterinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalistasdo Quadro 111 - Parte Permanente
- do Ministério da Viação e Obras Pública, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro tio 19141.

David-de Carvalho Reis . para exercer, interinamenie, o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Perimi-
nente • -- do Ministério dá Viação e Obras Públicas, vago conforme

•consta das tabelas anexas ao decreto-lei ri. 2.678. de '7 de mutiles,
.19.10
Dilermano C.arneiro . Brasil para excretes interinamente. o cargo

ila elase E da carreira de Postalista, do Quadro III	 Parle Perma-nente	 do Ministério da Viação a 013ra:3 Públieas, vago contornas
eonsla das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de ()titulas)

-Doralice da Sika Sanbis para exercer, interinamente, nYeargo
etilse E' da . c arreira	 Postalista, dó : Quadro 111	 Parte Perma-nente - do Ministério da • Virão e Obras Pillificas, sago .confornie

A 'Alvaro Pereira, ocupante do cargo da classe h. da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro E 410 MinisVrio i lu .Via.ea.4) e Obras

. Públicas, da função de Membro la oniissão de Efiviéncia do 1 n 1:15;no
.	 -

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86 do decreto-lei n. 1 .713, lc .28
de outubro de 1039:

• -stariz Armando tia Cunha, ocupante do cargo da elassé 1. da c;.tr-
- reira de Oficial Administrativo, do Quadro 1 do Ministério da •Viai,ão
• e Obras Públicas, para exercer a . função de Membro da (omissão de
Eficiência do mesmo Ministério.

Nom mut :

De acordo cosa o artigo 14, item III, letra b. combinado
com o artigo 17 d.o decreto-lei st. 1:713 dc 28 dc ott--
tabro de 1939:

sol
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consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Eleumar de Morais para exercer, interinamente ao cargo da classe.
E da carreira de Postalista. do Quadro III- Parte Permanente -
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei-u. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Edith Bastos Montenegro para exercei', interinamente,' o cargo da
classe E da carreira de Postalista. do Quadro III - Parte Permanente
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago- conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Elisa Amarante para exercer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Postalista. do Quadro 111 - Parte Permanente -
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 19W.

Eglantine Leal deCarvalho para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Postalista. do Quadro III - Parte- Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Guiomar Ferreira Borges para exercer, interinamente, O CRPCO

da classe E da carreira . de Postalista, do Quadro III - Parte Per-
manente do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei ia 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Gerardo Frederico Marques dos Santos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro
- Parta Permanente - do Ministério da Viação e Obras Públiaas,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decrelo-lai ii. 2.6-78,
de 7 de outubro de 1910.

Georever Timm Duarte para exercer, interinamente.. a cargo da
classe E da carreara de Postalista, do Quadro ILT - Parte Perma-
nente ____ do ministario da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Gervasio Antonio Nogueira para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carteira de postalisaa, do Quadro Hf - Parte Per-
manente - tio Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n, 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

Gracy Bacchi Naveira para exercer, interinamente. o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conformo
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

Henrique Meba Barrozo. para exercer, interinamenla, o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro 111 - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforma
consta das tabelas anexas ao decreto-lei a, 2.678, de 7 de outubro
do 1910.	 •

Hamilton Ribeiro de Aguiar para exercer, interinamento, o cargo
da classe E da carreira de Postalista, do Quadro IH - Parta par-
mamada - do Ministério da Viação e . Obras Públicas. vago conforme
consta das tabelas anexa.s ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Haydéc Gouvea Azevedo para exercer, interiaamente, o cargo ib.
classe E da carreira de Postalista, do Quad ro Itt - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras POblicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, do 7 de mantas)
de 1940.
_ Ires part i a Vaianaa para exercer, interinamente. o carga, da

classe E da carreira de Pastalista, do Quadro III - Parlo Pariaa-
acate - do Ministério da Viação e Obras Públicas, -vago ~forni(
consta das tabelas anexas ao decido-lei ii. 2.a78, da 7 da (aduba,
da 1910.

Jamie Ribairo Gançalves para cavareis interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Posadista, do Quadra 111 _- parta pasmas
acide - do Ministério da Viação e ol_aras 1 •Siblicas. vago conforme
(anafa das tabelas anexas ao dVere11-1-1C: 11. 2.678, de 7 da (adobas
dr, 195n.

ho Meirelles tu' Almeida para exercer, Mb-raiam-saia , . o carga
ita. classe E da carreira th , Postalista, do 011i11- 11 •0 111 -- Parle Perma-
nente - tio Ministério da Viação e Obras Públicas, -vaga couforma
consta das tabelas anexas ao decreto-lei 11. ,`,! .678, tia 7 da outubro
de 1910.

lé Brasil 11;:arret O Lima para exercer, Mb rinamenta, is cargo da
classe E da carreira do Postalista, do Quadro Ilt - Parta Parma-
neule - do Ministério da Viação e Obras ~dicas, vago conforme
consta das tabelas al l exas ao decreto-lei ii. 2.678, de 7 de ara obro
de 1910.

Joaquim Alves Santana para exercer, interinamente, cargo tia
classe E tia carreira de Postalista, do Quadro Hl - Parle Perma-
nente - do Ministério da Viação e Obras Púlulicas. a go contorna',
consta das tabelas aavaas ao decreto-lei a. 2.678, de	 de metidas.
de 1910.

Joaquim Ignacio Ribeiro da Silva para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro HI - Parle -
Permanente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago coa-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de ou-.
tubro de 1910.

Jonila de Moraes Correia para exercer, interinamente, o cargo
da classe 4 da carreira de Postalista, da Quadro III - Parte Per-
manente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme.
consta das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro
da 1910.

José Haroldo Callado para exercer, interinaruente, o cargo da
Classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parta Permancute
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
das tabelas anexas ao.decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

José Augusto de Mello Ferreira Lopes para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro III -
Parte. Permanente - do Ministério tia Viação e Obras Públicas, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 da
outubro de 1940.

José Fernandes Nogueira para exercer, intarinameata. o cargo
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Permanauta
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme coasta
cias tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro de 191a.

José Ananias Cisne Junior para exercer, interinamente. o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Permanente
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
tias tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

.Torge Batista de Paula para exercer, intarinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Permanente
0- do Ministério da Viação e Obras Públicas, salgo confortme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Jandyra Meirelles para exercer, interinameate, o cargo da classe
E tia carreira de Postalista, do Quadro 111 - Parte Permanente - tio
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conformo consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei 11, 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Lecticia Coelho Soares para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalista. do Quadro III - Parte Permanente

do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2:678, de 7 de outubro de 10111.

Latiria Medeiros de Freitas para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parle Perauta',,
isente -- cio Ministério da -Viação e Obras Públicas, vago conforma
calista das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de osaubuo
de 19-10.

Luiz da Silveira Nunes Netto para exercer, interinamante, o cargo
da classc E da carreira de Postalista, do Qaadro - Parta Perma-
nente - tio Ministério da 'Viação e Obras Públicas, vago conforma
corista das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
Ele 1940.

Luiz Jaremias de Carvalho para exercer, interinamente, o cargo da
classo E da carreira de Postalista, do Quadro III - Parto Permanente
- do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Mafalda Lobo para exercer, interinamente, õ cargo da classe E
ria carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Permanente - do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei ii. 2.678; de 7 de outubro de la10.

Maria Qneiroz para exerceu, interinamente, o cargo da classe
da carreira da Postalista, do Quadro Itt - Parte Permiti:ama" 	 do
alinistério da Viação e Obras Paildicas, vago Conforme consta oaS
tabelas anexas ao decrato-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Maria Clierubina Costa piu .a exercer, iaterinamente, o cargo da
(lassa E da carreira de. Posialista. do Quadro M - Parte Pernianent
- 11(1 M i ;list ério da Viação e Obras Públicas, Nage, cortforwe consta
das tabelas anexas ao decrelo-lei ia 2.678, de 7 de 011111111:0 te 1910.

Maria Halana de Souza T.11111 para exercer, intarinamente, o cargo
da classe E da carreira da Postalist a, do Quad ci Iii - Paria Perma-
arab , -	 NillisWii0 da Viutcf e (Stn'aS Públiaas, vago conforme
consta das tabelas anexas a 4 4.leCret 0-lei	 2.678, ti a de °nadas.
da 1910.

Moaryr Freira lingbas para exercer, intarinasnanía, - o cargo da
classe E da carreira de Postalista. do Quadro III - Parle Paraninfada
- tio Ministério da Viação e Obras ...Públicas, vaga conaaans
das tabelas anaxas ao decretu-lai n. 2.678, de 7 de outobro

alarei° ita Costa Lentz 1):111t exercer, interinamente, o rasgo da
classe E da carreira de-Postalisla, do Quadro lEI - Parte Permanente
- tio ¡Ministério da Viação e Obras.Públicas, vago conforme aonsta tias
tabelas anexas ao decreto-lei tu. 2.678, de '7 de outubro de 1919.

'Moam de Azevedo Pa 'aliviei para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro - Parte
pacmauerae ___, do ministério da Viação e Obras Públicas. vaga con-
forme, cainsta- das tabelas anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 -de ou-
tubro de 1910.

\-Vilson Darnaso -para exercer, interinamente, o cargo da taasse E
;. a 'reira de postalista, da Quadro 111 - Parte Pername-Me - de



DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.656 — Em 7 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Em 5 - de agosto . últime, este Departamento
teve a honra de submeter à elevada-consideração de Vossa Excelên-
cia, com a exposição de motivos n. 1.761, acompanhada do processo
anexo, o projeto de transformação do instituto Sete de Setembro,
criado pelo decreto n. 21.518, de 13 de junho de 1932, e reorganizado
pelo decreto-lei -n. 1.797, de 23 de novembro de 1939, em Serviço de
Assistência a Menores, (S.A.M.), sugerindo que fosse levado ao 'co-
nhecimento do aludido' Ministério.
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Ministério da Viação e Obras Públicas, vago .conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro do 1910.

Ney d Freitas Oliveira para exercer, interinamente, o cargo. da
classe • E da carreira de Postalista, do Quadro 111 — Parto Perma-
nente	 do .Ministério da Viação e Obras Públicas, aago angolano
consta . daS tabelas anexas ao decreto-lei 	 de 7 de outubro
de 1910.

Otto Campos • Rodrigues de Figueiredo para exercer, interina-
mente, ó 'cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro 111
— Parte Permanente — do Ministério da Viação . e Obras Públicas,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2,678, de
7 de outubro de 1940.

Odorico Leite de.Santana para exercer, interinainente, o cargo da
classe E da carreira de Postalista, .do Quadro lir — Parto Perma-
nente do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme'
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678; de ,7 dc outubro
de 1910.

Orlando de Mello 'e Albuquerque para -exercer, 'interinamente, o'
-cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.4i78, de 7 de
tuim) de 1940.	

•
Renato Cruz de Carvalho para exercer, interinamente, o -cargo da,

classe E da carreira de Postalista„ do Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de '7 de outubro de 1010.

Rodolfo' da Costa e Silva para exercer, -interinamente, o, cargo da
classe E da carreira • de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente— do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao . decreto-lei ri. 2.678, de 7 de outubro.
de 1940. •

Robertino Alves' 'Santana para exercer, 'interinamente, o cargo
da classe E da carreira cio Postalista, do Quadro III — Parte Perma--
'lente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago -conformo
consta das tabelas anexas ao decreto n. 2.678, de 7 de -outubro de
1910.

Rubem de Almeida Ramos para .exercer, interinamente, o cargo
daftlasse E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme,
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.6'78, de 7 de outubro
de1940.

• Roselia Ramos Gomes para exercer, interinamente, o cargo da
'classe E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.	 •	 •

Rosa Silveira Goyano para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago .conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, do 7 de outubro
de.1940.

Sebastião Gonzaga Bezerra Cavalcante para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro

Parte Permanente do Ministério da Viação e Obras Pública,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de
7 de outubro de 1940.

Sitio Simões Pires para exercer, interinamente, o cargo da-
classe E da carreira de Postalista, do Quadro III — -Parte - Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

Salvador Cbristobal Gutierres Montes para exercer, interina-
mente, o cargo da classeE da carreira de Postalista, do Quadro
— Parte Permanente — do Ministério -da Viação e Obras Públicas,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, do
7 de outubro de 1910.

2. Apreciando Vossa Excelência o expediente, houve por - beta
mandá-lo encaminhar ao Ministério da Justiça, para omitir parecer.,

3. - Opinando' sobre o assunto, aquele 'Ministério, depois de •res•
Saltar' as vantagens do projeto, concluiu- apresentando os quatro re-
paros seguintes:

- .1z) no artigo 2.0, letra e, em substituição à expressão
"centralizar e sistematizar a orientação dos ser', iços .de

assistência a menores desvalidos e delinquentes"
Proponho a seguinte: • .

. "superintender, sem prejuizo de atribuições do Juizo
de Menores (artigos 1P e 6.u), os serviços de' assistência a
menores desvalidos e delinquentes", •
afim de evitar entrechoques do novo orgão com o dito Juizo,
o que a redação primitiva poderá dar margem;

-b) no artigo .5.0 deverão ser cancelados os vocábulos
"ser subvencionados. ou"

porque a concessão de subvenções está sujeita ao parecer
do Conselho Nacional de Serviço 'Social e dele participa o
juiz de Menores, corno membro nato;

c) no artigo 13.0, finalmente, o padrão N, fixado como
vencimento para o ocupante do cargo de diretor do Servi-
ço de Assistència a Menores deverd ser :elevado para G, ten-
do em vista a relevância e a amplitude, das atribuições que
lhe "São conferidas;

d) -houve, ainda, necessidade de emendar-se as cifras
dos -créditos a serem abertos, 'afim de atender à -majoração
dos vencimentos do diretor e à prorrogação da vigência do
decreto-lei, de 1 de agosto para 1 de setembro."

. 4. Examinando essas observações, este Departamento julga ne-
cessário fazer algumas considerações:

5. O Serviço de Assistência a Menores, ora em vias de criação,
subordinado diretamente ao ministro da Justiça e articulado com o
juiz de Menores do Distrito Federal, tem por fim, de acordo com o
projeto, tornar-se o orgão sistematizador e orientador, nesta Capital,
-da execução das atividades de assistência aos' menores sob a tutela
do referido „juiz.

6. Assim, 'competiria ao novo 'orgão velar pela 'unidade e uni-
formidade de ação na prestação de proteção a menores, continuando
a cargo do Juizo de Menores a fiscalização do regime disciplinar e
educativo dos internados, de acordo com a legislação vigente.

7. .Não há, portanto, possibilidade de choques entre o diretor
do novo orgão e o juiz de Menores, não só porque os campos de ação
são. diferentes, como lambem as atribuições são privativas. -

S.. A competência .do Juizo de Menores está delimitada pelo
artigo 1 .17 do decreto n.. 17.913-A, de 12 de outubro de 1929, e em-
pilada pelo artigo 51 do decreto-lei n. 2.035, de 27 do fevereiro do
1910, atribuições estas que não se podem confundir com as do Ser-
viço, já definidas, sendo, portanto, desnecesSária qualquer ressalva
nesse sentido.

9. Alem disso, se houvesse' a possibiildade de atritos funcio-
nais, em virtude da confusão de competência, a proposta apresenta-
da não resolveria o problema, sabido como é que "superintender" é
dirigir e quem dirige precisa, sob pena de se tornar inativo, enfei-
xar em suas mãos poderes amplos, para, com visão geral, dar anda-
mento à máquina às suas ordens.

10. Entretanto, para evitar quaisquer dúvidas, propõe este De-
partamento a seguinte redação para a alínea em causa:

"a) sistematizar e orientar os serviços de assistência a
menores desvalidos e delinquentes, internados em estabele-
cimentos oficiais e particulares;"

A exigência consignada no artigo 5P do projeto, condicio-
nando a concessão de subvenção a estabelecimentos de assistência a
menores desvalidos à audiência do Serviço de Assistência a Menores,
é salutar e -nada aconselha prescindir dela.

12. O fato de competir ao Conselho Nacional dé Serviço Social,
nos termos da letra c/ do artigo 1.0 do decreto-lei n. 525, de 1 flo
julho de 1938,

'delinear os tipos das instituições de carater privado desti-
nadas à realização de qualquer espécie de serviço social o
estudar a situação das instituições existentes para o fim do
opinar quanto às subvenções que lhes devam ser •concedidos
pelo Governo Federal",

não é bastante para dispensar a audiência do S.A.M.
13. Este é um orgão especializado, atuando diretamente no cam-

po da assistência .a menores, tendo, portanto, credenciais bastantes,
para,com conhecimento de causa, julgar da idoneidade dos estabele-
cimentos que mereçam receber a ajuda oficial.

14. Aquele' Conselho, com atribuições mais amplas, como se
verifica no artigo 3 0 do decreto que o instituiu, tem

" --a, função de estudar, em todos os seus aspectos, o problema
do serviço social",

ag indo
" 001114 orgão consultivo dos poderes públicos e 'das entidades

privadas, em tudo quanto se relacione com adininistração
do serviço social",

não podendo, desse modo, descer a certos detalhes específicos.
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15. Ademais, o exame do .pedido do subvenção pelo S.A.M.,
antes de ser apreciado pelo C.N.S.S., não seria um inconveniente,
mas, uma providência que só poderia trazer vantagem para o serviço
de assistência de menores, com Melhor seleção e beneficio aos cofres
-públicos. amparando somente aquelas instituições dotadas de orgáni-
seção adequada.

16.- O critério da fixação do padrão N, para o diretor do S.A.M.
observado por este Departamento, foi o da equidade. No Ministérit,
da Justiça, o consultor jurídico e os diretores da Secretaria de Es-
tado vencem padrão N, o diretor do Arquivo Nacional, o diretor da
Casa do Detenção e o diretor da Casa de Correção percebem padrão
L. os diretores da Escola João Luiz Alves, Escola 15 de Novembro e
do próprio Instituto, Sete, de Setembro fazem jus ao padrão E. Des-
sa forma, com a ampliação de atribuições, o diretor do S.A.M., an- •
ligo do Instituto Sete de Setembro, Padrão K. teve os seus vencimen-
tos elevados para N, ficando em igualdade de condições coai os pri-
mehes cargos aqui referidos. Aceitar a proposta para o padrão O.
seria quebrar essa equidade.

17. À vista disso, deverá ser feita modificação na redação
do artigo 1.0. bem como retificadas as cifras dos créditos a serem aber-
tos. para reduzi-los, uma vez que a vigência do decreto-lei deverá
ser a partir de 15 do corrente mês de outubro.

18. Nestas condições, este Departamento, ao restituir o presen-
te processo, tem a honra de submeter à elevada consideração de Vos-
sa Excelência o seu primitivo projeto, com as alterações a que se re-
fere o item anterior.

AProVeito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. -

(Assinado o decreto-lei n. 3.799, de 5=11-41.)

2.902 - Em 30 de outubro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República Submeteu Vossa Excelência à apreciação

'deste Departamento a exposição de motivos, acompanhada de- proje-
to de decreto-lei, em que o Ministério da Viação e Obras Públicas
propõe modificações no decreto n. 4.696, de 1939, que organizou a
Secção de Segurança Nacional do mesmo Ministério.

2. Essas modificações consistem na nornialização dos atribui-
ções daquele orgão, subtraindo-lhes as atividades aeroviárias, hoje
sob a jurisdição do Ministério da Aeronáutica, e suprimindo um lu-
gar no corpo técnico, correspondente ao Departamento de Aer011áll-
tiCa Civil.

3. Trata, ainda, o aludido projeto, da criação das funções gra-
tificadas de mia diretor, quatro técnicos e um secretário.

4. Examinando o assunto, este Departamento é de parecer que
a proposta merece atendimento apenas na parte que diz respeito às
atribuições já transferidas para o-Ministérie da Aeronáutica.

5. Quanto à criação das funções gratificadas, opina pela ne-
gativa, de vez que os serviços prestados pelos membros das Secções
de Segurança Nacional são considerados de relevancia e constituem
merecimento especial.

6. Ademais, as secções em questão foram criadas por uma lei
geral. que lhes deu uma constituição uniforme, não se devendo, pois.
consagrar exceções.

7. De conformidade com o ponto de vista exposto, este Depar-.
lamento elaborou um subslitlitivo ao projeto de decreto, o qual tem
a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência.

Aproveite a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado o decreto-lei Ti. 3.808, de 7-11-'41,1

N. 2.914 - Em 31 de outubro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à aptasoação
deste Departamento a anexa exposição de motivos em que o Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas encaminhou à consideração de Vossa
Excelência a consulta da Administração do Porto do Rio de Janeiro,
relativa ir solicitação feita por Rub Schueller de Araripe Macedo. en-
genheiro daquela Administração, para frequentar as aulas da Et-cola
Técnica do Exército.

2. Aquele Ministério, manifestando-se a respeito, esclareceu:

o) que a categoria de técnicos da reserva é constituida por en-
genheiros diplomados pelas escolas civis, oficiais ou oficializadas,
que se especializaram na forma estabelecida pelo regulamento a que
se refere o decreto-lei n. 1.484, de 3 de agosto de 1939, e que temiam
completado cru escolas técnicas do Exército seus conhecimentos con-
cernentes a assuntos de natureza especial ou militar;

1,) que à sua Divisão do Pessoal parece ser aplicavel. 	 "aso,
O licenciamento do servidor em causa, ra forma do art igo 1n do Es-
tatuto dos Funcionários, que é extensivo aos extranumerários , e acs:
serventuários daquela Administração, ed,-I'L dos dispositivos coosia(tes
do decreto-lei n. 2.750, de 6 de novembro de 1910 e do artigo 8.°
do decreto-lei n. 684, de. -13 de setembro de 1938: e

S. ) que tal interpretação está baseada no fato de serem c teside-
rados os candidatos civis, matriculados nas referidas escolas. aspiran-
tes a oficial estagiários, segundo disposição expressa no artigo 18 do
decreto-lei n. 2.211, de 20 de maio de 1940.

3. Pedido ao Ministério da Guerra parecer a respeito, oroIate.
da legislação e das conveniências dos serviços do Exército, esclareceu
e mesmo que, ao caso, em estudo, parece ser aplicavel o aia igo tia da
Estatuto dos Funcionários.

4. Trata-se, porem, de empregado de um órgão de natureza-au-
tárquica, ao qual não se aplicam as disposições daquele Estatuto.

5. Tais empregados teeni seus direitos e deveres estabelecides
em regulamentos próprios.

6. Acresce mais, que o decreto-lei n. 3.198,	 14 de abril
timo, q ue reorganizou a Administra.ção do Porto do Rio de lancho,
dispõe no seu artigo 17:'

"As condições de admissão, direitos, dinsires e pena:ida-
des relativas aos empregados da Administração do Porto do
Rio de Janeiro, serão estabelecidos em regulamento a ser bai-
xado pelo -Presidente da República. Igualmente será expe-
dido regulamento dispondo sobre as condições de prestação
tios serviços portuários".

7. Pelo decreto n. 7.817, de 16 de setembro ált brio,. foi apro-
vado o citado Regulamento.

8. Invocou o Ministério da Viação e Obras Públicas, para justi-
ficar o seu ponto de vista, as disposições do decreto-lei n. 2.750, ci-
tado, e do artigo 8.0 do decreto-lei n. 681, aludido.

9. Este decreto-lei, no entanto, foi revogado pelo artigo ai do
decreto-lei n. 3.198, referido, não se justificando, por isso, qualquer
referência que se lhe faça.. •

10. O decreto-lei n. 2.750, porem, regulando à situação de fun-
cionários públicos e de alunos de estabelecimentos çle ensino suaerios,
quando oficiais de reserva, ressalvou, no entanto, no seu artigo 2.fi:

"Ficam extensivos aos servidores dos estados, organisa-
ções e entidades que exerçam função por delegação de ouler

•	 público ou sejam por este mantidas ou administradas, os di-
reitos e vantagens assegurados no artigo anterior",

o qual dispõe:

"O funcionário público, oficial ou aspirante a oficial, da
Reserva da 2. a Classe, quando incorporado ao Exército para
estágio, períodos de instrução ou por motivo de convocação'
para csserviço ativo, é considerado, para todos os efeitos, era
efetivo exercício do cargo ou função, - durante o período das
licenças concedidas Para esse.. fim.

11. Como se vê, esse decreto dispõe que se estende aos Eospi e-
gados das entidades autárquicas, corno é o caso do interessado, as van-
tagens que ali são concedidas aos funcionários públicos, o que não 'im-
porta dizer que o referido Estatuto se aplique àqueles empregados.

12. O decreto n. 5.313, de 26 de fevereiro de 1910, que am.o-
vou o Regulamento para a Escola Técnica do Exército, estabeleceu no
seu artigo 1.0:

"A Escola Técnica do Exército, com sede na Capital da
República, é um instituto de ensino superior destinado ao
recrutamento de engenheiros militares".

13. O artigo 2.0 desse decreto discrimina os cursos que fun-
cionarão nessa Escola para a formeção do quadro desses engenheiros,
estabelecendo no seu parágrafo único:

além dos Cursos Regulares, devem funcionar na Escola
Cursos de Equiparação -destinadas aos candidatos compreeu-
dilos nos artigos 18 e 41 do Regulamento baixado com o de-
creto-lei n. 1.184, de 3 de agosto de 1939."

14. O artigo 18 do Regulamento' baixado com o decreto-lei nú-
mero 1.484, referido, e que foi alterado pelo decreto-lei n. 2.211, de
20 de maio de 1910, estabelece:

'O recrutamento de oficiais técnicos, de reserva (T. R )
será feito entre civis, brasileiros natos, engenheiros de diver-
sas categorias, diplomados por escolas civis de engenharia,
ofiriais ou oficializadas, que completem, em escolas técnicas
do Exército, seus conhecimentos no concernente a assustes
de natureza especializada ou essencialmente militares f ' que
Il jtf. contem mais de 35 anos ao matricular-se nas reagidos
escolas técnicas";-

e no seu parágrafo 1.0:

"Os candidatos civis, designados para matrícula nas es-
colas técnicas e de engenheiros geogra fies do Exéreito, serão
nomeados aspirantes a oficial estagiários, e terão honras,
obrigações militares , e N-encimentos correspondentes a esim
post o".

15. O Regulamento latju 'a Administração, dispondo no seu Ca-
i-líbito IV sobre as licenças, neninuna referência faz quanto à so . v.es-
são de licença aos empregados daquela autarquia, (suando matrice'sdos
em estabelecimentos de ensino militar. 	 .

16. Tendo em vista a finalidade do curso da Escola Técnica do'
Exército e a recess'dade sempre crescente de aumentar o num ero de
engenheiros técnicos pear as obras militares de defesa e segurança na-
cional, Ira roce cine se deve entender, corno Tombem o fez aquela i?.sco:a
que a situação do engenheiro Rub Selmeller de Armara . Macedo J.o-
derá ser assemelhada à dós oficiais ou aspirantes a oficia? da reser\ a,
para que o iii sino fique ampare . -) pelo decrelo-lei	 ^P. teto.

17. Assina, tendo, tambern. em -vista o que dispõe o derretsi-ei
n. 1.181, citado. no artigo 18 e sc ri§ 1.0, parece sor aplicavel ao esse,
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,• por analogia, o artigo 40 do Regulamento daquela Administração, que
assim dispõe: •

"O empregado da A. P. It. J., 'quando convocado para
o serviço militar ou para outros encargos da segtitança na-
cional, será licenciado •,sem prejuízo do salário, do qual seiá
descontada, apenas, mensalmente, a importância que perce-
ber na qualidade de encorporadon,

.0 no seu parágrafo 1.0:
"A licença'será concedida à vista de comunicação do em-

- pregado acompanhada . de -documentação oficial que prove a
encorporação"-. •	"	 .

18. Nestas condições, este • Departamento tem a. honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo leferi-

• mento do pedido, encaminhando-se o mesmo processo ao Ministério da
Viação e Obras Públicas; para os devidos fins .. •

Aproveito a oportunidade para - renovar a Vossa Excelência -os
,protestos do meu mais profundo respeito. •— Luiz ,Simões Lopes,,pre-
sidente. — Deferido, -de -acordo com o .parecer. Em 5-11-41.
G. VARGAS.

2943 — Em 31 de outubro de 1941 -- Excelentíssimo -Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento, o- anexo processo- em que Leopoldo de Almeida
Xavier, agrônomo-cafeicultor, classe J, do Quadro Único do Ministé-
rio da Agricultura, solicitou de- Vossa Excelência, poder concorrer às
promoções, apesar de não possuir o diploma profissional, exigido
em lei: ,	 •

2. Alegou o interessado:
a) que foi nomeado, em 1 de janeiro de-1933, inspetor agrícola

auxiliar, da extinta Repartição Técnica do Café;
O) que, com a extinção dessa repartição, foi -aproveitedo, no

inesmo cargo, em 1 de janeiro 'de 1934, no Serviço Técnico do Café,
do Departamento Nacional da Produção' Vegetal;

c) que, em 1 de fevereiro de 1935, foi nomeado para exercer,
em comissão, o cargo de sub-assistente do Serviço Técnico do Café,
nome pelo qual foi substituido o de inspetor agrícola auxiliar;

d) que, em 17 de março de 1936, foi efetivado nesse cargo, por
ter sido classificado no concurso de títulos, a que se submeteu:

e) que a Lei n.• 284, de 1936, reajustou o cargo que exercia à
classe J da carreira de Agrônomo-Cafeicultor;

f) que, de acordo com a legislação vigente, não poderá ser pro-
movido por antiguidade ou merecimento, visto não possuir o diploma
profissional, exigido em lei;

-g) que a sua situação atual de ocupante de cargo daquela car-
reira, foi motivada, como se viu, por sucessivas reformas que alte-
raram o nome do cargo, que inicialmente ocupara, e para a qual ne-
nhuma culna lhe coube; e

h) que, à vista do resolvido 'por Vossa Excelência, aprovando
-exposições de motivos deste Departamento, que tratam de caos aná-
logos, veiu pleitear a Vossa Excelência o direito de poder concorrer
às promoções.

3. O requerente, em favor de sua pretensão, ItIVOCOU o Concurso
de tantos anteriormente citado e o título de Técnico Agrícola, que
possue . e que está devidamente registado, na então Diretoria do En-
sino Agronômico.

• 4. .28. Divisão do Pessoal daquele Ministério, manifestando-se a
respeito, esclareceu:

a) que , o suplicante . não tem' título registado nessa Divisão;
b) que, no -entanto, se acha amparado na sua pretensão, à vista

do resolvido - nas exposições de motivos' na. 2.254, de 1910, e 1.767,
de 1941, deste Departamento, aprovadas por Vossa ExCelência, que,
tratando do assunto, estabeleceram 'que os funcionários em condições
idênticas às do interessado, poderão concorrer às promoções, , em
igualdade de condições com os demais ocupantes da carreira, até que
seja regulamentado o capitule do Estatuto que se refere - à readapta-
ção; e

c) que, alem disso, foi, ' em agesto último, promovido à classe TZ
da carreira de :Agrônomo-Biologista, -o agrônomo Dano' " Mendes, que
tambem não pcissuia título registado nessa Divisão. •

5. Este Deriartamento, examinando o assunto,"verificou:
a)' que, realmente,' o cargo de sub-assistente, exercido pelo in-

teressado, foi reajustado, pela Lei n. 284, de 1936, à Classe J -da car-
reira de Agrônomo-Cafeicultor, daquele Ministério; e

O) que, era face do decreto-lei n. 982, de 23 de dezembro de
1938, que deu nova organização àquele Ministério, foi o requerente
transferido para a Secção de Fomento Agrícola no Estado do Espi-
rito Santo.

6. O Estatuto dos Funcionários, consubstanciando a exigência
adotada no art. 70, do Regulamento de Promoções,,dispõe oo Seu ar-

N. 2.914 — Em 31 de outubró de 1911 — Excelentissinio Senhor
Presidente da República — O Ministério da Fazenda-submeteu à apre-
ciação 'deste Departamento, para ser presente a Vossa Excelência, o
requerimento em que Clovis , Mozar Teixeira, engenheiro, classe li,
do seu Quadro Suplementar, reclamou contra o critério adotado no
reajustamento da carreira de, Engenheiro do Quadro Permanente do
mesmo Ministério. •

.,2. Corno bem acentua o Serviço de Pessoal do Ministério da
Fazenda, não 'houve, no 'caso, reajustamento de carreira, mas criação
de uma nova carreira de Engenheiro no 'Quadro Permanente daquele
Ministério e extinção da então existente- que passou, assim, para o
Quadro. Suplementar.

3. A medida em apreço visou, como foi exposto oportunamente,
não só colocar a carreira referida dentro dos niveis de vencimento
aprovados a N COMO possibilitar, ainda, a nomeação imediata
de novos engenheiros, em face das urgentes necessidades dos serviços
da Diretoria do Domínio da União.

4: Não se justifica, assim, que se mantivesse a carreira então
existente, cujos níveis estavam fixados nos padrões H a L, constitu-
indo-se as classes superiores MeN e considerando-se excedentes as
inferiores H e I, porque isso prejudicaria um dos objetivos funda-
mentais da providência, ou - fosse, o provimento imediato do maior
número possivel de cargos' daquela carreira.

5. Por outro lado, era igualmente desaConselhavel que se in-
cluissem nos cargos da classe J; que passaria a ser a inicial, os ocupan-
tes drís cargos das classes inferiores, não só porque isso acarretaria
grande aumento de despesa como porque impediria uma seleção mais
rigorosa de candidatos àqueles cargos, corno a que se pretende adotar
Cm relação aos cargos integrantes de carreiras dos quadros perma-
nentes.

6. Pesando tudo isso .é que este Departamento procurou cir-
cunscrever, à carreira de Escriturário, o único precedente aberto nisse
sentido.

7. A solução adotada ,pelo decreto-lei n. 3.072, de 21 de 'feve-
reiro deste ano, contra a qual reclamou o interessado, foi, assim, prá-
tica neconômica, sem . ser contrária à situação pessoal dos ocupantes
dos cargos da primitiva carreira de Engenheiro, que, tiveram assegu-

2.931 — Em 31 de outubro de •1941 	 Excelentíssimo Senhor
• Presidente da República Submeteu Vossa Excelência ao exame

deste Departamento, o processo incluso, em que o Senhor Ministro da
Viação-e Obras Públicas solicita sejam aprovados projeto e orçamento

. de -novas oficinas na Rede de Viação Paraná-Santa Catarina.
• • 2. Como -não figuram no processo os elementos indispensaveis ao
estudo das obras projetadas, este Departamento, ao restituí-lo a Vos-
sa Excelência, tem a honra de prOpor seja ele devolvido ao Ministé-
rio interessado para que se digne organizá-lo de acordo com as normas
que regulam o assunto, constantes da circular DM1203, publicada no
Diário Oficial de 26 de dezembro de 1940.	 •

, .. Aproveito a oportunidade para renovar, a ,Vossa Excelência" os
protestos do meu mais profundo .respeito. — aloocyr Briggs, Presi-
dente substituto. De acorde. Em 5-11-41.. 	 G. VARGAS.

2932 - -Em 31 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
-- " • idente da -República — Tenho a honra de solicitar' a Vossa Excelèn-

-ela que se digne autorizar a- admissão,- cerne extranumerãrio-contra-
• 'tarro, pelo prazo de dois-anos, de Aristeu Aquiles dos Santos, mediante

salário mensal de .1:200$0 (um . conto o duzentos mil reis).
• '' 2. • Destina-se õ indicado, que atualmente exerce, -como extranu-
merário-mensalista, a função de assistente de pessoal, á lotação do
Serviço de Documentação deste Departamento, onde terá a seu 'cargo
todo o trabalho de pesquisas histórico-administrativas do Serviço
Público brasileiro.

• Aproveito a oportunidade para renovar- a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz SitnácS Lopes, .Pre=
sidente, Autorh:ado. Em 5-11-41. — G. Varrem.

ligo 60:
"Não poderá ser promovido, por• antiguidade ou mereci-

- nierito; o• funcionário (Me não .possuir diploma exigido em lei
para o exercício da profissão própria da carreira":

7. Este Departamento, porem, interpretando esse dispositivo es-
tatutário, tem entendido, em casos análogos, e Vossa Excelência apro-
vado, que funcionários de outras carreiras profissionais, como a de
Contador do Ministério da-Fazenda e a de Veterinário daquele Minis-
tério, poderão ser promovidos, independentemente da condição de
possuir diploma profissional, desde que -nas mesmas hajam mgressado
antes da vigência do Estatuto, • e até que. seja- regulamentado o insti-
tuto da readaptação, -que, de acordo com o seu.art. 69, será.compul-
séria e verificar-se-á:

"d) . .quando se apurar , que . o funcionário não possne a
„.habilitação prOfissional exigida em 'lei para o - cargo que
ocupa"

ou que a regulamentação da carreira, de outro modo venha dispor.
8. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir

a Vossa Excelência o anexe processo •e de opinar pelo deferimento
pedido; 'assegurando-se ao interessado direito a coneorrer a promoção
à classe I( daquela carreira; desde que' na mesma ingressou antes do
Estatuto, devendo e mesmo processo ser encaminhado ao Min'st(Srio
Agricultura, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,'Pre-
sidente. AutoriLado. Em 5-11-41. — G. VARGAS
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radas, no Quadro Suplementar, as mesmas possibilidades de acesso
que lhes eram antes atribuidas,

8, Nessas condições, este Departamento tem a honra de sub-
meter à consideração de Vossa. Excelência o anexo processo e de
opinar pelo improcedência da reclamação em causa e, consequente-
mente, pelo arquivamento do referido processo, no Ministério da
Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a .Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lope.,
presidente. — Aprovado, Em 5-11-41. — G. VARGAS.

2.94G — Em 31 de outubro de 1911. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Sílvia de Brito e Cunha Morais, pro-
fessor, padrão Lido Quadro Permanente - do Ministério da Educação
e Saude, da Escola Nacional de Música da Universidade do Brasil,
pede que lhe seja concedida a gratificação de magistério de que
trata o artigo 2.° do decreto-lei n. 2.895,- de 21 do dezembro de
1940.

6. Nenhuma analogia existe, tombem, entre o caso tratado na
referida exposição de motivos n. 427 e o de que se cogita, pois no
do requerente não houve, como ficou esclarecido, disposição de' lei
permitindo o pagamento da diferença de vencimento que pleiteou,
enquanto que naquele a diferença de vencimento concedida a diversos
funcionários do Ministério da Justiça e Negócios Interiores era de-
vida em virtude da Lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936.

7. Nestas Condições, este Departamento tem a honra tio resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar contrariamente
ao pedido, por • falta do amparo legal e pelo • euraminhaniento do
mesmo- processo ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para ser
arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia os
1:relestes do meu mais profundo respeito. — Luiz, Simões Lopes,
presidente.	 ,Apsovado. — Em	 —	 VARGAS.

2. A Divisão do Pes.soal do Deoartamenao do Administração
daquele Ministério, apreciando o pedido, manifestou-so favoravel-
mente ao ,seu atendimento e, à vista disso, foi organizado o pro-
jeto de decreto junto, concedendo ao interessado aquela gratificação.

3. Verifica-se, pelo exame do processo, que a requerente conta
mais de 10 anos de efetivo exercício no magistério e que foram cum-
pridas as normas estabelecida na exposição de motivos n. ^530, de 4
de abril último, deste Departamento, aprovada- por Vossa Excelência.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa 'Excelência o anexo processo e de manifestar-se fa-
voravelmente à expedição do projeto de decreto junto e pela res-
tituição-.do mesmo processo ao Ministério da Educação e Saude, para
os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do Meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 5-11-41. — G 'Vacas.

2.947 — Em 31 de outubro de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Republica. -Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o anexo processo em que José de Oliveira Matos,
meteorologista, classe J, aposentado, do Quadro Único do Ministério
da Agricultura, solicitou ao Ministério da Viação e Obras Públicas
fosse autorizado o pagamento, por exercícios findos, da importância
-de 9:20080. proveniente da diferença do vencimento a que se julga
com direito, referente ao período de 1 de março de 1933 a 31 de
dezembro de 1936.

2. Justificando o pedido, alegou o requerente:
a) — que a sua -pretensão está emparada pelos decretos nú-

meros 23.067, de 11 de agosto de 1933, 24.348 e 24.500, respectiva-
mente. de 6 de junho o 19 de novembro de 1934; e

b) — que este Departamento, em exposição de motivos n. 427,
de 25 de março deste ano, publicada no Didrio Oficial de .29 desse
mês, opinou favoravelmente ao pagamento tia diferença de venci-
mento, relativa a período anterior à vigência da Lei n. 284, de 1936.

3. O Ministério da. Viação e Obras Públicas, prestando escla-
recimentos a respeito do assunto, informou que a decisão que pro-
feriu em 1938, deferindo o pedido do interessado, baseou-se no ar-
tigo 3,0 das Disposições Transitórias da aludida Lei n. 284.

4. Examinando o processo, verificou este Departamento:
' a) — que o requerente. em 1933, exercia o cargo de inspetor

de 3.a, classe da Diretoria de Meteorologia do Ministério da ,,Ossei-
cultura;

b)— que, em virtude do decreto n. 73, de 28 de setembro de
1934, que transformou aquela Diretoria em Instiluao de Meteorologia,
diretamente subordinado ao Departamento de Aeronáutica Civil, pos-
sou a deáempenhar o cargo de inspetor, com o venvimento mensal
de 1:00060; .

c) — que esse decreto não cogitou, porem, do pagamento de
diferença de vencimento proveniente da redução que porventura
viessem a ter funcionários atingidos pelo citado decreto;

a) — que, em 1936, requereu, então, ao Ministério da Viação
)511 e Obras Públicas o pagamento da citada diferença de vencimento.

o que foi deferido por despacho de 6 de maio de 1938, publicado no
Piairio Oficial de 12 do mesmo mês;

e) que, examinando o assunto, em 1939, este Departamento
sugeria; pela exposição de motivos n. 1.286, a suspensão do paga-
mento de qualquer diferença de vencimento, alem da assegurada pela
citada Lei n. 284 (artigo 3.0 de Suas Disposições Transitórias) o que
mereceu a aprovação de Vossa Excelências

1) — que, à vista disso, foi arquivado o processo relativo àquele
pedido; e

g.) — que, agora, invocando decisões favoráveis a casos iden-
ticos ao 'seu, solicitou o interessado que .fosse o sei,! pedido . reexa-
minado.

5. Os decretos ns. 23.067,- de • -1933, •24.348, de 6 -de junho de
1934, e 21.500, do 19 de novembro desse ano, , nenhuma aplicação
tem ao caso do requerente, desde que . -regulam matéria diferente da
de que se trata.

2.949 — Em 31 de outubro de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. Irineu de Melo Machado, professor catedrá-
tico, padrão M, aposentado, do antigo Quadro I do Ministério da Etht-
cação e Saude da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do
Brasil, pediu que lhe fosse concedida a gratificação de magistério de
9:60060 de que trata o artigo 2.° do decreto-lei n. 2.895, de 21 de de-
zembro de 1910.

2. A Divisão de Pessoal do Departamento de Administração da-
quele Ministério, apreciando o pedido, esclareceu que o requerente
está aposentado desde abril deste ano e manifestou-se favoraVelmen-
te à concessão da aludida gratificação, na importância anual de réis
4:80060, por contar o mesmo menos de 20 anos de efetivo exercício
no magistério, desde que não se pode computar, para esse fim o' tem-
po em que esteve em disponibilidade e tê-la requerido antes da decre-
tação da sua aposentadoria, embora somente 'a 28 de agosto último ti-
vesse a .referida Faculdade encaminhado o requerimento do interes-
sado à citada Divisão de Pessoal.

3. Examinando o processo verificou este Departamento: -
a) que o requerente conta, efetivamente, mais de 10 anos de exer-

creio no magistério;
á) que a sua aposentadoria foi decretada em 8 de abril deste ano,

na conformidade do item I do artigo 196 do Estatuto dos Funcioná-
rios; e

c) que, em 27 de março deste ano, antes, portanto, da expedição do ^
decreto de sua aposentadbria solicitou o interessado a concessão da
citada gratificação.

4. Sendo, assim, e de acordo com o critério firmado por Vossa
Excelências na exposição de motivos deste Departamento, n. 996, de 26
de maio último, segundo e qual; em casos como o de que trata, deve
ser concedida a citada gratificaeão, visto que a demora no processa-
mento da mesma foi motivada por circunstâncias alheias à Vontade•
do requerente, este Departamento tem a honra de encaminhar a Vossa
Excelência o anexo processo e do manifestar-se favoravelmente à ex-
pedição do projeto de decreto junto e pelo.enearninhamento do mesmo
processo ao Ministério da.Educação e Sande, para os devidos fins.

Aproveito a oportuuidade para renovar a Vossa Excelência na
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr. Briggs, presi-
dente substituto. — Aprovado. — Em 5-11-11. — (i. Vaness.

2.950 — Em 31 de outubro de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o 'anexo processo em que Manuel Menezes Corrêa
deskraujo, escriturário, classe F, aposentado, do Quadro único do Mi-
nistério, da Agricultura, pediu reconsideração do ato de Vossa Exce-
lência, que indeferiu o seu pedido de concessão de provento integral.

2. Alegou o interessado:
a) que a Constituição de 1934, instituindo a aposentadoria com-

pulsória para os funcionários que atingissem 68 anos, não esclareceu
o provento que lhes caberia;

á) que, nesse sentido, foi expedida' a lei n. 583, de 9 de novem-
bro de 1937, que, determinando aquela providencia, concedeu pro-
vento integral àqueles que, anteriormente à promulgação daquela lei,
já pertenciam, em carater• efetivo, ao quadro do funcionalismo;

c) que, estando nessa situação, adquiriu direito ao provento in- •
tegral, independentemente dá época em que se verificasse a sua apo-
sentadoria; e	 •

d) que, por essa razão, deve o assunto sel . reexaminado, afim . de
merecer solução favoravel.

3. Aquelá Ministério, ao submeter o processo, à apreciação de
Vossa Excelência, opinou pelo indeferimento dá pedido, por falta de
amparo legal.

• 4. O requerente foi . aposentado, compulsoriamente, naquele car-
go, nos termos do item I, do artigo 196; do Estatuto dos Funcionários.
por decreto de. 6 'de março de 1940„ publicado • no Diário. Oficial de 8
seguinte,-tendo-lhe sido concedido provento proporcional ao . tempo de
serviço.	 • •

- 5: Julgando-se cont direito ao provento integral, solicitou, era . 4
de março-do-corrente ano, novo exame do assuntos-tenda Vossa Exces
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lência,..por despacho • exarado na exposiçãO.de• motivos n.- 670, cle•25
• daquele.mès .6 ano, deste Departamento,iindeferido -pedido.-

-- 6. Volta agora .o interessado, 'dentro .do prazo lega/ estabelecido
•para reclamações- dessa natureza, pedindo reconsideração daquele des-
pacho.	 •

7. O artigo 198,-do referido Estatuto, .dispondo sobre aposentado-
lia compulsória, estabelece:

"O funcionário será aposentado compulsoriamente.
quando atingir a idade de sessenta , e eito anos",

e o seu item
"0.prorento .-da aposentadoria será proporcional ao tem-

po de serviço e calculado na forma dos §§ 1.0 e 6.0 do artigo
.199"

ou seja, -calculado na EaZãO de um trinta avos por ano, sobre o venci-
mento ou . remuneraçãe -da atividade, não podendo, porem, ser - supe-
rior àquele e nem inferior a um terço.

3.- Aposentado_ na -vigência do Estatuto, não poderá o respectivo
provento, •como pretende 'o interessado, ser calculado na base do leis
anteriores . o pelo' mesmo revogadas, de : vez que é doutrina -pacífica,
firmada por decisões,' reiteradas de VossaExcelência, que a atiosenta
doria reger-se-á peia lei vigorante ao tempo de- sua decretação.' .

O. Assim, não tem amparo legal 'o pedido do - requerente, convin-
do, ainda, salientar que nenhum novo -argumento foi apresentado. em
favor do que, pleiteia, -condicão legal exigida para que sejam aprecia-
dos - pedidos de natureza do de que Se trata.
•,	 10. Nestas condições, esto Departamento tem a honra .de resti-• -
tuirs a Vossa Excelência o anexo processo e_ de opinar pelo - indeferi-
mento do 'pedido . tle reconsideração, mantendo-se, assim, - a -anterior
decisão de Vossa Excelência, e pelo encaminhamento do mesmo pro-
cesso ao Ministério da Agricultura, para ser arquivado.

Aproveito a ,oportimitiado para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. 	 Luiz SimJes • Lopes; pre-
sidente. •,= Indeferido de acordo com o parecer. 	 Em 5-,•1 .1-11. —
O. VAntà.s.

2.952; — • Em 31 -de outubro de 1011 — Excelentíssimo Senhor
•.'Presidente da República —.0 Ministério da . :Viação e Obras Públicas
submete à apreciação de VossnExcelência, por intermédio deste
Departamento, o anexo processo em que o Departamento de impe.msa

,t4 Propaganda solicitou fosse posto à sua disposição, sem prejuízo do
.respectivo vencimento o pelo prazo do dois anos, o oficial tubninis-
trativo, classe 11, do seu Quadro HI — Parte Permanente — Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, -Caldeu da Penha .Franco.

2. A este '.Departamento Ctunpre esclarecer a - Vossa .Excel'éncia
-que o alta:ide - funcionário vem prestando seus serviços a este Depar-
tamento,. à vista de autorização de Vossa Excelência.

3. . Não 'vê, porem, este Departatnento incenveni •mte em n" ue o
-funcionário em causa, à . vista dessa soliritaeão, seja, agora, - posto à
disposição do- Departamento de Imprensa e 'Propaganda. nos ;,ermos

'tio artigo 11 do decreto-lei n. 1.915, de 27 'de dezeinbr3 de 1939, sem
prejuizo dos respectivos vencimentos e pelo prazo de dois anos, isto
é, até 1 de novembro de 1943.

4. Nestas' .condições; este Departamento, tem a -honra de - resti-,
tuir a Vossa ExcelênCia o anexo processo e de 'opinar pelo atendi-
mento do pedido, devendo o mesmo processo - ser encaminhado ao
Ministério da Viação e Obras Publicas, para os devidos fins.

Aproveita a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeito. — itoacyr Brigas, -Presi-
dente substituto. — Aprovado — Em 5-11-11. -- G. VAnnAs..

Divisão do Funcionário Público

• .Correcãe da nominal-doS ocupantes dos cargos do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, de que trata o art.. 9.°-do .de-
ereto-lei n. 1.8 .47, de 7 de dezembro de 1939. publicado no Suplemento
do Diário Oficial de '29 de fevereiro de 1940.

Carreira — Escriturário

•Clase

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA,
ELÉTRICA

ATO DO PLENARIO

ACORD.i0 N. 28 (*)

l'oxa sobre o KW — Potência de uma usina termo-clélrica, para efei-
to do lançamento dessa laxo, é. a nominal dos geradores elétrico.",
'ainda Oli; seja a mesma . suPerior* à das motores térmicos.••
Visto. relatade e discutido o . processo n. 1.467-41 CNAEE, em o

qual os sucessores de Henrique llernhardt Filho, proprietários de uma
usina termo-elétrica em São-Pedro, • Estado do Rio Grande do Sul, re-
correi» 'dá ato da'Coletoria.Federal da mesma cidade que negou: re-
dução tio pagamento da taxa, a que- se refere o .art -. 11 do decreto-lei
n. 2.281, de 5..de. junho . de .1940. os .membros do Conselho Nacional
de• Águas e Energia 'Elétrica,' usando da S atribuições que lhes confere
o ai't. - 1-1 do eitado•decreto-lei,

Considerando-'que e'parágrafo único do art. 10 do mesmo decreto-
lei define a potência de uma usina termo-elétrica, para efeito co re-
ferido lançamento, Como a nominal dos geradores elétricos,
. Considerando que os recorrentes reconhecem que tal potência. é

'de 75 kw e que o- lançamento incide sobre a mesma- potência,
-	 Considerando que, portanto, obedeceu G mesmo aos dispositivos

, Acordam em negar provimento ao recurso para manter a, decisão
recorrida.

Sala-das - sessões, em 5 de novembro de 1941. — Vario Pinto Pei-
xoto da Cunha,. presidente. — Helio de Macedo Soares c Silvo, relator.

Carlos Berenhauscr Junior. — José. Soares Maciel Filho.
Fui presente.	 Adamastor. Lima, consultor jurídico.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saude

Dçpartamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dias 30-10 e 1-11-1941
Subvenções.

çoinprovações aprovadas...,
.Estado.
Amazonas.	 •

Orfanato Sta. Tereza de Tefé — Tefé (S E.
15167-11)	 • 	 	 1939	 10:00010

-Idem, idem	 1910	 10:00010 •
Distrito Federal.

As. Asilo S. Luiz para a Velhice-Desamparada ,--
(S. E. 11.602-11) 	 	 1940	 30:00010
Estado do Rio de Janeiro.

Club de Regatas Rio Branco — Campos — S. E. —
48.705-11)	 1940	 3:00010
Sta. Catarina.

Faculdade de Direito de Sta Catarina — Floria-
nópolis — (S. E. 21.085-41)	 1910	 12 :00010
Minas Gerais.
Sta. Casa dé Misericórdia	 Sabará
E. 44.989-41) . 	 	 1940	 10 :00010 -

3

ar

EXPEDIENTE DO SR. LIRETOR DA DIVISÃO nn ORCAMENTO

_ _Servivós

Requerimente da . Alberti "Stadler pedindO-- providências
quanto .restrição da multa e -cujo. processo se encontra na Ilecebe-
doria do Distrito Federal. Despacho: "X) assunto não é da alçada do
D..k.S.P. Arquive-se. E») 7-11-941". Proc. 10.017.

Comprovações despachadas.
Ceará.

. Coluna Santo Antonio do Edueandário Sia. Maria — Fortaleza —
1939 e 1910 (S. E. 48.925-11). — Obedeça às instruções fornecidas
no ofício n. 2.725 desta Divisão.

Distrito : Federal.
" Sociedade Brasileira da Química — 1939 'e 1940 — s (S. E.

21.088-41). — Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 2.719
, desta Divisão.	 .	 •
,	 Abrigo Tereza de Jesus -,- 1939 — (S. R. 9.580-39).	 Obedeça
,	 instruções fornecidas no ofício n. 2.742, de 6-11-41 desta Divisão.

(•) Republiea-se Dor ter saldo com ineorrecões.

Página 12, onde se lè:
120 — Saurú Batista M ilburne

Leia-se:
120 — Enrico Rijo Campos
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EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 7 de novembro de 1941

The Leopoldina Railway Company Limited, solicitando pagamento
da importância de 10783, proveniente de passagens concedidas a este
Ministério em 1933 — prove ter interrompido a prescrição após o
despacho publicado à pág. n. 13.488 do Diário Oficial de 17-6-936,
nos seguintes termos: "Leopoidina Railway CP, apresentando conta de
passagens em 1934, na importancia de 10783. — Requeira por exer-
cício enecerrado. — (S. E. 6.035-36).

Divisão do Pessoal

Admissão de um extranumerário-diarista para os serviços da
Faculdade Nacional de Medicina, nos termos do art. 27 do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, a partir da data da publicação, ats'i
31 de dezembro do corrente ano e cuja despesa correrá por conta da
dotação de 36:000$0, verba 1 — pessoal — consignação /I — peason/
extranumerário — subconsignação 06 — diarista — do orçamento
vigente.	 .

Nome — Função — Diaria.
Damião Joaquim Corsêa. — Encarregado do asseio e limpeza (si-

vente)— 1280.
Nota — A presente admissão visa o preenchimento . dá vaga de-

corrente da dispensa de Pascoal Romano, cujo nome consta da tabela
publicada a págs. 673, do D. O. de 14-1-1941.

Divisão do Pessoal, 7 de novembro de 1941.

Conselho Nacional de Educação

ATA DA 6•a SESSÃO, IV. 3.a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

DE 1941

Aos trinta e um dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Ed. "Ouvidor", sob
a presidência do Sr. Conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como secre-
tário o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros Leo-
nel Franca, Amoroso Lima, Paulo Lira, Jurandir Lodi, Josué "fon-
seca, 2arreiras Horta, Cesario de Andrade, Samuel Libânio, Lourenço
Filho, Luiz Camilo, bem como o Sr. Abgar Renault, Diretor Geral do
Departamento Nacional de Educação, realizou o Conselho Nacional de
Educação a G. sessão, da 3.a reunião extraordinária do ano.

Lidá a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada sem res-
trições.

Expediente s— Leitura de pareceres, e de um telegrama do Se-
nhor Ministro da Educação, convidando os membros do Conselho a
tomarem parte nos trabalhos da Primeira Conferência Nacional de
Educação, a instalar-se no dia 3 de novembro próximo, nesta Capital.

Ainda no expediente, foram lidas e unanimemente aprovadas as
seguintes propostas:

Da Comissão de Ensino Superior, sugerindo ao Sr. Ministro da
Educação a conveniência de não ser suspensa a realização dos con-
cursos para a docência livre nos institutos de ensino superior e se-
cundário, enquanto -não for revogada a lei vigente.

Do Sr. Jurandir Lodi, no sentido de expressar o Conselho ao Se-
nhor Presidente da República e ao Sr. Ministro da Educação seus
melhores votos pelo êxito da primeira Conferência Nacional de Edu-
cação, a instalar-se no dia 3 de novembro próximo nesta capital.

Ordem do Dia —.Passando-se à Ordem do Dia, entrou em dis-
cussão e foi unanimemente aprovado o seguinte parecer:

PARECER N. 252

Coads.são de Legislação

Waldernar Luiz de Vasconcelos Chaves, engenheiro civil pela
Escola de Engenharia do Pará, requer o registo do seu diploma.

Da vida escolar do requerente consta que o mesmo fez regular-
mente o curso secundário e, depois de haver prestado exame vesti-
bular. ingressou no 1. ano de engenharia civil, 'concluindo os seus
estudos em dezembro de 1939.

Tendo sido reconhecido oficialmente a Escola de Engenharia do
Pará pelo decreto n. 7.215 de 21 de maio do corrente ano, é claro
alie o peticionário concluiu o seu curso antes cio reconhecimento.

A situação do requerente está, portanto, prevista no parecer
n. 171-41 que negou registo aos diplomas conferidos pelo aludido es-
tabelecimento, e cujos cursos terminaram antes do reconhecimento
oficial.

Em iterativas decisões proferidas sobre a matéria tem o Con-
selho Nacional de Educação firmado doutrina negando validade le-
gal aos cursos realizados fora da inspeção federal.

O assunto ora em apreciação já ficou perfeitamente esclarecido
no parecer . supra mencionado, nenhuma. dúvida podendo subsistir
quanto à interpretação do art. 18 do decreto D. 321.

Com efeito, o parágrafo -único do citado artigo somente concede
autorização para expedir diplomas aos alunos que anteriormente ao
reconhecimento hajam concluido o curso, quando o Instituto tiver
funcionando com autorização do Governo . Federal.

Esse não é o caso da Escola de Engenharia_ do Pará, que não es-
tava em regime da inspeção preliminar e cujo reconhecimento oficial
se fez em conforriSidade com o art. 17 do decreto de 11 de maio de
1938.

Foi precisamente em consideração ao fato de não estar funcio-
nando com autorização do Governo Federal, que o Conselho Nacional
de Educação, ao conceder o reconhecimento a Faculdade de Ciências
Médicas desta Capital, estabeleceu que os alunos matriculados nas
4.a, 5.a e 6P séries, ao concluirern o curso deverão submeter-se a
prova da avaliação, afim de poderem registar o seu diploma.

Em face dessa decisão que constitue medida moralizadora contra
possivel abusos, não pode o Conselho ter procedimento diverso e opinar
favoravelmente ao registo de dipiomas, cujos respectivos cursos se
realizaram integralmente fora da inspeção federal.

Acentua-se na oportunidade que ora se oferece que a autorização
dada para o registo dos diplomas dos químicos industriais teve fun-
damento na circunstância de tais cursos se haver realizado em ins-
titutos inspecionados.

No caso do requerente o curso transcorreu integralmente a re-
velia de qualquer fiscalização por parte do Governo Federal por isso
a Comissão opina contrariamente ao pedido.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1941. — Cesario de Andrade,
relator. — Sgmtiel Libanio. — Berri Carvalho, vencido. — Jurando.
Lodi. — Samuel Libánio.

Com referência ao assunto, o Sr. Conselheiro Pau/o Lira fez ao
Conselho a seguinte proposta, que, por deliberação do plenário, foi
encaminhada à Comissão de Legislação:

"Proponho que o C. N. E. sugira ao Sr. Ministro da
Educação que, por medida de equidade, seja permitido o re-
gisto do diploma mediante validação, dos alunos de estabele-
cimentos de ensino superior, que concluiram os respectivos
cursos antes do respectivo reconhecimento, desde que o D.
N. E. verifique a regularidade dos cursos secundários e su-
perior e nenhuma dúvida paire sobre a idoneidade daque-
les estabelecimentos".

A seguir, entrou em discussão e foi aprovado o seguinte pa-
recer:

PARECER N. 257

. Comissão de legislação
Por ocasião da discussão do parecer , n. 185, o eminente conse-

lheiro Paulo Lira propôs que as proposições do aludido perecer tons-
tituissem indicação separada.

Essas proposições estão assim redigidas?
— O recurso, que pode um candidato interpor do

julgamento de concurso para provimento de cargo de pro-
fessor é "exclusivamente de nulidade".

2." — Não pode o Conselho Universitário julgar do me-
rito das provas.

3.0 — Com a petição de recurso, interposto dentro do
prazo de dez dias, deve indicar o recorrente, os motivos ou
causas da nulidade arguida, isto é, os fundamentos em que
baseia o seu recurso. Não pode apresentar novos funda-
mentos após o decurso do prazo legal.

4.0 — O Conseiho Universitário, no julgamento do re-
curso, só pode conhecer dos motivos ou causas de nulidade
indicados pelo recorrente como fundamentos do recurso in-
terposto. Não pode conhecer de outros motivos ou causas
de nulidade porventura apresentados fora do prazo legai e
não constantes da petição de recurso".

Cumprindo a determinação do Conselho vem a Comissão pronun-
ciar-se sobre a indicação:

a) com referência à primeira proposição é evidente que ela ex-
pressa o texto da lei, que assim prescreve:

Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusivamente de
nulidade, para o Conselho Universitário, que ouvida a Congregação
do respectivo instituto, instruirá o ministro da Educação e Sande
Pública opinando pelo provimento ou não do recurso. (art. , 55 do
decreto ul (9.851, de 11 de abril de 1931).

A lei n. 444 de . 4 de junho de 1937 que tarnbern dispôs sobre
concurso para o nnigistério superior não alterou nesta parte a lei
precendente. Qualquer decisão, portanto, proferida pelos Conselhos
Universitários resultante da apreciação que fuja do aspecto exclusiva-
mente do nulidade não poderá ser considerada ex-lege;

b) quanto à spg onda proposição é incontestavel que ela traduz
o espirito do legislador de 1931, quando no parágrafo 1.° do art. 54
do decreto n. 19.851 dispõe que "o julgamento do concurso de tí-
tulos e provas, de que tratam os artigos anteriores, será realizado
por urna comissão de .cinco membros, que deverão possuir conhe-
cimentos aprofundados da disciplina em concurso, dos quais dois
serão indicados pela Congregação e três outros escolhidos pelo Con-
selho Técnico Administrativo dentre professores de outros institutos
de ensino superior ou profissionais especializados de instituições
técnicas ou cientificas".

Parágrafo 1.° Caberá a esta Comissão estudar os títulos apre-
sentados pelo candidato e acompanhar a realização de todas as pro-
vas do concurso, afim- de fundamentar parecer minucioso, classifi-
car os candidatos por ordem de merecimento e indicar O nome da,
candidato a ser provido no cargo.
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Parágrafo 2.° — O parecer de -que trata .o parágrafo anterior de--
-verá ser submetido à Congregação, que'só o Poderá rejeitar por dois
terços de votos de todos os seus membros, quando unânime ou reunir'
quatro assinaturas concordes, e por maioria absoluta, quando o pare-.
cor estiver apenas assinado por très membros da comissão julgadora.

.Cora essas' disposições de lei pretendeu-se confiar o julgamento
das provas a uma comissão de técnicos especializados na matéria, reti-
rando-se . das congregações por não - possuirem um número suficiente
de técnicos em cada matéria, -a atribuição que dantes lhes pertencia.

-Com maior razão seria poSsiVel atribuir-se aos Conselhos Uni-
versitários a fnnção de . examinar é -julgar do mérito das provas'.
. E tanto não foi a intenção do legislador confiar-lhe essa tarefa;

que, ge conceder O direito . de recurso aos candidatos. ' determinou de
maneira perentória fosse o mesmo apreciado exclusivamente sobre o
aspecto de nuljdatle. Não podem, ,pois, os Conselhos .UniversitárioS
julgar do mérito das provas.

Proc:ider de. modo diferente seria ferir de frente o principio geral
e absoluto de com pe(èneia estaluida em lei, competência essa que só
pode ser ampliada eu restringida por leis especiais;

e) no tocante à terceira proposição, é fora de. dúvida que ela con-:
eretiza- a boa doutrina, porquanto se • tratando de recurso, ao interes-
sado é ,que • compete ' expôr os motivos ou causas que ti justificam..

principio universal de direito que ao autor incumbe oferecer
os provas, e não a parte recorrida è. muito menos ao julgador. Se
assim fosse .os trihrinais perderiam a serenidade .para julgar, ferindo
por tal maneira a maiestada-da justiça.

Tão pouco se poderia perm tiir que as razões dadas 'no recurso
terposto pudessem ser acrescidas de outras fora (13 prazo fixado na
lei. Esse prazo não constitue mera formalidade administrativa, sinão
que envolve lambem o direito do candidato vencedor no concurso, 'o
qual é tão respeilavel quanto o do recorrente. Prorrogá-lo de qual-
Quer modo para que o recorrente apresente definitivamente as suas
razões importa em infringir a lei com ofensa ao direito alheio. De-
cisões proferidas com i gobservância das prescrições legais não podem
ter validade.

"neles corruit, omissa forma Nis"

d) que os Conselhos Universitários, no julgamento dos recur-
sos,,somente podem conhecer dos Motivos ou causas de nulidade indi-
cados pelo recorrente corno fundamento do recurso 'interposto, parece
não haver divida.

Conhecer, com eleito, de motivos não constantes, de recurso seria
julgar ultra-petila, o que não parece conforme a lei, maximé quando
esse julgamento envolve matéria sobre a qual é vedado aos Conselhos
Universitários se pronunciar'.

- As razões, de ordem moral concernentes à pessoa dos candidatos
inscritos e outras devem ser apreciadas pelos Conselhos Técnicos Ad-
ministrativos e as Congregações dos institutos, cabendo a esses orgãos
a responsabilidade perante a lei pela inobservância das disposições que
regem a espécie:

O que não é legal nem jurídico é a inversão de atribuições e pode-
res que a lei elaramente define.

Assim sumariamente apreciadas as proposições constantes do pa-
recer, n. 185, de antoria do eminente conselheiro . prof. Reynaldo Por-
eliat, parece à Comissão de Legislação que as mesmas levem serac0-
tas para servir de norma nos julgavien.tos de recursos interpostos,so-
bre concursos.

Sola das sessões, 29 de ontubro de 1911 — CeseiriO de Andrade,
relator'. — Samuel	 — Reynaido Gurehei	 Jurandir Soár".

O prof. Parreiras Horta decler:a'r que votada de acordo com o
ponto de vista do prof. Leitão da Cunha, exposto no seguinte:

euxi.ENT.(ato Ao PARECER N. 257-41

A vista do processo, que ru, foi concedida, leva-me a fazer ao ple-
nário as seguintes considerações

- 1) O parecer n. 185-41 teve a sua conclusão rejeitada pelo Con-
selho à vista da discussão provocada pelo comentário que fiz e 'que
justificou a emenda Paulo Lira, aprovada apenas contra o voto dos
signatários do referWo parecei.. n. 185-41.

2) Ficou esclarecido, na Iliscussão então travada, que os motivos
de nulidade de I71 .11 eoneurso são toda aqueles que importam na in-
fração de determinações legais relativas ao assunto e não apenas os
relativos a prazos.

3) A lei, I leterminando que ioniente recurso de nulidade pode
ser aceito, teve por fim impedir que se pretendesse, como permitiam
as legislações anteriores, alterar a classificação feita pela comissão
julgadora.

1) Isso não quer dizer, mtrettinto, que Ilidas as n ezes que O po-
der perante o qual ,;.; interposto o recurso tema conhecimento de -mo-
tivos dd nulidade, porque importam na infração de determinações
Precisas da . lei, deva desprezá-los apenas Porque não foram alegados
na petição 'inicial do recorrente.

5) O prazo de dez dias, dentro do qual deve ser interposto o re-
curso, foi estabelecido para vedar a protelação indefinida yia solução
final de um roncurso e não para impedir' que, no interesse publico,
pudessem as autoridades do ensino conhecer de motivos superve-
nientes.

6) As causas de nulidades que afetam a substância do concurso
e não apenas a sua marcha são, _no caso particular, mais impor-
tantes e nem sempre podem ser verificadas senão após .o estudo me-
ticuloso de todas as peças que constituem o processo.

Parece-me, por isso, que as conclusões do-parecer n. 257-41 de-
vem ser aceitas quanto aos itens 1. 0 e 2.0, devendo; entretanto, quanto.
ao 3.° e ao 4.° ser modificadas no sentido de admitir-se que, não só
possa o recorrente indicar, depois .de interposto o , recurso no prazo
_legal, -outros -motivos de nulidade, como possa o Conselho Universitá-
ri tomar em . Consideração motivos de nulidade não alegados na pe-
tição inicial nem mesmo depois, pelo recorrente, e sim por ele pró-
prio verificados no estudo que, nos termos da lei, é obrigado a fazer
para opinam . sobre a proCedência . en improcedencia do recurso.

S: C., 30-10-41. — Raul Leitão dá Cunha-.
Passou, depois, à discussão do seguinte parecer, referente ao re-

gisto do diploma de José Gonçalves, o qual foi aprovado sem pre-
juizo 41a eugestão contida no parecer n. 202-40, quanto à possibi-
lidade do registo do diploma mediante validação, se requerida:

PARECER • N. 266

,Cornissiio eler,»H legistaçãe,

Lido - em 29-10-11.
A Comissão de Legislação, havendo, mais unia vez, reexaminado

estes autos, em que José Rodrigues Gonçalves, diplomado engenheiro
eletricista pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo,

Considerando •
que o requerente foi admitido à matrictila em 1932, após con-

curso vestibular:
que, nesse ano, estava em pleno vigor o decreto n. 19.852, de 11

de abril de 1931, que exigia -curso regular e legal secundário;
que, não obstante, foi admitido ao referido concurso por decisão

da escola. 'que obedeceu a decreto estadual, que dispunha em desa-
-cordo com -a lei federal:

que, siquer,- da indicação Leitão 41a Cunha poderá valer-se, não
só por tratar-se de escola reconhecida há muitos anos, corno porque
sua matricula é de 1032;
que houve, inegavelmente, flagrante desooediència à lei federal,
• mantem o parecer emitido sob o n. 202, lido erri sessão de 25

de setembro' de 1940.
Sala das sesssões, 27 de outubro de .1951. — hirandyr Lodi, re-iator , negnahlo l'orchat. — Samuel Libanio. Cesdrio de An-

drade.
A seguir foi aprovado O seguinte: "Voto em separado do Pro-

fessor Cesário de Andrade, 'que se transformou no parecer TI. 269 da -
Comissão de Ensino Superior:

Cesário de Andrade: deixo 'de concordar com a conclusão do
parecer pelo fato de estar provado que o requerente 'era inferior do
Exército ern 1932, hem assim que os seus exames de prparatórios to-
ram considerados válidos pelo ato do Exmo. Sr. Ministro da Edu-
cação de •E8-10-10, constante de. fls. 40 do processo n. 26.761-.40,
referente a Euripedes Faia' Torres, à vista da exposição feita pelo
Diretor Geral dó Departamento de Educação (fls. 39, 40, 41 do mes-
mo processo). Voto, por isso, pelo deferimento da pedido.

Samuel Libânio: de . acordo • com o voto supra.
Reinaldo Porchat: de acordo com o .voto do Professor Cesário

de Andrade." -	 -•
voTo Ao PARECER N. 269

Em dezembro mie 1950, Antonio Lisboa Bastos requereu registo
do chulo-na lo cirurgião dentista, que, nesse mês, a seu favor, expe-
dira a Faculdade de Farmácia e Odontologia do Estado do Rio. Seu
pedido foi juntade a (retro proeesso, no qual já há um ano,' fora seu
histórico esco l ar julgado.
- Afim de instruir ação policial, seus documentos escolares, como
tantos outros. em 1939, foram encaminhados à Polícia, lie lá tornando
a pedido da própria -administração. Por.eles se verifica que Antonio,
em 1932, teria prestado. -de uma só vez. todos os exames do curso se-
cundário, no já famoso Ginásio Anglo Brasileiro de São Paulo. Mire-
ciando esses exames, ou melhor, esses certificados, assim se mani-
festou a D. E. Secundário, em-1939:

"Os exames ele sargentos realizados no Ginásio Angle
Brasileiro de São Paulo, em 1932, caracterizaram-se por urna
série de irregularidades. tão grandes que deram margem a
um inquérito determinado, em portaria n. 56, pela então Su-
perintendência do Ensino Secundário.

- 2. O resultado desse' inquérito constitue o processo
número 3.740, de 1935, e é a única documentação com que
se pode contar relativamente aos exames supra citados, dg
vez que tecles os papéis que poderiam fornecer informoçõç:s
— atas. boletins de exames, requerimentos de inscrição, etc

foram criminosamente destroidos.
:'. A Comissão de ieore'o'ito.. constituida pelos inspeto-

res Walter Games e Edgard !redondo Nascimento, segundo se
pode ver no processo ri. 3.710, chegou às seguintes principais
concb4sões:

1.0 — No Ginásio Anglo Brasileiro, por ocasião dos exa-
mer; realizados em 1932, foram praticados atos criminosos,
comia penalidades previstas no Código Penal, ali comparecendo
iadividuos coar 210111e3 supostos, documentos falsos, etc., In-
fniegifido as leis que regem o ensino". (fls. 2).

2.° — Nossa impressão foi de que o Ginásio Anglo Bra-
sileiro não tenha realizado quaisquer das proras • legalmente,
Pai) foi dada como desaparceida quasi toda a documentação
relativa ao exames do decreto n. 22.106.
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Nem e livro de atoam)] que. pudessem ser catalogados 0$
candidatos. Nem a livro de inacrição dos candidatos, nada
que oferecesse oportunidade para ser sabido o número de
examinandos e muito menos os nomes. Como única exclu-
siva documentação, encontrou esta comissão apenas 16 no-
mes, dos muitos que ali compareceram, com alguns documen-
tos relativos aos exames , escritos pelos mesmos prestados,
estando portanto incompletos os documentos a, vista da falta
de provas constantes dos exames orais, atas. inscrições, etc.
(fls. 4)".

4. Isso afirma a comissão de inquarito, oferecendo a
respeito provas fartas, e conclue que só devem ter valor os
exames prestados pelos 16 candidatos seguinte, únicos a res-
peito dos quais foi possivel encontrar documentação: Ciciar
de Souza Carvalho. Moacir Chaves, Miguel Nomes. Sotoro
Silva Coelho, Lomat Mesquita, João Joaquim dos Santo s , Abel
de Souza, Condido Cargueira Belo. Ciro Vithena Granada,
Maximiliano Ferviam Conde„losé Otavio do FUria Llina, Joa-
quim Assis doa Santos. Pedro Campos de atirando, Antonio
Gonçalves de Menezes, Evaristo Komosainski, Nata-doa° Ca-
valcanti Damascono. (fls. 5).

5. Alem disso, querendo rounir maiores elomentos. a
comissão dirigiu-se ao comando da 2.a Região Militar, inda-
gando quais os interiores do Exército que haviam preaado
exames no Ginásio Anglo Brasileiro.. em 1932. e recohowli oio
resposta mie se encontra às fls. 115 do propesso ii.a.170.
relação essa que o próprio diretor do Ginásio rociado ., o
como auuti1niica.

6 — Em face do exposto é facil condoa . cpu
a) não prestou exames, legalnuarle, no Ginásio Anglo

Brasileiro de São Pauto, em 193a. com apoio no doendo
mero 22.1(16. quem nt-io COnSle da lista de la1 nottles organi-
zados pela C:omissa();

b) não era inferior do Exarado e. logieamente,
tinha direitos aos favores do decreto n. 22.106, quem cão
figura na relação fornecida, em 2? de feveeriro de 193a. polo
cornando da 2.a Região Militar.

7. Atendendo ao que acima vai exposto, a Soeção ao
Inqu.érito e Arquivos recolhidos tem a informar o sag/iodo:

O nome do Antônio Lisboa Bastos não corista da lista de
16 nomes acima mencionada, nem figura na relação ()agonia
zada pela 2.a R. M., e, assim, sendo, devem sor considerados
nulos os certificados expedidos em seu favor, anexos ao pie-
sente processo, do mesmo modo como devem ser tornados sem
eleito os alas praticados em virtude da posse dossos certifi-
cados".

Apreciando, a direção do Ensino Secundário nabo se expre~1!:
"Verificada a nulidade dós exames prestados, pelo retp,o-

rente, passo o processo à ti. E. SU. (fls. 93 v.).
E G Exino. Sr. diretor geral: 	 -

À vista das conclusaes a que chegou a Divisão de Enaitio
Soconfiario, quanto aos exames prestados pelo rewi..eop
oro 1%2. no Gicalsio Anglia Brasileiro de São Paulo. —
deferido".

cisamente para possibilitar aos interessados a juntada das provai,
que aramitam bem separar a bom do mau. É poasivel que Antonio
Lisboa Bastos e Feliciano Marques (kuiniaraos, cujo p rocossos 1.307-39,
e 9.4:1-39 estão anexos, e que se euoontra lias mesmas coada:Cies
de Antonio, é possivel que os doia estejam entre os que poderá ser
tido oro. . bom. Mas, atento o iouttérito realizado pela 1). E. Sua é
necessário iasa provar, provarrlo que, ce fato, prestou os inilicados
exames. de voz que a qualidade de inferior do -Exérvito. ao tempo,
paraca em boa forma demonstrado nos ;pitos.

Ata, pois, o façam, juntando doam o entação habil, ha que. con-
forme E4e

Parecer, saroro mantidos os dospachos donegatorias aos roaistoa
dos Oiplontas de Antonio Lisboa Bas1oa e F ol i ai:um Maequaa
mara.ta.

sala das Sessões. 27 de outubro de 19í1. — .11(nMelyl• LOdi,
Tiveram a discussão encoraula e :taiadit a agitação, por falia de

namoro legal, o s Pareceres:
261. da Comissão de Ensino Sioiorior, sobro o relatório do

ano do 1910, da' Escola de Engonharia da juiz de léu-a:
• 2a0 da Corniasão de Logislaeão, ta-aire o registo do diploma de
Anuiu: 'is Lemos Junior;

?tia da Comissão de Ensina Suporia', sobro o u p lahi: • j i , dl, topa
da Escola de Engonharia Mackenzie:

?OS. da Comissão de Legastação. soar ' , proposta do Prof. Lei-
lã da Cunha, referonte ao pune .5511 ii e 1 ...SVZS1iZaçãO dos estaliolocimen-
tos da ensina:.

?ai, da ~ama ContEssão, rorerente a 1111111 consulta lio Inspetor
Felleaa junto à Escola Mackenzio do S. Pattlo„ rolativamonto à reit-
liz.ação de cursos sh.nultaaocia:

a71. da mesma Comissão, solo .a.	pedido do Paula Sitterlo. no
sentido do lhe ser outorgado o iitula do bacharel:

2-aa da Comisaão de Ensina Same''' t, sobre os Vislatórios de 1939
e 1.9 ' M da Inalador juoto à Faa tadade de Engenharia do Paraná;

271. Comissão de Ensino Socondári sobro a inspeçao pormanonle
para o (adagio piado Leite, oepaclarnanto de .N letói

-	 270, da Comissão de Lega-sa i r:ao,	 o registo do diploma
Cassio atuamos Nogueira.

27a. da Comissão de -Erigiam:aio, s abre o registo do 'bobona de
Joaquim Brita Machado;

2a6. da Comissão de Ensino Supecior, soare o c...Conhecimento
da Factildado CIO Direito de AlagOas.

229 da mesma 'Comissão. sobre 9 reco .nhocimonio dó curso de
engenheiros anímicos industriais, da Eacola do. Engonharia da
_versidvde de Minas Gerais;

219, da mesma Comissão, sobre o reconhecimento 	 -Escola "de
Medicina do Rir cirande do Sul, e

-19'a. da mesma Comissão, aobre o pedido do
Faculdade de Direito de Juiz de Faca.

A seguir, com a. palavra. o Prof. Samuel Ta-bailio saudou o Se-
nhor Presidente, Prof. Reinaldo Porehaa acouloando o zelo, a capaci-
dade e G brilhantismo com. que S. Eacia. ditigiru os trabalhos do
Conselho, na ieunião findante. O Prof. Reinaldo Porchat agradeceu
as palavras do Prof. Samuel Libaria". apresentando suas saudações
e deaaedidas.

Nada mais havendo a tadaa o Sr . Prosidenlo declarou encerrada
a sesaan e,. com ela, os h-abai -toa do C-nselho Nacional de Educação.
• l g il .

adiante. o mesmo senhor diretor geral acrescentou remessa a Poli-
cia. Esta, que foi a do Estado do Rio, não encontroo elementos rara
poocesso crime e arquivou o inquarito. Lembrando, de passagem, (1.:
a acusação conaiale em certificados de exames obtidos em São Podo.
onde, peetonde-se. nao foram prestados. é certo que sina difioil a
Polícia do Estado do Rio chegar a diversa conclusão. Fato e local in-
dicavam outro setor, que não o Estado do Rio. embora :hoste i que
teria havido o .aproveitamento. O fato é que o inquérito nada amima,
Por outro lado, mandado de segurançoa à época requerido, resultou

a; lota de dúvida. pulas provaa dos autos, UM . o recorrent • .! era
sargemo a apooa. A dúvida esta noutro ponto, e é de fato: os axtorios.
teriam sido prestados ou não? Este o ponto a Ser esclarecido e que
s.) nao esclareceu. para modificar a conclusão a que (imoto'
a Divisão de Ensino acrioulado.

1, -clendeu-si. e foi invocado, que já o Conselho, em caso igual,
opinou favoravelmente tio regiam. Não é bem assina que a hipótese
era outra. É certo que o Consta:o.) opmou fitvoravol, mas não mo-
nos certa que enlato recorente. Foram:ries Faig Toros, imitou prova
daeataantal do que , real/moi:ia r.restart os exames bulicados nos cer-
tificados, que isao é StriCIMOIO Mil do.' !moldo oficial, assinado pelo
Cliefodi Gol/baile do Diretor da Artilha- ai, Tononte Cortinai Francis-
co la raiva da Silva Fonseca (ils. al a. por mim numorada). Soare
Antonio pesa a mesma aousação que :heSaVa sobre Furiporles. Ao
passo mie Euripodes. inviivou ruiu seu favor documentos irrpriliávek
Antonio não juntou matéria titia que'J.O de ixo u no terre110 das ale-
gaçõos.

se i o doraraentaaão Iniba é dificil a prova.
11a, pois, que denegar o registo solicitado, o quo persistira ata

(pi e o ioloreasarai reuna prova de haviac. realmento, prestado os mal-
aintalos esames como quer a Divisão de Ensino Secundário. Si, de um
Loto, O certo que fraude não se presuma (e nem fraudo é acusado),
de ou:rolado não é monos certo que a circunstancia, declarada e pro-
varia. de se haverem passado "atos criminosos" no procossamento de
tais exames, como examinandos "com numes supostos". "documentos
falsos', "criminosa destruioao" de documentos, tudo isso obriga a
admit!i31ração a evidenciar tais elemen t os de snspoieao, justo e pre- -

Deparlamenlo Nacional de Ssintle

SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA
naaar:Ão nos ortaoattaDos tocam:amua nartaaaa 1 MÈS

otaronao PM 1911
Preparado — Número da licença — Data — Itosionisavol

Comprimidos contra dores — 877 — 2-10-11 — Emitia I,einos.
Ilecomplex. capsulas gelatinosas — 878 — 2-10-11 — Frani; O. Tayboa
Insulbetan, empolas de 10 ce — 879 — 3-10- '1 1 — Macio AVeltár
.1t)iitto,

.Pultnoclar, liquido — 880 — 1-10-11 — figa Tavarria,
Lateelat, líq u i do — 881 — -1-10-1t — Olga Tavares.
Gonoseopolamine, granidos — 88a —	 — Norman . n pplaz-

weig.
Genoscopolamine, gotas — asa — 11-10-11 — Norman Aridez-

weig .
LielreSerilla, granidos — 881 — 6-10-11 — Normal] Applezwoig.
Gonescrina. golaa — 883 — 6-10-11 — Niro-min .Applonvoiga.

- \aga l oo', (51e0 elo gotas lo 10 ea — 886 — 6-10-11 — Renato
Ft` I'1117. Kohl.

Rivanol. comprimidos ,— 887 — 6-10-11 — Rolado Forraz
laehl.

13etavitilia. empolas de ';0,025 — 888 — 6-10-t I — Eduardo a-a-
lonte Siinõos.

1:enatai/anta gotas	 889	 6_10_ ni j	 sorman Applezoi,1(g.
amai ri dna, granti los _ 890 — 6-10-S1 — Normal] A pol pa-

woig.
Citolipol. coroadas de .1 4 . i• — 891 — 6-10-11 — . 4t gr it .	1,eitH ns

Furtadia
Cipolipol, empolas de 2 ee — 802 —	 Agricio Iaimos	 .

Furtado.

	

empolaa de 1	 — 893 — 6-10-11 — Renal.' Fer-
raz Kehl.

Deriphyllita frasros de 1 . 0.	— 891 — 6-10-11 — Renato Fer-
raz Kohl.
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StilbueStrol--B. D. II., empolas •de 1 cc — 895 — G-10-41_
,Peress James Thompsom.

Stilboestrol B. 1). II., 5 milg, emp. 1 ec	 806 — 6-1041 --.7e
-•Percy James Thompsom.

Livereno, injetavel, • empolas -de 2 ee — 897	 8-10-11 — Mario
Andrade Braga.	 .
- Sabonete Leonarn	 898 -- 8-10-41	 de Macedo

Araujo.
Steinonit — 899 — 8- 10 . -41 — Luiz Augusto Gonçalves.
Gastrolin, pó	 900.— 9-10-41	 Benjamim Martins.	 •

• Emplests Thyroide n. 16, cápsuls. — 901 — 9-10-41	 Pipa de
Lacerda Borges.

Liverex — forte, frascos de 10 ec — 902 — 9-10-41 	 Frank
O. Taylor.

Normomensil, empolas de 1 CM (2500 U. J.) — 903 — 9-10s41,
— Emilia Lemos. •

Mormomensit, emp. de 1 co (10.000 13. I.) — 904 — 0-10-41
Emil ia Lemos.

Cuseutine, pilotas — 905 — 9-10-41.— Virgilio
Colido Costa Velho — 906 — '10-10-11. —Aureo da Costa V. pi-

nheiro.
Hepalysin, líquido —! 907 — 11-10-11 — Carlos Andrade

Gama.
- Regulador Nilgon A, líquido — 908 — 14-10-41 	 José- Gumes
Nogueira.

Sclerosit, líquido — 909 — 14-10-11 — Maria 'Jandyra do M.
Vieira.

Água Oftalnfica Fialho — 910 — 14-1041 — Pedro Murrieta
Santos.

Vetercal,. empolas, de 10 cc . — 911 — 14-10-41 — Hermilo Mi-
randa Vdir.,

Krino C, empolas de 1 ec — 912 —.14-10-41 	 Hermilo yi-
randa Vaz.

Luizyn, comprimidas — 913	 11-10-41 — Dr. Fernando Pc-.
drosa Fernandes.	 . • .

PhoSpho—Sinkol, empolas de 2 e° — 914 — 14-10-41 — Jaeonto
Pelosi.

Clauden, empolas do 2,5 ec — 915 — 14-10-H — Dr. Fernando
P. Fernandes.

Anti-Reumático Virtu2, líquido --. 910 — 14-10-41 — Bruno
Prospero Parolari.

Onixol Dr. Solioil, líquido — 917 — 14-10-41 	 Roger S.
, (*.alisou.

Hepaneurin, líquido — 918 — 14-1041 — Otto de Mello M.
i‘fachado.

Injeção Neurotoniea, empolas de 1 ee — 919 	 14-10-41 — An-
tonio do Fuccio..,.

Iodoasina, xarope — 920 — 16-10-41 — Boanerges Bello Prado.
comprimidos — 921 — 10-10-41	 Boanerges Mello

Prado.
Áuritil, líquido — .922 —16-10-11 —Boanerges Mello Prado. •
Geleiatil, bisnaga — 923 — 16-10-41 —Boanerges Mello Prado.
Eresin,- drágeas — 924 — 10-10-41 — Antonio Wantuil de

Freitas.
Purgajá, comprimidos — 925 — 16-10-11 — Antonio \Vai-doi/

de Freitas.
Stilboostrol, comprimidos de 1/2 mag. — 926 	 16-10-41

Edward Robert C. Edyveau.
• Stilboestrol, comprimidos de 1 lung. — . 927 — 16-10-11 ••••41

Edward •Robert C. Edyvean.
Stilboestrol, comprimidos de 5 milg. — 928 — 16-10-41

Edward Robert C. Edyveau.
Ilepato.— Naves, liquido — 929 — 20-1041 	 Braulio de Ca=

mango Moraes.
Tonidia injetavel,.empolas do 2 ec — 930 — 20-10-11 — Arnaldo

Blako Sant'Ana.
Eiatocort, empolas do 1 co — 931 — 20-10-41 — Julia Vidlgal

de Vasconcellos.
Exatocort, gotas. — 932 — 20-10-11 	 Julia Vidigal de Vascon-

eellos.
.	 Zimacotil, empolas de 2 cc — 033 — 20-10-41 — José Pires de
O. Dias.•

Normobil, líquido — 931 — 20-10-41	 Oyama de Almeida Rios.
Percadol, líquido — 935 — 20-10-11 — Antonio Satyro B.' Vir-

hosa.
Pelvicaeina, empolas de 2 ce. — 030 — 20-10-41 — Benedito

Molinari.
Entero	 Hepat, liquido — 937 — 20-10-41 — Raul Alves doa

Santos.
Bensostidin, empolas de 2 . ec — 938 — 21-10-41 — Antonio de

Souza Franco.
Eunatrium, empolas de 10' cc — 939 — 21-10-41 — Romeu . Mo-

raes.
Itemonuceeols xarope — 910 — 21-10-4:1 — Raul Alves dos ,Santos

Rangel.
-	 Xarope Peitoral Lefort — 921 — 21-10-41 — José Ferraz da
Silveira.

Xarope de Limão Bravo Ribeiro — 942 — 21-10-41 	 Benja-
mim Martins natio.

Cortisnel, empolas de 2 co — 943 — 21-10-41 — José Carlos de
M. Ba.reellos.

Elixir de Nóz do kola e Guaraná composto r- 944 — 22-10-41 --
José Alfredo da Costa Santos.

•.
Xarope de Velame Composto — 945 — 22-10-41 — José Alfredo

da Costa 'Santos.	 .
• Elixir "de Salsa Carobinha Bi-/odurada — 946 —22-10-41-José

Alfredo da Costa Santos.
Elixir Cabeça de . Negro Composto 	 947 — 22-10-41	 José

Alfredo da • Costa Santos. -
. Rhemnaditan, empolas de 5 co --'948 — 22-10-41 — Odaly Fer-
reira Soares.

. Purgativo Gasoso Maciel — 919 — 22-10-41 — Theolinda Tava-
res de•Lima-.

'• Elixir Antipalcidico. Maciel	 950 — 22-10-41 . — Theolinda Ta-
vares do Lima.	 ,

Granopurgo, comprimidos	 951 — .22-10-41 — Euelydes An-
tunes Maciel....

Pediereme Dr. Saclioll — 952 — 22-10-41 — Roger S. Carlson.
Jecolestom; liquido — 953	 22-10-41	 Vivaldo Moia.
Frutan Vitória, líquido -- 954 — 23-10-41' — José Alfredo da

Costa Santos.
Xarope de:Sabugueiro Connmsto• Vitória- — 955 — 23-10-11 —

José Alfredo da Costa Santos.
Elixer de Doido Capeba e Picht Vitória — 956 — 23-10-41 —

.José Alfredo da Costa Santos.
Peitoral - de Amexas Composto Vitória — 957	 23-10-41 —

José Alfredo da Costa Santos. .
, Xarope Tolugrindélia Composto — 958 — 23-10-41 — José .M-

fredo da Costa Santos. -	 •
Elixir do Papaina e Camomila Composto Vitória — 959 — 23-1041

— José Alfredo da Costa Santos.
• Elixir de Ferro Ergotinado — 960 —	 — José Alfredo

da Costa Santos.
Boncal, empolas de 1,5 ce ,— 961 — 23-10-41 — Antonio de

Souza Franco.
Vertecal, empolas de .5 ce'— 962 — 23-10-41 — 1lermil Mi-

randa Vaz.
Vapolene, liquido — 963 — 23-10-41 — Bolarmino do Menezes..
Alergetan, líquido — 964 — 24-10-41- — Mario Avelar Pinto.
Octylobi, empolas n. 194 de 1 ee — 905	 24-10-41 — Frank

O.- Taylor.
ThComatine, líquido	 966 — 24-10-41 — Christiermo 13. 4ele

Vasconcellos.
Tracomatol, líquido — 967 — 24-10-41 — Monho Jaguaribo de

Alencar.-
Baby — Xarope, líquido — 908	 21-10-41 — Antonio de Souza

Franco.
Centobil, líquido — 969 — 24-10-41 — Carmen Speranza.
-Trofoneuril, empolas de 2 co 	 970 — 24-10-41 — Carmen

Speranza
Vinho cio Jurubeba Composto — 971 — 21-10-41 — José - Al-

fredo da Costa Santos.
Vinho Creosotado Vitória Composto — 972 — 24-10-41 — José

Alfredo da Costa Santos.
Vermicida Vitória, líquido — 973 — 21-10 .-11 —.. José Alfredo

da Costa Santos. 	 •
Anaquintine, gotas	 971 .— 27-10-11 — José Alfredo Castantri.
Guaroquin, comprimidos — 975 — 27-10-11 — Joaquim P.

Bento Junior.
Guaroquin, xarope — 976 — 27-10-41 — Joaquim . P. Bento

Junior..
Guaroquin, elixir — 977 — 27-10-41 — Joaquim P. Bento

Junior.
Lebertroze, empolas de

Appareeida Teixeira.
Nasolan, líquido — 9-79

conceitos.
Dolorostan, líquido —

Vasconeellos. • -
Aursol, líquido — 981 —
Sedocarclino Homanitas,

Marliniano de Godoy.
Capivao, líquido — 983 — 27-10-41 — Dirceu Bersot.
Oleovae, empolas de 2 ce — 081 — 27-10-41 — Miquel Dente.
Stheno — Colato, líquido — 985 	 29-10-41 — Benjamin Mar-

tios Ratto.
pílulas — 980 — 29-10s	— Antonio Carlos

Seixes.
Plastüres Hematinicas Simples, cápsulas — 987 — 29-10-41 —

Alfredo Barol.	 •
Plastules Hemalinicas Vitaminas 13. E. O. — 988 — 29-10-11

— Alfredo Barça.
Crysobios, empolas de 2 c•c — 989 — 29-10-11 — Zubnira Dias

de Aguiar.
Synkavit Boche, empolas de 1,1 ee — 990 — 29-10-11 — Antonio

da Rocha Pinto.
Synkavit boche, empolas' de 1;1 ce — 991 — 29-10-41 — Antonio

da Rocha Pinto.
Synkavit $oebe, comprimidos — 092 — 29-10-41 — Antonio da

Rocha Pinto.
Tiloquinona, vidros de 5 ec — 093 — 30-10-41 — F. W. Nitardy.
Tiloquinona, vidros- do 10 ec— 994 — 30-10-41 — F. W. Nitardy.
Tiloquinona, edmprimidos — 995 — 30-10-41 — W. Nitardy.
Betaum° forte, empolas do 1 c° — 996 — 30-10-41 Joana Elvira

Tagl ianetti .	 •
Arg-olava], líquido — 997 — .30-10-41 — Antonio Cabral Alfena.

co — 978 -- 27-10-41 — Noemia

— 27-10-41 Cliristiermo B. de Vas-

80 — 27-10-41 — Christiermo B. de

27-10-11 — Antonio Satyro B. Barbosa.
liquido — 982 — 27-10-41	 Manuel



• N. 18.950-41 Colégio Latino-Americano, do Distrito -Federal.
'- Declare pormenorizadamente: - 1 - quantos alunos gratuitos estão
matriculados nos diferentes cursos; -2 - a quantos é dado material
'escolar; 3 - se há distribuição de merenda escolar.
• N. .19.022-41 - Colégio ' Coração de Maria, mantido pela Socie-
dade Educação e Caridade de Porto Alegre, de Santos, São Paulo. -
Habilite-se devidamente, enviando atestado e balanços (balancete de
1940 e balanço analítico).

N..17.838-41 - Asilo Espírita João Evangelista. do Distrito Fe-
deral. - Declare à qualidade do signatário do atestado e se não for
autoridade federal ou municipal, junte nova aaes1ado na forma da lei.

O Sr. presidente de Conselho Nacional de Serviço Social dá co-
hhecimento aos interessados que foram arbitradas, pelo Exmo. Se-
nhor Presidente da República, as seguintes subvenções para o exer-
.0010 de 1941;

Pará:,
_Asseeinão da Pia União do Pão de Santo António da_ Paró-

quia de Queluz, de Belem 	 	 5:00050
Instituto Calmette do Pará, de lactei(' 	  10:000$0
Sociedade Civil Escola de Agronomia e 'Veterinária do Para

de Bolem • 	  30 :000$0

Maranhão:
nifio Beneficente dos Talhadores, de São Luiz 	 	 3:00a0

Ceará:	 -
Academia Cearense de Letras. de Fortaleza 	  2 :0040
Hospital São Francisco de Assis, de Creio. 	  20:000F,g0

Rio Grande do Norte:
Colégio Sagrada Coração de Maria, de Mossoró 	 	 5:00050

Paraíba: •
Instituto ' Histórico e Geográfico Paraibano, de João Pessoa 	 2:00140

Pernambuco:
Centro Mero Cívico
Instituto Profissional

Alagoas:
Casa dos Pobres, de Coruripe	  	 2:000;g0

Baía:
Associação Santa Isabel, de illieus 	
Colégio Santa Bernardete, de Salvador 	
Faculdade de Ciências Economicas da Baia, de Salvador 	
Irmandade da Santa Casa de Misericardia„ de Rabona 	

Espirtrilo Santo:
Associação Espiritosantense de Imprensa, de Vitória 	
Liga Espiritosantense de Proteção e Assistência à Infância.'

de Vitória
Distrito Federal:
Abrigo da Criança Pobre	  200000

'Assistência Médica Maracanã 	 	 5:001We
Escola Doméstica Maria Raythe 	  20:000a0

São Paure:
Asilo de São Vicente, de Rio Claro 	 	 5:000!.0
Assistência ao Litoral de Anchieta. de Santos	  	 5:001150
Associação Literária e Educativa Santo André, de Jabo-

ticabal	 3:0000
Escola Noturna São Luiz, de São Paulo 	 	 3:000e0
Instrução Artística do Brasil, de São Paulo 	 	 5:00050
Santa Casa de Misericórdia, de Birigui	 . 	 	 3:000$0
Santa Casa dr Misericórdia, de Descalvado	 	 	 3:0000
Santa Casa de Misericórdia, de Palmeiras	 3 :00.0

Santa Catarina:
Associação Beneficente Joaquim sãii Tiago. de S. Francisco

~do Sol	 10:00
Venecavel Ordem Terceira . de S. Francisce da . Penitência e

Hospital de Caridade, de São Francisco 	  10:000?.0
Rio Grande do Sul:

Hospitul.. Beneficente Santo Antonio, de Caxias 	 	  20 :000()
Sociedade Hospitalar de Caridade da Taquara, de Taquara 10:0002,0
Santa Casa de Caridade. de- Doma • Pedrito 	  10:000:..0
Sociedade Hospitalar Girtmense, de (iirua 	

Mato Grosso:
colégio Bom .leses, de 1.agetelo 	

Minas Gerais:
Conferêucia .de São Vicerde de Paulo de Nossa Senlebra 	

5:nOnan

Pai-voe-feio, de Patrocíaio 	
Orfanato Dom Silvério, de Cataguazes 6:000ao
Santa Casa de caridade Nossa Senhora das Mercas, de Men-
' tes Claros . 	 30:nooao

BonconsellIrnse. de Iknn Consellio..	 2:00e0
Feminino de Caridade, de Recife...3 :000s,d0

5:00~
10:0000
10:000$0
5-:0049

3 :0000

20:0000
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0m-isento Nacional de Serviço Social

EXPEDIENTE

moessaos DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO

Dia 5 de novembro de 1911-.

N. 30.601-11 - Colégio S. Raimundo Nonato, de 5. Raimundo
Nonato, Piauí. - "Em face • do parecer, indeferido. De ordem do
Sr. Ministro. C Drummiond, chefe do gabinete". - 22-10-41,

N. 18.759-41 - Santa Casa de Misericórdia, de Santo Amaro,
Baía (pedido de majoração). - "Em face do parecer, arquive-se. De
ordem do Sr. Ministro. C. Drummond, chefe do gabinete". 22-10-41.

N. 46.490-41 - Associação dos Empregados no Comércio de
Ilhéus, Bafa.- - "De acordo com o parecer. De ordem do Sr. ministro.
C. Drummond, chefe do gabinete". 22-10-41. (Parece; não tomar
conhecimento: fora do prazo legal).

N. 19.655-41 - Associação de Educação e Cultura, de Socorros,
S. Paulo (pedido de reconsideração). - "Em face do parecer, nego
provimento ao recurso. De ordem do Sr. Ministro. C. Drunimond,
chefe do gabinete". - 22-10-41.

N. 47.407-41 - Sociedade Uruguaianense de Auxilio aos Neces-
sitados, de Uruguaiana, Rio Grande do Sul. "De acordo com o
parecer. Do ordem do Sr. Ministro. C. Drummond, chefe do gabi.
nete". - 22-10-41. (Parecer: não tomar conhecimento: fÓra do prazo
legal).

N. 18.567,11 - Sociedade Hospitalar Oswaldo Cruz, de Vila Ho-
rizonte. Rio Grande do Sul (pedido de reconsideração). - "Em face
do parecer, nego provimento ao recurso". De .ordem do Sr. Ministro.
C. DruMlumul, chefe do gabinete". 22.10-41. (Parecer: não tomar

N. 8.022-41 - Asilo e Orfanato das Irmãs da -Imaculada Con-
ceição, de Poconé, Mato Grosso (pedido de majoração). - "Em face

pa;ecer, arquive-se. De ordem do Sr. Ministro. C. Drummond,
chefe do gabinete". - 27-10-11.

N. 20.576-41 - Caixa Escolar Professor Cardoso. de Presideote
Vargas. Minas Gerais. - "De acordo com o parecer. De ordem do
Si. Ministro. C. Drummond, chefe do gabinete - . (Parecer: nãa to-
mar conhecimenle do pedido, à vista do que determina o art. 130 da
Censtituição de 10 de novembro de 1937) - 22-10-11.

N. 25.058-41 - Cunferancia S. Vicente de Paulo. de S. José do
Barrozo, Minas Gerais. - "De acordo com o parecer. De ordem do
Si. Ministro.. C. DPI( ntn Mia chefe do gabinete". - 27-10-41. (Pa-
recer: não tornar conhecimento: fóra do prazo. legal).

N. 17.452-41 - Caixa Beneficente S. Vicente de Paulo, de Pires
do Itio, Goiaz. - "De acordo com o parecer. De ordem do Sr. 111i-
nislro. C. Drunimond. eliefe do gabinete". - 22-10-11. (Parecer:

• não tomar conhecimento: fora do prazo legal).
N. 2.100-41 - Colégio Santa Angela. de Rezende, Rio de Ja-

neiro (pedido de reconsideraçãe). - "Não havendo a instituiçao
apresentado documentação nova, que justifique outra decisão, man-
tenho o despacho recorrido". - 31-10-41. - Capanema. -

N. 19.038-41 - histiteto Municipal de Belas Artes, de Bagé,
Rio Grande do Sol. - "Arquive-se. -a- Caponema".' - 31-10-41.

N. 18.009---41 - Fundação Colégio Santa Teresinha de Saulo
António do Patrulha. Rio Grande. do 'SUL - "Arquive-se. Coponema"
- 31-1041,

N. 7.815-41 - Colégio Imaculada Conceição. de Corumbá. Mate
Grosso. - "Indeferido, em face do parecer. De ordem do Sr. Mi-
nistro. C. Drummond, chefe do gabinete". - 31-10-41.

Notific.acões aos interessados:
pelo relator Dr. Ernani Agrícola:
N. 18.a75-41 - Casa de Caridade (Hospital S. Vicente de Paolo)

de Januária, Minas Gerais.-- Cumpra integralmente o ' despacho pro-
ferido, enviando com a máxima urgência: resposta ao questionário
e dados numéricos de acordo com o formulário, fls. 7 a 10, bem corno
balancete geral analitien (Is. 12-1).

N. 18.645-11 - Ginásio Três Corações, de Três Corações. Minas
Gerais. - Cumpra integralmente o despacho anteroir, enviando com
a máxima urgência dados de acordo com o formulário, pág. 11.

N. 18.756-41 - Cep tro Espírita isinênia de Jesus, mantenedor
da Casa dos Pobres, de Santos. S. Paulo. - Cumpra integralmente o

ait despacho anterior enviando com a máxima urgênvia lista do pessoal
que funciona no estabelecinieuto conforme formulário, fls. 9, letra e,
dados de acordo com os modelos de fls. -lo e 11 e o nome do médico
eerarregado da assistência aos doentes.

N. 19.802-1 .1 _ toucando (Revista), de Belo Horizonte, Mirra.
Gerais. - Apresente, emir urgência: 1 - atestado com a declarac7io
do iginiero de exemptares distribuidos gratuitamente e que suas ali-

idades se revestem de proveitosa influência sobre a cultura do país;
2 - certidão do registo de seus .estatutos e prova de que tem perso-
nalidade jurídica; 3 - tras e.xemplares dos estalidos, fotografias e
p l anf a de Suas instalapçóes.

Pela relatora Sra. slella de Foro:
N. 18.965-11 - Escola Alvaro Guião. de S. Paulo -

se do acordo com a lei.'
N. 18..918-41 - Acadeinia de Ciências de Minas Gerais, de Beto

Horizaule. - Junte balancete do exercício do 1910.
18.909-41 - Clube Comercial de Joazeiro. Baia. - ..apresenie

balan rel e de acordo•coni o formulário.



Proc. N.
89.720-41
60:341-41
9 9)4 it- 1

82.106-41
88.253711.
90.2.45-4.1

85.154-41
83526-11
89.-152-41
83.311-41
75-.760-41
85..876-41
88.920-11

Selo.
20$6

8$4
.17$8
29$4

.40$6
5$8

-4$8
17$8
3$6
4$6
8$2

13$8
:11$0
22$4
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As certidões' constantes da , presente relação, acham-sê Prontas,
•no Cartório do Tesouro Nacional, sito à avenida Venesuela, .aguardando
o comparecimento dos 'respectivos interessados, para a competente
entrega, mediante recibo,. contra .o pagamento .do selo devido, cuja.
¡Inger tância está indicada na relação abaixO,

SOciedade Beneficente -São José, protetora do Hospital de
• . Queluz, do Conselheiro Lafaiete- 	 -	 10:000$0

Sociedade de São Vicentede Paulo, de Muriaé  - 	 • :3:0005'0
Sociedade Musical . União 15 de Novembro, de Mariana.... 	 2 :0000

Ministério da Fazenda
: , .Gabinete do lletbrdéo'..

ExPosiO- o, DE .MOTIVOS •

- 2.080 - Gahinete. Excetentissimo' Senhor 'Presidente. •la Repú-
blica.
.•. -1. No telegrama 'de fls., dirigido a Vossa Exceléneig, ° Q•pre-

:sidente • da Sociedade Cooperativa dos Trabalhadores Terrestres em
'Carga e Descarga de Mercadorias reclama contra a exigeneia do paga-,-
vento de registo o do imposto . de -indústrias - e profissões -sobre O ar-
mazern (inc inaugurou para suprimento dó seus associados'.

• 2. 0 regulamento do 'imposto de consumo, aprovado pelo decre-:
to-lei n. 739, fie 24 de Setembro de 1938, dispõe: 	 •

"Art..12. São obrigados a registo gratuito:

b) arnlax(nI kjs cooperativas, para suprimento, psclu-
sivo dos ° trabalhadores ou 'associados, guando não fiverent
portas abertas para a via pública.

3. Segundo consta da informarão de fls., do agente fiscal -da
secção respectiva, o armazem 'da cooperativa em.apreeo tinha portas
abertas para a via pública, circunstancia que a btruava sujeita ao pa-
gamento do registo.	 •	 • •,	 4. Não -havendo atendido à g ob.,:ervação nesse sentido. foi:notifi-
cada para registar o seu armazem, seodo-lhe imposta pela Recebedoria
410 Distrito Federal multa igual ao valor dos emolumentos devidos.

5. Quanto • tto imposto de indústrias.", profissões, esclarece agúe-
Ia Recebedoria que nenhuma ação fiscal foi iniciada, porissO que,
ex-vi do disposto no art. 27 dó decreto n. 21.617, de 10 de . junho 1j0,

1931, não incideni as cooperativas de -consumO no [vigamento de
postos que recaiam sobre atividades mercantis.

6. Como se vè, no tocante à exigência da patente de regislo,•:•at.
interessada não tem direito- ao O ne -P retrmde - •7. Ante a exposto, cabe-me propor o arquivamento do- processo.

!

	

	 8. Vossa Exeelheia, entretanto. dignar-se-á n te l ' i,lrer COMO
julgar roais acertado.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1911.
Ar quive-se. Em 31-10 -ii	 .VAtteas.	

„Sloo.7o CO4i a .

ExotonEms 110 SR. (al ha: E DO GAIIINRIS•

-Dia 7 de novembro
.	 .

Ao Sr_ diretor -geral da Fazenda Nacional:
N. 109 - .Comunicando, para 03 deVid0.3 o Sr.' ministro

resolveu designar o oficial.-administrativo do Quadro Suplementar',
Bel. Américo Passos Guimarães Filho, para, como representante des•L
te Ministério, tomar parte no; tvaballuts da p rimeira Conferência Na-
nona! de Educação.

• Servi() de Coólunieaviies •
,XPEDIRNTE . 1)0 SR.. 15111ET01t GRBAL

Dia 5 de novembro de 1911

Leme, .pedinde • vista- do processo 94.711-26 ..	 • -
Processo	 77.759-39	 Requerimento ole -Ary 01.Pary Paes-

•
"Mantenho, pelos seus fundamentos; o despacho anteriole*.
D. .Geral da Fazenda Nacional.-	 . 1:oinero	 dirotor.

RXPE171ENTE DO i:ART4ItIO 	 TRS01,-R0 NA(a0-NAL

Dia 5 de novembro de 1911
As certidões constantes da prosente relação, achant-se prontas,

no Cartório do Tesouro Nacional, sito à. avenida Venesuela, aguardando
o .comParceimenlo dos respectivos interessados, Para a Competente
entrega, mediante recibo, mins a - o isag,amento do selo los-ido, cuja
importancia está indicada na relação• abaixo.

.	 t eressai	 PreW . N.	 selo
Alvaro de Menezes Nono 	 	 81.730-11	 13$4
Antonio, C0111111'0 do Carvalho Fnies • 	 	 53.374.-31	 2 41
Antonio Reis Machado 	 	 90.6448-41	 6$2
Armando da Rocha Mello 	 	 87.767-41	 16$1
Arthur • .Neiva	 89.922-41	 4$6
EdwigeS 13ecker llor •Meyll. 	 	 52.1.34-,11	 19$2
João Baptista de Azevodo Unia 	 	 -87.816---41	 6$4
Mario Silva	 72.424-41	 8$2
Newton Augusto R. de Campos 	 	 88.328-11	 25$1
11!'bastião de Araujo 	 	 87.910:-41. • .1088
?Manda Leite Fesch 	 	 . 83.180=11 • '134:0

Ao todo - 11 certidões - Seio total, 198$at.	 .

•íntereàsdo .	-
Mendes-..-	 •	 .„,	

Etelyina, ,`TorreS fia FoliseCa'• 	
Eugenia' Alvas .da	 . ; 	
E-Venial:O Elenterio. da . Silveira 	 •	 • -
Vrane isco Antonio Coellto 	 - •
FranéiSen Thimein. Pereira'••	
Francisco Homem .Pereira 	
Hermes Drunúmd e Silva 	
Ignacio Casar Duarte _ 	
José do Faria Oliveira •	 • --- '
Maria Jovita B. 3. Pai-anhos da Silva 	
Natalia de Castro Lima 	
°sulino' Alvares 'Pelam 	
Vitoria. dos: Santos Epaminondas 	

Ao 'todo - -11 certidões - Selo total,. 228$8.
• • __e...-

	

Colhi	 Geral da República

Pe1RTARIA N. ' 206

O CoOtador Geral da República, •usaudo da atribuieão, que lhe
c011fer0 o art. 18 do Regimento baixado' com o 'decreto D. 5.226, de
:31 cio janeiro de 1910,

• Resolve que o auxiliar de" escritório série IX da. Tabela Ordinária
desta Contadoria, Erminia .i,oureiro, passe a ter exercício na Conta-
doria Seccional no Departamento de. Admiuistração do -Ministério da
ViaeãO e Obras Públicas:

Em :31 de outubro de: 1911. 	 31or.iiteç de Oliveira, conWor
gr,n ral. •	 ,

Redproditz-se por ter saido com incorreções.

Direi onia . das Rendas Internas

PIXPRDIENTR 110 -511. niitsTon. f;ROAI,

Dia 30 de agosto de 194,i

Proce.sso o. 9.997-10	 Alberto Bonfiglioli & Cia., solicitando
cancelamento de. cartapatente.s. 	 Tendo.-sido pago' -o • selo -devido,
faça-se o cancelamento da carta-patente. COMI) propoz a Procurado- iewria Geral da Fazenda

PORTARIA N. 11g1

,	 O Diretor . das Rendas.; Internas do Tesouro Nacional, em adita-
ioento- à.' - Portaria n. 470,de . 17 de 'outubro último, ° publicado 'no
Pimo. dó 21' do •mésnao niêá,' ' resolve' designar -O escriturário
piasse E, do_ Quadro Permanente deste Ministério, com exercício na
2.a Sob-Diretoria, Angelina Aglea • KaScher 'Oara, fora. das horas do
'expediente normal, que fica prorrogado para o referido 'vindimado
por três horas, pelo prazo de 46' dias; a, partir do hoje, Se
da organização dos assentamentos, por-meio de -fichas, dos coletores
e escrivães' federais, arbitrando por esse serviço a 'gratificação ire-
vista nos aás. 120 0.122, 'alínea a,-do decretOlei n 1.713 de 28 de
outubro de .1939, combinados com o ,§ 1. 0 • do .art..decreto hO-
mero 5:062, de'-27 de dezembro do mesmo ano, cuja ' despesa corre-vá
á . conta. da . Verba 1 •- Pessoal - Consignação IV - Gratificações

Subconsignação - -12 . "4 Gratificação. por • serviço :extraordini.,:io,..
alínea ,20 --,01 Diretoria, das RenOas Internas, do orçameuto vi-
gente deste Ministério e que importa em trezentos e seis mil e sete-.
centos réis ,1306$7).

• Solicite-so- ao' Serviço do Pessoal o necessário empenho, trans-
mitindo-se-lho cópia da Presente. portaria.. •

Diretoria das- Rendas 'Internas,' um O de novembro de 1941.
nortearia dr Aleontnea

Dia 7 de novembro de 1941

Sr. Delegado Fiscal:
. 457 - Comunico a V. S., para os devidoÃ"fins,•.que tendo
presente o processo fichado no Tesouro Nacionalsob n. 11.851-11,
em que a Coletoria 'Federal eia Araxá, nesse Estado, consulta se' po-
derá ser feita no contrato de abertura de crédito em conta corrente,
CO-qa Irazo mareadO, a averbação do selo pago nokt promissória,
sem prazo delerlOillado. proferf em 25 de ontebro último, o seguinte
despacho:

-Declare-se à Delegaria Fiscal em Minas t --1erais que, em ..acc
do disposto no art. 20„ do regulann,uto attrovado pelo decreto
ruer01.137, de 7 de outubro de 1936, leva-se em conta na cobrança
ao, selo devido nos contratos de abertura de créditos em conta cor-
't ente, o. selo pago em notas promissórias 41a mesma data, emitidas
pelo creditado em . favor	 creditador em obediência à Clamo-da coo-
Iratoal, - como aliás, foi entendido por , esta Diretoria tio caso awd-
Vido pela ordein n. 299. - publicrid -o no 1/ O.' de 22-0-937".



Diretoria das acudas Aduaneiras

azekkOKINTE DO $R. DIRETOR DE.RAt, DA FAZENDA . NA(IDYNTAf.

Dia 6 de novembro de 1911

Proceaso despachado: •
N. 83.300-38 (Tearniro:, - I.intaroase de S. A. buli; sirito

Reunidas F. Matarazzo:
"Dou provimento lia reateo para o' riDI de autorlaar

tuição, i vista' do que couslar do preces/só".
Ordem n. 652, de 6-41-41, à Alfaildega de Santos.
Remessa dc processos:

Ao Gabinete do Mitlisteo da Fazenda:
N. 83.795-4/ - Aviso E. (. 649-87a 1 2`2)

da a ltelaçale.a Eateriores.
N. 88.330-41 - Figueiredo 4a,
N. 88. .346-41 - Manool" Pereira de Almeida ar Cia.
N. 91.059-11 - s. A. Indústrias E. Matarazzo.

A Diretoria da Despesa:
ala 75.152-10 - s. Á. Fabricas Orion.
,N • 75.126-lo - Idem.
N. 75.131-40 - Idean.
,N. 71,607-41 - Eugenio Weinlicha
N. 90.062-41 Orazi & Cia. Ltda.
'N. 91.604-11 - Antonio Coelho.

a real i-

(DO') do Siii0D4triO

t% MSS Te rea-fei ra
	 DIÁK(0 OFIC AL .(Seecio 1) * 	Novelobro dei (Dai

Conselho Superior de Tarifa

Palita paira a sessão ordinária 11 ser realizada no -dia la. de irovembro
(ta 1941, quarta-feira, ás 13 1,a horas. na Primeira Câmara do
Conselho Superior da Tarifa.

N. 7.335-A-11-150 - Saiam frinãos Classifiaação de merca.
duria - Alfândega de Manaus -Relatar. Sr. Palvino Campos Rocha
(Pedido .de reconsideração do acordão 4.838)-

,N . 8.526-A-343	 ta. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
Clasaificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, senhor
Palvino Campos Rocha.

N. 8.556-A-259 - Tipografia São Paulo Limitada - Classifica-
cai, de . TII4VCnO1 nf - Alfândega de Santos - Relator,	 Palvino•
Caramna Rocha.

Paula para a seasão ordinária a sei' realizada mi dia 14 de novembro
de..1941. sexta-feira, na Primeira Camara do Conselho Superior

ada 'Ca ri fa .

N. 8.110-A-1a0 - companhia (400dyear do Brasil - Classificação
de mercadoria - Allandega de Santos -Relator, Sr. Palvino Campos
Rocha.

N. 8.461-A-307 - Cornpanbia Força e Luz de Jaearel e Guaraa
rema -Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator,
ar. Antenor da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.522-A-$39 - S. A. Indústrias Reuniciaa F. Matarsizzo
classificação de mercadoria	 Alfândega de Santos - Ralador, aeohoa
Antenor da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.5'27-A-541 - S. A. • White Marina - Glassificaeão de mer-
cadoria - Alfairdega de Santos - Relator, Sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

N. 517-A-315 - Jamas Magnos &	 Classificaraa,"o de ince-
eacloria	 Alfândaga do Rio - Relatar, S. A. Rangel Filho.

Secretaria.da Primeira Câmara do Conaelho Superior de Tarifa,
6 de nioernhro de 1941. - Leonardo Guimarães, secretario.

....--n•n•nn•110

Diretoria da Despesa Públieit

EXPEDIENT g Do Sil .DIR41'ob.
VI

. Ordens de 7 do corrente mês:
N„ 194 - À Delegaaia Fiacal no Estado do Espírito Santo, couce-

deado crédito para pagamento da peasianisla Naydos Euricliee da
Mota Beandila.

N. 217 - À Dlegacia FisJal no Estudo do Paraiba, coneedeodo
crédito para pagamento de gratificaçõea por serviços extraordinária:ai
pregados por funciona rios da laelegaeia Regional do Ministério do
Ti aba Oto, • /assa Estaco,.

N 216 -- À Delegacia Fiscal ao Esiado do Amazonas, canicedendo
49 evadiam para pagamento do inativo José Moreira de Almeida.

N. 319 - À. Delegacia Fiscal no Esiado do Rio do Janeiro. ~-
cadencio crédito para pa gamento do inativo João Felino dos Santos.

N. 333 - À Delegacia Fiacal no Eala.do de Santa Catarina, coa-
cedenao crédito para pagamento do irooivo Dorval Duarte da Silva
Luz.

N. 583 - À Delogacia Fiscal ao Estado do Paraná. cancadendO
cri-alia, para pagamento do inativa Flta:-entino !José cie Oliveira.

À Delegacia Fiscal no Estado de Mato Cre4830:

N. 309 - Concedendo crédito para pagamento ao Dr. Antonio
de Pinho Maciel Eparninoridas.

N. 310 - Concedendo o crédito de 20:00080, para pagamento da
:subvenção concedida à Sociedade Beneficente da Santa casa de Mi-
aericordia. de Goiaba.

À Delegacia Fiscal no Estado da Baía:
N. 442 - Concedendo o crédito de 5:00080. para pagamento da

subvenção concedida à Santa Casa de Misericórdia. de Amargosa, nes-
se Estado.

N. 443 - Concedendo créaito para pagamento do inativo Elias
Bailad a dos Santos.

À Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco:
N. 465 - Concedendo créalito para pagamento da £0011$1041iMill

D. Rasa Amélia Rodrigues.
N.469 - Concedendo crédito para pagamento à S. A. Peruam-

mico I•owder Factory.
À Delegacia Fiscal no Estado de ?CDU Gerais:

N. 663 - Concedendo crédito paia pagamento • a Leão Vieira
Starling.

N. 664 - Concedendo créaito para pagamento da pensionista
Andina bamoglia de Carvalha.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 935 - Concedendo crédito paia pagamento da pensionista

D. Elvira Jovita Serafin Rania-„lo.
N 936 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista

D. Joana Tavares Ferreira.
N. 937 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista

D. Maria da Gloria Corraa da Fontoura.
N. 939 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista

O. lieeua Notargiaeorno Lopes.
N. 940- Concedendo crédito para aiagamento a José Menezes Cat.-•pena, agente fiscal do imposto de ~SUMO.

À Delegacia Fiscal no Calado de São Paulo:
1.137 - Concedendo credito para pagamento de gratificações

por setWIÇOS extraordinários prados por funcionários da Delegacia
Regioeal do Ministério do Trabalho, nesse Estado.

N. 1.145 - Concedendo crédito para paganieuto à Sociedade Anó-
nima-Fabricas Orion.	 •

N. 1.146 - Concedendo crédito para pagamento à Sociedade Ana-
numa Fabricas Oriaa.

N. 1.147 - Concedendo crédito para pagamento à firma floths-
citar! & Cia.

Ofícios de 7 do corrente mês:
N. 911 - Ao Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, coneedena

do crédito para pagamento à S. A. Philips do Brasil.
N. 942 a-- Ao lnspetaor da Alfândega do Rio de Janeiro, coa-

cadeado crédito para pagamento à S. A. Philips do Brasil.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 6, de novembro de 1941

De aposentadoria:
Processos:-
N. 86.345-41 - Julio Prestes Pimenta'.
N. 76.004-41 - Ole,gario Torquato da Rosa.
N. 86.116-41 - Annibal Valioso Rebello.
N. 91.326-41 - Antonio Izidoro da Costa.
N. 90.997-41 - Jayine Pinto Ferreira.
N. 87.777-41 - Estilar Attias Corrêa.
N. 91.001-41 - José Coelho' de Figueiredo.

De Montepio Militar e meio soldo:
N. 70.269-41 - Alayde do Nascimento Cardoso.
N. 83.607-40 - Maria do Carmo Brandão Pereira das Chagas.
N. 33.238-41 - Zenaide Silveira Laribert.
N. 76.730-40 - Rosa Caldas Rodrigues e outros.
N. 47.903-41 - Maria Paula David dos Reis.

De abono provisório:
N. 51.712-41 - Maria José Lassa Viana.

Apostilas feitas na mesma data:
• ra• revisão de pensão:

N. 20.247-41 - Maria David do Azevedo e mi-Ira.
De melhoria de pausai•:

N. 83;607-40 - Maria do. Carmo Brandão Pereira das Caiava*
N. '91.012-40 - Tula Naziazenti da Fonseca.

-Da melhoria de proventos:
N. 29.984-a0 - Antonio Agostinho dos Santos:
N. 48.651-41 - Antonio Teixeira das Neves.

De isenção ala contaibuição:
at, 14.374-41 -- Estriar de Carvalho atoreira.-
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Diretoria do Domínio tia União

PROCURADORIA

EXPÉDIEN" TE DO sa. :', Diarron (3ERAL DA FAZENDA

Dia .25 de setembro de 19/1
•

Proc. 24.730-10 — Recursos, respectivamente:	 Lopes & Re-
bebi 'e do espólio de lfenrique da Costa Pinto Basto, ',te despacho do
Sr. - direter da - Diretoria do Domínio da União,' que lhes indeferia
dido relativo ao aforamento de terrreno acrescido de,mariolia situaste
na rua 'Benedito ()toai, - nesta Capital. - '	 • • -	 '

"Nego provimento :to recurso para o fim de manter o despacho
recorrido, que se funda em resolução ministerial, como sálienta o
parecer do doutor procuradbr geral da Fazenda. 1). U. 25 de setem-
bro de 1911. — Itoffiero Egtelita".

Parecer a, que se refere o despacho supra:-
I. Nas suas várias 'fases, já foi o processo estudado por seis •011

sete vezes nesta Procuradoria.
1)e acordo com o seu. parecer. o Ministério resolveu que se reali-

zasse •em hasta pública. o aforamento dos terrenos acrescidos'de ma-
rinha e acrescidos de acrescidos, em frente à rua Benedito OtAmi o. 51,
antiga n. 13. da rua -das Palmeiras, em S. Cristovão.

Procedida a avaliação, contra o despacho superior s insurgiram
os interessados. tendo-lhes a Diretoria s do Domínio indeferido os pe-
didos de reconhecimento do preferência ao aforamento, excludente da
hasta ordenada. P. desse despacho que recorrem para a Diretoria
Geral.

II.. Preliminarmente. não merece o recurso que dele se tome
conhecimento. De fato, está em causa decisão do ministro da Fazenda,
e o despacho da Diretoria do Domínio nada mais fez, - em essência,
que mandar executá-lo.

Afigura-se pois, que, Mio sendo aplicavel à espécie o disposto. na
•letra i do art. 18 do decreto 21.036 de. 1934, a autoridade ad quem
não poderá senão proceder da mesma forma, ordenando o arquiva-
mento do recurso e o prosseguimento na execução. ia determinação
ministerial.

Demais, a decisão impugnada foi proferida ao tempo do Governo
Provisório, cujos atos- tiveram . a aprovação constitucional.

Figuram, como recorrentes, os herdeiros de Henrique da Costa
Pinto Basto, foreiros dos terrenos ile marinha fronteiros nós tumes-
cidos e . a firma•Lopes & Rebelo, possuidora de benfeitorias construirias
na área desses..

Para melhor exame da pretensão dos primeiros, sugeriu está Pro-
curadoria fosse precisamente localizado o terreno de marinha, em
função da linha de preamar médio.

Essa providência, aliás, se impõe em relação a todos os bens
dessa natureza, afim de que a União conheça precisamente o lhe
Pertence e não o ignore, pelo menos, no Distrito Federal.

- Não foi concludente a diligência, mas como observa a Diretoria
do Domínio, não se 'tornavanecessária para a solução do caso, de vez
que - 'os herdeiros de Pinto Basto estão excluidos da prefer.Sricia do
aforamento, por serem estrangeiros (desde o decreto-te i n. 2.490 de
1910. art. 2 (fls: 2 e 139) e. enino pondera o parec er anterior, não
satisfazem as condições de lei.

Restaria a estudar a pretensão de. Lopes Rebelo & Cia., como
donos de benfeitorias e ocupantes dos terrenos. Da primeira quali-
dade, não ativem direito à preferência (decreto n. 1..105, art. 16;
decreto-lei n. 2.190 de 1910, art. 10; decreto-lei n. 3.1:38 de )911,
art.).

Quanto à ocupação, resultaria essa do ato de Pinto Bastei ., que
oão tinha qualquer direito sobre os terrrenos. As concessões que lhe
fizeram a Inspetoria de Portos e a Prefeituert foram -dessoro\ adas,
reiteradamente e competentemente, por este Ministérb-). EM -conse-
quência, não podiam ter consistência jurídica os atos decorsentes 13:a-
quelas concessões.	 -

Pinto Basto julgou-se com o direito de arrendar t3á ierrenos a
Cendido Ferreira de Oliveira, roia opção de compra. Tendo 3....quele
falecido, seus liesdeiros incumbiram a J. Itainho & Cia. de liquidar
a opção. prometendo-lhes passar a escritura.

Antes disso, faleceu Condido Ferreira de Oliveira e seu [retens()
direito de opção coube em partilha à luva, que, em 1928, prometeu,
em duas escrituras, vender o-terreno a Lopes, Rabelo & Cia., os quais
nele construirem benfeitorias.

Nesse interna, foi que o Tesouro negou aprovação ao afoeament o,
como já se expõs. Tambem se repete que as benfeitorias não dão
Preferência, mas, se feitas de boa fé, devem ser indenizadas pelo ar-
rematante do domínio util, conforme determinou o despacho minis-
terial, acorde com o parecer desta Procuradoria.

Dão preferência a posse, definida na lei e à ocupaeãki, prevista no
decreto a. 14.595 de 1920. Não há mister analisar a distinção e se-
melhança entro os dois institutos; aquele: mais geral. reguLylo pela
legislação civil e esse, mais específico, disciplinado pela lei admi-
nistrativa. E não o há. porque a posse geradora -da preferéecia, não
é a do Código Civil, senão a -que definem as próprias, leis administra-'

• tiras.
De fato, tanto o decreto n. 4.105 de 1868, art. 16, como o ar-

tigo 10 do decreto-lei n. 2.490 de 1910, criam a preferênch em favor
dos posseiros., que suponham lhes pertencerem os terrenos, isto é, com
O animes gibi habendi do posse savignyana.	 •

O decreto-lei n. 3.138 de 1911, no art. 5. 0, procurando, talvez,
evitar divergência COM o . eonceito de posse adotado pelo Código, se

•
refere apenas aos posseiros de terrenos que suponham façam parte de
suas propriedades contíguas 'Ott que sejam contíguos a terras rievo-
lutas e possuam benfeitorias. 	 .

Em nenhuma dessas hipóteses .se encontram Lopes, Rabelo & Cia.,
que não compraram o terreno, nem tinha a posse 'a que se refere a lei,
Posse com a suposição dO dominio'sobre Os mesmos terrenos ou os con-
tíguos.

Alem disso, como se Viu, essa posse resultou de atos, senão'nulas,
Pelo menos anulados pela autoridade competente. •

Conclue-se, assim, por que se não tome conhecimento do reCtIPSO
e se recomende que, sem mais demora. se dê execução ao dest4cho
superior de 3. de fevereiro de 1931, observada a orientação traçado
no parecer desta Procuradoria, em que o mesmo, se firmou.

Procuradoria 4 -1eral da Fazenda Pública, em 17 d.) setembro de
— Sá Pilho, procnradOr

Câmara de Reajustamento Econômico

Decreto-lei n. 1.888

SEssÃo DO M.A. 7 DE N0VEMDR0 DE 1941

Processo n. 320 — Requerente — Silvio de Aquilo) Almeida —
Matias Barbosa — Minas Gerais — Acordão.-

"Vistos etc. Sílvio ole Acetino Almeida, de Modas Barbosa, Es-
tado de Minas Gerais, pleitea perante a amara, reaguste. compulsó-
rio de seus débitos, na forma do disposto no art. 12, do regimento,
visto não ser proprietário de imovel, suscetirel de hipoteca.

A Propriedade agrícola que menciona da relação de fls. O, como
mostra o documento de fls. 17, está gravado com a cláusula d ina-
lienabilidade.'

Mas, feita a avaliação do imovel Pelo - modo indicado § I 0. do
art. 53, do Regimento . decreto-lei n. 2.238, ite 28 de maio de 1910),
bem assim dos demais bens descritos, verifica-se que a situação eco-
nômica do requerente, não satisfez a condição exigida pelo art. 38,
do mencionado regimento; pois 'a um ativo tle 50:780$0, se contrapõe
um passivo, apenas de 31:130$0.

Sendo assim; excusa instaurar concurso.
Àcnrdain os juizes da Camara de Reajustamento Econômieo, eia

rejeitar ia limine o pedido na .forma da lei.	 •
Sala das . Sessões da cãmaya de Reajustamento Econômico — Rio

le Janeiro, 7 de novembro de - 1911. — Sergio' de Oliveira, presiden-
te. — Ernesto llougel, relator..,— lieginoldo Nunes.

Processo n. 335 — ltequerentes — NIziPio Cardoso dos Santos,
Olavo Cardoso dos Santos, Beatriz Cardoso Décourt — Palruital —
Estado de São Paulo — Acirra°.

'Vistos e discutidos estes autos em. qne são requerentes Mário
C31'd0s0 dos Santos, Olavo Cardoso dos Saldos, Beatriz Cardoso Dé-
soust	 palreio-ti	 Estado o ae Sã 1>51111)	 m .dam os juizes tia— a
emnara de Reajustamento Eeoninnico, indeferir o pedido lielas razões
seguintes:

Má/ io e ( a vm çardoso dos santos e I). Beatriz Cardoso Déconrt,
solieitararo rs Banco mio 1trasil. em tempo util. em1)r4 n stimO CIO letras
hipotecárias.

- Posteriormente, pela petição cte fls. 16. alegando não ter domí-
nio pleno sobre o imovel • oferecido como garantia da operação pro-
posta, o imovel descrito a fls. 12, dirigiram-se os interessados a esta
Camara, pleiteando os benefícios ob./ decreto n. 1.888:

O único débito arrolpcio ufls. 14 é o hipotecário a favor da firma
J. Leone & irmãos, indicado como constiluido em 18 de outubro de

1936, e alcançando 61:100M0, em 13 de dezembro de 1939.
Mas esse Ihniit0 iliputeeárii) deehlradO C01110 1110041 peioS ‘101314,-

cantes 1150 pode ser beneficiado pelo decrelo-lei n. 1.888. porque
dois dos requerentes só se tornaram sujeitos passivos do débito hipo-
tecário indicado em data posterior a 15 de dezembro de 1939. ou seja,
ela 22 de agosto de 1ti10. como passo a . indicar:

Em ES de junto de 1935, Antonio Cardoso •los Santos, comprou
a Francisco Neg-reiros Rinaldi, unia fazeisla eneravalla na propri m'i

de denominada Palmital.
Em 22 de outubro de 1936 ,,fls. 25), Antonio Cardoso dos santos,

Francisco Xavier Cardoso dos Santos e 1). Beatriz Cardoso Devetiri —
estes dois últimos simples donos de algumas benfeitorias existentes
no imovel (fls. 16), confessaram dever u Me rinãoS reis
55W00$0, dando em garantia hipotecaria o prédio rústico perten-
cente ao primeiro nomeado.

Em 22 de junho de 1938 (fls. 37), Antonio Cardoso dos Sant•is,
vendeu o imovel Joaquim Monteiro dos Santos .1unior. su-
brogando-se o adquirente no (1111IS conshli tlidm1 a favor de J. Limit e s.,
Irmãos.

Fnalmente, em 28- de agosto de 1910 :31s. 27), esse novo proprie-
tário alienou o prédio a Mario e Olavo Cardes() dos Santos — dois
dos. ora requerentes — que se subrogaram lambem no mins hipote-
cário já referido.

Segue-se daí que, em . 15 de dezembro lie 1939, nem Mario nem
Olavo, eram devedores da hipoteca que descrevem a fls. e, quanto
a D. Beatriz Cardoso Décourt, jamais foi, Ou é, devedora hipoteeária
desse débito.

Sala das Sessões da Camara de Reajustamento EconÓmico — Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presiden-
te 'e relator. — lieginaldo Nunes, impedido. — Ernesto Rangel.

o
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- Processo n. 632 - Requerente :7--- . Mauro Roquette Pinto - Pe-
trõpolis - Estado do Rio de Janeiro - Acordão.

"Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de Petrópo-
lie _Estado do Rio de Janeiro, em que é requerente Mauro Itoquette
Pinto, os juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, resolvem
homologar a. desistência do presente processo:

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
de Janeiro, 7 de .novembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te. - Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel, relator.

Processo n. 634 - Requerente.- Regina Demarchi Cavallini -
Tietê - Estado de São Paulo - Acorde°.

Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Regina De-
marehi Cas-allini - Tietê - Estado de São Paulaeacordam os juizes
da Gemera de Reajustamento Econômico, por votação unãnime. ho-
mologar a desistência requerida, para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões .da Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1951. - Sergio de Oliveira, presiden-
te e relator. - Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

Processo n. 635 - Requerente - Vicente Pedro Epifanio -
Lagoa dos. Gatos - Estado de Pernambuco - Aeordão.

Vistos e discutidos estes autos, vindo da cidade de Lagoa dos
Gatos. Estado de Pernambuco, em que é requerente Vicente Pedro
Epifania os juizes da Câmara de Reajustamento- Econômico, resol-
vem homologar a desistência do presente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te. - Ernesto Rangel, relator. - Reginaldo Nunes.

Processo 11. 637 .- Requerente - Jair Ramos - Jacaresinho -
Estado do Paraná - Acordão.

Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Jair Ramos
Jacaresinho - Estado do Paraná, acordam os juizes da Câmara de

Reajustamento Econômico, por votação unânime, homologar a desis-
temia requerida para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico - Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te e relator.	 Reginaldo Nanes. - Ernesto Rangel.

Processo n. 639 - Requerente - José Mala_quias Neto - llhéos
- Estado da Baía - Acordão.

Vistos e discutidos estes autos,. vindo do município de Ilhéos -
Estado da Baía, em que é requerente José Malaquias Neto, acordam
os juizes da Câmara de Reajustamento Económico, por votação une-
nime, homologar a desistência oferecida pelo documento de fls. 1,
para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões tia Câmara de Reajustamento Econômico - Rio
de Janeiro. 7 de novembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te. - Reginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

Processo n. 640 - . Requerente - Advaldo Garcia Lins - Itabu-
nà - Estado da Baía - Acordão.

Vistos e discutidos estes autos em que 15 requerente Advaldo Gar-
cia Lins - Rabi= - Estado da Baía, acordam os juizes da Câmara
de Reajustamento Econômico, por votação unânime, homologar a de-
sistência requerida, para que produza os . efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico - Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1941. - Sergio de Oliveira, presiden-
te e rolator. - Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

Rio. 7 de novembro de 1941

Reauerimentos:
N. 68.921-10. - José Rodrigues Valente. - Entreane-se a mor-

eaderia. medienle ae . forinaEdades legais.
N. 1.757-51 contra Com panhia 'Ex presso Federal Julgo im-

ororedenle o auto fc fls. e determino seja cobrado por verba o impos-
to simples, averbando-se nas demais vias ift conrtato essa ocorren-
eia.

Auto n. 1.863-41 contra Amaro & Cia. Ltda. --- Julgo proceden-
te o auto de fls. e imponha à firma Amare & Cia. Ltda. a reveltdneão
de ideia mil réis (30:e0'. iuos ernme dos artigos 62, bera -e-, o $3.
§ 9.0, do decreto 1.137, de 7 de outubro de 1936.

entime-se para .o Pagamento da (mentia devida no prazo de 30
dias, eob pena de cobrança executiva. salvo remem dentro de en
dias. cumpridas as exigeecias, do derreio-lei n. 607. de 10 'li' aeoeto
de 193R.

Obeervadas as formalidades regulamentares, entreg ue-se o li-
vro aoreendido.

Identieo despacho foi proferido noe seguintes processos:

Autoe

17-220-11 coldre	 Inmerineabilizanes Refreiem	 Ltda. ---
Rev :10$0.

N. 5.148 contra Thornicroft. do Braeil S. A. -- Rev. 20e0.
N. 5.4ee-11 contra Ferraio/o & Silvtira Ltda - 300.
N. 3.3?7-11 contra Sindicato do enmereio Atacadisle de Carnes

(ei esteie o Con geladas - Rev. 60*0.
N. 3.329-11 contra Siedivalo do Comércio Atacadista de Tecidie

Vestiárioe e Armerinho - Rev. 600.
N. 4.40-4-41 contra A. Magalhães 4ft, Cia. Lida. - Rev. 3140.

N. 5.272-41 contra Jordan° Soares Ferreira e outra 	 Rev
21680.

Iteauerimentose

N. 62.6.03-41. - Companhia de Calçado D. N. /3. - DA-SP
baixa e cancele-se a certidão indicada.

N. 71.255-11. - Helio de Araujo Gornide. - DA-se a baixa
Ne 71.256-41. - Osvaldo Monteiro da alrna. - idem.
N. 66.256-41. - C. N. Martins & Cia. Ltda. - Idem.
N. 66.273-41. - Francisco Lucas. - Liem.
N. 68.359-41. - A. L. Magalhães. - Idem.
N. 69.226-11. - Laboratório Contratosse
N. 69.236-41. - Domingos Sida. - Piem.
N. 69.979-11. - O Neill e Hernandez Ltda. - Idem
N. 71.806-41. -	 T. Pinto Leite. - Idem .
N. 38.090-41.. - A. J. Almeida. -idem.
N. 67.521-41. - Emilin Augusto de Carvalho. - Idem.
N. 760-41. -- Casar Gua gbardi.	 Caneeleeee a certidão indi-

rade.
N. 52.560-51. - Carlos Coelho dee Santos. - Idem,
N. 52.159-51. - Antonio (lin° Selvadori. - Idem,
N. 52.458-41. - Anis Achcar. - Idem.
N. 52.157-51. - Mecânica e Metalúrgica Brasil. - Idem.
N. 50.971-41. - Walnuimar Paes Camargo. - Idem.
N.	 - Ubaldo Teixeira Mesquita. - Proceda-se pela

forma proposta n3 parecer.
N. 56.973-4 1 - - Ignes Cerda. - Em faro da informação e de

acordo com n parecer, reeorediero o desencho e.e fls. 2 tfo processo
51.782-11. Junto_ para o torner de nulo efeito, determinando ou-
teossim que se anule o lancemento e cancele a certidão acima referida.

N. 57.970-41. - Dion:sio Soares. - Em face da informação e
de acordo remi o parecer, indeferido.

N. 16.19e-51. - Dr. Waldir Silva Ramos. - Idem.
N. 45.732-11. - Meria Simita Pice - Fac:~ a juntada das

certidões indiceelee.
N. 45.38e-11. - Leodarde Porto Barrete. - idem].
N. 51.733-11. - H. Santos & Sentos, _ cancele-se. a certidão

indicada.
N. 51.612-11. - Dr. O. da Cunha Vette. - Idem
N. 36.091-41. - ()donde Guerra. - Idem.
N. 45.906-11. - Silvestre Jorge & Frade.	 Idem.
N. 55.361-11. - Antonio --eive:: do Valle Junior. -- dem.
N. 33.801-41. - A. C. Ribeiro. - Idem.
N. 62.131-41. - Calmon Filho. - Idem.
N. 67.421-41. - João Batista da Costa. - Idem.
N. 12.e57-41.	 Alberto Pinto de Almeieet. - Junte-se a ceie

tidão
N. 51.916-11..- Henrique Cibreiroe. 	 Dê-ir a baixa
N. 62.621-il.
N. 57.231-41. - Lopes ee Pombal. - inscreva-se. Dê-se baixa

imponho a Albino Alaremos Balista e Joauuim Ferreira da Costa e.
multa de 125$0 médio da lei.

N. 56.355-11. - Celestino Gomes. - Cancele-se a certidão in-
dicaria.

N..70.530-11. - Joaquim de Castro Miranda. - Idem.
.N, 57.228-11. - Edmundo de Faria Leizin ger. - Proceda-e*

pela forma peoposta ne parecer.
N. 61.997-41. - Agostinho Fertes Fithci. - Idem.
N..71.218-41. - Zannel Dorf. 	 Proceda-se à inscrição noe ler-

mos do pa recer.  Imponho a multa	 eem mil réis.	 (10(40 minimo
da lei.

N. 73.11e-11. - humberto Beldeseerini . - Idem
N. 48	 - Antonio Azexeeoe	 leen).

- Sociedade de Pesou;zae Polinlab Ltda. - Idem.
N. 71.156-11	 - Julio Batista	 - Idem.
N. e2.517-11. - Augusto de Castro. - mele.

72.364-11. - Juvencio Cabral de . Menezes:. - Idem.
N.	 71.213-11.	 Goiti	 -	 Ideai
N. 70.711-11. - Oscar D. O Nen. - Idem.
N. 70.519-41. - Luiz hiante-na Moreira. - Idem.
N. 75.441-41 . - Revista Careta . - Idem
N. 71.11e-11. - Piando Batista. - Idem.
N,
N.

74.401-11.
74.228-41.

- Luiz Severiano Ribeiro Junior. - Idem.
- E. Blois e Ruy Moraes. - idem.

N. 7-5.221-41. - Armando de Wein Cerejó. - Idem.
N. 71.220-11. - Ali - Mustafe .	 Idem

75.219-e1. - Alberto Botelho. - Idem.
71.217-11. - A. Pinto de Paiva. - Idem.

N. 71.186-41. Elias da Silva. -
N. 74.185-41. - Manoel Fernandes. - Idem.
N. 71.184-11. - Maria dos_ Anjos 0Onçalees dos Sieetee. Idem.
N. 71.183-11. - Antonio Ribeiro. - Idem.
N. 71.182-51. - Armando Meei() Rego. -

.-teete_11 Bento Re! el h	 Dias.	 Mero.
N'. 74.180-et. - Ida de Almeida. - Idem.
N. 71.175-41. - Conslançe Ferreira Felipe. -- Idem.
N. 71.174-11. - Raul Peche sa. ---- Idem.
N. 74.173-51. - Bernardo Soares Veriesimo. - Idem.
N. 74.158-41. -- Francisce Solara. - Idem.

Idem.

Ermes Riazza - Idem •
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Notificações:
• -

• N. 1.712-41 - E. A. J. Gaewersen, rua Senhor dos Passos nú-
mero 149. Não procedem as alegações ,do notificado, uma vez que
a patente de registo. Para "Escritório-Comercial" -não é documento
que o habilite a vender por grosso mercadorias que mantem em es-
toque. Mantenho, pois, minha anterior decisão pelos seus-legais. fun-
damentos. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30dias, salvei
recurso para O Conselho de Contribuintes, dentro -em 20 dias e me-
diante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 2.716-41 - João Martins Antunes, travessa Caminha nú-
mero 57. Multa de 150$0 mais a quantia • de 20$0, relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.712-41 . - Empresa Metropolitana de Indústria e Comércio,
rua Francisco Eugênio n. 371. - Multa de 200$0 mais a-quantia de
200$0 relativa a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Inti-
me-se.	 •

N. 2.711-41 - Josué Real Martins, rua Francisco Eugênio nú-
mero 362. - Multa de 150$0 mais a quantia de 30$0 relativa a emo-
lumentosde registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 245-41 - Aparecida de Oliveira, rua Bolivar n. 45C. - Deixo
de tomar conhecimento do pedido de reconsideração Por peremplo.

N. 73-41 - Tertulina Maclaido, rua Tailor n. 12. - À vista das
alegações da notificada, da informação e parecer da 3.9-sSubdiretoria,
reconsidero minha decisão de 13 . de Março do corrente ano; para! o
fim de impor tão somente à firma em apreço, a multa de 50$0, mí-
nimo do art. 28 do regulamento que baixou dom o decretei-lei nú-
mero.739 de 24 de setembro de 1938. Intime-se para o recolhimento
no Prazo de 30 dias, salvo recurso para o Conselho de Contribuinte,
dentro e,m 20 dias, e mediante o prévio depósito da importância exi-
gida.

N. 373-41 - J. Gomes & Souza, rua Pedro I. - Apurado que
está do processo haver a notificada. pago .a patente de registo ante-
riormente ao procedimento de fls. 2, havendo, porém, deixado de
exibi-la ao . agente fiscal quando solicitada, reconsidero minha de-
cisão de 7 de maio de 1941 para o.fim de •impor à firma em apreço
tão somente a multa de 50$0, mínimo 'do art. 28 do regulamento do
imposto de consumo em vigor. Intime-se para recolhimento no prazo
de 30 dias, salvo recurso, dentro em 20 dias, e mediante o prévio de-
pósito da mencionada importância.	 . •

N. 1.410-41 - José. Fonseca, rua Senador Euzébio n. 544.. -
Multa de- 360$0 mais a quantia de 180$0 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.	 •

N. 1.413-41 - João Akui & Chindin, rua General Pedra n.; 5.
- Tendo em vista a notificação de fls. 4, e por se tratar de reinci-
dência, imponho a João Akui & Chindin, estabelecidos à rua-General
Pedra- n. 5, desta cidade do Rio de Janeiro,. com O comércio-descrito
na notificação de folhas a multa de 240$0 por infração. dos arts. 8
14 b, do regulamento que baixou com o decreto-lei n. 739 de 24 de-
setembro de 1938, a qual deverá recolher juntamente coda a impor-
tância de 120$0 relativa e emolumentos devidos em .1911, pelo re-
gisto de seu estabelecimento. Intime-se, • avisando que o prazo para
pedido de reconsideração é de quinze des.

N. 610-41 - R. Tanure, rua da Alfândega n. 258. - Tendo em
vista R notificação de fls. 2, imponho a R. 'remire, estabelecido a
rua da Alfândega-n. 258, desta cidade do Rio de Janeiro, reincidente,'
conforme notificação n. 15 do corrente ano, a multa de 1:5000 por
infração dos arts. 8 e 14 b, do regulamento baixado com. o decreto-
lei n. 739, de •24 de setembro . de 1938, a qual deverá recolher junta-
mente com a importância de 750$0 relativa- a .emolumenios de re-
gisto devidos em 1911. Intime-se, avisando-se que o prazo para pe-
dir reconsideração é de 15 dias. • •	 .

N. 2.514-41 - Maria 'de Lourdes Fernandes, avenida Subur-
bana n. 6.318. - Multa de 195$0 mais a quantia de 195$0 relativa
a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se,

N. 2.513- 211 - José Antonio .Dionisio, avenida Suburbana nú-
mero 6.279. - À vista da notificação de folhas imponho a José An-
tonio Dionisio, estabelecido à avenida Suburbana n. 6.279,-a multa
de 150$0 por infração- dos arts. 8 e 14 a, do decreto-lei n, 739, de
24-9-38, a qual deverá recolher juntamente Com a importância de
100$0 relativa a emolumentos de registo devidos em 1941. Intime-se,
avisando-se que o prazo para pedir reconsideração é de 15 dias.

. N. 2.224-41 - Arinazens Bares Penha- Ltda., rua Quito ns. 170
e 172. - Carecem de fundamento as alegações do notificada .Man-
tenho, pois, minha anterior decisão pelos seis legais fundamentos.
Intime-se para o recolhimento no prazo de -30 dias, salvo recurso,
dentro em 20 dias, e mediante o cumprimento das exigências regula-
mentares.

N. 2.215-41 - Andrade Esteves & Comp. - São improcedentes
as razões apresentadas pelo notifi ado uma vez que a notificação se
refere à espécie de 'Tecidos -e o seu pedido de reconsideração a--
artefatos de tecidos - que •é espécie difernte. Maninho, pois, minha
anterior decisão pelos seus legais fundamentos. Intime-se para o
recolhimento no prazo de 30 dias, salvo recurso, dentro em 20 dias
e mediante o preenchimento das formalidades regulamentares.

N. 2.133-41 - Americo Bebiano, rua' Uranos n. 90 .3. - O t.e-
querido pela notificada emseu pedido de reconsideração, não tem
amparo legal. Mantenho, pois, minha anterior decisão pelos seus le-
gais fundamentos. Intime-só para o recolhimento no prazo de 30
dias, salvo recurso e mediante o prévio depósito das importâncias
exigidas.

PI; 2 ..672-41 - Pendes Viflela, rua Barão de Mesquita n. 766.
- Multa de 15080 mais -a quantia de 80$0 relativa a emolumentos de.
registo, Prazo de 15 dias. -Intime-se. *

. 2.660-41 - A. Menezes, Tua Itapirú n. 157A. - Multa de
150$0 mais a quantia de 10$0 relativa a -emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se. • •

N. 788-41 - Cyrillo Soares, - rua Haddocle Lobo n. 373B. -
Deixo de tomar conhecimento do pedido de. reconsideração por pe-
rempto.

N. 3.907-11 -• Anis Axandor & Irmão, rua -Barata Ribeiro nú-
mero 615A. - Provado que está em face do pedido de reconsideração
de folhas ter havido somente a falta de exibição da patente de re-
gisto ao . agente do fisco, reconsidero minha anterior decisão, para,
reformando-a impor tão somente à firma notificada, a multa de 50$0
mínimo do art. 28 do vigente regulamento do imposto ' de consumo.
Intime-se parti o recolhimento no prazo de 30 dias, salvo recurso
para o Conselho de Contribuintes, dentro em - 20 dias, e mediante O
prévio depósito da citada importância.

N. 3.803-40 - Manoel Figueiredo & Irmão, rua do Senado nó-
mero 166. - . Provado mie está o pagamento da patente de registo a
que alude o processo, e verificando-se ter havido somente a falta de_
apresentação da mesma ao agente do fisco, reconsidero minha ante-
rior decisão palP, reformando-a impor tão somente a firma em apreço
a multa de 50$0 mínimo da lei. Intime-se para o recolhimento no
-prazo do 30 (lias, salvo recurso- para o Conselho de Contribuintes
dentro em 20 dias e mediante o prévio, depósito da citada iropor-
tância.

N. 2.415-40 - Manoel da , Silva Linheira„ rua Maria Lacerda
n. 131. - Cumpra-se a parte final do despacho de 2-9-41. .

N. 2.000-40 •- Milton *José da Costa, rua Barra de Guaratiba
il. 972. - Idem..-

N. 1.793-40 - Francisco dos Santos, rua Senador Camará nú-
mero 61. - Idem.

N. 1.520-41 - H. Carneiro & Comp. Ltda., estrada dos-Mon-
jolos n. 5. - As alegações da firma notificada • não são de natureza
a justificar a infração capitulada na notificação. Mantenho, pois;
minha anterior decisão pelos' seus legais fundamentos. Intime-se
para recolhimento no prazo de trinta dias, salvo recurso, dentro. em
20 dias e na forma regulamentar.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 11 de novembro '
de 1911 as 14 horas.'

• RECURSOS *	 •

(Sessão pública)
•

• N. 1.042-It - Cartonageni Luso Americana -Ltda. - Vendas.
mercantis - Reconsideração 'do acordão n. 11.486 - Recurso
mero 10.923 - Recebedoria do Distrito Fedèral	 Relator, Sr: Gar-
cia de Souza.	 •

N. 11.419	 Vidigal & Comp. Ltda.	 Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito' Federal 	 Relator, Sr. Garcia de Souza.	 _

N. 11.527 - Banco- do Rio Grande do Sul -Operação haneária
Delegacia • Fiscal no Rio Grande do *Sul "ex-officio" - Relator,

Sr. 'Garcia de Souza com vista,- ao Sr. SerUa da Mota
N. 11.636 - Frederico Lirick & Comp. el3anco do Brasil (gén-

eia de Porto Alegre) - Imposto- do selo - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Stil - Relator, Sr. Aprigio Braga.,	 .
- • . N. 11.710 --'Liga de Football do Rio de Janeiro - Imposto do
selo (penitenciário) Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
Sr. Febres da .Rocha.

N. 11.834 .- Banco Comercial do Estado de São .Paulo - Im-
posto do seio - Recebedoria Federal em São Paulo Relator, se-
nhor Fabres da ROChe com vista ao Sr, Garcia' de Souza.

'N. 11.987 - Cartonagem -Leiso Americana . Ltda. - Vendas mer-
cantis Recebedoria do DiStrito Federal - Relator, Sr. Miguel
Lins.

(Sessão secreta)

• N. 1.047-R - Cunha (%, Meia - Imposto de renda - Reconsi-
deração do acordão 11.452 --Rectirso. n. 10.293 - Delegacia do
Imposto de Renda no Rio Grande do Norte - Relator, Sr. Garcia 'do.
SofizaN.. 1.077_

R Troncoso IfermanoS & Coinp. Ltda. - Imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Rendas.em Santos - Relator,
Sr. Fabres da Rocha - Reconsideração do acordào n. 11.502 - Re-
curso n. 10.831.	 .
• N. 1.078-R - Troncos° Hermanos & Comp. Ltda. - Imposto

de renda - Delegacia do Imposto de Renda em Santos - 'telator,
Sr. Miguel Lins - Reconsideração do acordão n. 11.503 - Recurso
n. 10.832.	 -

N. 1.079-R - Troncos° Hermanos & Comp. Ltda. - Imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Renda em Santos - Relator,
Sr. Aprigio Braga - Reconsideração do acordão n. 11.505" - Re-
curso n. 10.857.

• N. 1.080-R - Troncoso•Hermanos & Cmim. Ltda. -- Imposto
de renda - Reconsideração • do acordão-n. 11.509 - Recurso nu-
mero -10.886 - Delegacia do Imposto- de Renda em Santos - Re-
lator, Sr. Miguel Lins.	 _

* N. 1.095-R - The Sydney Ross . Company - Imposto de rende
Reconsideração do acordão ri. 11.923 = Recurso n. 10.487 -

Diretoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Miguel Lins.



9 E169 	Terça-reira II
	

DTÁMO OFTeTAL; .(Soet;rio T)' 	 Novembro de 191

N. 11.526 - Sociedade Cooperativa V. V. Garibaldi Ltda. -
Imposto de renda (restituição) - Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul - Relator, Sr. Carlos Zenhe.

11.787 _ Sociedade Cooperativa Viti-Vinícola Garibaldi, Li-
mitada - Imposto de' renda (restitnição) . - Delegacia Fiscal no Rio
Grandr. do Sul - ReIator. Sr. Garcia de Souza.

N. 11.872 - Sociedede Cooperativa Viti-Vinicola Garibaldi, Li-
mitada - Imposto de renda (restituição) - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul - Relator. Sr. Seria da Mola.

N. 11.900 - José Isaías Ferreira - Imposto de ronda - Delo-
gacia do Imposto de Renda cio São Paulo - Relelor, Sr. Fabres da
Rocha.

N. 11.240 - José Sturchi - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator. Sr. Aprigio Braga.

N. 11.911 - José Stucclo - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda Pin São Paulo - Reludor, Sr. Certos Z,mlua.

N. 11.912 - José Stucclii - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Fatures .da Rocha.

N. 11.920 - José Sawchi - imposto de renda - nrdegricia do
Inmosto de Renda em São Paulo - Relator. Si. Sor6a dr Mota.

N. 11.953 - José [saias Ferreira - Imposto de renda -
Sacou dodo Imposto do Renda em São Paulo - Relatou', Sr. Nliguol

"Ir	 Lins.
N. 11.918 -	 D'Andrea & Irmãos - Imposto do remia - De-

t ogaria do Imposto do Bonda em São Paulo -	 Sr. Falires da
Rocha.

N. 11.963 - F. D'Andréu & Irmãos - Imposto de - Do-
legaria do Imposto de Renda em São Paulo - Relatou . , Sr, Mignol
Lins.

N. 11.973 - José Situou)» - Imposto de renda - Deli ,gaeirt do
Impos to de Renda et» São Paulo - Retalio . ,	 . Miguel Lios.

Secretarie. do Primeiro Conselho de Coirtr i builites. em 7 do no-
vembro de 1911. - Antonio-Pereiro do Cristo secrotárirr.

Segundo Conselho de Contribuintes

RESUMO DA SESSÃO ORDINÁRIA. iir:.d.izÀo.N	 MA	 NOVENIB00 op: 19, I.

(TElwA-VE111.1) ÀS 11 norrAs

Compareceram os Sr:4 Cornélio Marcondes íJu Luz. presidente;
()rabio Branranle Machado. vice-presidente; "fotrids Cindido Rios
Filho. Carlos de Figueiredo Braga, Clodomiro Viana Moog e João
1 onstar-11 de Magalhães Screjo. membros do Conselho; bacharel Pedro
'1:cif:eira Soares Junior, represeotanle.da Fazenda Pública e o secre-
tário do Conselho, Frederico Diniz Martins.

&borla a sessão. foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada Do dia 31 do més do °rifado.° p. findo.

Passando-se à drdoun do dia, foram julgados os seguintes re-
eu rSOS :

ÀC.OrtiiieS

N. 11.153 _ Ip r̀eurso n. 10.61 - Fábrica 0:n CUr Lassou - Im-
posto de consumo - Reeebodoria Federal em São Paulo - Relator.
Sr. Marcondes da Luz. - Nogou-se provimento ao recurso, unani-
nuorruoutry.

Ausente o Sr. João Coo...dant de Magaihães •Sorejo.

N. 11.431 - Recurso n. 10.730 - An gelo 1tizii - Imposto de
consumo - 1)e1egacia Fiscal em São Paulo - Relalor, uSr. NI: arren-
des da Luz. - Negotir provimento, ao rocurso e eocammuou-se e
processo ao Sr. ministro propondo a dispensa da multa, por conj..
ciado, unanimemento.

N. 11.155 - Reeurso n. 10.812 - J. Lobo & Cia. - Imposto
de emi g rou(' - Delogaria Fi scal .no Rio Grande do Sul - Relatou', o

Marcoodes da Luz. - Negotr-so provimordo ao rocorso,
monien I e

N. 11.136 - Recurso n. 10.810 - JOnn n •• Bastos & Cia. Ltda. -
Iloonslo de consumo - Dolagacia Fiscal no Amazonas	 Relatou',
S r . Toldas Rios	 - Nogou-se provimonto ao recurso, unanime.
monte.

N. 11-537 - Recurso n. 10.906 - Manoel Luiz Garcia - Im-
posto de consonal - Recebedoria do Di.strito Federal - Relalor.
Sr. Toldas Rios Filiur,. - Tomou-se conbecimeolo do recurso, para
julga, nulo o processo, _dada a milidado do .auto, unanimemonte..

N. 11.138 - Rocio-mi ii, 19.972 - Fabrica do Sabonelos Poços
de Caldas Lida. - Imposto de consumo - Rerotredurria Federal em
São Paulo - }Maior, Sr. 'Fobias Rios Negou-se provi-
1i.' ai ru ao recurso. rournimement e.

N. 11.1511- Recurso M. 10.010 - .'Saloolão, viuvar Manoel
SIM:10 ,1/4 Filhos e kalit Chobabo & Cia. - Imposlo de consumo _
luologacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro - Impedido o Senhor
Toldas Rios Filho - Maior, Sr. Carlos Braga. - em par-
to. provimeolo aos recursos de }Aias Salomão r de Vinvir Manoel
Fimão & Filhos, para reduzir a 200$0 as multas impostas e negar
provimento ao recurso de Kali' unanintemonto e, contra o
voto dru Sr. Viana Moog, encaminhou-se o processo ao Sr. ministro,
pr000ndo-lbe a dispensa das moitas, por equidade.

N. 11.460 - Recurso n. 10.359 - S. A. Fiaeão e Tocelageni
'Ltd: falta- - Imposto de ronsrimo - Recebedoria Federal em Silo
Paulo - Relator, 1gr., Carlos Braga. - Deu-sê provimento ao re-
gorso, unanimomonte.

N. 11.461 - Ftecurso ri. 10.390 - Eduardo llirata e Ferreira
Lago & Cia. - imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São
Paulo - Rolator, Si'. Carvalho Braga. - Deu-se provimento ao
recurso de Eduardo Hirata e negou-se provimento ao de Ferreira
Lago & Cia., encaminhando o processo ao Sr, ministro, propondo-
lhe a dispensa da multa, imposta ao segundo, por equidade. unanime-
inerdP .

N 462 Recurso n. 10.508 - Elétrica Importadora Ltda.
- Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo -
Relator, Sr. Carlos Braga. - Negou-se provimento ao recurso, contra
Li voto do . Sr. relator e encaminhou-se o processo ao Sr. ministro,
propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade, cotara o voto do
Sr. 'fobias Rios Filho.

des ignado o Senhor Clodomiro Viana Moog. para redigiu o
arordão.

Com vista ao (Sr. João Constant de Magalhães S.crejo: Recurso
n. 10.420.

Adiado: Recurso n. 10.890.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 5 	 novembro

de 1911. - Frederico Dial:. Martins. secretário.

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A nEmiazAa-sn r:m 11 DE NOVEMBRO
ue: 1911 (Tioto-Flart.0, Às 11 nonAs

RECURSOS

Relolor. SK Carlos de Fiyareiredo Reoga:

10.939 - Miguel Forte &	 - Imposto de consumo - Tte-
celredoria Federai em São Paulo.

10.957	 Soverifio Bellorla - Imposto do consumo - Delegacia
Fiscal no Paraná, "ex-officio".

10.991 - Galvfto Mesquita & Cia. - Tunposlo de consumo-- De-
legacia Fiscal no Rio Grande do Norte.

. 15,425 - José Reinós - Imposto de consumo (consulta) - Re-
robedoria Felleral em São Paulo, "ex-officio".

Relalor, Sr. Toldos Rios Filho:

611-1I - Elias Miguel & Cia. - Imposto de. consumo (Pe-
dido .de.roconsidoração do acordão n. 10.279) - Delegacia Fiscal em
Goiaz.

10.890 - Carlos Pereira & Cia. Ltda. - Imposto de consumo -
Recebeeloria,i :do Distrito Federal,

11.017., Cherzman & Filho - Imposto de consumo - Recebe-
doria do Distrito Federal.

11.426 .- Estabelecimentos Industriais Queriri Ltda. - 'Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
'ex-offic	 _

Relolot„Se. Clodontiro Viemo Mooy:

10.327 - José E. Marino e Album) Bari & Cia._ Ltda. - Imposto
de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

11.075 - Morgado Horta & Cia. - . Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal ,em Santa Catarina. .

11.131 -.Azevedo, Paula Leite & Cia. Lida. - Imposto de con-
SUMO (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-ofticio".

Se. Iodo Consta-ia de 3fogalhães Serelo:

10.225 - Luiz de Melo	 Ir»posto de consumo - Delegaria
Fiscal na Parajba.

11 . 023 _ Autouio Dias Ferreira - Imposto do consumo _ Re-
cebedoria do Distrito Federal.

11.433 - Instituto Quimioterápico Lifla - Imposto do con-
sumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-offirio".

Relolor, Se. Onoldo Moehodo:

10.059 - Paulo Malta - Inqu. cons .. - Recebedoria do Distrito
Federal.

10.933 - Cia. Cortunira Jundiaionse S. A. - Trop. consumo -
Delegacia Fiscal em Sergipe.

11.421 - Manufatura de Artigo g de Borracha e Ebonite Ltda. -
Imposto de consumo (..CORSITna) - Recebedoria Federal enf São Paulo,
"ex-officio".

firlotf,r, Sr. Cornélio ituremodes 	 Tm::

10.996 - :Evans & Schorig (Casa &lin]) - Imposto de consu-
mo - Atfámloga .de Santos.

11.122 - .Frigorifiro Wilson do Brasil _ Imposto de consumo
(consulta) - Itocellodoria Federal em .55rr Paulo. "ex_oftjcio",

11.132 - Fábrica de Fósforos Dorninó - lieis & Cia. Ltda. -
Imposto de consumo() Cconsulta .'n - Receborloria Federal em São
Pari lio, "ex-of Ficio" •

11.153 - MMInfatuira de .11rinquedos Estrela Ltda. - Iniposto
de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em Silo p aulo, "ex-
officiur".

Socrotaria clii Segundo .Conselho de Contribuintes, 7 de nOv e m br o
do 1911. - Fredeeico Dini . Marfins, secretário.



Mesa .d tipo MR-1 	 	 Aceita.
Armários- do . tipo A-9 	 	 Aceitos.
Porta-telefone do tipo PT-1 . 	 Aceito.
Mesas tipo , M-1. 	 	 Aceitas.-	 .
Cadeiras tipo G-1 ... • ... -..... 	 ,,Axeceeintaass..
Cadeiras tipo c-a 	
Armário tipo A-2 	 	 ,Recusarlos.

Armários tipo A-1 	 	 Aceitos,
Caixas expediente, tipo CE 	 	 Aceitas..
Cadoira -tipo C-r 	 	 ,Aceita. .

- Porta-telefones • go tipo PT-1 	 	 Recusados.

Armário. do tipo A-1 	 	 Recusado.
,

. Mesas do tipo M-2 	 Z	 Recusadas.

Cadeiras tipo C-2 	 	 Aceitas.
Mesas do tipo MM-1 	 	 Aceitam.
Cadeiras tipo C-1	 • 	 ..	 Aceitas.
Armários tipo A-1 	 	 Recusados.
Armário tipo A-1 	 	 Aceito.

Cadeiras tipo C-2 ......... 	 	 Aceitas.

Mesas do tipo- M-9 	 	 3 recusadas e 2 acoitas.
Cadeiras tipo C-4 	 	 Aceitas.
Caixas do tipo CP. ...-':., 	 	 Aceitas.

-Mesas do tipo M-3 .... . '	 	 Aceitas.
Mesas .do tipo MM-1 	 	 Aceitas.
Me.sas do tipo M-2 • • • ..• ..• • • 	 	 Aceitas•
Mesa do tipo MM-2 .. 	 	 Aceita.

Cadeiras tipo C-2
	

3 recusadas e 2 afeitas. •

Sofá do tino S-1 	 . .	 Aceito. •
Armário tipo A-1 ' 	 	 Itec~do.
Armários tipo A-2 •-• .... 	 	 Recusados.
Cadeiras tipo C-1 . 	 	 Aceitas.
Sofá do tipo S-1 	 	 Aceito.

Armários tipo A-2 .... ... .....	 Recusados.
Crideiras tipo C'-1 	 	 Acoitas.
Mesa do tipo ML 1 	  - Aceita.
Cadeira tipo G-4 	 	 Aceita.
Cadeira tipo C-1 	 	 Aceita.

Mesa do tipo M-3 	
Cadeiras tipo G-1
Mesas do tipo M-1	 	
Armários tipo A-2 	

Porta-telefone do tipo PT-1

Aceita.
Aceitas.
Aceitas.

Recusados.

Aceito.

	- 	

Material examinado 	 ResultadoAnalise Fornecedor

Aços Fenir Ltda. 	 234.086	 .	 .	 ...	 ... Aço em barra 	
-Aços Fenix Ltda. 	 934.086	 •	 •	 . 	 2 Aço ettn barra 	
Aços Fenix Ltda. 234.085 Aço em vergallião
Aços Fenix Ltda. 	 234.085	 .	 .	 	 9-3-4

-5-6 Aço em •vergallião
148.135/0-A	 . 	 Raspadeira de aço

1
Requisição

Aceito.•
Reettsa.la.

Aceito.
Aceito.
Aceito.

Terça-feira
	 Duna) OFIGIATi (See0o 1)	 Noveinbro	 lf)41 .2130:1

Departamenio Federal de Gmopras

'RELAÇÃO DE ANÁLISES DE MOVEIS DO DIA 7 DE NOVEMBRO DE .1941

Fornecedor Requisição Material examinado Resultado,

Casa Souza Baptista Ltda. ..... 105.001/2	 .. 	 - 3
Casa Souza Baptista Ltda. 	 105.001/2	 •	 	 1

Casa Souza Baptista Ltda. ..... 105.001/2 -.	 	 -	 5
P. Kastrup, & Comp. 	
P. Kastrup & -Comi/.	 . 	

105.055/56	 „,
105.055/56	 .

'O	 11•41,111er

•	 ........
1
6

P. -Kastrtip & Gonm. 	 105;055/56 .	 ... 	 8
Oficinas de Arte ,Mobiliária Ltda 	 105.129/30 . Cr	 O 	 . :	 .4
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada 109,012 .	 • O ....	 . ' Ober

Casa Souza Baptista .Ltda. ......... 118.006	 • 	 o 1
Casa Souza Baptista Ltda. 121.153-B IV ....	 r • 1
Casa Souza Baptista Ltda. 	 122.067	 4.	 •	 	
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada . 	 128.003 2	 1
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

-	 'Miada	 r	 wor•orr ..... .1K.WWW 128.0/1	 •. &ri ..... GO 6
Casa Souza Baptista Ltda. 	 115.112	 *	 • ••••WITMOIC• 2
C292,- Souza Baptista Ltda. ..... imma . .. 	 • 4
Oficinas, de Arte Mobiliária Ltda. . 241.053 .	 	 •	 o 1
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada	 .	 .	 .......... ......... 216.012	 . Crfera*CCo 3
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada .	 .	 . 224.008	 .	 .	 	 1
P. Kastrup & Comp. ........ 225.032 . 6WWW”W111. 3
P. Kastrup	 Comp. 	 225.032 . COCO. 	 9
P. Kastrup &	 ...... 225.032	 . 	 .. *e 10

Pereira Sc. Filhos 	 925.111	 . ' 2
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada . 	 235.027	 .	 	 1
Brasileira Fornecedora Escola/. Li-

mitada .	 	 .... wow 235.027 . • ••• 	  • • ...•.
Irmãos Lamas & Comp. •	 236.027	 .	 	 9
Irmãos Lamas 8r, Comp. 	 230.027	 .	 	 4

Irmãos Lamas k. Comp. ........ 230.027 . 	 5
Casa Souza 13aptista Ltda. 	 950.002	 .	 	
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada 	 601.039	 .	 	 1

Brasileira Fornecedora Escolar Li-
mitada 601.039	 .	 	 R

irmãos Lamas & C011911. . 	 6/5.044 ..... ••••• 2
Irmãos Lamas & comi,. 	 615.004	 • .. 	 *Co 3
Irmãos Lamas & Comp. 	
Irmãos Lamas & Comp. 	

615.004	 .	 •
615.004	 .	 . 	

WCOOFcr.0 	 G
- 8

P. Kastrup & Comp 	 621.317	 .	 	 1
Irmãos Lamas & Comp. 	 621.317	 .	 	 1
Brasileira Fornecedora , Escolar Li-

mitada . 905.032	 . r • •	 	 &
'Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada . 	 905.032	 .	 	 9.
Casa Souza Baptista Ltda. 	 911.039-A ..... ObOIL 1
Casa Souza Baptista Lida: 	 911.030-A .	 	 2
Casa Souza Baptista Ltda.	 ...... 911.058	 .	 	 9
Casa Souza Baptista Ltda. 	 911..058 7

Noto - Os 'fornecimentos recusados pelas análises -supra de‘erão ser Substituídos no menor prazo possiVel. - Í. L. Bertiook,
diretor da D. Técnica. •

RELAÇÃO DE ANÁL1SE,S DO DIA 8 DE NOVEMBRO DF. 1911

• As análises acham-se à. disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Wenica.
Nota - Os fornecimentos recusados pelas 'análises strpra -deverão ser substituidos no menor prazo possivel..- 1 L. Beritn,:k,

diretor da D. Técnica.
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DIÁRIO OFICIAI: .(Secção I)	 Novembro de 1941

plat'

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO EX MO . SR. MINISTRO PE ESTADO DA OilERRA

Avisos:

Aviso ri. 3.322 de 7 de novembro de 1941 — Ao Sr. Diretor cie
Fundos-do Exército mandando . providenciar no_ sentido de ser descon-
tada, mensalmente, até ulterior determinação do Juiz de Direito da
2.a Vara Civel da Comarca de Niterói, dos vencimentos do tenente José
de Araujo Góes, que serve no 19.0 Batalhão de Caçadores, a quantia de
290525 (duzentos e noventa e seis - mil quinhentos e vinte e cinco
réis), a título de pensão alimentícia de sua esposa d. Ana Júlio Ro-
drigues, tombem Ana Rodrigues de Araujo Góes, conforme pede o mes-
mo Juiz em Ofício n. 87-8P; de 30 do mês findo.

Despachos:

Dia 7 de novembro de- 1944
•

Foram concedidos trinla dias de prorrogação para edrega. dos
Inquéritos Policiais Militares- de que estio • encarregados o coronel
Joaquim de Magalhães Cardoso Barata • e -o major Carlos dos Sant-os
Gomes.

Foram ~cedidos vinte dias de prorrogação para entrega da
Inquérito Policial Militar cre que está encarregadoo Coronel I. E. Ana-
pio Gomes.

Foi transferido por necessidade do serviço, do Puadro Suple-
mentar Geral para o ' Quadro Suplementar Privativo, sendo de-
signado para servir na C,omissão Construtora é Instaladora do po-
lígono de Tiro de MaSambata, o capitão João Guerreiro Brito. 	 •

Dia 8 de novedibro - de' 191/

Em 25 de outubro de 1941

Requerimentos despachados;
. R. Pires & Cia. Ltda., pedindo para que sejam recebidos pelo1. M. I. do Rio, fechos de metal oxidado para cintos do praças. coto

ligeira diferença no acabamento, mediante o abatimento de 10 %
seu valor. — Indeferido, por não estarem de acordo com a amostra:
existente na sala de entradas do E. M. I. do Rio.

Em 4 de novembro de 19-41
Dias, Amorim & Cia. Ltda., pedindo cancelamento do pedido

o. 47 do E. M. I. do Rio, referente a barracas. — Deferido.
S. A. Cortume Carioca, pedindo • cancelamento dos pedidos nú-

meros 9 e 148 do E. M. 1. do Rio, -referentes a perneiras e canos d.s
botas. — Deferido.

Rezk Kazan & Cia., pedindo cancelamento .dos pedidos no::. 145,
116 e 147 do E. M. I. do Rio, referentes a borzeguins de couro prelo.
— Deferido.

Contonificio Rodolfo Crespi S. A., pedindo permissão .para de-
volver os pedidos ns. 12, '13 e 11 do E. M. I. do Rio, referentes a
brim verde-oliva claro e escuro, bem assim pano paracapote. — De-
ferido, com exceção dos artigos cuja quantidade máxima. falta com-
pletar e pela qual está obrigado.

Companhia Calçado Bordai° S. A. declarando não poder aceitar
o pedido n. 8 do E. M. do Rio, referente a $60 pares de Nitrir-
nos, em vista de ultrapassar o compromisso existente. — natssifk,

•
Trindade .& Nelson, pedindo para que seja alterada a quantidade

de capacetes do pedido n. 6 de E. M. I. de São Pauló, — Deferido.
S. A. Cortume Carioca, pedindo 'que seja alterada a 'quantidade

de metros quadrados da sola do pedido n. 7 do E. M. I. de. São
— Deferido:

Companhia Fiação e Tecidos Guaratinguetá r recorrendo de um
alo da chefia do E. M. I. do Rio e pedindo isenção de fornecer o pe---
ilido ri. 149 do referido Estabelecimento, referente a cobertor de
lã com 30 si'c de algodão. — Deferido.

Magalhães, Sucupira & Cia. Ltda., pedindo cancelamento do pe-
dido si. 49 do E.-M. 1. do Rio, referente a garfos-colheres articula-
dos. — Deferido, visto já terem fornecido a quantidade máxima pro-
vavel.	 •	 .

Monde° Rossi dc Cia., pedindo cancelamento das quantidades ex-
eedentes ao limite fixado, referentes a pedido de ferragens para mon-
taria de. oficial e. praça, feito pelo E. M. 1. do Rio. — Deferido,
quanto .aos artigos cuja entrega atingiu máximo previsto e inde-
ferido, quanto aos demais.

.Torge. Pereira, & Cia. Ltda., recorrendo de um ato do Chefe do
E. M. I. do Rio e apresentando razões para não aceitarem os pedi-
dos na. 4.6 e 51 do referido Estabelecimento. — Deferido, visto já
terem -forneoisio -as quantidades , máximas previstas.

Magalhães, Sten-mira & Cia.. pe.dindo cancelamento dos pedi-
dos us...4,e.141.da F M. I. do Rio e 128. do E. M. I. da 3. a Região
Militar, referentes a colchas e cintos de couro. — Deferido, visto já
lerem-fornecido as quantidades máximas previstas. .

Soeiro & Cia. Ltda., pedindo cancelamento do pedido n. 1 do
E. M. do-Itia, reforente a botões. 'Cruzeiro do Sul". — Deferido.
V i sio já • t•esem . fornecido as 'quantidades máximas.

Companhia -Fiação e Tecidos Guaratinguetá, pedindo que seja
alterado -o podido a, .86 do. E. M. I. da 3.a R. M. para a quantidade
que se propôs a fornecer. , — Deferido; devendo, entretanto, comple-
tar o forneeinlen to . do quantidade .proposta. 	 . .

J. R. Pires Cia. Ltda., pedindo cancelamento do pedido n. 2
tio E. • L.do- Rios referente a camisetas. brancas. de algodão e fe-
chos oxidados-para cintos .de praças.. —. Deferido, visto já terem for-
necido- as . quantidades máximas previstas; .e, 	 .

-Picea Se- Cia. Ltda., pedinda caneelamento do Pedido n•
do E. 'AL- I, -de . São Paulo,. referente a fechos oxidados para cintos de
oraras. — Deferido, visto já- terem fornecido a quantidade máxima
prevista.•	 .

Noacgo Guimarões,.1.0 tenente-sécretário. — P. 0. —. Ten.
Cel. 14re/dentar -RocIta, presidente da C. E..

.Diretoria dos Serviços de -Remonta e Veterinária

ATOS DO S. DIRETOR

_	 Dia 5 de novembro de 1911

. Iletorerimento- despachados ,--No reque,rimento em que o 2.° Te-
nente • convocado Manoel Joaquim Flores. de- Freitas, do 6. 0 R. C. 1.,
solicita paru- desconto, a egua n. 391; no-valor de 6500 e, pertencen-
te a cum daquela Unidade, dei a seguinte despacho: Concedo, de
acordo • com -o . arts. 60 dá . 2.a parto -do -R. - S.- R. V.

. SPrastsferindo, -por . conveniencia. do Serviço os seguintes cabos fer-
radores:

Da E. -V. E. -para o 13.° R. C. I., Pedro. Pereira Corrêa;
Do Regimento Andrade Neves para o Colégio Militar, Marcionilio

José norini:	 .	 . .
Do Btl. Vilagran Cabrita- para o 20.° B. C., Francisco dos

Santos.

Ministério da Aeronáutica
FJP~ENTE DO 535. MIN iSTRO inc ESTADO DA AERONÁUTICA

Aviso:
N. 52 — Ao Sr. diretor da Aeronáutica .Naval:
Declaro que-resolvo louvar o capitão aviador Jacintho Pinto do

Moura que comandou a esquadrilha da F. A. B., designada para re-
presentar o Brasil Da cerimônia de inauguração do monumento ao
general Julio Roca, no dia 19 de outubro findo, em Buenos Aires,
pelo brilhante desempenho dado à miSsão que lhe foi confiada.

2. Outrossim, louvo os oficiais que integraram a mesma esqua-
drilha, bem como o sub-oficial e os sargentos que compuseram a sua
equipagem, pela zelosa cooperação que souberam dar ao bom êxito da
missão geral.

Rio de Janeiro, 6 de novendwo de 1941.-- Salgado Filho.

Dia 6 de novembro de 191t

Despacho:

O Sr.- ministro por ato -de 6 do corrente, aprovando a proposta
do diretor dos Aeronáutica Militar, prorrogou até 30 do corrente, o
prazo para entrega de requerimentos pedindo matricula na Escola de

"Aeronautita; para os candidatos proVenientes'clas Escolas Preparató-
rias de Cadetes,

Foram transferidos, por necessidade eci serviço, os capitães"
Wladernir Fernandes Bouças, do 1.° RegiMento de Infantaria para

O 15.° Batalhão de Caçadores;
Sylvio Pinto da Luz, Datero de - Loreliii Maciel, Ivo Angusto de

Macedo e Anibal Tieiano. Saião CardoSa do Quadro Ordinário para
-o Quadro Suplementar Geral.

Foram nomeados, por - n.esessidade do serviço, para servirem na
24. a e 25.a Circunscrição de Recrutamento, respectivamente, o • 2.°
sargento da reserva remunerada João Fialho . de Araujo e o 1.0 sargen-
to lambem da reserva Francisco 44 . 001a Ma.rinhos

Notas:
Nota U. 783 de 7 de novembro de 1941. — O capitão Darei' Leal

Ir de Menezes é posto à disposição do Ministério da Aeronáutica, afim
de servir como Adjunto do Serviço de Engenharia da Diretoria de Aes
ronántica Militar, conforme solicitou o mesmo Ministério em aviso
G/1.960. de 5 do corrente.

Nota u. 784 de 7 de novembro . de 1941 — Fica sem efeito a de-
terminação constante da minha nota n. 394. de 26 de junho último,
devendo a importando. de 750:0000 (setecentos e cinquenta contos
de réis) nela referida continuar distribuida .à Diretoria de Engenha-
ria, conforme aviso i. 03, D. F. 90, de 25 de março findo, à conta
da verba 5 — Obras, etc., s.ubconsignação 02-14, dotação ri, 124 do vi-
gente Piano de Obras.

Diretoria de Intendência - do -Exe'reito

• COMISSÃO DE COMPRAS

ATOS DO EXMO. SR .. GENEÁI,AL DIRETOR
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração.

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 7 de novembro de 1941,
N. 26.023-41 — Carlos Giovanni - Peixoto de_ Vasconcellos, girrus

(la VII do D. N. P. N., solicitando sua admissão como inspetor 'auxi-
liar em qualquer repartição deste Ministério, visto ter sido classifi-
cado em prova de habilitação-realizada pela IFOCS para aquela fun-
ção. — Dirija-se o requerente à repartição em. que deseja ingressar.
A iniciativa das propostas de 'admissão de mensalistas. é da competên-
cia das repartições interessadas.

N. 26.939-41 — Alceu Saldanha Faria escriturário F, do Qua-
dro III pedindo reconsideração do despacho, exarado cai requerimen-
to , anterior, que negou encaminhamento -ao Sr. presidente da Repú-
blica. — Mantenho o despacho anterior porque o Sr. presidente da
República já decidiu que ao funcionário que deixou de prestar as
provas a que . se refere o decreto-lei n. 145, de 1937,-por se achar li-
cenciado para tratamento de saude, não são .extensivos os- benefícios
da exposição de motivos n. 106, de 29 de janeiro de 1910, do DAST).

N. 27.020-41 . — Treno -de Castro, escriturárie da classe
E. F. C. B., solicitando pagamento, por exercícios findos, da dife-
rença do vencimentos, relativa ao mês de janeiro de 1937, cai .que
encontrava licenciada de acordo com o decreto legislativo n. 42, de
15 de abril do 1935. — Indeferido em face do que dispõe o art.. 35'
do decreto-lei n. 14.663, de 1921.

N. 30.981-41 — Odilon Barreto Cabral, solicitando a remessa do
processo a. 23.675-41, de seu interesse. ao DASP. indeferido. O
requerimento anterior, dirigido a este Ministério, já foi pelo mesmo
decidido.

N. 31.370-41 — Rádio Clnb de Goiânia S. A. — Solicitando per-
missão para o estabelecimento de uma estação radiodifusora. — Sa-
tisfaça a exigência constante do parecer da C. T.-,1t. (Assim julgando,
opi»a • a C. T. R., pelo deferimento da concessão, desde que a reque-
rente apresenta a prova de'nacionalidade do acionista Antonio Borges
dos Santos, visto os demais documentos apresentados sati4azerem a
todas as exigências legais) .

ATOS DO S. DIRETOR Geom.

Avisos do dia 7 de novembro 41e.1941.

N. 3.660 — Ao Sr. ministro da Fazenda. --.Solicitando _previ-
dências no sentido de ser paga, no -Tesouro Nacional, ao condutor de
trem da classe V, da E. F. C. B. , Antenor Franco da Clunba.a
importância de' 45$2, proveniente de vencimentos que deixou de re-
ceber em -1937. (Proc. 29.228-41). 	 .	 .

N .. 3.661 Ao mesmo — Idem, ideia, na Delegacia' Fiscal do
Tesouro Nacional, no Estado do Ceará, a Joaquim Braga dá Silva, es-
criturário classe 1), da Rede de Viação Cearense, a importância de
500 correspondente a diferença de vencimentos que lhe é devida
período de agosto a dezembro de 1939.. (Proc. 29.823-41). L. 	 - •

N. 3.062 — Ao mesmo — Idem, -idem, idem, a Eduardo-Franco
Carneiro, agente de estrada de ferro classe D, da mesma Rede, a impor-
tância de 40040, idem, idem. (Proc. 29.773-11)-.

-N. .3.663 ---. Ao' mesmo — Idem, idem, idem, a Antonio Abias;
ilva,.agente de Estrada de ferro. classe E, da mesma Rede, a impor-

tância .de 500$0, idem, idem. (Proc. 29.822-41).
N. 3.661 Ao mesmo — Idem, idem,- ho Tesouro Nacional, a Mi-'

guel•Delfine - Parreira Junior, extranurnerário-diarista da E. P. C. B.,
a importância de 6143, correspondente ao abono de 2!3 do salário de
13 -dias durante os quais esteve ausente, por haver sido acidentado em
serviço, no mês de-dezembro de 1939: (Proc. 30:432-41),

'''— Ao mesmo — Idem, idem, ideai, à Societé Anonyine.
du Gaz de Rio de Janeiro, • a importância de 462$0, referente a forneci--
mento de luz. elétrica à . extinta Inspetoria Federal das Estradas
1936. (Proc. 30.084-41).

N. 3.666 — Ao mesmo — Ideio, idem, idem, a Renato Azevedo,
agente _de estrada de . ferro, classe E, da -E: F. C. B. a importância
de158$1, relativa á diferença'cle vencimentos que deismi de receber
no período de lá a 30-11-910; pôr ter sido incluído em _folha de pa-
gamento com . os ,vencimentos do cargo, de agente de estrada de ferro,
classe D. (Proc .. , 30.553-41)	 .

N. 3.067 — Ao Mesmo — Idem, idem', ideai, a Aerisio Machado de.
Oliveira. praticante de maquinista de 2.a classe da E. F. C. B. a im-
portância de 200$0, referente a licença, por trinta dias, que lhe foi
concedida, a partir de . 20 de novembro de 1940, por ter adquirido en-
fermidade em serviços prestados em zona - insalubre. (Proc.
.30.429-41).	 •

N. 3.668 — Ao mesmo — Idem, idem, idem, a Francisco Girino
Barroso, extrannmerário-mensalista da E. F. C. B., a importância de
354$8, correspondente a -20 dias de salário do mês de -dezembro de-
-1940, que, por. omissão, não feram incluidos' em folha- geral. (Pro-
20.872-41) .

• • • N.' 3.669'	 mesmo- — Idem,- idem, idem, a José Pereira, tra-
- balhador- IV, da E. F. C. R.; .importância de 193$5, relativa a24

dias do mês de dezembro de 19.40, que, por omissão, deixou de rece-
ber em tempo oportuno -. (Proc. 30:431-41).

• Ofícios 'do dia 7 de' novembro dê 1941. • 	 •
N. 7.212 — Ao _Sr. presidente da Comissão de Defesa da Eco-

nomia Nacional. Comunicando que o Sr. ' ministro determinou à E.
F. C.' 13. e ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro para que
os .ageute,s .das , estacõe,s.sferroyiárias, situadas no Estado- de Minas
Gerais forneçam ao Departamento de Estatística do mesmo Estado, as
informações de ordem econômica de que o mesmo necessita. (Proc..
30.580-41),

-N. - 7.264 — Ao- Sr. diretor gerente -do Lloyd Nacional S. - Á.
Agradecendo a comunicação -feita com relação. a. transferência da .sede
dos escritórios da empresa. (Proc. 30.23-1-41).

•

Divisão de Pessoa)

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. -611 DE 8 DE OUTUBRO Dl: -1941

O ministro de Estado, tendo em--vista o despacho proferido em 28
de outubro do Corrente ano, pelo Sr. Presidente da República na ex.-
posição de motivos p. 2.385, de 22 de setembro anterior, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, resolve suspender na for-
ma do artigo 231, item DL combinado com o artigo 231 do decreto-lei
n'. 1.713, de 28 de outubro de 1939, por noventa dias, os escriturários,
classe E; do .Quadro.V (Viação Férrea 'Federal Leste Brasileiro) —
Oséas_Pimentel e Arquimedes. Edson . Pinheiro, e, por sessenta dias, o
escriturários classe E, do mesmo Quadro — Antonio de Sousa Santos
e d praticante de escritório, referência III, extranumerário-mensa-
lista da aludida Viação — Jerter do Nascimento.

Rio de Janeiro, em 8 de novembro de 1941. — Iodo de Alendont.d
Limo.

ÀrrOs. 'Do' sn. • Dm:Ton.

Despacho do 'dia 6 de novernbco de 1941

-Licença: .

Concedida,-nos termos do artigo 162, 14_, decreto-lei n. 1.713, de
,28-10-39, a Marido Rodrigues da Cunha, engenheiro-niensalista,
1. F. de Obras Contra 'Secas, por um Mês, em prorrogação, para Ira-
Samento de sande, no período de- 2-11 a 1-12-1.1. (Proc.- ». 31.519
d 194-I)

-No processo n. 30.224-41, relat-iro à licença de Mario da Silta
Parijós. engenheiro (1): P . •	 D.N .0 . S.) classe M, lotado • no
• de • Portos e Nayess-Orio, -foi lançada a'sesuinte apostila:

APosMg':
licença; 'concedida pelo despacho de 21 de.outubro último, re-

Tere-se. ao periodá de 2 de outubro tio 1941 a 1 de janeiro de 1942. e
não como se acha . declarado.

Diretoria de lAeronáulica

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

. Requerimentos despachados:
Orion W. Iloover. Autorizado pelo Sr. ministro da Aeronáu-

tica a prestar Seus serviços a aviação civil; sob condição de Se sub-
meter 'a 'exame de sanidade e às demais exigências legais,: requerendo
lhe seja informada da natureza daquelas exigências, afim -de mie
possa entrar em exercício de sua atividade. — Deferido de acordo com'
o parecer da D.O. (Ref. 3.390-41).

Acro Clube de Santo André, pedindo certidão das conclusões a
que chegou o inquérito iristaurado pelo DAC.. para apurar respon-
sabilidades no desastre ocorrido por ocasião da Semana da Asa, ,de
1940, em Manguinhos, com dois aviões do Aero Clube de S. Paulo.

Indeferido de acordo com o parecer da D.A. (Ref. - 5.796-11). •
Dia 5

Alberto Gonçalves Faria, 'servente classe D. solicitando prorro-
gação de licença nos termos do art. 168 do Estatuto dos Funcionários.
— Em 'face do atestado médico, resolvo, não prorrogar a licença' do
servidor interessado. (Ref.. 6.133-41).

Dia 6	 . .
Antônio da Cunha Salgado, escriturário classe F, pedindo , licença

nos termos do art. 175 do decreto-lei ns 1.713. de 28 de outubro 'de
1939..— Tendo em vista a insuficiência de funcionário:is para atender-
os diversos serviços do. Departamento, resolvo negar a licença ao in-
teressado, conformo seu pedido, de 7-11-941.. (Ref. 6.312-141).'

•

Cio



1
Total a recoborNome, cargo ou função — Vencimento ou salário :Valor da hora Natureza do serviço

j..aura Pires de Aguiar Cardoso, of. administrativo classe I — 1:30(40
— Dias de serviço antecipados e prorrogados anteriormente: 100
— Dias de serviço antecipados e prorrogados em outubro: 29 —
Horas antecipadas e prorrogadas: 60 — Horas pagas de antecipação
e prorrogação: 40 	

Euleida Gerar Burlamaqui, oficial administrativo classe I — 1:30080
— Dias de serviço antecipados e prorrogados anteriormente: 100
— Dias de serviço antecipados e prorrogados em outubro: 20 —
Horas antecipadas e prorrogadas: 60 — Horas pagas de antecipação
e prorrogação: 40 	

:Ary Gomes da Silva, servente classe D — 50010 — Dias de serviço
anteci pados e prorrogados anteriormente: 100 — Dias de serviço
antecipados e prorrogadas em outubro: 20 — Horas antecipadas e
prorrogadas: 60 — Horas pagas de antecipação e prorrogação; 40.

Canuto de Castro, servente, classe D — 5000 — Dias de serviço ante-
cipados e prorrogados anteriormente: 88 — Dias de serviço anto-
cipados e prorrogados mia outubro: 20— horas antecipadas e pror-
rogadas: 60 — Heras pagas de antecipação e prorrogação: 40 	

Iktoneses de Oliveira Pires, servente, classe D — 5000.— Dias de ser-
viço antecipados e prorrogados anteriormente: 100 —Dias de ser-
viço antecipados e prorrogados em outubro: 20 — Horas anteci-
padas e prorrogadas: GO — Horas pagas de antecipação e prorso-
gação: 40 	

yiriato Nunes da Costa, motorista X — 550$0 — Dias de serviço ante-
cipados e prorrogados anteriormente: 100 — Dias de serviço an-
tecipados e prorrogados em outubro: 20 — Horas antecipadas e
prorrogadas: 60 — Horas pagas de antecipação e prorrogação: 10.

piga da Costa Leite, aux. de escritório. IX — 500a0 — Dias de serviço
antecipados e prorrogados anteriormente: 100 — Dias de serviço
antecipados e prorrogados em outubro: 29 — Horas antecipadas e
prorrogadas: 60 — Horas pagas de antecipação e prorrogação: 40.

Total 	

- 7$2OO 288$090

71;200 284000

2$800 11211000

oga00 11211000

2$800 112$000

3$050 12211000

2$800 112$000

1:146$000

Trabalhos prestados no Gabinete e
Secretaria, fora das horas nor-
mais de expediente,

Serviços; Me motorista pregados co
Sr. Diretor.
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DIÁRIO OFICIAL "(SeeçZto 1)	 Novembro de 1941

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em outubro último, por funcionários e extranumerários-rneusalistas cm exer-
vicio no Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Nota: Importa a presente folha no total de 1:116$0, correndo a despesa à conta da Verba 1, Pessoal, consignação IV, subconsignação 12,
item 16, do orçamento vigente deste Ministério.

11nn••••n•••

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerárlos do Departamento de AeronáuIica
no mês de setembro de 1911.

Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário' Valor da bora Total 11 rerche.r Natureza do serviço

José Joaquim Fonseca. escriturário classe O — 900$0 — Dias do servi-
ço prorrogados anteriormente: 40 — Dias do serviço prorrogsOos
eni setembro: 20 -- Horas prorrogadas: 60 	 noras pagas do

Serviços extraordinários pcssIrdja
fora das horas poema is	 os-
pediento.

prorrogação 40 	 :411110 200,fiKld
Ernani Ferreira de Carvalho, escriturário referência XIII — 1o080 —

Dias de serviço prorrogados anteriormente: 40 — Dias iLservico
prorrogados em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — lhosis
pagas de prorrogação; 40 	

Zafor Pires Ferreira, auxiliar de escritório reforência XI — 6000 __
3 RS8 15:,$ápo

1/ias de serviço prorrogados anteriormonte: 40 — Dias de SerViC0
prorrogados em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas
pagas de prorrogação: 40 	 31323

Raymundo Aliratião da Costa, diarista — 67540 — Dias de serviço
prorrogados anteriormeote; 40 — Dias de serviço prorrogsolos
et embro : 20 — Horas prorrogadas : 60 ,-, Horas pagas de pror-

'fogaça:: :	40	 	 :t$750 150#f%(10

Total. . 	 03(4t4Ott

••

Importa a presente roupa em 638_,Ran tor",;zdo a despesa à conta da verba 1, cuasiguaç-iio 1V, subconsignação 12, do item 12 do orca-
illento vigente.

4
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' NoYembro de 494I 21367  •

• Folha do pagamento de serviços extraordinários prestados por , funcionários e extranumerários do Departamento Nacional de Porto];
e Navegação, no mês de outubro de 1941.

Nome — Cargo — Função — Vencimento ou salário 	 1 Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

'
Antonio Alves da Rocha — Oficial administrativo eis. J — 1:50040 -=

Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em outubro: 14 — Horas. prorrogadas: 42 — Horas
Pagas de prorrogação: 28. 	

Newton Halfeld Fontainha ,--- Oficial • admiinstrativo I -,- 1:30040 --,-
84333. . 23343 . Serviços prestados . na Secretaria

e no Património.
Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 --- 11 oras
pagas de prorrogação: 28. 	 74222 20242 . Idem, idem.

Serafim Alves dos Reis — Oficial administrativo eis. 1 — 1:30040 =-
Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias 4.1e serviço
prorrogados em outubro: '14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas .
pagas de prorrogação: 28. 	 ..... 74222 20212 Idem, idem.

Jaymo Paiva Santos	 —	 Escriturário classe G — 90040 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorro-
gados em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas
do prorrogação: 28. 	 54000 14040

.	 .

Idem, idem.
Dulce" Guimraães =- Datilógrafo ais. F — 70040 — Dias de serviço

prorrogados anteiromente: O — Dias de serviço prorrogados em ou-
tubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas de prorrO-
gação: 28. 	 34888 10849 Idem, idem.

Manuel Antonio Pereira.— Servente classe D — 50040 J Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: O — Dias- de serviço prorrogados
em outubro: 14— Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas de pror-
rogação: 28. 	 24777 7748	 . Idem, idem.

Luiz Gonzaga Vergará • Lopes 	 Armazenista	 XIV — 80040 •—•—
Dias de serviço prorrogados anteriormente: O - - Dias de serviço 1
Prorrogados em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — ILiras
pagas de prorrogação: 28. 	 4444 i 1414.4 Idem, idem.

Gilberto Giacomotti — Aux. de escritório 1X — 50040 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados
em ou timbro: 14 — floras prorrogadas: 42 — Horas pagas de proro-
gação: 28. 	

Oswaldo Alves da Rocha — Arquivista VII — 40040 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviçoprorrogados 	 em
outubro: 14 — Iteras prorrogadas: 42 — Horas pagas de prorro-
gação: 28	 	  	

24777

24222

7748 ,

C42,	 ,

Idem, idem.

Idem, Idem,
Eugenia de Faria — Prat. de escritório — 35040 — Dias de :,.erviço

prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
outubro: 14 — floras prorrogadas: 42 — Horas pagas de prorroga-
ção: 28. 	 . 14944 5141 Idem, idem.

Dildebrando de Carvalho — Oficial administrativo, classe 1 — 4:30040
— Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas
pagas de prorrogação: 28. 	 74222 20242 Idem, idem.

Castão de Oliveira — . Escriturário eis. G — 90040 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em
outubro: 14— Horas prorrogadas: 42— Horas pagas de pr_rroga-
ção: 28. 	 .	 54000 11(40 Idem, idem.

Maria da Gloria Siqueira de 	 Araujo — Escrit. 	 E	 — 60040 - —
Dias de serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço
prorrogados em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas
pagas de prorrogação: 28. 	 34333 9343 .Idem, idem.

Hugo Soares Berford — Inspetor XV — 900:40 — Dias de serviço prorro-
gados anteriormente: 0— Dias de serviço prorrogados em outubro:
14 — Horas prorrogadas: 42— Horas pagas de prorrogação: 28 	

Gustavo José Marinho — Servente VII — 40040 •--- Dias de serviço
prorrogados anteriormente: -O — Dias de- serviço prorrogados em
outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — horas pagas de prorro-

54000 14040	 ,
.

i '

Idem, idem.

gação: 28. 	 2422-2' br... ' ',V Idem, Wein.
Nelson Leopoldino dos Santos — Servente V — 30040 — Dias de ser-

viço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados
em outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas de
prorrogação: 28 .. 	 , 

Total.	 	

14606

- —

4646 , Idem, idem.

1:98745
,

Importa a presente folha em 1:98745, correndo a despesti à conta da verba 1, consignação IV, - subconsignação 12„ item .10, do orça-
mento vigente.
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Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados par funcionários e extranumerários do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, no mês de setembro de 1941.

Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Valor ' da hora Total a recher Natureza do serviço

Paulo Goulart, oficial administrativo classe J — 1:5040 — Dias de
• Serviço prorrogados anteriormente: 31 — Dias de serviço pror-

rogados em setembro: 15— Horas prorrogadas: 45 — Horas pagas
de prorrogação: 30 	 8$333 250$000 Escrituraçao e Prestavão de contas.

Daniel Corrêa da Silva, escriturário classe G — 9040 	 Dias do servi-
ço prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço prorrogados
em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas de
prorrogação: 40 	 543000 204000 Serviços gerais na	 Pagadoria.

Sebastião José Marques, escriturário classe F — 7040 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 38 — Dias de serviço prorrogados
em setembro: 17— Horas prorrogadas: 51 — Horas pagas de pror-
rogação • 34 	 a$888 132$200 Serviços de pagamento na estrada

José Loretti Werneck, escriturário classe E — 6040 — Dias de ser- Rio-Baia
.	 viço prorrogados anteriormente: 17 — Dias de serviço prorragados

em setembro: 10 — Horas prorrogadas: 30 —. Horas pagas de
prorrogação: 20 	 3$333 64700 Serviços de pagamento 	 na estrada

Adelmo Sa idanha de Medeiros, escriturário classe E — 6040 — Dias
de serviço, prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço pror-
rogados em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas
de prorrogação: 40	 . 	

Nair Barros Macedo, datilógrafo classe E	 6040 — Dias de
prorrogados anteriormente: 33 — Dias de serviço prorrogados em
setembro: 16 — Horas prorrogadas: 48 — Horas pagas d 	 nrarr.i-
gação 32 	

Tereza Barros Lobato, datilógrafo classe E — 6000 — Dias df• ser-
viço prorrogados anteriormente: 10	 . Dias de serviço ro'orroga-
dos em setembro: 5 — Horas prorrogadas: 15 — Horas pagas de
prorrogação: 10 	

Mario Almeida, mestre referência XIII — 7040 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 38 — Dias de serviço prorrogados eal
setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas -te pr in .o-
gacão: 40	 	

3$333

3$333

3$333

3$888

133$300

106$700

33$300

155*500

Areias-Caxambil.

Serviços datilográficos de nrestacfx
de contas

Serviços datilográfiros de prestação
de contas.

serviços datilogratwos de prestado
de contas.

•	 •¡t
Confecção de folhas de pagamento.

Odilon Larangeiras, motorista, referência X — 550$0 — Dias de .secvi-
ço prorrogados anteriormente: 36 — Dias de serviço prorro,polos
em setembro: 15 — Horas prorrogadas: 45 — Horas pfunts cie
prorrogação: 30 	

Antonio José cie Aquino, motorista referência IX	 5040 — Nus de
serviço prorrogados anteriormente: 32 — Dias de serviço prorro-
gados em setembro: 15 — Horas prorrogadas: 45 — Horas p-.gas
de prorrogação: 30 	  	

3$055

24777

91$700

83$300

(Serviço de Hollerith)

Serviços de chauffeur nos pagamen.
tos da estrada Rio-Baia

Serviços de chauffeur nos pagamen-
Eutlah.to da Costa 03111CS, aux. de escritório ref. IX — 5040 — Dias

de serviço prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço pror-
rogados em setembro: 20— Horas prorrogadas: 60— Horas ; n agas
de prorrogação: 40 	

Ramar Muniz, auxiliar de escritório referência VIII — 4540 -- rias
de serviço prorrogados anteriormente: 26 — Dias de serviço irgir-
rogados em setembro: 10 — Horas prorrogadas: 30 — Horas pagas
de prorrogação: 20 	

2$777

21;500

11114100

59$000

•	 tos da estrada Areias-Caxambú.

Escrituração e balanço da Secção
de Contabilidade.

Serviços de	 fichário	 e ponto no
Manoel Mendonça d'Avila, auxiliar de escritório referencia VII — 4 •Serviço do Pessoal (SRP-11)..

— Dias de serviço prorrogados anteriormente: 38 — Dias de :.Pr-
v-içe prorrogados em setembro: 17 — Horas prorrogadas: 51 —
Horas pagas de prorrogação: 34 	 2$222 75500 Pagamentos de pessoal 	 na estrada

Areias-Caxambá
1 :184300Total 	

Nota: Importa a presente folha em 1.484300 (um conto quatrocentos e oitenta e nove Mil e trezentos réis), correndo a despJsa à conta
da verba 1, Pessoal, consignação IV, subconsignação 12, item 14 do orçamento vigente deste Ministério.

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionário do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no mês de
setembro de 1941.

Nome, cargo e vencimento
•

Valor da hora Total a rec ,be.r Natureza do serviço

•	 •
Xelson Pereira de Castro, escriturário classe F — 7040 — Dias de ser-

viço prorrogados anteriormente: 45 — Dias de serviço prorrogados
em setembro: 15— Horas prorrogadas: 45— Horas pagas de pror-
rogação: 30 	 3888 i t 6600

Escrituração e Controle na Conta-
bilidade.

Total . 	 —..., 1164600

Nota: Importa a presente folha em 116$6 (cento e dezesseis mil e seiseentos'réis', correndo a despesa à conta da Verba 1, Pessoal, coi,si-
guação IV, sub-consignação 12, item 11, do orçamento vigente deste Ministério.



31333	 1	 33000

11666	 1	 6616(50

154500

41$ 00

10014)00

5901800

31888

31611

MOO

Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Valor da hora Total a-receber Natureza do serviço

Elyseu Ignacio da Silva, servente classe E — 60010 — Dias' de servi-
ço prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço -prorroga-
dos em agosto: 20 — Horas prorrogadas no mês de agosto: 60--
Horas pagas de prorrogação: .40 	

Eugenio dos Santos, servente classe B — 30010 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 20 Dias de serviço prorrogados
em agosto: 20 — Horas prorrogadas no anês de agosto: 60 Horas
pagas de prorrogação . 40 	

Newton de Barros Silva, escriturário referência XIII — 70010 — Dias
de serviço prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço pror-
rogados em agosto: 20 — Horas prorrogadas no mês 3e agosto:
60 — Horas pagas de prorrogação: 40 	

Izaltino Silva, motorista referência XII — ,65010 — Dias de serviço
Prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço prorrogados em
agosto: 20 — Horas prorrogadas no mês de agosto: 60 — Horas
pagas do prorrogação: 40 	

Ramiro Brito Reis, diarista — 45010 — Dias de serviço prorrogados
anteriormente: 20 — Dias de serviço . prorrogados em açosto:
20 — Horas prorrogadas no mês de agosto: 60 -- Horas pagas
de prorrogação: 40 	

Total 	

Serviços extraordinários prestados
fora das horas normais do ex-
pediente.
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•• Folha 'de pagamento de serviços .extraordinários prestados Por funcionário do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no mês doagosto de 1941.

Nome, cargo e *vencimento •

I

Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Rthen Saroglia Rocha, eác,riturário classe E — 60010 — Dias do serviço
prorrogados anteriormente: 13 	 Dias, de serviço prorrogados em
agosto: 18 — Horas prorrogadas : 54 	 Horas pagas do prorro-
gação,: 36 	  	 31333. 1201000

Serviços de confecção de folhas de
pagamento.	 -

Total 	 " 1201000

Nota: Importa a presente em 12010 (cento e vinte mil réis);correndo a despesa à conta da Verba 1, Pessoal, consignação IV, subeausigna-.ção 12, item /4, do orçamento vigente deste Ministério.

Folha de pagamento de serviços extraordinários de funcionários do Departamento Nacional de Portos e Navegação no mês de se-
tembro de 1941.

Nomes, cargo e -vencimentos Valor da hora
•	 ,

.....--•
Total a meher Natureza do serviço

.	 i

Thiers de Lemos Fleming, engenheiro, .Classe L — 2:30010 -..- Dias
de .serviço prorrogados anteriormente: 	 O — Dias de *serviço ,

Serviços prestados na Comissão cl,
Estudos e Obras na P.ê.le Flu

prorrogados em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 --7 Horas - vial Catarinense, no Cal-opo n
pagas do prorrogação: 40 	 121777 511$660 no Escritório.	 .

Benjamin Lobo de Farias, engenheiro classe I — 1:30010 — Dias de .	 .
,... serviço prorrogados anteriormente :., O --'-' Dias de serviço airori •o-

gados em setembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pagas
de prorrogação: 40 .- 41111

,
2441400

.

. ...
.	 7.55110b •	.Total 	   —

• , -

• , Nota: Importa a presente folha em 75514 (setecentoS e einventa e cinco mil e quatrocentos réis , correndo a despesa à conta da
Verba 1 — Pessoal — Consignação IV	 Subconsignação 12 — Item 16, do orçamento vigente. .

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionários e extranumerários do Departamento de Aeronáutica Civil,
no mês de agosto de 1941.

,Importa a presente folha em 59918, correndo a despesa à conta .da verta 4, consignação /V, suhcoasignação 12, item .12, do orçamento
• vigente.
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Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionário do Departmaento Nacional de Estradas de Rodagem, na
mês de setembro de 1941,

Nome — Cargo — Vencimento Valor da hora Tótal a receber Natureza do serN iço

Et!~ Saroglia.. Rocha — Escriturário classe E — 600$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 31 — Dias de serviço Irorro-
gados em setembro: 22 — Horas prorrogadas: 66 — Horas pagas Serviços de confecção de folhas de
de prorrogação '14. 	 	   3$333	 j 146$1 pagamento.

Total.	 	 1407

Nota — Importa a presente folha em 1107 (cento e otlarz.,.nta e seis mil e setecentos réis), correndo a despesa à conta da verba
1.„ "Pessoal", Consignação 1V, subconsignação 12, item 14, do orçamen to vigente deste Ministério.

- Folha de pagamento de serviços extraordinários prestac10 -3 por funcionário do Departmaento Nacional de . Estradas de Rodagem; no
mês de setembro de 1941.

Nome — Cargo — Função .— Salário -. Valor da hora Total a receber Natureza do serviço

Plinio• Lêda Palhano — Aux. Escrit. ref. X — 5500 — Dias de ser-
viço prorrogados anteriormente: 12 — Dias de serviço prorro-
gados em setembro: 12 — Horas prorrogadas: 36 — Hol.as pa-
gas de prorrogação: 21.	 	 3$055 7013

•

Serviços gerais de expedinb)

Total.	 	 — 733

Importa a presente folha em 73$3, correndo a despesa à couta da verba 1, consignação• IV, subconsignação 12, item 12, do or-
cemento vigente.

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados por funcionário e extranumerário do Departamento de Aeronáutica Civil,
lio mês de setembro de 1941.

Nome — Cargo — Função — Vencimento ou salário Valor da hora Total a ...eceber Natureza	 do	 serviços'

Magdalena Dulce Smith de Vasconcelos — Datilógrafo els. 	 — 900$0
— Dias de serviço prorrogados anteriormente: 40 — Dias oe ser-
viço prorrogados em setembro: 20 — Horas prorrogadas 7 60 —
Horas pagas de prorrogação: 40 	 5$000 2.00$0

Serviços	 extraordinários presta-
dos fora das horas	 ilOrTitaiS
do expediente.

Nelson Ferreira de Almeida — Aux. de escritório ref. X — 550$0 —
Dias de serviço prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço
prorrogados em setembro: 8 — Horas prorrogadas: 24 — Horas pa-
gas de prorrogação: 16. 	   3$055 49$9

Total. 	   218$9

Nota — Importa a presente folha em 248$9 (duzentos e quarenta e oito mil e novecentos réis), correndo a despesa à conta da verba
g"."`Pessoal", consignação IV, subconsignação 12, item 12, do orçamento vigente-.
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Folha de paganiento de serviços extraordinários pres.tados , por funcionários e extranumerários do Departamento de Aeronáutica Ci-
vil lie mês do agosto de 1911.

-Nome — Cargo — Função — Vencimento ou salário Valer da hora Total .a receber Natureza do serviço

José Joaquim Fonseca — Escriturário classe G — 900$0 — Dias de
serviço prorrogados .anteriormente: O — Dias de serviço prorro-
gados em 'agosto: 20 --Horas prorrogadas em agosto:, 10 — Horas

Serviços extraordinários prestados
fora das horas normais • do ex-
pediente.

•	 pagas de prorrogação: 40. 	 5$000 200$0
Ernani Ferreira de Carvalho — Escriturário ret. XIII — 70$0

de serviço prorrogados anteriormente: O— Dias de serviço prorro-
gados em agosto: 20.— horas prorrogadas em agosto; GO — Horas
Pagas de prorrogação: 10. 	 3$888 15:4j,

7.afer Pires Ferreira — Aux. escritório ref. Nt — 600$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: O — Dias de serviço prorro-
gados em agosto; 20	 Horas prorrogadas em agosto: 60 	 Horas
Pagas de prorrogação: 40. 	 3$333 133$3

•-Raymundo Abrahão da Costa — DiariSía — 675$0 — Dias de Serviço
•	 prorrogados anteriormente: 'O — Dias de serviço prorrogados 	 em

agosto: 20 — Horas prorrogadas em agosto: 60 — Horas pagas de
Prorrogação: 40.	 	 3$750 150$0

Siegfried Kattenbach — Diarista. — 450$0 — Dias de serviço prorroga-
dos anteriormente: O — Dias de serviço prorrogados em agosto: 2,0
— Horas prorrogadas- em agosto: 60 — noras pagas . de prorroga-
ção: 10.	 	 2$500 100$0.

'Total 	 738$8

Importa a-presente folha em 138$8, correndo a despesa à conta da verba 1, consignação IV, subconsignação 12, item 12, do orçamento
vigente.

•Departamento dos Correios e Telégrafos	 • Mirim, cujos 'serviços foram antecipados
desta .data.

•EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL Nomes — Cargo ou função . — Dias de
Dia G de novembro de 1941	 diária —. Despesa

•	 (•) Na portaria do Sr. diretor geral n. 976 de, 1-11-41 onde se lê: 	 Sylvio Lopes do Couto, engenheiro,
— o disco o o respectivo envoltório deverão ser 'apresentados 	 classe K 	 •ao encarregado da cabine, onde será, então, feita a gravação.

XIV — O remetente do fonopostais destinados ao exterior deverá 	 Thucydides • Rodrigues Lopes,	 en-
faces do disco etc. Leia-se: 	 genheiro, classe J . 	

V	 O disco o o respectivo envoltório deverão ser apresentados 	 Leonidas Alves • de Oliveira, enge-
ao encarregado da cubine, onde será; então, feita a gravação.	 nheiro, classe J . 	

VJ — O remetente poderá gravar, sem maior despesa. as duas
faces do disco, não lhe sendo,- porem, permitido estacionar no. interior	 Roberto	 De	 Vincenzi, „desenhista,
da cabine alem do tempo necessário aos trabalhos de gravação e re- classe J
produção.	 •	 Rosalvo Moreira, de.enhista i classe

e prorrogados pela

prorrogação — G'ratifienção
total

67	 21$1

67	 16$7

67	 16$7

67	 16$7

67	 16$7

67	 14$1

67	 1242

•	 , 63	 12$2

67	 10$0

67	 7$8

67 	 7$8

67	 7$8	 •

portaria;

1 :413$7

1:118$9

1:118$9

1 :118$9

1:118$9

961$8

817$4

768$6

670$0

522$6

522$ G

522$6

Diretoria	 Regional	 dos	 Correios	 e	 Telégrafos Raul Ferreira Silva Santos, enge-
de	 Ribeirão	 Preto	 nheiro, classe I	 	

SECÇÃO REGIONAL 1)0 PESSOAL — SIIP. 34 •	 •	 Everarclo Pimenta de Figdeieedo,
praticante de engenheiro, clas-

Exercício de 1941	 •	 se H .	 	
Grecio	 Cavalcanti,	 praticante	 de

Folha de pagamento relativa aos •dias 30 e 31-10.	 engenheiro, classe 1-1	 	
Verba lf — Pessoal — Consignação V — Indenizações ---• Subcon- Antonio Pires, praticante de enge-

signaçãe 19 — Diárias — item 13) DC,T.	 nheiro, classe G . 	
Nome — Cargo — Vencimento — N. de emp. — N. de Dias — Imp. 	 'Eduardo do Morais Filho, datibi-
Adalberto Albuquerque Painaba, -tele- grafo, classe F. 	

gTafista E 	 	 900$0	 162	 2	 30$0	 Joaquiin Delphino da Mota JilniOr.

Importa o presente empenhe em trinta mil reis.	 datilógrafo, classe F	 	
O referido funcionário esteve em inspeção- Tia Agência, de Jeri- Francisco	 de	 Castro,	 datilógrafo 	

guapa e em sindicância na Agência de São José da Bela Vista, nos dias 	 classe If
30 e 31 de outubro próximo findo, conforme consta dos processos
"Divs:	 1.131-41" e "Divs.	 1.114-11". -

S. Il.	 •da Diretoria Regional de Ribeirão Preto. 6 de no- 10:677$9
vembro de 194!. — nemvinda.Pereirá da Cunha, escriturário classe
E. Visto. .0 clis. da. S.R.P.-31, -•- • Henrique TellesA oficial adm i nis-

• trativo 'classe II. •

Departamento Nacional de Portos e NavegaOt

• SECÇÃO DO PESSOAL

Relação dos funcionários do Departamento Nacional do Portos .e
Navegação, que servem na Comissão - de Estudos e Obras da Lagoa

.,(*) Reprodu-se por ter saido com incorreções.

Natureza do serviço; Trabalhos resultantes das perturbaçiies can-
sadas pelas últimas enchentes verificadas no Rio Grande .do Sul.

Mó de Janeiro, 26 do setembro de 1941. — Freclerico Cem,.

Durlainaqui,. diretor.- '
Retificação do publicado no Didrio Oficial de 17-10-1941.

. D. N. de Portos e Navegação. Secção de Pessoal. S. 11.• 7. Visto.
—. Antonio de Góes Cavalcanti, chefe da Secção do Pessoal (S. R. P.

v•07), •
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DepariaffienIo Nadonal de Estradas de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados — Outubro de 1911:.
Empresas Reunidas São Paulo Paraná Ltda. — .Requer concas-

•são para explorar o transporte de passageiros em ônibus e "limou-
sities" entre Curitiba e Paraná. — Aguarde oportunidade, continu-
ando a título precário.
• Helton A. Veloso de Castro — Requer autorização para aber,
tura de uma entrada no terreno de propriedade de D. Luiza Ifer-
•eira Borges, na estrada Rio-São Paulo. — Deferido.

José- Cardoso 'de Bessa (Viação Santa Cruz). — Solicita cassa-
ção da licença anteriormente concedida,	 Deferido).

Luize Magnus Solicita autorização para abertura de entrada
em sitio de sua propriedade, sita à estrada Rio-São Paulo. — Defe-
rido, se atendidas as exigências.

José de Godoy — Solicita permissão para construir um posto
'de gasolina na estrada Rio-Petrópolis. — Deferido, se atendidas as

• exigências.	 •
Cassiano Caxias dos Santos — Requer.licença para abrir entrada

em sua propriedade sita à Rio-São Paulo — Deferido, se atendi-
das as exigências.

Pedro Teodoro da Silva — Solicita autorização pura transpor-
r, pela Caxambu-Rio, madeiras de lei até o comprimento de 13 me-

tros. — Indeferido.
Waldemiro Peres. Gonçalves — Solicita, por empréstimo, uma

plaina mecânica. — Indeferido.
Gregorio Gudzika — Solicita relevação de multa. —.Indeferido.
Eticlydes Soares Dantas — Solicita relevação de multa. — In-

deferido.
Traiano Paula Filho —.Solicitando reconsideração de despacho.

Indeferido.
Empresa Expresso Turístico- Ltda. — Solicitando cancelamento

das concessões para exploração de linhas de transportes entre Rio
de Janeiro-Pirai e Rio de Janeiro-Barra Mansa. — Deferido.

Empresa Internacional de Transportes, Ltda. — Solicita auto-
rização para trafegar na Estrada Rio-São Paulo um caminhão com
Carga de tamanho excessivo. — Se atender as exigências da Secção
Wécnica. — Deferido.

Antonio Fonseca l•leirelles — Solicita construção de um via-
duto entre os kms. 18 e 19 da estrada Arêlas-Caxambú. — Aguarde
pport unidade.

Jorge Theophilo Abdalla — Solicita relevação de multa. — In-
deferido.

Anglo Mexican Petroleurn Co. Ltda. — Solicita licença para
'1' fazer transitar pela , estrada Rio-São Paulo dois caminhões de sua

propriedade. — Deferido, desde que a requerente se sujeite às exi-
gências do D. N. E. R.

Antonio Medeiros Carneiro — Solicita indenização pela explo-
ração, pelo D. N. E. R., de urna pedreira de sua propriedade. —
petericlo, de acordo com a informação.

Empresa Pássaro Marron. — Autorizada, a titulo precário, a
passar por Pirai, até que seja regulamentado o Serviço de Trans-
porte Coletivo.

Empresa I:. T. I. L. — Solicita mudança de horário e supres-
Wio de viagem. —Deferido a título precário.

.	 Empresa Viação Mineira (Firma Mario Bianchi). — Intime-se
Empresa a pagar, dentro de _48 horas, a importância do 1:100$0,

referente a multas impostas e até a presente data • Sem quitação;
;assim como regulamentar seus serviços, sob pena -de ser cassada a
i alia II io-Muriaé

João Gasta° Mostardeiro Pahst — Solicita autorização para ex-
plorar unia linha de anil:moveis entre Porto Alegre e Caxias, Rio

do Sul. — Aguarde a reunião do C. N. T., entidade que re-
gulamentará o assunto.

Francisco Conte (Viação São José). — Apresente horários e
preços de passagens.

•

Ministério da Agricultura
Divisão de Águas

PORT.ARIA N.	 DE O DE OUTUBRO DE 1911
O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-

dução Mineral do Ministério da Agricultura, resolve, designar o ar-
?lume-nista auxiliar VI, Eugenio Benjamim Santa Cruz, nos termos do
prl. 25. , letra n) do Regimento baixado com o decreto n. 6.402 do 28
¡tio outubro de 1940, para auxiliar balanceamento das diversas resi-
delicias no Campo de Irrigação de Propriá, Estado da Baia, arbitrando-
abe a diária de 8$0.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1941.—Antonio José Alves de
b`oaza, diretor.

PORTARIA N. 163 DE 3 DE NOVEMBRO DE 1941
O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-

dução Mineral do Ministério da Agricultura, usando da atribuição que
1-ie confere a alínea n) do art. 25 do Regimento do D.N.P.M., apro-

yado pelo decreto n. 6.402 de 28 de outubro de 1940, resolve desig-
i)aar o engenheiro Jair, Emiti° Chastinet Guimarães, para chefiar pa

serviços de irrigação no Estado do Piauí, arbitrando-lhe uma diária
de 2710.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1941. — Antonio José Aires de
Sou.la, diretor.

PORTARIA N. 161 DE 3 DE NOVEMBRO DE 10,11.

O diretor da Divisão de Águas do Departamento' Nacional da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura, usando da atribuição que
lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regimento do D:N.P.M.; apro-
vado pelo decreto n. (1.402 de 28 de outubro de 1940, resolve desig-
nar o topógrafo XX, Raimundo Xavier de Lima Filho, para realizar
serviços topográficos no Estado do Piauí, arbitrando-lhe uma diária
de 23$5.

Rio de Janeiro, 3 de- novembro de 1941. — Antonio José Alves de
3ouza, diretor.

PORTARIA N. 165 DE 3 DE NOVEMBRO DE 1941

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura, usando da atribuição que
lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regimento do D.N.P.M. -, apro-
vado pelo decreto n. 6.402 de 28 de outubro de 1940, resolve desig-
nar o topógrafo XIX, Francisco de Almeida, para realizar serviços
topográficos no Estado do Piauí, arbitrando-lhe uma diária de 22E0.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1941. — Antonio José Alves da
Son:a, diretor.

Divisão de Caça e Pesea

PORTARIA N. 458, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941

O diretor, tendo em vista o que consta . do processo D. C. P.
6.327-41-J, resolve conceder registo à firma José Raimundo Barata,
estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres à rua
Mercado de Ferro n. 45, em.Belern, Estado do Pará. — Ascanio Faria,
diretor.

PORTARIA N. 459, DE 4 DE NOVEMBRO DE .1941 -

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
6..329-41-C, resolve conceder registo h firma Curt Reli, estabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres à avenida Castillios
França n. 74,. em Betem, Estad odo Pará. — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 460, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1911

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
6.328-41-F, resolve conceder registo à firma Francisco F. Lima, es-
tabelecida com o comércio de peles de animais silvestres à travessa
Oriental do Mercado n. 10, em Betem, Estado do Pará. — Ascacio•
Faria, diretor.

PORTARIA N. 461, DE 4 DE NOVEMBRO DE 19-11
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

6.217-414, resolve conceder registo à firma João Leal, estabelecida
com o comércio de peles de animais silvestres à rua Venancio Ayres
— esquina de Coronel Cabrita n. 691, em Alegrete, Rio Grande do
Sul. — Ascanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 462, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1911

O diretor„ tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
6.201-41-C, resolve registar o criadeiro refugio de ratões do banhado
(nutrias), sito no 80 Distrito do- município de Cabv, no Estado do Rio
Grande do Sul e cio propriedade do Sr. Carlos- Pedro Conrad. — As-
canio Faria, diretor.

PORTARIA N, 463, DE 4 DE xovE-murio DE 1911

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
6.210-41-A, resolve registar o criadeiro refúgio de ratões do banhado
(nutrias), sito no 7.0 Distrito do município de Osorio. no. Estado do
Rio Grande do Sul e de propriedade do Sr. Alziro Nunes Silveira. ,—
Aseapia Faria, direto'.

PoBTAIO A N 461, DE 4 DE NOVE BRO DE 1911

O diretor, fendo era vista o que consta do processo D. C. P.
6.203-11.L, resolve registar o criadeiro refúgio de ratões do banhado
(nutrias). sito no 19 Distrito de Gravatahy, no Estado do Rio Grande'
do Sul e de propriedade do Sr. Leonel José da Silva. — Ascania
diretor.

Laboratório Central de Enologia

PORTARIA N. 518 DE 29 DE OUTUBRO DE 1911

O ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, tendo em vis-
ta o que lhe propós o Laboratório Central de Enologia, do C. N. E.
P. A., e, usando da atribuição que lhe é conferida pelo art. 72. do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 2.499, de 16 de março de 1938,

Resolve eterminar que, a partir desta data, seja adotada a se-
Suinte redação, para o método destinado à pesquisa das matérias co,
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Fontes ácidas derivadas da hulha, nos vinhos 6 derivados, de que trata
o art. 73, do- Regulamento.aprovado 'pelo decreto n. 2.499, de 16 de
março de 1938:

.Pesquisa das matérias corantes ácidas derivadas da hulha — Mé-
todo do Areia ou de dupla fixação: — Técnica Medem-se 200
cm3 de vinho, que se \asam para um frasco de' Erleemeyer de . 500
cm3 e faz-se ferver o liquido até reduzir, de 1/3, o seu volume; acidti-
la-se , com 3 cm:-I de Solução de ácido clorldriço,-preparada. a partir de
1 parte do ácido de 1)-1,19 (37 e-10 partes de água distilado; jun-
tam-se 0,5 gr. de lã branca, lavada e desengordurado com eter, e faz-
se ferver durante 5 minutos; despreza-se o. liquido, 1- nor decantação,
e, lava-se a lã com água corrente.

Feito_ isso, no próprio balão que contem a lã, juntam-se 100 cm3
de água distilado e 2 cm3 da mesma soliição clorídrica usada anterior-
mente e faz-se ferver durante 5 minutos; decanta-se o líquido, ácido,
que, se despreza e repete-se esse tratamento até . que o liquido de la-
vagem fique incolor.

Isso obtido, depois de lavar bem e' lã, com água corrente, para
eliminar . completamente o ., líquido ácido, torna-se a colocá-la no Er-
lenmeyer, tratando-a com 50 . cm3 de -água distilado e 10 gotas de
amónia de D=0,910.

Ferve-se; brandamente, durante 10 minutos, afim de dissolver a
matéria corente artificial, eventualmente fixada sobre a lá.

Itetira-se esta, leva-sc o volume do líquido a 100 cm' faz-se fer-
ver até que não haja mais despreendimento de vapores . anioniacais e
ecidulá-se com 2 cm3 da mesma solução clorídrica anteriormente
nsada (verificar, por meio do torna.sol, , que a reação , do líquido seja
francamente ácida). •

Entro/luzem-se no Erlemeayer 6 centigramas (20 em. dos
comuns) de fio de lã branca, lavada e desengordurada, fazendo ferver
durante 5 minutos; retira-se a lã e lava-se com bastante ,égua corrente.

Se,' depois dessa operação, a lã se apresentar colorida em verme-
lho, tratando-se de vinho tinto; ou em amarelo, tratando-se de vinho
branco, estará provada a presença de .matéria corante orgânica arti-
ficial, de natureza ácida.	 •

Se a coloração for fraca ou duvidosa, repete-se o tratamento com
mordam e faz-se moa segunda-fixação, sobre um fio de lã de_ 3 cen-
tigramas.

Obtendo, nesta segunda fixação, uma coloração rosca 'mesmo , fra-
ca, mas precisa, conclue-se pela presença de corante ácido, derivado
da hulha. •

Poder-se-á, ainda, sendo julgado necessário para uma mais com-
pleta elucidação, proceder a novas fixações, operando sempre de ma-
neira idêntica â, empregada para a segundo fixação, até que se Obte-
nha uma coloração rosca, embora pálida, mas nítida.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

DIRETORIA

Expediente do dia 6 do Sr. Diretor

Ortésio de Barros agricultor e produtor de raspa de farinha de
mandióca, em São Paulo, reclamando em memorial ao Sr. Presidente
da ,República contra a distribuição de quotas. — Sele o memorial,
conforme exige a lei, decreto si. 1.137, de 7-10-36. S. F. C. F.
9 .115-41 .

. Instituto de Aposentadoria e Penses dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, submetendo à consideração o pedido de transferên-
cia, para o mesmo Instituto, -das contribuições recolhidas à Caixa
de Aposeetadoria e Pensões ,de Serviços Urbanos Oficiais na cidade
do Rio Grande por Jandário Rodrigues dos Santos. (MTIC. 11.141,
de 1939). Aprovo ,o parecer. (O 'parecer a que se refere o des-
pacho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas, tendo solicitado da Caixa de,
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, na cidade do Rio
Grande, a trinsfeeêncià das contribuições de Januário Rodrigues dos
Santos, teve o referido pedido 'indeferido. Do processo . apura-se o se-
guinte : o) Januário Rodrigues; dos 'Santos trabalhou como motorista e
'cobrador dos bondes elétricos, serviço esse que está a cargo da Prefeitu-
ra do município da cidade do Rio Grande, e como tal contribuia para a
Caixa de . Aposentadoria e Pensões de - ¡Serviços Urbanos Oficiais;
b) tendo . deixado o referido serviço, foi admitido no serviço do Porto
do Rio Grande COMO trabalhador avulso, ,e como tal contribuia para
o Institut-o de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas. A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos
Oficiais alegou como razão para não transferência das contribuições o
fato de não se tratar de transferência para Caixa Sob o mesmo regime.
Isto posto, e como tem entendido esta' Comissão em casos análogos,
opinamos seja oferecido à Caixa de Aposentadoria e Pensões de
'Serviços Urbanos Oficiais, em Rio Grande, determinando seja provi-
denciada a transferênciá para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados Cá Transportes e Cargas das contribuições em nome
de Januário Rodrigues dos Santos).

Instituto de Aposentadoria e' Pensões dos Bancários, submetendo
consideração a dúvida suscitada quanto à filiação dos empregados

da sociedade A Compensadora Ltda. (MTIC. 21.36-1-39). 	 Aprovo
o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte:
"O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários submete ao
Exmo. Sr. ministro a dúvida sobre a filiação dos empregados da em-
presa A Compensadora, estabelecido à rua da Quitanda n. 59, loja,
Distrito Federal, que se apresenta conio tendo duas atividades: a
comercial e a bancária, exercidas pelos mesmo , empregados, prepon-
derando a primeira, motivo por que os inscreveu no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. O Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Bancários pretende, porem, que se trata de tuna
firma cuja finalidade única é o financiamento direto e indireto, o
-crédito, e não propriamente o comércio. _0 Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, na audiência qife lhe foi determinada pelo
Exmo. Sr. ministro, a pedido desta Comissão, esclarece mie "a em-
presa, em apreço explora o comércio de venda de artigos de uso do-
méstico, mantendo anexa uma casa bancária, para financiamento, me-
diante empréstimos garantidos por notas promissórias ou duplicatas,
de artigos que os seus feegueses não encontraram em seus stocks, e
Por essa razão devam ser adquiridos em outros -estabelecimentos co-
merciais".E que a secção comercial vendeu a importância de réis
1.375:8718250, com uni lucro de 117:0328380, enquanto a secção ban-
cária movimentou 227:5228810, com um lucro de 14:7738600. O ca-
pital da firma é de 400 contos de réis, sendo 150;00080 da secção co-
mercial e 250:00080 da secção bancária, capital esse que ' corresponde
ao mínimo exigido para ,obtenção da carta patente bancária". Pelo que
está provado • eo processo, ,A Compensadora abre créditos em um con-
junto de casas comerciais para que nelas sejam comprados os artigos
desejados, cobrando-lhes o preço em "uma 'pequena importância em
dinheiro, entrando imediatamente na posse das mercadorias, continu-
ando os pagamentos cai suaves prestações a longo prazo". Não é, •
pois, a venda de mercadorias de seus stocks e sim de terceiros, finan-
ciando a operação. É unia operação propriamente bancária, a que se
reunem as que faz pela secção com esse título.

,Ministério do Trabalho, Indústria
e .Comércio

Departamento de Administração,

Serviço de Comunicações -

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Em 27 de outubro de 1941 (aditamento)

Processos despachados:
Sergio Sanes Rosa e Zoraida Sanes Nogueira, recorrendo da de-

cisão pela qual o Instituto de Previdência e Assistência' dos Ser-
vidores do Estado determinou fossem contemplados com parte do
pecúlio 4leixado por seu pai, Francisco Salles Rosa, os demais filhos
do referido ex-associado (.MTIG 7.849-11). — Como parece ao con-
sultor j suridico..nego provimento ao recurso. (É do teor seguinte o
parecer a que alude o despacho: "O longo e fundamentado exame que
do caso, fez o Sr. Procurador do Instituto de Previdência e :Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a tis, 64 .1./sque 73, e os argumentos bri-
lhantemente desenvolvidos . nesse parecer, com os quais estamos de
inteiro acordo, dispensam-nos do maiores explanações. Fazendo nosso,
data venta, tal parecer, opinamoc . que se proceda na forma de suas con-
clusões, negando 'provimento ao recurso").

Dia 3 de novembro (aditamento)
Frederico Luiz Pereira Junior, recorrendo da decisão tio ins-

tituto de Previdência e Assistência dos Servideres do Estado, que

negou provimento ao recurso interposto do ato pelo qual foi inde-
ferido o pedido de pagamento do pecúlio deixado por 6eu pai, Fre-
derico Luiz Pereira (MTIC 19.213s941). — Como parece ao Consulto
Jurídico. Dou provimento ao recurso.

Henrique Lege, recorrendo da decisão' do Conselho de Recurso:
da Propriedade Industrial que, negando provimento ao seu recurso,
firmou o despacho que indeferira o registo da' marca "Sal Dog". de-
positada pelo recorrente, para -distinguir sal, na- . classe 41 (MTI(
32.507-911). — Nego provimento ao recurso, atentos os fundamen-
tos da .decisão.

Granado & Cia., recorrendo ',da decisão do Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial que,' dando provimento ao recurso inter- •
posto por Fontoura & Serpe, concedeu a este o registo da marca "Pro-
p_hal", depositada sob o ri.. 66.369, para distinguir um. preparado pa-
raser usado na medicina e-na farmácia, da classe 3 (MTIC 32.509-
041) — Dou proVimento , ao recurso, para o efeito de reformar a
decisão do Conselho de Recursosda Propriedade Industrial, nos ter-
mos do voto do relator e do parecer do auditor. 	 •

Irmãos Sahagoff & Cia., recorrendo da decisão do Conselho de
Recursos da Propriedade' Industrial que,' negando provimento ao seu
recurso, manteve O despacho que deferiu o registo da marca "Laélia",
depositada sob o ir. 66.159, pela Malharia Sedan S. A., para assinalar
meias, na classe 36 .‘2ITIC 32,554-911). — Nego provimento ao re-
curso, atentos os fundamentos .da decisão recorrida.

Em 7 ,(aditamehto)
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Os associados ou segurados devem ser filiados ao Instilulo de
aposentadoria e Pensões dos Baneários.)"

instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, sulinos-
teado à consideração a dúvida levantada quanto à fillaÇão dõe
pregados da firma Marsiglia & Cia. (MTIC 2(3.898-940). — Aprovo
o Teorecer. (O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte.
"Trata o presente processo da dúvida suscitada quanto à filiação dos
• ~regados da empresa Ma. lia & Cia.. estabelecida em Macei s, La-
buto de Alagoas. Havendo discreptincia entre as informações do Ins-
tituto de aposentadoria e POTISÓCS dos Comerciários e do Institut.)
Industriários. foi ouvida a própria empresa, coligindo-se do conjunto
dos esclarecimentos prestados que Marsiglia et Cia. executam "as att-
viilades de fabricação de calçados, com loja anexa para venda do ar-
ieo fabricado e. em menor escala, de calçado de procedência estranha

e de courosi. sendo certo, entretanto, que prepondera a atividade :e-
olestrial. Pelo exposto, a Comissão é de parecer que os empregados de

& Cia. são aeseciados obrigatórios do Itistititto de Aposen-
tadoria e PonsNes dos Industriados. c-ri do disposto fios ai-ta. 9 e 11
do decret(-lei ii. 627. do 18 de agosto de 1938. o último na redzição
dada pelo derreto-lei fi. 1.067. de 21 de janeiro de 193-9.")

Institut o de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, submeten-
do à consideeação a dúvida suscitada quanto à filiação dos empo : ele:o-
dos, da firma Antonio Adrião. (MTIC 27.521-910). — Aprovo o 'ia-
ref .pr. (Cl permeei a qoa. O despacho é do teor seguin t e- "A
empresa Antonio Adrião. estabelecida à avenida Marechal alotam/e

G-C, nesta cidade. mantem uma casa para fabrico de artigos onili-
auies. tais cosmo bonés, plalinas. divisas, etc., e todos os artigos ai

,li s icados são vendidos dieetamente pela própria empresa. A einnresa
esitasti cont •• ibuindo para o Instituto de Aposentadoria e Pensões doe
Ciem-e-viários. Das inferniza:5es prestadas pelos institutos intereasadoa
infere-se eue a nalaireza du estabelecimento é industrial. muito do-
t i , ira. como alega o Instituto dos Comerciários. a mesma firma, na
seeção do vendas, negocia com artigos de outra procedência. ES,P;

.e ieigos — couros, botões. fivelas se diahintivos, — são acessórios oti
eroprio negeado — tal-irise/içá/o de artigos militares. A Comissão é de
parecer epa' todos os empregados da firma Antonio Adrião são II,C3-
cia.(ins obeigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 111-
tiestriárioa.":

Instileto de Aposentadoria O P0115õe33 dos Comerciáricia, suenie-
tendo à cousir teração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados da Companhia Castelões. (MTIC .28.313-910; — Amei-
4-tie. (A dúvida já foi dirimida no processo mTre. 721-910. conferine

peblica o Pid-rio Oficial de 6 de Março de 1011, pág. 4.019). 	 -
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, suo-tec-

lando à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados tia firma Francisco Mauad (MTIC 33.899-910). — Aprovo
O parecer. O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte:
"0 Institut os de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários minuete
au Exmo. Sr. ministro a dúvida sobre a filiação dos empregados, da
firma Franeisco Mauad. de São Joaquim. rua 15 de Novembro n. 8e7,
São Paulo; esclarecendo que a empresa tem duas atividades autó p si-
a/ias. de comercio de calçados, de sua fábrica e de outras procedências,
e de ilidias!" ia de fabricação de calçados. O Instituto de Aposentado-
ria e Pensiess dos Industriados informa que o empregador tem tiros
loja para venda de sua produção, negociando em intima escala com
peodutos de terceiros. A firma esclarece que tem efetivamente as titias
atividades. exercidas em comum, embora com escrita e empregados
distintos, sendo o movimento industrial 90 % e o comercial 10 aa.
Assim, a Cemissão opina que a filarão dos empregados da ernecesa
des-e ser feita no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos .Industriá-
rioa. segundo o disposto no art. 11 do decrete-lei n. 627, de 18 de ./
agosto de 1938. conforme n redação dada pelo decrete-lei n. 1.(467,
tio 21 de janeiro 1939.")

Instituto de Aposentadoria e 'Pensões da Estiva, -submetendo à con-
geleraçeo G pedido de inscriç5o de Ftuth Pereira Cavalcanti. empas-
Fada de Antenor Gnirnarães & Cia. Ltda. (NITRI 38.755-910. . —
Amove o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é :lu teor
seguinte: "Tendo sido já definida a filiação dos empregados da Firma
Antenor Guimarães & Cia. Ltda.. conforme desincho do Si'. ministro,
Prorertdo nó Proces so Min 6.590-939 e publicado no Diriria ‘-)frciol
de 26 de setembro Ultimo, a Comissão é do parecer que n Twocp,zo

aee, devolvido ao.; instituto - de Aposentadm ia e Pensões da
Estiva. afiei ti l-, lhe sor dado o seguimen-to convenienle."j

Divisio do Pessoal

Por perlaria de eete do corrente, o- Presidente da Comissão ;IP
Um/evito instituida pelo diretor do llepartamento _Nado/nal do Frits,-
lho. no preces:se Ir. DNT-27.04i7-41, usetudo da faculdade que ;lie con-
fere o parágrafo segundo do art. 218 do decreto-lei Il. 1.713, Oe! 28
de rui Moro de 1939. resolveu designar o eserilurario, class e G. do (aos"-
dro único deste Ministério. Clara de Almeida, Lacerda para exeree.
auneee de secretario da referida P41111kSii0.

Vietoi, publique-se. Em 8-11-91-1. — Owaldo Carijó, direct-.

socviços extraordinários — Decreto ri. 5.062, de 27 de de/emite°
de 19:;9:

Folha de paganuodo de gratificações por serviços extraordinácioe
a que fizeram jus, no mês de setembro, n escritnrário, classe E, Clau-
dio Leasa Coelho da Paz e o inspetor, referência X, Humberto Gui-
marães Coelhos. em trabalhos relativos ao processamento do inven-
tário geral dos bons inoveis perteueentes à Fazenda Narional o eaaa-

tentes nesta Delegacia, de acordo com a portaria n. 25, do Delegada
Regional deste Estado, publicada no Boletim do Pesenal ri. 72. Pree.
MTIC-24.727-11.
Matricula — Cargo ou função — Vencimento ou salário — Nome
— Salário hora — Número de horas — insportància — Mensal a pagar
191.018 — Escriturário "E" —

Claudio ',essa Coelho da Paz
70(40 	 	 3$888 40	 155A520	 155i(S

190.591 — Inspetor "X" — Hum-
horto Guimarães. Coelho —
550$0 	 	 3t:055	 122a200	 122-,F2,

Tufai 	 	 277a7
Confere e importa a presente tolha em 2777 — ( auzeuffl i'.̀ e-

tenta.	 sete mil e seteeentos róise
Belém, 21 de setembro 4te 1941. — (landi° Lassa C. da Paz, esc ri-

turário "E".
Eata, conforme. S . F., 7 de novembro de 1911. — Wilson ÉlIPS

SaniOS. Aiix. Escr. VIII.
Visto. — Ernesto E: P. Pinto. delegado Regional.

— Sulrio de Oliceiro, chefe da Secção.
Visto. publique-se. Em 7-11-911. — 08 Wall!.	 ihr Olor

Ajeda ole custo — Decreto-bii n. 1.713, de 28 de outubro ole ;nau;
1-olha de Pagamento de a j uda de custo que vompete ao da'ilea-

copista. classe I. do Qundro doiro th-str, linistério, José Saraiva, por
ter sido removido ex-officio, lio hiteresse da administração da De-
legacia Regional no Estado do Rio Grande do Norte para o 1 -Y . nal In-
monto Nacional de Imigração, por decreto dos 25 de setembro 01 uno,
publicado no Diário Oficial de 27 do mesmo mês, de acordo com i•du-
pOSIO 310 artigo 71, itero 1, do decreto-lei acima riiado. Proc. vcric_
28.321-11 .
Nlatricula — Cargo e vencimento — Nona. — Valor da apela sl custo

A pagar
190.309 — Dactiloseopisla "I" — 1 :300o

josé Saraiva 	 	 3 :2500.	 1 :625$11

Total 	
—

Confere e imporia a presento folha em 1:62540 — ', mo toldo.
seiscentos e viole e cinco mil róis)

S.	 6 de :novembro de 1911. — Wilson dos Santos, Aea.
Esc-i-. VIII.

Visto. — Sytrio de Oliceion, chefe da Secção.
Vistos publique-se. Em 6-11-911. — Osicaldo Carijó ., diretor.

Diárias — Decreto n. 4.993. de 9 (IP dezembro de 1939:
Folha de pagamento, da diárias a que fez jus o Estatístico. alasse

L, Alpheu Diniz Gonçalves, pol. ter -sido designado por por t ai-ia Mi-
nistarial de 5 de juriti° do corrente anta publicada no Ditieio Oficiei
de 6 do IlleSMO WS, para adquirir material desainado aos mostruá-
rios de propaganda do Brasil, no exterior, nos Estados de Minas Ge-
rais, São Paulo, Goiaz, Mato Grosso, Paraná, Santa Catarioa e ;tio
Grande do Sul, tende-lhe sido arbitrada a cliária de 350 da "temam
coma tabela anexa ao decreto acima citado. Proc. 21.467-Pá.
Matricula — Cargo e vencimento — Nome — Valor da oraria —

Número de diárias — A pagar
151.192 — Estatístico "E" — 2:304~ _

Alphen Diniz Conçalve.s 	 	 35$0 50	 1:750$0

Total 	 	 1:75080

Confere e importa a peesente folha em 1:750a0 — 1:11(1-1 el int ;t, se-
teeenlos e cinquenta mil réis; .

S. E.. 8 (IP novembro de 1911 — Wilson dos .tion/os. Aex.
Escr. VIII.

Visto. — S'1i'ii da Olicrire. chefe 	 Seeção
Visto,	 ique-se . Em 8-11-941. — Osiraldo Carijó, diretor'.

Serviços exlraordirnirios — Decreto n. 5.062, de 27 de dezeodlieo
de 1939:

Folha de pagamento de gratificações or serviços: extraordiná-
rios a que foz juz O SPI`.1-3111( . . referência V, Luiz Marmo Pereizsa
traballioa inerentes Os 	 funções. pelo prazo de 40 dias Olaia, de
acordo colo a portaria de diretor do Deparlaniento Nacional oh . Segu-
ros Privados e Capitalização, publicado no Boletim do Pessoal ajo-
mero 70, inco. alTIC-25.718-11.
Malriroda — Função e salário — -Nona: — Salários hora — Nu.sieris

de horas — leoportâneizt — Mensal — A pagar
191.589 — Servente "V - — 300,91)

Luiz Marin() Pereira,	
5

SI'-
8:Ps:;00teitd4ro 	
'&9$980Outubro 	 ...	

1,1 $.5; 4:;46:d	 :ani

13•V3:;'Votai 	

Confere e importa a presenle telha em 1333 — Ccento O aiinta
tres mil e trezentos . O servidor acima mencionado já teve arei

expediente prorrogado per 40 dias eteis mii periodo de 28 de maio
a 12 de julho.

S. E., 8 de. novembro ilo 1911. — Wilson dos Sovios, Aux.
Eser.

Sutrie de Olireire, chefe da Seci:ão
si o. publique-se. Em 8-11-911. — Oswaltio C'ociff:, diretor
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
•

EXPEDI F.N DO SR. I NSPETOR CHEFE

Dia 6 de novembro do 1941

Multas imposta:
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 1.813, de 7-12-39: -
DNT. 22.602-11 - II. Wallis Main° Posterior-

mente, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do artigo 13
do decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39. Em 29-10-41.

Por infração do decreto n. 21.637, de 10-7-38:
DNT. 23.217-11 - -Constando° Rodrigues Gil - 2040. Em

29-10-41.
DNT. 24.957-11 - J. Palricas & Mathias Ltda. - 200$0. 'Em

2g-10-41,
DNT. 15.664-41 - A. Santos - 2000. Em 27-10-47.	 .
DNT. 21.374-11 - João Pinto Pereira - 20060. Em 29-10-11.

Por infração do decreto n. 2.308, do 13-0-10:	 .
DNT. 22.960-41 - A. Pires - 50410. Em 17-10-11.
.DNT. 20.775-41 - .Arnaldu Candido do Oliveira - 200$0.. Em

21-10-41.
DNT. 25.091-41 - B. Monteiro & Cia.. 	 100$0. Em 29-10-11.
DNT. 25.226-41 - José Corrêa Ferreira - 100$0. Em 29-10-11.
DNT. 24.813-41 -	 HOM.. Em 29-10-41'.
DNT. 25.238-41 - Gomes - Cruz & Crespo • Ltda. - 10000. Erh

20-10-11.	 -
. DNT. 23.175-41 - Jeronimo S. Pereira & Cia. - 200$0.

• 20-10-41.
DNT. 26.026-41 --- Irmãos Siciliano	 50$0. Em 30-1041.
DNT. 24.199-41 - José Buarque de Macedo 	 50$0. Em 30

de, outubro de 1911.
DNT. 26.019-41 ---;Pires-& Madeira - 50$0. Em 30-10-41.
DNT. 26.121-41 - E. .Ferreira & Conceição - 50$0. Em 30

de outubro de 1981.
DNT. 25.964-41	 M. Moreira Borges - 500. Em 30-1041.

' DNT. 26.010-41	 José Borges & Cia. -	 Em 30-10-41.
DNT. 25.002-11 - Juscelino Bdrhosa .5.: Cia. - 5140. Em 30

de outubro de 1911.
DNT. 25.097-41 - Eudico Guarner1 Sz, Cia. - 50$0. Em 29

de outubro de 1911.
DNT. 25.738-11 - Adelino Rodrigues da Costa - 50$0.

30-10-41.
DNT. 23.653-41 - Armindo Secco - 50$-. Em- 30-10-11.
DNT. 6.182-41 - Lima & Cia, Ltda	 50$0. -Em 29-10-41.
DNT. 20.17241 - Alberto José Ribeiro - 500. Em 29 de

outubro de 1911.
DNT. 20.370-11 - Jacques Hazan - 1040. Em 29-10; 41.
DNT. 20.607-41 - Lojas Brasileiras (Do Norte) S. A, -

10080. Em 29-10-41.
DNT. 21.312-41 - David Pinto 'Vieira - 500$. Em 29-10-11:
DNT. 21.471-41 --e Alves Nunes & Almeida, 1000. Em 29 do

outubro de 1941.
DNT. 20.939-11 - Cia. Geral Imobiliária S. A. - 1000. Em

20-10-11.
DNT. 20.774-41 - José . Salomão - 1:000.60. Em 29-1041.
DNT. 22.577-11 - Antonio Silva - 5(40. Em 30-1041.

Pedidos do certidões:
DNT. 18.971-41 - O'Neill & Ilernandez Ltda. - Defiro o pe-

dido de fls. 10. Providencie-se de acordo eo Dl o disposto DO . § 2.0 do
artigo 13 do decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39, ficando a primitiva
relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 3-1141.

DNT. 19.409-41 - M. Machado & Gonçalves. - Certifique-se,
em termos o que constar. Em seguida, arquive-se. Em 3-11-41.

DNT. 18.154-41 - Irmãos Breves. - Defiro o pedido de fls. -
23. Art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de 7-12,39, ficando a primitiva
relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 3-11-41.	 .

DNT. .26.353-11 - D. Lopes ' Costa & 4ia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Foi 3-11-41.

DNT 25.737-11 - J. A. Sardinha. - Certifique-se, 'arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 3-11-11.

1)NT. 23.273-41 - Thornycroft do Brasil S. A. - Certifique-
se, arquivando-se eia seguida o processo. Em 3-11-41.

DNT. 22.451-41 - Campos & Fernandes Ltda. Retifique a re-
lação do empregados. Em 3-11-11.

	

.	 .
DNT. 21.258-41 - Empreza de Construções Gerais. Ltda. -

Certifique-se em termos o que cons1ar. Em seguida, arquive-se.
Em 3-11-11.

Diversos despachos:
DNT. 20.698-41 - Reuniu .10 Figueiredo Lvra. - À vista das

informações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
94-10-11.

Processos arquivados:
()NT. 22.407-41 - À. Vilela da Mota.
DNT. 19.270-41 - Cia. Nacional de Fomos e Cigarros..

Dias Z e 8 de novembro .de 1041
Multas impostas:

Por infração do decreto a. 2.308 de 13-6-40:
DNT. 21.041-11 - Fábrica Escola "Cándido Tostes" - IMO

Em 31-10-41.
DNT. 13.224-11 - Bartbolomeu Ruggiero - 100$0. Em 18 dh.

setembro de 1911,
• DNT. 17.835-11 - Gomes & Cia. - 5010. Em 31 de outubro
de 1941.

DNT. 16.814-11	 M. J. 'Pinto & Cia. Ltda. - 500$0
31 de outubro de 1941.

DNT.. 26.664-41 - Irmãos Teixeira - 50$0. Em .31 de outubro
de 1941.

DNT. 26.674-41 - Tierre-Martins Ferreira - 50$0. Em 31 dci
outubro de. 1941.

DNT. 26.798-11 - A Menezes --- 10060. Em Si (14Á outubro (10
1911.

DNT. 26.906-41 -,1rmiloS Macedo 	 100$0. Em 31 de outubro
de 1941.

DNT. 26.788-41	 Pires & Costa - 2040. Em 31 de outubro
de 1941-

DNT. 26.734-41	 Antonio Simões Lavoura	 50$0. Em 3t.
de outubro de 1911.

DNT. 26.938-41 - Guilherme Guinle - 50$0. Em 31 do ou-4
fabro de 1941.

DNT. 26.806-41 - 	 Liem & Miranda - 50$0. Em 31 de oue
tubro de 1911.

DNT. 26.738-11 - Gonçalves & Cravo - 100$0. Em 3! de ou-,
tubro de 1911.

DNT. 26.754-41 - Antonio Lemos & -Irmã - 100$0. Em 31 dei
outubro de 1941.

DNT. 27.395-11 - M. 3, Coelbo & Cia. Lida. - 50$0. Em 31j
de outubro de 1911.

DNT. 26.124-41 - A. Cruz Magalhães - 50$0, Em . 31 de oiti
tubro de 1911.

DNT. 23.998141	 Francisco A. Pires & Cia. - 200$0. Etri
31 de outubro de 1941.

DNT. 26.351-41 - David Pires Bordai() - 50$0. Em 31 de 011nI

tubro de 1941.
DNT. 24.611-41 - Vieira .% Areias Ltda. - 50$0.

outubro de 1941.
DNT. 25.253-41 - Pedro Wolgynek - 10140. Em

tubro de 1941.
Por infração do decreto ,'n. 24.637, de 10-7-34:
DNT. 19.521-11 - Guide Saverio	 200$0. Em .31 de eutubrO

de 1941.	 .
Diversos despachos:

DNT. 26.759-41 - João Baptista Terceiro. - O signatário da
defesa deve, apresentar procuração. Em 7 de novembro de 1941.

DNT. 8.671-41 Serafim Sanchez Rodriguez. - À vista do,
que contem o presente proCesso, torno insübsistente o auto de fls..
2. - Arquive-se. Ema 3 do novembro do 1941.

DNT. 23.052-41 - Antonio Augusto. À vista do que con-
tem o termo 'do fls. 2 e o anexo de fls. 4, que deve- ser reetitnido ;-n;

firma, mediante recibo, torno insubsistente o termo do verificação
n. 477.	 Arquive-se. Em' 31 de outubro de 1911.

DNT. 1.844-33 - Pascoalino Pensa. - À vista das 'informa
ções, arquive-se o processo. Em 6 do novembro de 1941, .

DNT.	 Gasogénio Feria Ltda. - Multa do 100$0.,
Posteriormente, providenciese de -acordo com o disposto no § 2. 0 do
art. .13 do decreto-lei 11 i. 8 i3, de 7-12-39.	 Certifique-se, quando
comprovado o pagamento. Em 3 do novembro de 1941.

DNT. 17.646-41 - Cia. Química Rhodia Brasileira. - Defiro
o pedido de fls. 5. (DNT. 21.'70641). Providencie-se do acordo
com o disposto no § 2P do art. 13 do decreto-lei n. 1.813, de 7 do
dezembro de 1939. ficando a primitiva re1ação sem os devidos efei-
tos. Certifique-se, -arquivando-se em seguida o processo. Em 6,
de novembro de 1941.	 •

Processos arquivados:
-1)N9P. 10.222-41 - José Miguel.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
EXPEDI ENTE DO 5R. I NTEN ENTE

- Dia 3 de novembro de 1911
Processos arquivados

SEP. 38.801-41 - Francisco José Luiz Gomes.
SIP. 38.072-41 - Adelino Martins.
STP. 38.139-41 - Sebastião Pereira da Fonseca.
51-P. 38.788-11 - Francisco Caldara.
SIP. 38.527-41 - .Aujury da Silva Brandão.
SII?. 39.252- .11 - Miguel Archanjo dos Santo.
SIP. 39.281-11 . - Natalicio de Carvalho.
SIP. 40.254-4 .1 - Eugenia Fernandes.
SIP. 10.213-41 - JuliO Gonçalves Vieira da Ruz e Silva.
5W. 40.214-41 - Salvador Moreira da Costa.
SEP. 21.857-41	 Sleima.n Ali.
SIP. 20.978-41 - 2.0- Divisão do S. T. P.
SIP. 30.525-41 - José Mendes.
SIP. 31.837-41 - - José Teixeira.
SIP. 32.455-41 - Salomão Pimentel.
S1P. 32:685-41	 Oswaldo de Oliveira MOurão.

Em 31 dó:

31 de ou-4
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811). 43.758-41 - 10. a Delegacia Regional.
SEP. 37.089-41 - J. Teixeira Pinto.
SIP. 30.867-41 --- A. M. Ferreira & Silva.
SI?. 20.371-41 - Luiz Severiano Ribeiro.
STP. 37.368-41 - Almir Bomfini de Andrade.
SIP. L4.356-11 - Zuleika da Costa Lima.
Si?. 40.297-41 -Reynaldo Bastos Santos.
SI?. 37.514-41 - Josek Mandai Wajutraub.
811). 41.224-41 - Maria Edelia dos Santos.

41295-41 - Nelson Marfins..
41.218-11 - Vicente Torio.

SI?. 41.213-41 - Caeilda Rafael de Carvalha.
SIP. 44.192-4-1 - Sebastião Ferreira da Silva.
511'. 44.193-41 - Agnal de Souza.
Si?. 43.427-41 - Antonio Eaustino -Sobrinho •
SEP. 44.330-41 - Maria Gabriel Nelson.
SEI'. 14.387-41 - Miop ia- Monteiro.
SEP. 44.319-41 - Aracy de Oliveira Se-una.
SIP. 41.297-81 - Oswaldo Pereira.
sTP. 41.302-41 - Riflai Vasconcelos Moreira
sdp. 44.257-11	 Manoel de Cavalcante F. Mele Neto.
SI?. 41.289-41 - Manoel Caetano.
SEP. 45.231-41 - Antonio Rafael Pereira.
SI?. 44.210-41 - Wanda Marylena Geltaronsza.
81P. 9.401-11 - Altnerinda Lobão Lins Lyra.,
SIP. 28.759-11 - Migvel Ferreira.
SI.P. 23.201-41 - Arilo C. Ziehman.
S11). 23.284-11	 Walter Friedrich
.STP. 45.823-40 - Empresa Gradoluz Ltda.,.
SI?. 273-11 - Carlos B. Ferreira.
SI!'. 3.11(	 - Cezar 'Marte.
SEI'. 2.412-41 - A. O. .Tavares.
STP. 2.284-41 - Au gusto da Silva Ferreira.
SI?. 37. -116-11 -	 to Mendes.
S I)). 37.932-41 - Joaquim de Pinho Pulga

37.501-41 - Nader Salomão Nade.r.
S IP. 37.141-41 - Raimundo da Costa Lemos
Si P. 37.911-11	 .Topas .Abreu de. Brito.
SIE) . 43.191-41 - Alariam* Verlindre de Oliveira.

- SI?. 37.108-11 - Abrahilo Arsef Marza.
SIP. 37.240-41 - Wandelnus Km4- Topfer.
511'. 37.152-41 - Aniandio Ribeiro Pires.
sTP. 13.309-41	 Salim Jorge.
SP. 40.169-41	 Juiz de D:teito da 13.a Vara Criminal.
SEP. 36.880-4-1 - Romano Graurock.
811'. 37.539-11 - Marcelinn Espindola.
SI)'. 16.411-41	 Manoel Andrade Junior.
STP. 6.878-41 - Idel -Tattler.,
SI)'. 16.502-41 - Deolindo Alves Teixeira.
SI)'. 18.997-41 - Gidorino Eugenio.
SI?. 22.234-41 - 2.a Divisão do S. I. P.
SI?. 22.493-11 - Agostinho Marques de Pinho
SI:P. 23.7151-41 - Manoel Bernardo.
SI?. 24.797-41 - Pielro Calado.
SI!'. 25.589-41 - .Tosé Candido do Nascimento.
511'. 27.779-41 - Francisco Afonso Lopes dos -Raie
SEP. 28.819-11 - .Tosé II. dos Santos.
Sn' . 29.825-41 - João Gençalves.
SI?. 2.990-41 - Flausino de Alnteida Ramas.

. Sr I'. 1.109-41 - Szlama Goldszlein
14.471-11.- José N11111'3 da Silva:

Dia 4
811'. 43.853-41 - Departamento Esladual do Trabalho.
SI)'. 41.175-41 - Tden-t.
SIP. 41.171-41 - Ident.
SI?. 43.776-41 ____ 10;a Delegacia Regional.
SI)). 43.775-41 - •a Delegacia Regional.
SIP. 43.771-.41 - 5.a Delegacia Regional.
511'. 43.771-11 - 4.a Delegacia Regional.
511). 43.707-41 - io.a Delegacia Regional.
STP. 2.725-41 - Boato .Ayres Castanheira
SI?. 43.000-41
	

Delegacia Regional.
STP. 41.179-41 - Departamento Estadual do Trabalho,
Sn). 41.178-41 - Idem.
Si!'. 43.770-41 - 7.a Delegacia Regional.
SEI'. 43.763-41 - Idem.
STP . 41.176-41 - Departamento Estadual do Trabalho.
S11). 41.180-41
	

Idem.
. 23.631-41 - Deoclides Andeon Cabrita.

SIP. 5.471-41 - Francisco- José Alues. •
STP . 44.017-11 - Braz Vieira de Mendonça.
ST?. 44.034-41 - Dapart amen fo Est :líbia! a, 9,,aitaatha_
SIP . 43.907-41 - Idem.
SEP. 43.906-11 - Ident.
Sia). :13.905-11 - Edern.
ST?, -13.903-41 - Idem.
SE?. 44.158-31 - 1.a Delegacia Regional.
S1P. 38.8:12-41 - Aseandino Rodrigues da Silva.
SI?. 37..987-41 

• 

José Lopes Machado Ramos..
STP. 36.465-41 - JOgé Soares da Costa Filho.
SI?. 3.500-11 - Elatrageral Limitada

SI?. 33.387-41 - Abram- Jakob Wester.
SI? 44.038-81 - Cotaria Barbosa,
S11). 44.012-41 - Domiciano •de Oliveira.
.SI?. 44.084-41 - Hilda Melaschur.
S(P. 44.085-41 - Nice Martins Carvão.
SI?. 44.143-41 - Araguth Borges dos Santos.
SIP. 43.951-41 - Joh Teles de Aragão.
SI?. 41.129-41 - Infantino Giuseppe.
SI?. 44.039-41 • - Departamento Estadual do Trabalho.
SIP. 43.952-41 - Datila. da Silva Crava.
SI 1-'. 43.974-41	 Athayde Barrai:c-G
SI 11. 44.020-41 - 'João Basilio..
SI'). 6.748-41	 Joaquim Barbosa.
SIP. 6.826-41 - Antonio Cardoso.
SI?. 18.608-41 - Dilson Gallardi.
SI?. 22.485-10 - Delfim Gonçalves de Freitas.
SI". 23.:; n 1-41 - Ezequiel Benitez.
81P. 23.437-41	 Manoel Rodrigues dO Figueiredo, •
SIP. 29.337-41 - Carlos Lopes Batista.
SI?. 12.356-11 - Ramid Crolmad.
SI P. 44.031-81-- Argemiro Teixeira Leitão.
Si?. 44.030-41 - Antonio Manoel Machado.
Si?. 6.855-41 --Esperança da Silva.
51P. 0.527-11 - Manoel E. Leal.
SI?. 15.058-41 - Jorge Ablui.
SI?. 15.651-11 - Luiz Teneubanite.

18.310-41	 Nicolaos Cadeu.s.
SI?. 29.029-41 - Clatationor Ribeiro do Rosario.
SI'). 39.0,62-51' - 20.a Delegacia Regional.
SI',. 43.437-41 - 3.a Delegacia Regional.
SI?. 43.461-41 - 5.a lielegacia Regional.
SEP. 43.465-41 - Idem.
ST?. 43.470,41 - 6.a Delegacia Regional.
SI]'. 43.562-41 - 17.4 Delegacia Regional.
SIP. 44.022-41 - Idem.
SI?. 43.762-41 - 10.a 'Delegacia Regional.
KIP. 41.024-11 - (1.a Delegacia Regional.
Si 1'. 44.028-41 - ident.
SEP. 40.819-41 - Companhia Internacional de Estacas Armadas

Frankignoul.
SI?. 43.922-11 - Depitrtamento Estadual do Trabalho.
SI?. 42.965-11 - Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Ma -

.rili mos .

Sn'. 2.658- 41 -- 20.a Delegacia Regional.
SI?. 20.833-41
	

Ilexmani Ui:tira:jaca de Lima Lobo.
SIP. 36.297-41 --- Diogenes Pereira Lima.
511'. 37.465-11 -- José Medeiros.

ND,

	

	

SIP. 43.761-11 --- 10.a Delegacia Regional.
SIP.: 43.755-41 - Idetu.
51 1'. 43.766-41 - idem.
S1P. 42.679-41 - Joilo Marquos & Tavares.
SIP. 6.645-41 - Usina Santa Cruz S. A. •
SEP. 28.553-11 - Luiz Sevariam) Ribeiro.
SII). 27.803-11 - Chueri Salomão.
S1P 6.505-41 -loa° Francisco dos Santos.
SEP. 37.113-41	 :aciona Queiroz Dias.
SIP 43.200-41 - Departamento Estadual da Trabalha.
SI?. 23.286-41 - Manoel José 1,opas.
SIP. 37.330-41 - Sustun Kubota.
811). 37.403-41 -7- Macio Miniati.
St?. 46.434-40 - José Gabriel da Cruz.
SIP. 43.189-40 - Ferreira Martins & Goncalves.
810. 19.338-39 -	 rio Rodrigues Silva
SI!'. 24.312-39 - Mario Evangelista dos Santos.
SI?. 43.789-41 - joão Raimundo.
SIP. 32.701-10 - Jose Benone de Andrade Lima.
S11 , . 18.102-11 - Joaquim Tavares da Silva.
SI?. 37.233-41 - Domingos de Oliveira Martins.
Sil v . 37.234-41 - Custodio Ferreira de Almeida.
SIP. 37.071-11 - Francisco Maria Pinto.'
SI 1'. 37.091-41 - Kurt Erich Lavy.
SI?. 32.967-41 - Clovis Freitas.
Sip. 1.331-41 - Antonio Fernandes Antunes.
Sin. 3.928-41	 Aarão Pinto Ferreira.
SEP.. 49.848-41 - Oetavio Soares Branquinho,.
S1P. 5.543-41 - A. R. Lisboa & Cia. Ltda.
SIP. 4.150-41 - A. Silva Almeida.

-sEt). 4.411-11 - Alberto Rodrigues.
SIP. ,1.049-11 - A. Dias Guimarães.
811). 2.403-11 - Adelino da Costa Vasconcelos.
511). 3.913-41 - Armando Rodrigues de Azevedo.
SI 1'. 38.102-10 - Simon Dyrektor.
SEP. 33.542-41 - Departamento Estadual do Trabalhe..
SIP. 37.519-41 - Antonio Almeida Ribeiro.
SI P. 43.701-41 - .Amorico Gouvea Alcatrão.
SI?. 37.921-41 - João de Castro Dias.
SI!'. 48.828-40 - Benedieto Gomes Coalho.
SI!'. 3.590-41 - A. Rocha & Oliveira.
511). 22.407-41 - Samuel Freire da Penha.
SI?. 20.213-41 - Mias E. Nigri.
STP. 29.827-41 - Micbel Friednoffer.
SIP . 49.815-41 - Oscar- Esberar & Conta . • Lida.
Si?. 49.130-41 - Machado & Mendes. • -
STP. 45.651-41 - R. Mendes , Garrico & Comp. Lida.
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2.379-41-- G. E. Maia.
SIP.- 4.788. 41 - I. A. Tyszler.
SIP. 3.423-41 - Eladio Mesquita.
SIP. 30.653-41 -, Vicente Braga da Silva.-
SIP.' 22.604-41	 Renée Gonçalves de Azeved0. -

:SIP. 3.465-41	 Irmão Freitas.
SIP. 3.930-41 - O. Correia & Adão.
SB'. 40.6.11-41 - Newton Willes.
SIP. 2.019-41 - Albertina Moreira, da Silva;
SIP. 9.274-41 --:-. Manoel 'Guimarães.
SIP. 15.564-41	 Doraliee da Silva Moura:
SIP. 36.691-41 . -_Sinval José Neves.
SIP. 33.448-41 - Oswaldo do Oliveira.
811'. 4.345 .	Companhia Industrial e Comercial Thasilei-

ra de Produtos Alimentares S. A.
SEP. 32.573-41 - Benedicto Pereira de Carvalho.
811'. 39.658-41 -- José Azevedo.
$1P. 38.505-41 -- Ituth Dias Fróes.
S11. 33.553-41 -- Alcides Manoel Franco..
SE]'. 32.309-41 -- Daniel da Silva..
SI]'. 32.911-41 -- Bernhard Lewy.
SIP. 36.024-41 -- Alcides Lopes Cepilla..

Jaco)). José de Paula. -MV. 40.391-41 --
Jorge Vieira Dias.SIP. 39:473-41 --
Julio dos- Santo's Moreira:SIP. 38.323-41 --

S1P. 39.685-41 - Sindicato dos Trabalhadores
da Construção Civil do Rio de Janeiro.

SIP. 35.461-41 - Carlos Mascarenhas.
SIP . 3.958-41 - Domingos -José Aguieiras
SIP. 4.410-41 - Francisco Picarelli. •
S11': 2.366-11 - Dzrvid da Cruz & Cia.
811'. 39.779-41 - Carlos Cartevasio.
811'. 31.011-41	 Moacyr Pimenta.
SIP. 2 .1.526-41 - Chain Joselt-Goldberg.

Pedidos de registo de livros:
511). 41.139-41 - joão Hastenreiter. Atenda-se, depois de

satisfeita a exigência legal, indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

511'. 41.857-41 - Oetavio .Sampaio. - Atenda-Se,- depois dr
satisfeita a exigência legal- indicada na informação, arquivando-se,. a
seguir.

SEP. 4.117-41 - Laticínios Ltda.	 Mem.
Sn'. 41.824-41 - Pereira & Mons. - Idem.
SIP. 41.737-41	 Sar toro & Carnaval. -.Idem.
811'. 41.610-41 - Luiz de ipaneina Moreira.
SIP. 43.315-11 - C: C. LishUa .. - Idem.
511'. 43.413-41 - Ernesto Pinho. 	 Idem.
511'. 43.403-41 - Ideli Fainzilber. - Idem.
SIP. 43.414-41 - .Teanne Charreyre. - Idem.
KIP. 43.519-41 - Oliveira & Serrano. - idem.
SIP. 43.497-41 - Luiz .Alves. - Idem.
SI'!'. 43.590-41 - Manoel Nocaes Coutinho. - Idem.
STP. 43.597-41 -J. . Pacheco d.- Medeiros.
811'. 43.591-41 -.Eduardo Marques. - Idem.
STP. 43.573-41 - Mercearia e Bar Dois. Irmãos Ltda. - TdPiY1.
SIP. 43.086-41 - Darcy do Rosário Ribeiro._	 Trem.
SIP. 43.068-41 -	 B. Santhes. - Idem. -
Sll'. 42.956-11 - A. Carpuder. - Idem.
STP. 42.918-11 - Nicola Martire. - Idem.

811'. 42.962-41 - Rost ra Importadora Exportadora fida.
- Idem.
• SIP. 41.859-11 - J050 Rodrigues de Souza Lima. - Ideie

SIP. 42.299-41 - Aderno Cruz. - Idem.
SIP. 43.657-41 - Fernandes & Madruga. - Idem.
511'. 40.626-51 - Henrique Pereira dos Santos. - Idem.
811'. 39.660-41 - Manoel 'de Carvalho Barbosa. - Idem.
Sll'. 43.608-11 -, Og de .Almeida e Silva. - Idem.
SIP. 41.498-11 - Gaia Cruz & Cia. Lida, - Ideio.
811'. 43.618-11 - Herberto Brito Lyra. - Idem.
SI!'. 43.617-41	 Mario OHM°.	 Idem.
SEP. 43.616-41 - Geosio de Souza Pilanga 	 - Idem.
811'. 43.614-11 - Aristides Guiaram"! Filho.	 Idem.
Sal'. 43.280-41 - 'Manoel da Silva. - Idem.
Si 1> . 41.587-11 -- José. Cordeiro: - Atenda-se, , depois do sa-

tisfeila a exigência legal indicada na informação, aequivando-so,
seguir.

•811'. 41.472-11 - Antonio Rego. -• Idem.
'Sn'. 37:417-41	 Stela Garcia Londres, Ruy Garcia Rosa e' He-

lena Garcia' Rosa. - Idem.
SIP. 41.639-41 - Celeste Pinto dá Cunha. - Ident.
MJ'. 40.008-11 - Paulo Horta. 	 Idem;
SIP. 43.609-41	 Augusto José Lisbóa da Nin Ferreira.

Tieni,
- Artkur L. Lauterbach.	 (dem.$IP. 41.601-41
- Armando dos Santos.STK 40.58.5-41
- Peters. - ident.SIP. 41.832-11
- Maciel & Hoffman Ltda. - Idem.811'. 41.829-11
- Rocha Vaz. - Idem. ..'

511', 43.612-41 - Empresa de Operações Gerais Ltda. -• Idem.
811'. 41.291-41 - Antonio Pedro dosSantos:,..-S11'. 41:285-41
SIP. 41.143-11 - Irene Teixeira' Correa.

- Artluir Rodrigues da •Silva.SIP. 41.617-41

511' . 41-.545-41 - Rádio' Mundial ,Ltda .
$IP. 42.:653-41 - Papelaria Record Ltda. - Idem.
Sn'. 40.221-41 - Coelho Carvalho & Comp. Ltda. - Idem.
SIP. 40.210-41 - Gesmmido Luiz Aurelio Romano. - I(1em.
SIP. 40.583-41	 José da. Cunha Lage. - Idem.
SIP. 33.799-41 - Companhia Comércio do Rio de Janeiro S.A.

- Idem.
SIP. 41.809-41 - Antonio Joaquim da. Costa. - Idem.
811).- 41.146-41 - Alberto Joaquim. 	 Idem. •
SIP . 40.9762-41 - Alberto Rodrigues de . Almeida. - idem.
SI P.. 40.-436-41	 Wadi Gebara e outro. -
SEP. 40.353-11 - Victor Fernandes Alonse. - Idem.
SI P. 41.909-41 - Vitalina Lopes do Campos. -- Ident.
SIP. 40.420-41 - J. Moreira de Souza. - Idem.
MJ , . 40.250-41 - Luiz Lopes de Oliveira. - - Idem.
SIP. 40.332-)11.- Sylvio Sertã. -=-Idem.
511). 42.474-41 - José Teles de.MoraeS. - Wein.
SI!> . '40.457-41 - Marcelino Pinto Soares. 	 Idem.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
Primeira Secção

• EXPEDTENTE 1)0 SR. IHMETOR

.11eqiierimentos:
Conl ral	 :

De Hamilton . Franco & Comp. Ltda., Cibrigal, Ltda.. Funerária
Geral Ltda., Gliosn & Abichahin, fanhoso '& Andrade, Silber & Os-
tritz, Marques & Marques Ltda., -Metalúrgica Aéreo •Mecanica Ltda.,
Sociedade de . Expansão Comercial a- Indostrial Lida. - Satisfaçam
as exigências':	 •	 •

De' S. Valadão &.. Sydon Ltda. -- Apresentem prova de' aulori-
zaeão para comerciar; •

De Osorio & Taranto. - Satisfaçam a exigência constante do
ilein 1 da informação, visto como a contribuieão dos -sécios Para o
capital não pode ser feita com lucros, que poderãO ser obtidos OU

De Exposição de .Arte Sacra Ltda. - Junte o sócio Jacob
warzberg a sua carteira; .	 •

De Cordeiro, Irmão - & Comp., lida.	 Modifique a razão s..-ciai; 
.

De Estamparia ' Real 'Lida. - A Secção para juntar o contraio
a rqu ivado SOIJ Il . 141.337 e verif i ca r q ual o documento arquivado
pela- requerente;

1 )e Casa Lambert 'Maioria' Gráfico Ltda. - Satisfaçam as .exi-

De Anibal Afonso Pereira '& Irmão. - Apresente a carteira do
sécio Anibal Afonso Pereira;

De J. '1'. Carvalho & Comp. Lida, - Apresentem novo aditivo;
Alterações de contratos:

De A. •& Santos. 	 Declarem o domicilio do sócio e modifique
a razão social.

Bastos & Comp., C,atoira & C omP-• A • Gasanova & Comp.. Car-
tonagem Maracanil lida.; 11. Sales & Coou,. Ltda. - Satisfaemn as

, exigências.	 •
De Amaral & Araujo Ltda.	 p -xigi.itela constante

do item 1. não -1..rocedendo, a do ti. 11.:
Distratos:

De Ferreira & Sinióes. - Apresentem aditivo;
De Anlonio dos Santos Castro ek, Comp.. Almeida &•Coeitio,

Ferreira CalinlarileS	 CODA) ., D. Aqu irio & Cuim). - Safisfauten as.
exigências;

Registos de firmas:.
De 1'.. Teixeira Soares. Maria Rosa. e Jesus. Vitor Mittschae-

aski, Camilo :Bastos, A. C. Maciel. Szymon Presman, Nelson de Mo-
rais jardim. M. S. Barbosa, João Argento_Jaymerson Guimarães.
- Satisfaçam as exigências;	 •

De Paulo José de Queiroz.Burle. -- Esclareça se esiii mairivola-
do no' registo competente;

Carlos Rodrigues Carreira. - Deélare rem i-irecisão qual a fir-
ma que vai adotar;

De M. Grinspun, - Eselareea o l'Pqllerenle se depois da data
da certidão do 9.0.0ricio se quito!' com a Fatenda Pública e comidela
o selo de juntada:

Do Suarez & LOpez, Silva & Santos, A. S. Diegues &
.Laboratório de Quimioterapia .Ltda., Sociedade . Anglo-Brasileira dt;
Eletricidade Lida., Sociedade Construtora Rodoviária Ltda.. Minerva
do Brasil ludástria de óleos Lubrificantes e Produtos. Químicos
Ltda., Venezianas Parati-muni Ltda.. Alecrim & Comp,, Donadio
Comp. Ltda.. Marques & Abrantes.	 Salisfaçam as exigéncias.

De Gusmão & Queiroz. - Declarem a data do in'cio das opera-
e façam assinar o outro sócio;

- De Henrique Correia. pedindo registe d. r. nomeacão do gerente.
- satisfaeam a exigência.

Anotações:
De José Correia Dias.	 J1Inteo peticioná p il n as duas emrleiras.

a que se refere a sua-petição.
Co neela inep tos : •

De Bernardino Gonçatves. - Esclareça a divergência:
De Marcos Eogon. Arlindo Conceição. Guedes Sobrinho. - Sa-

tisfaçam as exigkMdas:

ua ÍncliSsfria
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De Indústria do Livro Ltda., pedindo anotação. — À SeefA0
para informar;

Do Empreza Promotora de Vendas Ltda., pedindo anotação. —
satisfaçam a exigência indicada, .quanto 8, divergência do local lia
oede e reconheça a firma nas petições;

De Moisés Salem, pedindo anotação. o-- Satisfaça a' exigOncia.
Dia 1 do novembro de 1941

Requerimentos:
Contratos:

De Brasil, Filhos & Lengruber Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Alvaro Brasil, Ari Brasil, Walter Brasil e Ulisses Leogruber
de Andrade, para o comércio de estamparia e folhas de Flandros,
com o capital de 600:000$0 e prazo indeterminado .. — Deferido.

De Vieira & Ribeiro, firma composta dos sócios solidários Ari-
kerne da Cruz Vieira e Waldemar Gonoalves Ribeiro, para o comOceio
de artigos de ótica, com o capital de 30:0000 e prazo indetermina-
do. — Deferido.

Registos de firmas:
De Antonio de Oliveira Neve, para o conVocio de oficina de cai'.

pintaria. à rua Teixeira de Melo, n. 30, com o capital de 5:0000. —
Deferido.

De Avelino do Nascimento, para o comércio de aves e animais doo
mésticos, à rua da Uruguaiana, n. 127, com o capital de 20:0000. —
Deferido.

Companhias:
De Sociedade Brasileira de Urbanismo S. A., pedindo orquiva-

mento de ata de assembléia geral extraordinária. — Deferido.

Expediente em 3 de novembro de 1911

Requerimentos:
De Sociedade Imobiliária e Comercial - Rio de janeiro Ltda., fir-

ma composta dos sócios quotistas Dr. Jael Pinheiro de Oliveira Lima,
Dr. Eitel Pinheiro de Oliveira Lima, para o comércio de compra,
venda, arrendamento, contrução, reconstroção e administração de
imoveis, com o capital de 2.000:00440 e prazo indeterminado. —
Deferido.

Registo do firmas:-
Do David, para o comércio de mercenaria, à rua do Matoso, n. AS,

com o capital de 35:0000. — Deferido.
Do Manoel Afonso (Café e Leiteria), Para o comércio de café e

leiteria, à rua Siddnio Pais, n. 143, com o capital de 6:0000. — De-
ferido.

Do Albino Balista, para o comércio de bar, sorveteria e banho-
oière, à rua Carolina Meir, n. 69, com o capital do 5:0000.
ferido.

Dia 6 de novembro de 1941
Req ocoimentos

Contratos:
De Tapeçaria Beiriz Ltda., firma composta dos sócios quotistas,

Carlos dos Santos, Diamantino da Silva e Souza, José Libinati, Rui-
barbosa Evaristo de Macedo. para o comércio de tapeçarias, moveis
e decorações, com o capital de 800:0000 e prazo indeterminado. —
Deferido.

Registo de filma:
De Alfred Henry Palmeis para o comércio olo representações. im-

portação, exportação e conta própria, no largo da Carioca, n. 5, 6.0
andar, sala 619, com o csopitat de 60:0000. — Deferido.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

Ex p-EDIENTE DO SR. MINsITRO

Em 5 de novembro
processos despasloados

O &togado registai no Estado do Rio Grande do Norte devoloe a
Portaria de nomearão 'do Dr. Paulo Fero:infles para vogal da os-
missão de Sahnio Mínimo desse Estado, em virtude do o mesmo não
ter, até a prosente data. tomado posse do referido cargo (Processo
SEPT-1-676-11). — Arquive-se. — A informação que prol-som o
dospacho supra é a seguinte: — "Sr. Ministro. — O ofício do folhas
2 e 3 somente provoca moro expediente de arquivamento, providOncia
que alcançará, evidentemente, a portaria de fls. 4, isso porque:

o) V. Excia., a 27 de setembro de 1911, fls. 24 da S. E. P. T.
2.011-10, tornou sem efeito a nomeação do Sr. Paulo Fernandes;

b) resolveu em igual data, fls. 25 do processo citado, nomear
para substitui-10 o Sr. Sergio Severo de Albuquerque Maranhão.

2. Acresce mais; os dois referidos atos, segundo certifica a Di-
visão do Pessoal, tiveram publicidade no Diário Oficial, exemplar do
30 de setembro de 1941, portanto, alguns dias antes do oficio que as-,
sitiou o Sr. delegado regional no Estado do Rio Grande do Norte.
Entretanto, justo é supor, se não admitir que S. S., à época em que
o fez, i gnorasse tal pormenor, quer pelo imperativo da diotfincia geo-
gráfica, quer pelo retardo com que se realiza efetivamente a distri-
buição do orgão oficial.

Rio, 3 de novembro de 1011. -- Costa Mirostido"..

A Associação Profissional dos Marcineiros e Trabalhadores na
Indústria de Moveis, Madeiras e Similares, de Caçador, Santa Cata-
rina, solicita informações acerca da possibilidade de taxar os salá-
rios dessa classe; tendo em vista o elevado custo da vida atual nessa
cidade, (Proc. SEPT-4271-41). — Responda-se nos terfos doo pa-
ronco. — O parecer a que alude o despacho supra é o seguintet
Onno, Ministro — Devidamente informado, tenho a honra de submeter
à esclarecida consideração de V. Excia. o processo originado pela
consulta que faz a Associação Profissional dos Marceneiros e Traio-
lhadores na Indústria de Moveis. Madeiras o Similares, de Caçador,
Estado de Santa. Catarina. Apesar da obscuridade que se nota ni
texto do telegrama cio fls. 2, é dado afirmar que, se a davida se re-
laciona com os descontos da taxa de higiene nas tabelas de salário
mínimo, ela coostilue matéria de solução pacífica, uma vez que, atO
decisão em contrário, prevolece o respeilavel despacho do fls. 6,
figurante por copia. proferido que foi pelo Dr. Wahlemar Falcão, à
rpoca, Ministro do Trabalho. Indústria e Comércio. Ele adota que:

"... a assisfèneia médica e farmacêutica, afetivamente prestada
ao assalariado sujeito ao tipo de remuneracão mais baixa, salário
mínimo, é oportuno repetir, pode ser descontada pelo empregador
até a ocorrência de 10% (dez por cento) mensais — 14% (quatorze,'
é:or cento) em Coçador, Estodo de 81211111 Catarina. Note-se; assistSn-
eia médica e farmacOutica porque a lei u. 185 e o decreto-lei n. 399,
este de 30 de abril de . 1938, aquele de 14 de janeiro do 1936, embora
mencionando a hi g iene na relação das bonificações computaveis, não
o conceituaram, razão por que deve prevalecer, salvo melhor juizo,
a interpretação Imo extensão e analogia que faculta o corpo de leis
de Previdència o Assistência Social".

Rio, to da outubro de 1941. — Costa Miron44",

ExPEDIENTE DO SR. DIRET0R

Em G de novembro

Processos despachados:
SEPT-2.951-11 — Companhia Hidráulica Porto Alegronse

Ponto Alegre — Rio Grande tio Sul. — Eia face do documento de
fls. 11, arquivs-se nos lermos da informação supra.

SEPT-3.344-11 — Usina Poço Gordo S. A. — Campos — Estado
tio Rio, — Ein face do documento de fls. 10, arquive-se nos termos
da informação supra.

SEPT-3 ..612-41 — Importadora de Ferragens S. A. — Belém —
Pará — Em face do documento do fls. 9, orquive-se nos termos dal
informação supra.

SEPT-3.252-41 — flanco do Distrito notou:11 S. A. —	 a
.__ Em face do documento de fls. 9, arquive-se nos termos da in
formação supra.

Diário Oficial de 4 de novembro de 1911, fls. 21.0431 — lona-se:
“ombrazil" — Companhia do Mineração e Metalúrgica Brasil —

Proc. SEI) T-3.290-41)

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

ExPETUENTE Do sR. DRESIDENTE

Dia 29 de outubro de 1911

Processos despachados:
Mutuários do Montepio Comercial anexo à Associação Comercial

de Santos, com fundamento no art. 31 do regulamento aprovado pelo
decreto 24.784 de 14 de julho de 1939, solicitando exame técnico
daquela instituição (CNT-8303-35). — Achando-se ainda em es-
tudo o projeto a respeito das associações eia cansa, no Conselho
Pleno, por determinação do Sr, ministro, do qual é relator o coa-
selheiro Villashoas, aguarde-se a resolução, depois da qual, volte o
processo à apreciação desta Presidência.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 1 de novembro de loil

Procesoos despachados:
Sindicato dos Ferroviários da Leopoldina Railway pedindo a in-

terferência do Conselho) Nacional do Trabalho, no sentido de sec
anulada a decisão da C. A. P. doss Ferroviários da Leopoldina
Railway que transferiu de Niterói para a sua sede o pagamento do
seus pensionistas, rosidentos naquela cidade e no município do São
Gonçalo. (DPS-16.126-41). — Já tendo sido solucionado o assunto),
que motivou a reclamação, arquive-se, de acordo com o parecer da
IS. F. (A informação a que se refere este despacho esclarece que a
Caixa resolveu satisfatoriamente o assunte, conforme circular G-o,
de 31) de agosto de 1911, expedida aos aposentados e pensionistas de
Niterói).

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Feorooiários da S. Paulo
Railway comunicando que a Junta Administratioa resolveu suspender

1)('-•
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a coacessiio de benefícios que importem em despesas compensadas
.„ aos associados licenciados sem vencimentos, ausentes e afastados, que
se relacionem com o decreto-lei na 2.004 (G:NT-22.960-10). a-- De
acordo cora o parec-ea 1). •., referendado pela 1'. P. S., que deve
ser transmitido à C. A. P. (O parecer a que se refere este despacho
é do seguinte teor:

1. O decreto 22.016 em seu art. 3.°, diz:
-"Os socorros médicos previsto;- neste re"ulamento serão

ministrados por um corpo clinico, contratado para ás ser-
vivos de cada Caixa e distrihuido de maneira q ue se l'aculle
assiSté n c i a efetiva a todos os associados".

2. A C. A. P. no oficio - de fls. 2, diz:
"Pela presente, levo ao conhecimento desse JEgrégio

Conselho que a Junta Administrativa desta Caixa, em sua
Sessão de 31 de outubro findo, manifestando-se a respeito
de consulta formulada pelo Sr. Dr. diretor médico, resolveu
suspender a concessão de -beneiícios que importem cio des-

•pesas compensadas aos associados licenciados seio venci-
mentos, ausentes e afastados, que se relacionem colá as 1.011-

(li ções Previ sta s no decreto-lei 2.001, de . 7-2-1910, '(oa-. 1.°,
§ 2.° e art. 6.°)".	 •

G'. O decreto-lei 2.001 em seu art. 6.° já transcrito a fls. 5,
garante aos associados e seus beneficiários o direito aos respectivos
benefícios, na forma ali estabelecida.

1. A esta D. F., a resolução cia Junta Administrativa é contra
letra expressa da lei, pois, o serviço médico deve ser prestado ria
forniu, do art. 3.° do decreto 22.016, 'a todos Os seus associados -
o decreto-lei 2.001, condiciono," ciadas formalidades, ao associado
afastado, mas o conservou como associado, e ele como associado tem
direito àquilo que a lei • lhe garante.

5. Ao associado que Se acha afastado, deve ser prestado todo o
beneficio que a C. A. P. é obrigada por forca de lei; o falo de ser
o serviço reembolsava, ' ou que acarrete des pes as esPec i a ls,- ' Iã o jus

-- titica a sua suspensão pelo motivo invocado - licença, afastamento
.OU suspensão --a o que se deve observar é apenas a execução orça-

mentária (arts. 17 e 18 do decreto 22.016).
6. Dentro deste Ponto de /vista é mie esta 1), 1'. enteude, que

, se deve informar a consulente de fls. 2.
7. À consideração ilo Sr. d)itelo, .. do D. P. S.)

Pia
. t yi	 .

Estanislat, }luza, enfermeiro da 	 Caixa de . A iris ent:ulocia e
•Pensõe. s dos Eerroviarios da Rede de Viação Cearense, solicitando
.aumento de vencimentos (CNT-7.178-30). - Gomo ()areei , à C. T.
O. A. (O parecer a que se refere este despacho é o seguinte: "Aten-
dendo a qne. no processo referente à proposta de padronização de
vencimentos do Pessoal da Caixa (proc. 20.115-39) a situação do
peticionário já foi encarada e solucionada à contento. a C. '1'. O. A.,
resolve julgar prejudicado o pedido formulado e determinar 'o ar-
quivamento do processo").

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALBC

Proce.ssos - encaminhados aos Conselhos Regi-anais do a'rabalho;

Em 7 de novembro de 1911

à 1•a Região, nu Distrito Federal:

GNI 19.235-11. -	 Joaquim Antonio de Oliveira e Converge
do Carmo.

CNT 20.787-11. -	 :Jorge- Batista Serra e Indústrias de: Papal
J. Costa e Ribeiro Lida.

UNI' 20.563-11. - De Alvaro Cardozo e Ti litUraria Centra"
(David Marques).

Resultado do foluoillealo dos processos em ptl 0111 'lia sessão de 7 de
de nocepda.o de 1911

Processos:
CRT. 722-11. - Recurso ordinário interposto. por José Joaquim

Borralho e-outros e pela •nglo-Mexiean Petroleum CoMpany da de-
cisão proferida pela ai mil 2. a Janta de C. e Julgamento, 'na recla-
mação que formularam' os primeiros contra a citada !reclamada.

Belator: Vogal: Dr. Eloy Caatriviano de .Smaza-.
Re s ultado: Dado) provimento ao recurso e reformada a decisão

recorrida.
CRI.'. 310-911. - Avocalória interposta de unia decisão da ex.

tinta 2 .a Junta de 11. e Julgamento por José Tomaz da Silva, em que a
reclamada a firma Jime Me Pell I tante &

Bela tom': Vogal: Dr. Eloy Gastrichmo de Souza.
Resultado: Indeferida a avocateria.
CRT. 72V-911. Inquarito-administralivo instaurado pela União

Beneficente dos Chauf. do Itio de janeiro, para aloirar irregularidades
atribuidas ao Dr. Quirino Alves Toledo.

Belator: Vogal: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Negada aprovação ao inquérito, devendo ser rebite-

gradti o funcionário acusado.
CRI'. 1.398-911. - Recurso ordinário interposto por Antonio

Tavares de Souza à decisão da •. a Junta de C. e Julgamento, na re-
clamação que formulou contra , a Empresa Viação -Vitória .1:14a.

Relator:	 Dr„ Antonio de Andrade Botelho,
Resultado: Dado provimento ao recurso e reformada a dociaão me.

corrida, contra o voto do Sr. Relator.
CBT. 170-941. - Recurso interposto à decisão da atual 6. a Jun-

ta de C. e Julgamento por J. Moreira Irmão, na reclamação feita
por Antonio Moreira de Oliveira Filho.

CRT. 176-911.

Relator: Vogal: Sr. Aldeinar Beltrão.
Resultado: Adiado para a próxima k:OSSãO,_ fi pedido do Sr. Re-

lator.
CRT. 2.032-911. - Recurso ordinário interposto da decisão do

Juizo de Direito de São Gonçalo, sendo recorrente Alvaro Ramos de
Oliveira e recorrida a Prefeitura do Município de São Gonçalc,.

Relator: Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso e mantida a decisão

recorrida.

CRI'. 1.577-911. - flectira° ordinário para o Conselho Regional
do Trabalho, interposto por Renato Saotiago à decisão da Junta de

e Juta:untado de Vitoria, 11 n 1 reclamação que apresentou contra a
firma josa.Carono	 Filho.

Relator: Vogal: Dr. Antonio de Andraao Botelho,
Itesultaa'o: Negailo provimento ao recurso e mantida a decisão

recorrida.
CRT, 1.361-911. Inquérito admiuistrativo instaurado pela

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. contra
Antonio Loureiri,.

Belator: Vogal: Dr. Eloy Castrieia IN) de Souza.
He:soltado: Aprovado o inquerito e anlorizada a demissão do em-

pregado.

'CRT. 1.579-911. Inquérito administrativo instaurado pela
Companhia de Carris, Luz e Força (10 Ri° de Janeiro Ltda. contra o
Coa an tor Albino Lourenço.

Itelator: Vogal: Dr: Antonio de Andrade Botelho.
ltesuli,ado '. Aprovado o inquérito e ' autorizada a- demissão do em-

pregado.
CRT. 1.963-911. - Recurso , ordinário inteuposto de unia de-

cisão prolatada Pela 2..a áunta de C. e j ulgamento Por João Figuei
-redo, sendo recorrida a' Companhia Na?ional de Fumos e Cigarros.

Relator: Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional a pedido (f0 Sellhele

•

CRT. 788-911. - Avocação que faz Alvaro G. Gomes., recorrendo
da derisão da. antiga 2.a Junta da Cm,. e Julgamento, na reclamarão
formulana, por Isaac do Souza }Sorgos.

Relator: Vogal: De. Eloy Caatriciant; de Sousa.
Resultado: Convertido CII ciiligéimeia. - .Gerardo Mauelia

chada, soeria ãrio .

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

EM PAUTA PARA A Ai ÈNC;1A A SIdR 11.1CALIzADA XI&
fl DE NI n VEMI3110 IDE 1911

Reclamante: Augusto Paulo;
Reeliunado: Andréa (tiordano:
Objeto: indenização. aviso prévio e férias;
Hora mareada: 1:3,30 horas.
Reclamante: 'Luiz Gonzaga de Oliveira e outros;
Reclamado : Empresa Gráfica Santo Antonio Lida
Objeto: Indenizaeão, aviso prévio, ferias e salários.
Hora marcado: 13,15 horas.
Reclamante: Jorge Silva:
Reclamado: . Tavares. de SoUZU tk.	 Ltda.;
Objeto J nsta causa
Bora Mareada: 11 lioras.
Reclamante: Caseedro Costa;
Reelamado:...I.	 Sealu.a;
Objeto: Justa i .ausa, aviso prévio e férias;
Hora mareada : 11.20 horas .
Reclamante: Manoel Messias Brandão;
Reclamado: Zenobra A. Monteiro Soares;
Objeto: Aviso prévio e salários de*6 dias;
11 ora mareada : 11,10 horas .
Reclamante: Daltro Gomes;
Reclamado: Silva Ferreira Filho	 Cia.;
Objeto: suspensão;
hora mareada: '15 horas:
Reclamante; Bernardino Gonçalves;
Reclamado: :Jose Borges:
Objeto: Justa causa. aviso prévio e salários;
'Hora mareada: 15. 20 horas.
Iterhunante: Odário
Reclamado: Dermoval SaitipidO:
Objeto: Aviso prévio e ',ca .:is extras;
Hora mareada: 16 horas.
Em 8 de novembro de 1911. - Nula	 Forte, pelo secretário

PRI E1'S4 n ts



Reclamado; Emp. Distribuidora de Anúncio Ltda.;
Objeto: Pagamento de saldo de comissões na importância de

12:430$0;
Hora mareada: 15,40 horas.
Reclamante: Manoel Pereira;
Reclamado: Café e Leiteria Leal;
Objeto: Aviso prévio e férias;
Hora mareada: 16 horas.
Em 8 de novembro do 1941. — Rata F. Forte, pelo secretário

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM
14 DE -NOVEMBRO DE 1941

Reclamante: José Maria Magaldi;
Reclamado: José Sfredo;
Objeto: Salários, aviso prévio e. férias;
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Pedro dos Santos;
Reclamado: Pimenta de Melo & Cia.;
Objeto: Aviso prévio;
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: José Gonçalves;
Reclamado: Pires Santos & Cia.;
Objeto: Justa causa;
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamante: Antonio da Silva e Francisco Soares da silva;
Reclamado: F. de Biscoutos União do Engenho Novo;
Objeto: Suspensão por tempo indeterminado;
Hora marrada: 14,40 horas.
Reclamante: Francisco de Lima Guimarães;
Reclamado: Antonio Cardoso .Carvalho Junior;
Objeto. Aviso prévio;
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Roberto Ferreira Reis;
Reclamado: Fábrica de Moveis Independência;
Objeto: Salários atrasados e férias:
Hora mareada: 15,20 horas.
Reclamante: José Luiz da Silva;
Reclamado: Antonio J. Namis;
Objeto: Dispensa sem justa causa e aviso prévio;
Hora mareada: 15,40 horas.
Em 8 de novembro de 1911. — nota F. Forte, pelo secretário

IMPOSIÇÃO DE PENALIDADES

Esta Junta aplicou a pena de perda, pelo prazo de seis meses
o direito de apresentar reclamação (Reg. art. 219), aos seguintes
infratores:

Reclamante: Walter Augusto Barbosa (Termo de Infração n"-
mero 20).

Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamante: 3tacilio Felizardo (Termo de Infração n. 22)..
Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamante: Claudia Gonçalves Pacheco . (Termo de Infração nú-

mero 24).
Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamante: Rafael de Oliveira Farias (Termo de Infração nú-

mero 21).
Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamante: Laureano A. Garcia (Termo de Infração n. 18).
Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamantes: Sebastião Inocencio do Carvalho e José Felix

Carvalho. (Termo de Infração n. 23).
Decisão: Pena de perda por seis meses.
Reclamante: Dionizio Santos (Termo de Infração n. 25).
Decisão: Pena de perda por seis meses. — Marina de Faria, se-

cretária.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

nesemams DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 5, 6 e 7 de novembro de 1941

Inscrições:
N. 78.815 — Antonio Caetano

liquidação, à vista das informações.
N. 16.820 — José Cyrino da Silva.
N. 26.960 — Angelo Chaves dos Santos.
N. 17.203 — Pedro Manoel da Silva.
N. 17.319 — Bellarmino de Sowza Mello.
— Autorizo a liquidação, à vista das ~nue:ries

da 1). P. A.
N. 82 .855 — Vicente José de Oliveira. — Autorizo

ção, à vista das informações.
N. 59.272 — Esteia Pizarro Dona. — Restitua-se.
N. 18.006 — Carlos Sidon. — 1. Proceda-se de acordo com a

¡informação. 2. Comunique-se ao interessado que em face dos débitos
"enstantes do processo, o seu crédito ficará reduzi(e) à importância
citada na informação da S. P. S.

Carlos Cavassoni. — Autorizo a

e do cálculo

a restitui-
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PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA Eitt
li DE NOVEMBRO DE 1941

Reclamante: Carlos Bartolomeu dos Santos;
Reclamado: Pimenta de Melo Q Cia.;
Objeto: Justa causa, aviso prévio e salários;
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Ana Santos;
Reclamado: Jacob Schneider & Irmão;
Objeto: Justa causa e aviso prévio;
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Norival da Costa Barreto;
Reclamado: S. A. Casa de Saude da Gávea;
Objeto: Aviso prévio e salários atrazados;
Hora mareada: 14,20 horas.
Re.:lamante: Geraldo Duarte. •
Reclamado: Jacob Schneider & Irmão;
Objeto: Justa causa;
Hora mareada; 14,40 horas.
Reclamante; Honerio de Oliveira;
Reclamado: Carpinteiro Comp. Ltda.;
Objeto: Salários atrazados;
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Armando Tougeiro da Cal;
Reclamado: Jacob Schneider & Irmão;
Objeto: Justa ,causa e aviso prévio;
Hora mareada: 15,20 horas.
Reclamante: Manoel Domingos dos Santos:
Reclamado: Manoel Mota Moraes Junior;
•Objeto: Justa causa e salários;
Hora mareada: 15,40 horas.
Reclamante: Waldemar Alves de Souza;
Reclamado: Automáticos Camilo Ltda.;
Objeto: Aviso prévio;
Hora mareada: 16 horas.
Em 8 de novembro de 1941. — Rala F. Forte, pelo secretário

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM
12 DE NOVEMBRO DE 1941

Reclamante: Antonio Alves Machado;
Reclamado: Confeitaria e Panificação Princeza Ltda.;
Objeto: Indenização;
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Antonio Ferreira de Almeida;
Reclamado: Antonio Rodrigues;
Objeto: Justa causa;
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Durvalino João de Menezes;
Reclamado: H. Corrêa;
Objeto: Aviso prévio, justa causa, férias e salários;
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamante: Dercírio Azevedo Martinelli;
Reclamado: Pires Santos & Cia.;
Objeto: Justa causa, férias e salários:
Hora mareada: 14,40 horas.
Reclamante: Magno José de Oliveira:,
Reclamado: Cia. Luz Steárica;
Objeto: Suspensão injusta;
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Zaqueu de Menezes;
Reclamado: Casa Machado;
Objeto: Aviso prévio;
Hora mareada: 15,20 horas.
Reclamante: Tobias Marçal;
Reclamado: Cia. de Calçados DNB;
Objeto: Indenização;
Hora mareada: 15,40 horas.
Em 8 de novembro de 1911. — Haia F. Forte, pelo secretário

PROCESSOS EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA EM
13 DE NOVEMBRO DE 1941

Reclamante: José Soares;
Reclamado: R. Moreira Campos;
Objeto: Justa causa, aviso prévio e salários;
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Walter Anelli;
Reclamado: Gonçalves Pereira & Cia.;
Objeto: Férias;
Hora mareada: 11 horas.
Reclamante: João Fernandes;
Reclamado: José Garcia Passos;
Ojeto: Justa causa;
Hora mareada: 14.40 horas.
Reclamante: Severiano Adão da Silva;
Reclamado: Pinturas Geral Morgiss;
Ojeto: Aviso prévio, indenização;
Hora mareada: 15 horas.
Reclamante: Artur da Silva Rosas;
Reclamado: José de Azevedo Couto:
Objeto: Férias:
hora mareada: 15,20 horas
Reclamante; Renato Moggi;
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Novembro. de I941... 2138) .

N. 17.224 — Joaquim Fe.rreira de Sant'Anna. 	 Deferido.
— Renato -de Azevedo Melo.	 Indeferidó, à vista da ina

cm:inação.
: Sin. — julio Pinagé.	 Autorizo a restituição, vista das in-

formações.
Fianças:

A-206 — Gestão Vieira. — Autorizo a restituição, à vista das in-
formações.

A-656 — José Lyrio. — Indeferido, à vista das informações,
Expediente do dia 6 de novembro de 1941

Habilitações:	 •
B.-7.031 — Ex-contribuinte José de Almeida. — Autorizo o pa-

gamento da meação à viuve.
B.-7.115 — Ex-contribuinte Sebastião Luiz de Nasciinento. —

Autorizo o pagamento da pecúlio integra/ à viuvo. 	 •
Expediente do dia 5 de novembro de 1941 	 •

Habilitações:
B.-6.862 — Ex-contribuinte Coryntha de Almeida Guedes, —Au-

torizo o pagamento.
B-2.521 — Er-contribuinte Francisco de Oliveira. 	 Indefe-

rido de acordo com a conclusão.
B-6.2T2 — Ex-contribuinte Clementina de Almeida Torres.

'A vista das informaeões, autorizo a restituição na forma dos cálculos
e partilha de fls. 45-46.

B-/ .081 — Excontribuinte José Remoam Britto.	 Autorizo o
pagamento.

B-3.790 — Ex-contribuinte Antonio José dos Santos. — Auto-
riza o pagamento.

B-7 ..027 — Ex-contribuinte Alvaro Nogueira de Mello. — Faça-
se a exigência indicada no parecer.

2. Prossiga-se o processo afim de ser providenciado o pagamento
da meação uxória.

B-2.458 — Er-contribuinte Oscar Ribeiro. — Autorizo o paga-
mento.

B-5.43-5 — Vicente Araujo Lima: — Autorizo o pagamento.
B-5.262 — Ex-contribuinte José Soares da Silveira. — Autorizo

o pagamento.
B-5.705 — Ex-contribuinte Arthur de Amarirn Curado. --e Au-

torizo o pagamento de acordo com a partilhe de fls. 46.
B-1.214 — Ex-contribuinte Abdon Diogo Vieira. — Indeferido,

de acordo com o art. 92 do decreto lei n. 2.865, de 12 de dezembro
de 19-40, cabendo à beneficiária Elir receber diretamente as pensões.

B-997 — Ex-contribuinte Laudelino José LisbOa. — Autorizo o
pagamento.

B-5.675 — Ex-contribuinte Mario Cyro de Melo. — Autorizo o
pagemento.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
DivisãO de Ensino Industrial

No termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Ensino
Industrial e a firma J. C. Mendonça, publicado à página 2/.131.do
Diário Oficial de 5 do corrente, leia-se o sub-título Divisão de Ensino
Industrial em vez de Serviço de Contabilidade. 	 -	 •

	

Divisão de Ensino Industrial
	 . .

Termo aditivo ao contrato celebrado entre a .Divisão de Ensino In-
dustrial do Departamento Nacional de. Educação e a firma
Otto Meister, para o fornecimento de materiais destinados à
instalação dos Liceus Industriais de Goiânia e Pelotas. 	 .

Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos e' quarenta
e um, presentes na Divisão do Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação o respectivo Diretor, Dr'. Francisco,Montojos,
por parte do Ministério da Educação e Saude, e o senhor Mario
Monte, represenante devidarnente habilitado da firma Otto Meis-
ter, legalmente constituid'a e registada sob número setenta e seis mil
quatrocentos e seis (76.406), no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, acordaram em assinar o presente termo aditivo ao con-
trato, celebrado em oito de outubro último e publicadoino suple-
mento do Didrio Oficial de dezesseis do mesmo mês; para o fim de
ser modificada a cláusula "segunda" do referido contrato, que pas-
sará a ter a seguinte redação: Segunda — "O contratante se obriga
s. entregar os referidos artigos até trinta e um de dezembro do cor-
rente ano, perdendo a caução feita para garantia deste contrato, se
até essa data não tiver realizado o fornecimento". — E, para firmeza
o validade do que acima fica estipulado, lavrou-se no livro compe-
tente da Divisão de Ensino Industrial o presente termo aditivo, que,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes .contra-
tantes e pelas testemunhas, senhores doutor Osvaldo Féttermann e
doutor Jayme Ferreira Sampaio, Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1941. — Francisco Montojos — pp. Otto Meiser, Mario Monte. —
Osvaldo Fetterman. — Jayme Ferreira Sampaio. — Estavam cola-
dás e devidamente inutilizadas estampilhas federais no valor total
de oito mil réis (8$000) e um selo de educação de duzentos-reis.

Divisão do Ensino Industrial — .Confere com o original. Em 8
de novembro de 1941. — Visto. — LadislanStowinski of. edm,	 .
Lyerrio Alfredo. Sckreiner, pelo Diretor.

Divisão do Ensino .Industrial

Termo aditivo ao contrato celebrado claire à Divisão de Ensino In-.
dustriaI do Departamento .NacionaI de Educação e a firma
Sociedade Técnica de Representações Soteca, Ltda., para o for-
ilecimento de materiais destinados à instalação do Liceu Indus-
trial de Goiânia.
Aos oito dias do mês de novembro- de mil novecentos e quarenta

é um, presentes na Divisão do, Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação o respectiva Diretor,'Dr. Francisco Mantojos,
por parte do Ministério da Educação e Sande, é • o' senhor •Jeronyerie
Coimbra Buena, representante devidamente habilitado da firma . So-
ciedade Técnica de Representações Soteeá, Ltda., legalmente corre-
tituida e registada sob número cinquenta 'e quatro mil cento e . oito
(54.108), na Junta Comercial do Estado de São Paulo, 'acordaram
em assinar o presente termo aditiva ao cóntrato, celebrado ein nove
de outubro último e publicado,no suplemento de Diário Oficial der
dezesseis do mesmo mês, para o fim de -ser modificada a cláusula -
'segunda" do referido contrato, que passará a ter a Seguinte re-
dação: "Segunda — O contratante se obriga a entregar os referidos
artigos até trinta e um de dezembro do corrente ano,. perdendo a
caução feita para garantia deste contrato, se até çssa data não tiver
realizado o fornecimento". -- E, para firmeza e - .validade. do que
acima fica estipulada, lavrou-se no livro competente da .Divisão de
Ensino Industriai o presente termo aditivo, que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes :contratantes e;petas tes-
temunhas, senhores doutor Osvaldo Fettermonn e doutor Jayme Fer-
reira Sampaio. Rio de Janeiro 8 de novembro de 1841. — Francisco
Montojos — Sociedade Técnica de Representações, Limitada, J... C.
Buena. Osraldo Fettermann. Jayme Ferreira Sampaio. — Es-
tavam coladas e devidamente inutilizadas estampilhas federais.•no
valor total de oito mil réis (880), e um selo de educação de doientos
réis.

- DiviSão de Ensino Industrial — Confere com o original. EM' 8
de novembro de 1941: — Visto. — Ladislau Storeinski, of. adm. —
Lycerio Alfredo Schreiner, pelo Diretor.

Divisão de Ensino Industrial

Termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Ensino Inclua-
trial do Departamento Nacional de Educação . e a firma brasi-
leira Fornecedora Escolar Ltda., para o fornecimento de mate-
riais destinados à instalação' dos Liceus Industriais de Manaus,
Vitória, Goiânia - e Pelotas.
Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta

e um, presentes na Divisão de. Ensino Industrial . do Departamerito Na-cional de Educação, o respectiva diretor, Dr. Francisco Moritójas, pire
parte do Ministério . da Educaçãe e Sande e o senhor João Oscar Mel-
lone, representante devidamente habilitado da firma Brasileira 'For-
necedora Escolar Ltda., legalmente constituida e registaria sob nú-
mero cinquenta e dois mil cento e cinquenta e um (52.151) na Junta
Comercial do Estado de São Paulo, acordaram em aaSinar O presente
Terme aditivo ao contrato, celebrado em flove de outubro último e
blicado no suplemento do Diário Oficial de dezesseis do mesmo mês,
.para o fim de ser modificada a cláusula- "Segunda" do referido con-
trato, que passará a ter a seguinte redação:

Segunda — "O contratante se obtiga a entregar os referidos ar-
tigos até trinta e um de dezembro do corrente ano, perdendo a.cauçãO
feita para garantia deste contrato, se até essa dato não tiver realizadó.
o fornecimento".

E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado;
vrou-se no livro competente da Divisão de Ensino Industrial, o -pre-
sente termo aditivo, que, depois de lido e achado conforme, vai as-
sinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas senhores doutor
Osvaldo Fetterinann e doutor Jayme Ferreira Samp:aio.- •Rio de Ja-
neiro, 8 de novembro de 1941. — Francisco Montojos. P. p. Brasileira
Fornecedora Escolar Limitada — .1. O. Mellone. — Osvaldo Fet-
termann.	 Jayme Ferre-ira Sampaio. Estavam roladas e devida-
mente inutilizadas estampilhas federais no valor de oito Mn reis (3IO)
e um Selo de Educação de duzentos reis.

Divisão de Ensino Industrial. Confere com o original: Em 8 de
novembro de 1041. — Laclislau Stowinski, oficial administrativo.
Visto. — Lycerio Alfredo Schreiner, pelo diretor:

Divisão de Ensino Industrial

Wermo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Ensino Influe-
dustrial do Departamento Nacional de Educação e a firma Lino-
tipo do Brasil S. A., para o fornecimento de materiais destinados
à instalação dos Liceus Industriais de Manaus, Vitória. Goiânia o
Pelotas.
Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta

e um, presentes na Divisão de Ensino Industrial do Departamento Na-
cional de Educação, o respectivo diretor, Dr. Francisco Montojos, Pdé
parte do Ministério da Educação e Saude e o senhor J. O. Mac. Pherson
representante devidamente habilitado da firma Linotipo do Brasil' S. A.,
legalmente constituida -e registado sob número oito mil oitocentos e
cinquenta (8.850), na Junta Comercial da Capital Federal, acordaram
em assinar o presente termo aditivci ao contrato, celebrado em oite
e outubro último e publicado no suplemento do Diário Oficial . de

dezesseis de mesmo mês, para o filo. d.e ser, modificada a chlustd6
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"Segunda" do referido contrato, -que passará a- ter a seguinte re-
dação:

Segunda — 'O contratante se obriga a entregar os referidos ar-
:figos .até trinta -e um de dezembro do corrente ano, perdendo a caução
rena para garantia deste contrato, se até essa data não tiver realizado

-o fornecimento".
E. para firmeza o validade do que acima. fica estipulado, la-

srou-se no livro competente da Divisão de Ensino Industrial, o pre-
sente termo aditivo, que, depois de lido e achado conforme, vai as-
amado pelas partes contratantes e pelas testemunhas eanhoraa doutor
Osvaldo leettermann e doutor Jayme Ferreira Sampaio. Rio de Ja-
neiro, 8 de novembro de 1911. — Francisco 310111, 010?. P. p. dc Li-
notipo do Brasil S. A. — J. G. Mac. Phersan. — Osvaldo Fel.
terinann. — Jayme Ferreira Sampaio.. Estavam coladas e devida-
mente inutilizadas estampilhas federais no valor de oito mil reis
;8W e mu selo de- Educação, de duzentos réis.

Divieão de Ensino Industrial. Confere com o -original. Eiti 8 de
novembro de 1911. — Lodislan Slowinski, oficial administrativo.
Visto. — Lyecrio Alfredo Schreiner, pelo diretor.

Dixisão de Ensino Industrial

Termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de Enio In-
dustrial do Departamento Nacional de Educação e a iirma J. R.
Pires & Cia. Ltda. :para o fornecimento de matariais destivados
à instalação dos Liceus Industriais de Manaue, Goiania e- Pelotas.

Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos e (piaranta
e una presentes na Divisão de Ensino Induatrial do Dapartainanto
Nacional de Educação, o respectivo Diretor, Dr. Francisco . Montojos,
por parte do Ministério da Educação e Saude e o senhor Alvaro Braga
Rodrigues Pires representante devidamente habilitado da firma J. R.
Pires & Cia. Ltda., legalmente constituida e registada soo numero
cento e quarenta o dois mil setecentos e dezessete (142.717), no De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, acordaram em assinar
o presente termo aditivo ao contrato, celebrado em dez de outubro
ultimo e publicado no suplemento da Diário Oficial de dezesseis do
mesmo mês, para o. fim de ser modificada a cláusula 'Segunda" do
referido contrato, que passará a ter a seguinte redação: "Segunda —
O contratante se Obriga . a entregar os referidos artigae até trinta e
um de dezembro do corrente and, perdendo a caução feita para garantia
deste contrato, se até essa data não tiver realizado -o forneeinienta".
E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-se no
livro competente da Divisão de Ensino Industrial o presente termo
aditivo, que, depois de lido e achado coaforme, vai assinado pelas par-
tes contratantes e pelas testemunhas senhores doutor Osvaldo Vatter-
mann e Dr. .Tayme Ferreira Sampaio. Rio de Janeiro, 8 da novembro

1941. a_ Francisco Montojos — J. R. Pires, Alvaro Braga Rodri-
gues Pires — Osvaldo Eettermann — Jayme Eerroira Sampaio. Es-
tavam coladas e devidamente inutiliaadas estampilhas federati no aa-
tor total de oito mil réis e um selo de educação da duzentos
réis.

Divisão de Ensino Induaerial. Confere com o original. Em 8 de
novembro de 1941. — Ladislau Stowinski, of. adm. Visto. — Locc-
rio Alfredo Schreiner,'pelo diretor.

Divisão de Ensino Industrial

Termo aditivo ao contrato celebrado entre a Divisão de .Lasino In-
dustrial do Departamento Nacional de Educação .e a firma Adol-
pho Botelho para 'o fornecimento de materiais destinados à ins-
talação dos Liceus Industriais de Manaus, Vitória, Gniania e Pe-
lotas.

Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos quarenta
e -um, presentes na Divisão de Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação, o respectivo Diretor, Dr. Francisco Montojos,
por parte do Ministério da Educação e Sande e o senhor Antonio
Botelho, representante devidamente habilitado da firma Adnlpho
Botelho, legalmente constituiria e registada sob o número
(luarenta e oito mil seiscentos e setenta e oito (48.678) na Junta
Comercial da Capital Federal, acordaram em assinar o presente
termo aditivo ao contrato, celebrado em nove de eutul)ro
último e publicado no suplemento do Dioíria Oficial de dezesseis do
mesmo mês, para o fim de ser modificada a cláusula 'Se gunda" do
referido contrato, que passara a ter a seguinte reatarão: 'Segunda —
O contratanto se obriga a entregar ia( referidos ai-figos até trinta e
um de dezembro do corrente ano, perdendo a caução feita oara garantia
deste contrato, se . até essa (lata não tiver realizado o fornecimento".
E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-se rio
livro competente da Divisão de, Ensino Industrial, o preaente termo
aditivo, que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas par-
tes contratantes, e pelas testemunhas senhores doutor Osvaldo Fatiar-
mana e Dr. Jayme Feareira Sampaio. Rio de Janeiro, 8 da novembro
de 1911 — Francisco Montojos — pp. Adolpho Botelho, Antonio Bote-
lho — Osvaldo Fetterman — Jayme Ferreira Sampaio — Estavam co-
ladas e devidamente inutilizadas estampilhas federais no valor total
de oito mil reis (8$O) e um selo de educação de duzentos réis.

. - Divisão de Ensino Industrial. Confere com o original. Em 8 de
novembro de 1941. — Ladisbnz Slominski, of. adm. Visto. —
rio- Alfredo Schreiner, pelo diretor.ea

-Divisão de Ensino' Industrial
Termo aditive ao contrato • célebrado entre a Divisão de Ensino In.

• dustrial do -Departamento -Nacional do Educação e a firma
Rodrigues (PAImeida & Cia., para o fornecimento de materiais
destinados à instalação dos Liceus Induetriais c Goiânia e 'Ta-
lo-tas.
Aos oito dias . do mês de novembro de mil novecentos e quarenta

e um, presentes na Divisão de Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Educação, o respectivo Diretor Dr. leranciaco Mantatos,
por parte do Ministério da Educação e Saude e o Sr. Alberto 110dri-
gues d'Almeida representante devidamente habilitado da firma Ro-
drigues dAlmoida & Cia., legalmente constituiria e registada sob
número cento e quarenta mie oitocentos e sessenta (110 ..860) no_ De-
parlamento Nacional da • Indústria e Coruareio, acordai-cai em assinar
o presente 'termo aditivo ao contrato, celebrado eni sete de outubro
último e publicado no suplemento do Diário Oficial de dezesseis do
mesmo mês, para o fim de ser modificada a cláusula "Segunda" do
referido contrato, que passará a ter a seguinte redanão:

Segunda — "O contratante se abriga a entregar os referidos ar-
tigos até trinta e uni de dezembro do .corrente ano, perdoodo a caução
feita para garantia deste contrato, se até essa data não tiver realizado
o fornecimento". — E, para firmeza e validade do que acima fica tIS
lapidado, lavrou-se no livro competente da Divisão de Ensina indus-
trial, o presente termo aditivo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partos contratantes o pelas testemunha-)
Srs. Dr. esvai& Yettermann e Dr. Jayme Ferreira Sampaio'. —
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1911. — Francisco Monto.ios.
pp. Rodrigres d'Almeida & teia_ Alberto ~ritmes d'Almeida. —
Osvaldo Fettermann. — Jaynte Yerrcira Sampaio. — Estavam cala-
das e devidamente inutilizadas estampilhas federais no valor total
de oito mil réis '8e0) e rim selo de educação (In duzentos reis.

Divisão de Ensino Industrial. — Confere com o original — Em,
8 de novembro de 1911,. — Lodixlein Sio ainsk-i oficial administea-
tis-o. — Visto — Lycerio Alfredo Schreincr, pelo diretor.

Divisão de Ensino Industrial-
Termo aditivo ao contrato celebrado entre a " Divisão de Ensino In-

dustrial (1() Departamento Nacional de Educação e a firma
Companhia Lanston do Brasil S. A. para o fornecimento de ma-
teriais destinado.s à instalação dos Liceus Industriais de Goiânia.
a Pelotas.
Aos oito dias do mês de novembro de mil nnvecontoa e qual:entre

e um, presentes na Divisão do Ensino halustrial do Departamento
Nacional de Edito:a-elo. o respectiva 'Direto] Dr. Francisco Mantoios,
por parte do Ministerio da Educação e Sande e o Sr. Manual Mirabet
representante dee idamente habilitado da firma Companhia Lanstom
do Brasil S. A.. lagalmante, ca pstituida e registada sub número oito
mil setecentos e quarenta e três (8.7-M na Junta Comercial do Dis-
tritu Federal. acordaram • am assinar o presente termo aditivo ao
contrato, celebrado em dez de outubro último e publicado no sunle-
mento do Diário Oficial de dezasseis do masmo mes, para o fiar
ser modificada a cláusula "Segunda" do referieto contrato, que pas-
sará a ter a seguinte redação:

Segunda — "O contratante se abriga a entregar os referidos ar-
tigos até trinta e um do dezembro . do corrente ano, perdendo a cama°
feita para garantia deste contrato, se até essa data não tiver realizado
o fornecimento". — E. para firmeza e validade do que acima fica es-
tipulado. lavrou-se no livro ammetente da Divisão de Ensino Indus-
trial, o presente termo aditivo. moa depois de lido e achada ron_
forme, vai assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas
Ars. Dr. Oevaldo Fettermann e Dr. .Taymo Ferreira Sampaio.
Ria de Janeiro. R de novembro do	 — Francisco Montojos. —
pJ) . Companhia 'Lanslon do Bras't S. A.. Manuel Mirabet. — Os-
valdo Fettermoon.	 Jogno, Ferreiro Sahipaio. — Estavam eolailas•
e devidamente hinlilizadas	 foilerais no valor total de
sete mil e oitoeen los reis	 e M e
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Divisão de Eneino habistrial. — Ga l reai, com o original — Ena
8 de novembro de 19-11. — Laál8 1o il Slowinski. oficial adm in is í ca-
tivo. — Visto -- kucecio .41fredo Schreiner, pelo diretor.

Divisão de Ensino Industrial
Termo :oiti ivo ao contrato aclarado entre a Disiaão ile Ensino

rluustriiil fifl Dapartanianto Nacional de Educação e a firula
Ferrando & Cia.. Ieda., para o fornecimenea de materiais desa
linadoe à instalação dos Liceus Industriais de Goiânia e Pelotas.
Aos oito dias do mês de novembro (la mil novecentos o quarenta

o um, presentes na Divisão de Ensino Industrial do Departamento
Nacional de Faineaceio o reepectiva) Diretor, 1)1'. Francisco Montojos,
por parte do Ministério da Educação e Sinale a o Sr. Herborto Pe-
reira, representante devidamente habilitado da firma Luiz, Ferrando
& Cia., Ltda., legalmentia constituiria e registada sob número cento
e quarenta e seis mil e sessenta o dois (146.062), no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, acordaram em assinar o presente
termo aditivo ao contrato, celebrado em nove de outubro último e
Publicado no suplemento do Diária Oficial de dezesseis do mesmo
mês, para o fim de ser modificada a cláusula "segunda" do referido,
_contrato, que passará a ter a -seguinte redaaão:•

Segunda — "O contratante se obriga a entregar os rrforidos ar-
1igoe até trinta e um de dezembro do corrente ano, perdendo a caução..„
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Londres:

Mercados
_	 	 •	

Oficial	 Livre	 Livre
Especial

Praças'

Libras ARE. 	
	

795,570	 795011
1[túl ia 	
	 .	 .......	 .	 15009

Alemanha:	 •'
Reisemark 	
Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suiça. 	
Suécia • 
Nova ,York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Japão 	
Chile 	   

45211,
65011

15031

	

$800	 '	 $887

	

•. 4$030	 p? 5$775

	

4$725	 —
	195658	

• 
20$103

. 95'150

	

45707	 5$015

	

4$650	 —
$055

o

.	 •

Cobentúra do Banco do
Brasil ac1S Bancos: 	

Londres:'
• Libras ÁREA 

	

	 	 78$950

COTAÇõES OFICEAIS DE. TITCLOS EM 8 DE NOVEMBRO
Apólices  e Obrifjoções

Diversas Einissões de 5 Yr	 Dom. 	

Diversas Emissões de 1:0005, 5 %, nom. 	
Diversas Emissõeá de .1:0005, 5 Ve. port. 	
Diversas Emissões de 1:0005, 5 e,4,

' 
port. (caute'as)

Reajustamento Econômico .de 1:6005. 5 %, port. 	
Tesouro Nacional dc..1 :000$, 7 <,4, • (1930) 	
Tesouro Nacional da 1:0005., 7 % (1939). 	
Empréstimo Municipal de 7 %• port. (Dec. n.
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Belo Horizonte do 1 :000$, 7 %. port.
Prefeitura de Porto Alegre de 50$. 3 1/2 Vr, Port. 	
Espirito Santo . de	 500$, 8	 port. 	
Espírito Santo de 1:0005. O %, nono. 	 	 •
Minas . Gerais de 1:0005; 7 'Yr, port. 	
:Minas Gerais de, •• 2005, ri•	port. (1934); 1 . .a • série 	
Minas Gerais de	 200$, 8 fie, port. (1934).' 2. 11 séri e	 •
Minas Gerais de • 200$. 7 	 port. (1934), 3•a série 	
Pernambuco de- 100$. 5 %' port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 000$, 8 %, port. -	
$ão Paulo. de 2005, 5 %, port.
Uniformizadas de São 'Paulo •de . 1 :0005,-	 "port. 	

Ações de flancos

Banco Português do Brasil, nom. 	
Banco Português do Brasil, port. 	

j	 Ações de • CO-nmanhias

DE 1911

72(15000
8155000
8105000
7985000

.8755000
1:0135000
1:0105000

1905000
2185500
9105000

315000
5055000
6805000
9335000
1855000
1875000
1895500
975500

0335000
211$500

:0955000

1985000
2085000
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feita pára , garantia deste .rontrato..se até essa. data 'ião- tiver, rea-
lizado_ o fornecimento". E. para, firmeza e validade. do que acima •

, fica estipulado, lavrou-se - no livro competente . •da Divisão . de • Eu-
sino Industrial o . presente termo aditivo; que, depois de lido • e achado
conforme, 'Vai assinado pelas partes contratantes c" .pelas . testem-
uhas, senhores Dr. Osvaldo . Fettermann o Dr. Jayme Ferreira.

— Rio de Janeiro, 8 de novembro do • 1941. — Francisco Non'-
icjos — pp. Lutz Ferrando Cia..- Herberio Pereira. , Osraldo
Petleromnn. — 'mime Terreiro Sarnpaio. — Estavam coladas e di-
vidamente inutilizadas' estampilhas federais no valor total de' oito mil
réis (8$0) e um selo de educação de duzentos réis. 	 .	 .

Divisão de Ensino Industrial. .-- Confere com o original; • —
Em .8 de novembro de 1941 — Ladislaac Stowinski. of. .adm.	 Visto:

Lycerio Alfredo Sdiveiner, pelo Diretor.

PARTE . V:0.M.ERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio. de Janeiro

4Pda. dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO' DISPONIVEL

•• ' -.‘tovIxtrgni • fmi • nlA • 1;

Café

Entradas^ 	  	  .-;
Saldas 	  lhe. ".........“.", .. , .... f'. .
Consumo local.......---......,...... 	
Existência . ......... ... . 	 ,.. ,....
Café _ doadô - 	 ........à." .... • n •• ...... .1r/P.,.811.1k4.

Café bonificado.	 , 
Mercado calmo.

Preços por.
10 quilos

Tipo 3 	 	 3155
Tipo 4 	 	 ' 3150
Tipo 5 	 	 3055
Tipo_ 0 . 	 	 3050
Tipo" 7 	 . . 	 	2955
Tipo 8 	 — 	 	 2950

Sacas
4.404
8.866

500
304.001

45
nnn•n••

Açucar
Sacos

Entradas .... . 	 •	 •	 1.849
Saldas 	 	 •• 1.349
Existência 	 	 55.250

Mercado firme.
Preços por

saco
Branco cristal 	  •. 6550 a 6850

amarelo 	  5650 a 5850
Mascavinito	 • '•	 Não '115
àlascavo 	 . .' 	 4150 a 400

Alg
Fardos

Entradas ...	 ....e.	 . 	 	 iSa i'dás 	 . 	 	 455
Existência 	 	

Preços por

16.975
Mercado calmo:

10 quilos

Tipo 3 	 53$0 a5150

Tipo 3 	  	  6250 a G35h3
Tipo 4' 	

Tipo Seridó:

Sertões:
• Fibra média :

Fibra longa : •

5150 a MG

Tipo 5 	  •4 40 a 4550
• Ceará:

Tipo 3- 	
Tipo 5 	  4350 a 4450

Fibra corta:
Matas:

Tipo 3 -	 	
111•nn••

Tipo 5 	
• Paulista:	 •

Tipo 3. 	  —
3750 a 38$0Tipo 5 	  

Em 7 de novembro de 1011.— O síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 7

Café

Companhia - Estrada de - Ferro e , M4i..à; .cle São Jerônimo,
d. 	

.
or '  ' •	 1,135000	 Preps por

Companhia Carbontfera Minas de Buttá 	  • • 1255000 .	 .10 quilos .
Companhia Sul-Mineira de Eletricidade, Pref. 	 	 2015500

- •	 •	 • • • -	 - Debêntures	 .	 , Tipo 4. ..., 	 	 3150
3155

-	 ' 
rico,Ilippiecrio "Lar.Brasileiro",' S. A. de Crédito R/n1.1	 -2115000 Tipo 5 ' 	 	 3055

.	 -	 -	 - • - '- Tipo .6 	 	 3050 --• ,	 •

	

4, • , Secretaria -da Câmara Sindical .do . Rio de .Janeiro, -em .8- de PO- Tipo 7 	   2955
Vembro .do .1941.- Juvenal de- Queiroz . Vieira,. p	 Tipo 8residente.. •	 -2950 -

. Sacas

Entradas 	 	 	 1	 4.588
Saldas 	 	 1.937
Consumo local 	 	 000
Existência . 	 	 310.102
Café revertido ao mercado. pelo D. N. C. 	 	 3.500,
Café bonificado 	 .	 ., 	 .." 	  -•	

.

. Mercado calmo.



Preços por
saco

6530 a 6830
5610 a 58$0

Não há
4410 a 4630

Brance c• riIa1,
t... amar..10 	
Maseavinlio- 	 • • •	 . 

Mat.zeavo ..... . 	

• • • ••• •••••••••• ••••••••••
••••	 • ••••••••• 4 • ••••••-• •.• v• •

•••	 •.• • • . •••• .• à . ... • • • •••• n •	 ......

Recebedoria Federal em Sio INWO
BOLETIM N. 5

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERA!..

Arrecadada de 1 a 5 de novembro de 1941 	
Em 6 de novembro de 1941 	

7.790:577$200
1.694:8071300AlgottilTo

Fardos
Total 	 	 9.485:3841500

Em igual período d.e 1940 	 	 6.819:1873000

Diferença para mais em 1941 	 	 2.666:1973500
Preços par'

10' quilos

--
235

10.740

Entradas 	
-Santas 	
E. istèm•ia 	

Merearlo calmo*........	 .
.•	 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 6 de novembro de
1941 	

Em igual período de 1940 	
503.956:1143500
403.590:6133000

Fibra- longa: -
Tipo Seriddi

:Tipo
Tipo

6210 a 63$0
	  6130 a080 Diferença para mais em 1941 	 	 100.365:501$500

19.912:0168300
15.838:3851000

4.073:631;300

19.530:2341700
15.238:7488301)

4.291:4863400
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Actiesr Arrecadada de 2 de janeiro a
Sacos 8 de novembro de 1941 .. 774.4329:8424800

Entrudas 	 2. 129 Fan igual período de 1940 .. 517.044:6071.300

Saidas	 	
Existi0aia 	

1.250
•	 57.129 Diferença para mais em 1941 257.5.85:2354500

firme.

586.982:848$484
496.881:4971400

90.121 :1511000

Fibra média:
Sertões:

Tipo
Tipil

Ceará:
Tipr:; 	
Tipo 5 	

Fibra* 'Curta.;
Matas:

Tipo 1 	
Tipo 5 	

• Paulista: -
1'i)
Tipo 5 	

Em g - de novembro de 1011.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLIUS
FWeelmmloria do Distrito Federal

COMP1RAÇÃo DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arreead.-da	 1 a O de no-
\elidir() de 1941 	

ntn 7 do ~Inbro de 1011 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP&UTOS

Arrecadada de 1 a 5 de novembro de 1941 	 	 7.768:5653900
Em 6 de novembro de 1941 	 	 1.682:8658300

Diferença para mais em 1941 	 .. •	 2.655:6393500

Alfândega do Rio de Janeiro.

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

7 de novembro de 1941 	 •2.151:6551500
. 7 de novembro de 1940 	 	 1.686:2153100

Receita mensal:
De 1 a 7 de novembro de 1941 	 	 9.652:9763200
De 1 a 7 de novembro de 19-10 • 	 •1.537:0041200

Diferença da receita arrecadada para mais em
194( 	

	
5.115:9723000

Receita global:
De 2 de janeiro a 7 de novembro de 1941 	 	 493.730:8531100
De 2 de janeiro a 7 de novembro de 1940 	 	 413.834 :3743200

5330 a 5430
4430 a 4530

3730 a 3880

Total 	 . 	 	 9.451:4313200
- Em igual período de 1940 . 	 	 6.795:7913700

4310 a 4430

	

14.553:183$200	 11.245:1924;800

	

2.752:39g$200	 2.686:1X52$900

Tnfal
Ena ilIaI pmdedo de 1910 ..

E1iferent:a para mais em 1911

	

17.305:5811400	 16.931 :5551700

	

13.416:7528300	 12.958:1921400

3.888:829”00	 3.973:303$300

Diferença da receita arrecadada para•
1941 	

Alfândega de Livramento

mais em

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

7 de novembro de 19 .11 ..	 172.023:1071900	 584.384:1691100

	

Eia igual período de 19-10 .. 	 514.622 :9741600	 404.581 :1418500

Diferença para mais em 1941	 257.100:433300	 S9:803:0278900

Recebedoria do . Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive
depósitos

	

17.305:5811400	 16.931:5558700

	

2.606:4341900	 2.598:6798000
•

Total
Em igual período de 1940

Diferença para mais em 1911

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

28 de outubro de 1941 	
28 de outubro de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de outubro de 1941
De 1 a 28 de outubro de 1940

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 28 de outubro de 1941. 	 •	 7.428:749$700
De 1 de janeiro a 28 de outubro de 1940 	 	 6.919:1183100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Arrecadada de 1 a 7 de DO-
v e I idn'4) 1h) 1941 	

Em 8 de novembro de 1941

509:6318000

79.896:4784900

ImportAncias

1:8003000
2:6603500

597:7943900
240:5971800

357:1971100



Alfândega de Livramento

RECEITA A I ti tk..CA DA LIA

Datas .
Recei t a '10 dia:

29 de outubro de 1911
29 de outubro de 1940 - 	 .

Receita mensal: •
De 1 a 29 de outubro de 1941 	
De 1 a 29 de outubro de .1940	 . ... 	

Diferença- da feceita arrecadada para mais em
.	 1911 	

,Receita 'global:
' De 1 de janeiro a 29 de outubro de 1911 	
. De 1.de janeiro a 29 de outubro de 1940 	

Diferença da. receita arrecadada para mais em
1941 	

EDITAIS E AVISOS

Impor' ne ias:

11:806$700
23 :178$100

609 :601$G09
263:770200

345:825$100

7.440:554400
6.942:296$500

498 :254900
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de Medeiros Costa; 48 - Walter . Carvalho Ferreira; 50 - Heraclito
Prata Soda); 51. Mario Martins de' Moraes; 52 - Ei •idezio . Nunes;
51 - Gerson: Carvalho- Pereira; 55 - Olavo Pinheiro de Miranda;
5-6 - Miguel Ui; 57 - Walter 'Rodrigues da Silva.

' Dia .1 ,1 do corrente, .às-11 horas:.	58 - José Pires dos San-
tc 6; 59 . - .15loacyr •da Sibia; .60 - •Antonio Nelson dõ Nascimento;
61	 Antonio da 'Costa Bernardo; .62 - Pedro Rollin Sobrinho;
63 Murilo Carvalho; 61 . -Armando de Souza . Moraes; 65 - Os-
waldo Campos de . Oliveira-66'- • Mário José de Azevedo de Almeida;
67 - Floro de ' ,Araujo 'Meio;' 68 - 'Oscar' Fernandes de Alenéar;
69 - Murilo . 111oreira da . -Silva; 70	 Francisco Sorrentino. Filho;
71	 Joaquim-Mota; 72	 Oswaldo Pereira; 73 - José Martins' da
Costa; 74 .- -.Myr Lúcio ila Cruz;' 75 - Luiz de Oliveira; 76 -

Machado; 77 Manoel Torres de Melo; 78 - Ademar Aluizio
Oluchi; . 79 - João- Rodrigues- de Mattos; 80.- Benedicto . Pedro da
Silva; 81_ --,.Antonio,Tomaz Pereira; 83 - Ahigi Mutol.

Dia 14 do -corrente; -às 13 horas: - 81 - Marcelld José 'dos
Santos; .._85 -,- - AugUsto de -Jesus Gloria; 88' - Ithamar Fernandes
Lopes; 89 Oervasio • Francisco dos Santos; 90 - Manoel Armando
Gonçalves; 91 . - SebastiãoFerreira da Silva; 95 - Antenor da Silva;
96 -, Arsace de Sastro Souza; 97 Otávio Alonso Rodrigues; 98 -
Jorge Alexandre; 102 -- • Walter Camargo; 103 - Paulo Freitas Gui-
marães; 104,- Heclayr 'Ferreira; 105 -:Claudio .de Mendonça Ra-
mos; 110 - Jair Leopoldo de' Souza;. 111 Wilton da Silva • Vens-
c imo;• 112 - Wilson Lopes Dirilz; 114 - José Augusto Nelson; 115 -
Jorge Cardoso; 116 - Augustó _Freire Belém; 117 . - Ilippólito José
Tavares; 118 .--'11filciades Reis; 119 - Ary Prata Sodré; 120 - Fer-
nando IsaiaS Correia; 121 - Pedro Isaias Corrèia.

D.S. do D.A.S.P..., em 8 de novembro de 1911.'- Murilo Braga,
Diretor' de Divisão.

• • DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO:-
• ptauco.

Divisão de • Seleção.'
PROVA 115 HABILITAÇÃO PARA ADM IS SÃO DE - EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA

DO INSTITUTO 'NACIONAL DE TECNOLOGIA	 TECNOLOGISTA AUX

P. II. - 131
Faço 'público, para Conbeciniento dos interessados, os resultados-

riarcial e total da prova de habilitação acima referida, apresentados
vela Banca Examinadora:
N. insc •	 Nome	 Parte 1 Parte TE Total

P.2

2.	 Maria Eugenia Corrêa da Cunha - 90	 190
7903,03-4.	 Odilon Silvestre 	 	 70	 140. 

D. S. do D.A.S.P. cio 8 de novembro de 1911. - Vicente Cor-
reia Lima, Secret ário da Ba nca Examinadora

DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
14111,1C0

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVA. Rs.n.k PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE INSPETOR DE ALUNOS Dg QUALQUER MINISTÉRIO -

PROVA DE SAN IDADE E CAPACIDADE FÍSICA

" São convidados a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
I.N.E.P. (praça Marechal Âncora)', afimde se submeterem à prova de
;anidade e capacidade física, os candidatos ao concurso para inspetor
de alunos, cujos nomes relacionamos abaixo:

Dia 12 do corrente, às 13 horas: - 26 - Emerenciana Daltro
Teles Filha; 27 Doralice. de Souza Vieira; 28 - Yeda Margarida*
Santiago Bondim; '39 - Camélia de Mello; 40 - Abigail Carvalho
dos Santos; 43 - Conceição Gonçalves; 45 	 Niobe de Souza Seth;
49	 Carmen Carneiro.

Dia 13 do corrente, às 11 horas: - 1 - Jarmuth Gomes de
Araujo; 2 - Luciano Pires; 3 - Nicator do Castro Pamphiro;
4 - Eabast ião Antonio' da Costa; 5 - Antonio de Padua Andrade;
G - Solano Lopes de Sant'Anna; 7 - Romualdo Ramos 'Belem;

- 'Victor Gomes Godinho; 9 - Geraldo Vale Nogueira da Gama;
10 - Waldemar Esteves Magalhães; 11 - Pedro de Oliveira Feitosa;
12 - Geraldo Monteiro de Carvalho; 13 - Jorge Antonio Marius;
14 - José Ambrosio Cordeiro; 15 - Luiz. da Costa . Monsanto; . 16 -
Amaury Severiano dos Santos; 17 Jayme da Costa Monsanto;
18 - Wanderlim- Moreira da Costa; 19 - Jayme Sobral; 20 - Os-
waldo Teixeira Martins; 21 - José Rocha Abreu; 22 - Ezio Tei-
xeira de Carvaiho.

Dia 13 do corrente, às 13 horas: - 23 - Gamaliel Pereira ;Vaia;
24 - Benedicto Antonio José; 25 Helio Valia Nogueira da Gama;
29 - . Joffre, de ';França Albuquerque; 30 - Laurito Pereira; 31 -
Antonio Teixeira Lopes; 32 - José Ribeiro de , Almeida Filho; 33
ATfonso Soares Pinto; 34 - Isaias Moreira cio Oliveira; 35	 José
Batist:i Alves; 36 - Sebastião Ribeiro de Freitas; 28 - Victorio Ma-
noel Savnia; Ál - Arlindo Berdini; 42 - Severino Mathias,,;,
Jasnii Ribeiro de Araujo; 46 - Neighbour 'Seth Silva; 47 - Daniel

DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE . EXTRANUM ERÁR 10-M EN SALISTA

DA DIVISÃO DE 'CAÇA E PESCA: TÁTURALISTA

- •	 - 132
São convidados a 'comparecer no próximo dia 13, às 11 horas e

30 mintitos, • ao Departamento de Produção Animal - Divisão de Caça
e Pesca,Sita • à Praça 15 de Noveirbro, afim de prestarem a parte . II
(prático-oral) da prova acima referida, os candidatos que compare-
ceram à parte 1.

„ D. S. do D.A.S.P., em 8 de novembro de 1911 .- Murilo Bra-
ga, Diretor' de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

- DIVISÃO DE POLICIA
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE ESCRIVÃO . DE POLÍCIA DO MINI STÉRI O DA ' JUSTIÇA X
NEGÓCIOS sINTI?AlIÕRES

C. - 47
Faço público,- paca conhecimento dos interessados, que é o se-

guinte o, resultado da prova-de Direito Judiciário Penal e Organiza-
ção Policial, .do :concurso acima referido.

• •	 Ninneeó deinserição - 'Nome - Nota
1. &cindo. Gonzaga	 • 	
3. Arado Pinto . Brandão 	
5. Tobias Dantas .Barreto 	
6. Luiz .Henrique.Stelle Filho 	
9. Durval.Tumreitz. 	

12. José. Epaminondas Novaes de Paula • 	
13. Tuburcio Curcino de Araujo 	
14. Ruy. Acrioly Tenório 	
15. Carlos. de Magalhães 	
16. Silvio Martins .do Barros 	
17. 'Walter Homero dos Santos 	

.18. Oswaldo da. Cruz Sorna - 	
19. Ladislau VinhaeS Wemberger 	
20. Antonio dos Santos Caldeira Filho
21. Antonio' dos Santos Pereira 	
23. Fausto Garcindo Fernando de Sá 	
24. Adhemar Coelho Duarte 	
27. Lauro Schmidt •	
28. Sylvio de Oliveira Campos 	
29. Afonso Ventura Pereira 	
31. Joaquim Bemvenuto da Silva 	
32. Wilson . Soares Lopes 	
33. Antonio José da Silva 	
31. Claudionor de Freitas Rodrigues. 	
.35. José Miguel Braga Filho 	
36. Guilherme (lesar Leão Veloso cia Rocha 	

- 37. Antonio . de Sá Vinhaes 	
Setembrino Pereira de Souza 	

39. Jayme da Silva Marques 	
._40. Mago Muniz Portocarrero 	
41. Mário Peixoto Esberard 	

66
51
66
65
60
60
49
61
60
66

" 47
60
67
60
60
60
60
39
70
78
71
73
18
1,6
67
61
35
83

29
47



21384 Terea-reira
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1911

42. Palmo Genuino de Oliveira' 	 	 88
Aladyr Reinos Braga 	 	 89

44. PanJo Fundagem Nogueira 	 	 60
15. Jair Augusto Coelho 	
46. Waldernar José Moreira 	 	 60
47. Djahna de Jesus Braga 	 	 23
18. Alexandre Cidade Filho 	 	 00
49, Ifugolino da Silva .Marques 	 	 42
51. Alberto de Souza 	 	 10
52. Luiz de Freitas 	 	 38
53. Deoclécio Benevides 	 	 24
Si. Francisco de Paula Braga 	

•	

13
55. Horácio Abreu Conceição 	 	 fel
57. José Couto de Azevedo 	 	 AS
59. (lesado Pinheiro de Almeida 	 1:t0
GO. Orlando Paes de Lima 	

Arthur Eduardo de Brito Pereira 	
63. Manoel Vieira de Almeida Ramos 	 	 17
61. João Borges do Amaral 	
65. Flor/ano da Costa Brandão 	 	 11
67. Mario Soares de Azevedo 	 	 37
08. Henrique Moreira Couto 	 	 62

Evanilde Rezende Machado 	 	 60
71. Haroldo de Azevedo Ramos 	 	 56

Darcy de Oliveira Pereira 	 	 47
74. Armando José da Rocha 	 	 60
75. Aluizio Devoto 	 	 20
76. Luiz Augusto de -Queiroz Rodrigues 	 	 29
77. João Avila d'Almeida 	 	 62:
78. Lorival- da Costa Maia 	 -7
80. Caetano Hercules Cosenza 	 	 19
82. Fernando de Carvalho 	 	 67
83. Mondar Lopes G lia hyba 	 	 42
84. Armando dos Santos Gonçalves 	
85. Moacyr Freire 	 	 71
87. Guilherme dos Santos 	
88. Horácio Pinto Martins 	
R9. Luciano de Figueiredo Mesquita 	 	 11
00. Anibal da. Silva 	 	 49
01. João Jacintho da Silva Júnior 	 	 77
92. Gabriel da Silva Leite	
94. Orestes Ferreira Gama 	 	 13
95. Jovino Bento Brasil 	 	 47
96. Leonardo de Souza Sobrinho 	 	 Gt
97. Acary Bernardazzi 	
08. Francisco Maria Córte Imperial 	 	 37
99. Sylvio Moaeyr rio .morim Araujo 	 	 60

100. Abdon Elias da Rocha 	 	 15
101. João Nábrega de Almeida 	
101. Julio Castilhos Pinheiro de Campo 	
109. Ary Kerner Moreira da Silva 	 	 70
110. João da Costa Barbosa 	
113. Mario de Alvarenga Gualter 	 	 38
114. Guilherme Lima 	 	 :30
115. Milton Lopes. da Costa 	 	 73
110. Alceste Antonio de Castro 	
117. Delmar Rocha Leal 	 	 30
118. Wilson de Almeida Lousada 	 	 49
121. Hélio Costa de Assis Masearenhéts 	

▪	

62
123. Alvaro da Conceição 	 	 31
.125. Antonio Tavares 	
120. Fernando do Prado Mala 	 	 23
127. lleraldo (3oines , Carneiro 	

▪ 	

51
133. Ernani -Lessa 	 	 62
131. Antonio Corrêa Teixeira da Rocha Júnior 	 	 10
135. Sylvio Corrêa de Avelai' , 	 	 41
139. João Ribeiro Sardinha 	 	 60
110. José da Rocha Nogueira 	 	 60
142. Judio da Rosa Furtado Júnior 	
113. Paulo Marques de Araujo 	 	 6')
115. Mozart • de Almeida Rodrigues 	 	 78
150. Heitor Cezário' de Camargo 	 	 60
147. Wilson Dias da Silva 	 	 43
149. Carlos da Rocha 	
151. Amaury Borges de Brito 	 	 36

D. S. do D.A.S.P., em 8 de novembro de 1911. - fojo eloufljwi
oie Olireira e Cruz, Secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Divisão do Pessoal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente edital fica citado, de acordo com o parág-rafo único
do art. 254 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o
servente, classe C, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores., Lourivai Cermieira Doria, para, no prazo de oito dias, a
contar da data desta publicação, apresentar defesa no proso admi-
nistrativo em que é anusado, por ,abandono do cargo. • Pf0e.
41 .21 .603) .	 •

Divisão do Pessoal, eia 6 de novembro de 1911. - Amaral Polet,

diretor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo- neesente edital ficam notificados a comparecer nesta Tos--
notória dentro do prazo de 18 horas, para responder por infrações do.
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
baixo disceiminados:

Relevadas de acordo com o art. 268 do R, V. - (Elogio),

Autos de passeio:

Raul Martins Gomes Paiva, n. 532 - Art. 248 L.
Ernani . de Moraes, n. 917 - Art. 102.
Alberto Ferreira Borba, n. 1.529 - Art. 254.
João Paulo Pessoa Mendes, n. 5.150	 Art. 102.
RubenDinard de Araujo, n. 20.297 - Art. 218 E.
Manoel das Neves, n. 22.125 - Decreto n. 7.033 - Art. SP.
Felizardo T. Leite Ferreira, n. 24.225 - Art. 248 L.
Fernando Costa, n. 25.311 - Decreto n. 7.033 - Art. 7.0.
Infrações cuja responsabilidade foi determinada já na vigémin

do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911 - G. N. T.:

Autos de passeio:

Nathar. Waisssiman, u. 689 - Art. 5. 0, n. 4.
João Baptista Gonçalves, o. 3.805 - Art. 5.°, n. 4.
Alberto Augusto Coelho, n. 1.185 - Art. 8.0.
Urbano Rezende Costa, n. 5.765 - Art. 6.0, n. 4.
benriqm• Mendonça Taborda, ir. 0.096 - Art. 8. 0, § 2P•
Alberto de Souza Ouriques. n. 10.257 - Art. 8.0.
Francisco dos Santos Latari, n. 15.005 - Art. 8.°, § 1. 0, letra a.
Karl . it•rbum, n. 2-1.339 - Art. 8P.
José Castanhola, ri. 21.480 - Art. 8.0.
Antônio da Silva, n. 22.411 - Art. 5.0. n. 4.
AntAnií. da Silva, n. 22.411 - Art. 8.0.
Raiben Volta. n. 22.510 - Art. 8.°.
Paulo-Gomes Braga, n. 25.571 - Aat. 5•0, n. 4.
Alexandre José Braga, n. 35.593 - Art. 8.0.
Alexaodre José Braga, n. 35.503 - Art. 8•0.

laniOns:
Mário Alves, n. 3 - Art. 6.0, n. 11.
Manoel Fernandes, n. 10 - MI . 6 .0, n. 14.
flys:4es Rodrigues Vieira, n. 319 - Artí 0. 0, n. 6.
Manoel ue Almeida, n. 445 - Art. 6.0, n. 6.
Constant;no Fortunato Pircin, ri. 581 - Art. 6, 0, n. 11.
Zenon Palitol Lima, n. 632 - Art. 6.0, n. 6.

Nota -- A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
tios documentos do veículo ou de som condutor, ou ainda na do próprio
veículo de acordo com o previsto no art. 120 do regulametno em
vigor. (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1911. - Edgard Pinto Estre11.1,
- inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federai
Resultado dos exames efetuados no •ja 8 do corrente:

Aprovados:
Severino Rodrigues, Dirceu Medeiros de Alarcão Ayalla, Waler,on

Lopes, Francisco Corrêa .Netto, Manoel Camillo da Costa, Jorge Rodei-
ienes de SantAnna, Odilon Paiva Bittencourt, Stella Mendes Aleixo de
souza Aguiar, Max Neugerger, Nelson Antunes. Gilvandro Caldas de
Miranda, José Bernardino de Souza Vasconcellos, Olympic) Ramos.
• Lydio Lucas Nelson Henriques Amaral, Daniel Rodrigues de
Aguiar, Joaé. de Andrade 	 e José Pereira. .	 •

Reprovados: 7.
Tnspetoria do Tráfego, em 8 de novembro de 1941. - O inspetor,

Ene Eduar41 Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Material
Devidamente autorizado pelo senhor Diretor Geral do Departa-

mento de Administração deste Ministério, faço público que nos te.r-
mos do art. 52 (10 Código de Contabilidade Pública, se acha aberta
nesta Divisão, concorrência administrativa para aquisição do material
constante la relação anexa, destinado à reforma das instalações do
Instituto Nacional de Surdos-Mudos, sob as seguintes Condições:

1.a Os candidatos ainda não inscritos para concorrência neste
Ministério, deverão pedir inscrição ao Sr. Diretor da Divisão de Ma-
terial, em requerimento acompanhado dos documentos que habilitem
O julgamento de sua idoneidade e, bem assim, da prova de quita(fm
referente aos impostos federais e municipais.

2.a As 'propostas, que deverão ser apresentadas em três vias,
sendo uma delas devidamente selada, serão abertas na presença dos
interessados, no dia 17 do corrente ma, às 11 horas.
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3.a Não serão tornadas emaconsideraçãa. as propOstas que conti-
verem emendas, rasuras; ressalvas ou entrelinhas nas partes refe-
rentes à discriminação da material a ser fornecido e ao preço, que
deverá constar das mesmas em algarismos e por extenso, ,por unidade,
para 6s artigos constantes da relação acima referida.

4•a O prazo para o fornecimento dos artigos será de trinta (30):
dias, contados da data da entrega do pedido.	 •

5.a Depois de realizado o fornecimento e 'considerados aceitos OR

artigos
'
 o fornecedor apresentará fatura em quatro- vias, selada na

lontra da lei, para pagamento na estação pagadora competente.
6.a O concorrente,. cujos fornecimentO • lbe for adjudicado fica

obrigado a. no prazo do cinco (5) dias contados da data de aprovação
•presente concorrência, mediante aviso que lhe será dado, deposi-

tar na Tesouraria • Geral deste Ministério, em dinheiro • ou apólices
pública, 5 % sobre a importancia total do dito fornecimento.

7.a O Goaerno fica com o direito de anular a presente concorrên-
cia, no todo ou em parte, sem que assista aos interessados .direito
qualquer reclamar:aio.

Divisão de Material, era 7 de novainbao de 1941. — ~hal
Draga Richard,. chefe da Seedlo Administrativa Visto: Orlando Go--
mes Calazn, diretor.

Relação do material destinado a reforma das instalações cio "Ins-
tituto Nacional de Surdos-Mudos a que se rafara o edital de concor-
ra-nela desta data: •

1 — Leito de ferro para colegial até 16 anos — Especific-ação
10 do D. A. S. P. — mod. L.F. 4 — um.
.• .2 — Gravador de-som Fairchild portatil ref. • F-26-2. constando
de um mecanismo gravador n. 199, prato singelo, motor e pie 1 p,
acondicionado em mala — um.

3 — Ampliador ri. 219 acondicionado em mala portatil, forman-
do com o gravador acima descrito, uma unidade completa — um.

4 — Transformador B 209-27 de 200 — 500 ohms. — um.
— Microfone dinâmico ref. Eairebild com pedal e cabo — um.

6 — Máquina para amolar e travar serra automaticamente — urna.
7 — Máquina para lavar pratos, ref. L.M., catálogo da Cia. de

Máquinas Hobort Dayton do Brasil. com o. seguinte equipamento:
4 gavetas de 20" x 20" de madeira especial para louças e talhares;
2 mesas para entrada e salda da louça, de 0,60 x 0,60 x 0,85, instalada.
Dimensões .da máquina: comprimento 0,70, largura 0,65 e altura
1,29 cms. — urna.

8 — Balancé automático para cortar 'solas, palmilhas'. saltaseon-
raças, contrafortes, enchimentos, coai prato de aço fundido, com cepo
cintados tom dispositivo especial de segurança contra acidentes, com
ariotor individual do 1/2 'IP trifásieo 220 v. 50 c. Tipo 815 Ia 'abria
cação nacional — um.

9 — Máquina de pontoar com aparelho de encerar o fio da bo-
bina adaptado na própria máquina, com aquecimento elétrico da;caixá
da bobina e da caçamba de banho-Maria. • com motor individual de
1/2 11P trifásieo 220 v. 50- c. tipo 602 F — Fabricação nacional.
Produção diária de 250 pares de calçados de homem ou a50 pares da
alpercatas — uma.

— Balança horizontal de 5 quilos — uma.
11 — Termo de pesos de metal de 5 quitoa — um.
12 — Máquina para cortar grama, referência "Federal" — urna.

— Faca de metal alpaca para mesa ref. 1.208 ou-250 —uma.
14 — Garfo de metal alpaca para mesa ref. 1.208 ou 250 --a um.
15 — Colher de metal alpaca para mesa ref. 1.208 ou 250 —.uma.
16 — Lâmpada para iluminação elétrica de 150 watts e 120 volts.

--- num.
17 — Dita de 100 watts e 120 volts. — uma.
18 — Dila de 60 watts e 120 volts. — 'uma.
19 — Dita de 40 watts o 120 NOUS — unia.

— Discos de acetato virgem de 8" — um.
21 — Discos de acetato virgem de 4'0" — um.
22 — Discos-do acetato virgem 12",— um. .

— Agulha da fibra para reprodução de_ disco de alumínio

Divisão da Material, '7 de novembro de lall. — Annibad
chora, chefe da secção Administrativa. Visto, Orlando Gomes Ca-
lor,a. diretor. •

Dcwirtamento Nacional de Sande

13 de novembro — Técnica de Museus — 1.0 e 2.0 anO.
1-1 de novembro — História da Arte — 1.0 e 2.0 ano.

Exames orais;
1'7 de novembro — Técnica de Museus — 1. ano.
18 do novembro	 Técnica de Museus — 2.° ano s.
19 de novembro- - Numismática — 1.° ano.
20 de novembro — Numismática — 2.° ano.
2-1 de- novembro — Arqueologia. — 1. 0 ano.
24 de novembro-a-- Arquelogia —.2.° ano.
25 de novembro — História do Brasil — 1.° ano.
26-de novembro — História do Brasil — 2.° ano.
27 de novembro — Históriaala Arte — 1.° ano .

Bancas examinadoras:
História-do 'Brasil, Técnica de Museus e História da Arte — Dou-

tor Joaquim Menezes de Oliva, Dr. Edgar "de Araujo Rotuéro e doutor
Gustavo Barroso.

Numismática e Arquelogia:
Dr. Edgar - de Araujo Roméro, prof. João Angyone Costa o dou.

ter Alfredo Solailo de Barros.
Secretaria do Museu Instaria° Nacjonal, 4 de novembro da :19M.

— A'. Carvalho, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETGRÉA DE - . TOMADA DE CONTAS
Proc. n. -5.830-41 — Pela presente. edital ficam intimadas OS

herdeiros do senhor René Guerra, ex-tesoureiro da então Millali9--
lraeãO dos Correios de Diainantina, no Estado de Minas Gerais, para,
no prazo de trinta dias, contados da data da primeira publicação,
deste, alegarem o que for a bem de seus direitos. constituirern pro-
curador -na sede deste Tribunal ou produzirem documentos sobre a.
importância de 232:018;1)63, ou declaaarem o domicílio, para o efei-
to de serem nele notificados das decisões proferidas no processo na-
mero 5.830-41, de tomada de contas do dito responsava', no pariodo
de I de juntai de 1923 a 7 &Junho de 1929, sejam elas interlocutõ-
aias "ou definitivas, sob pena de revelia.

O débito provem de saldos a menos recolhidos em 1923 (1103004)
e em 1929 (231:597$285) e de selo de nomeação a menos pago réis
-(311$674), estando as duas primeiras parcelas sujeitas aos juros de
mora, à razão de 12 % ao ano; a partir, respectivamente, de 1 do ja-
neiro de 1924 e 7 de junho de 1929 até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tornada de Contas, eia 8 de outubro de 1941
J. B. Randolpho Paiva Junior,. diretor..

Tribunal de Contas •
IMILETORLA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 11.522 — Pelo presente. edital ficam intimados os bera
deiros.do senhor José Vielraa.ex-coletor federal do Sabará, no Esta-
do de Minas Gerais, para, no. prazo do trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, alegarem o que for a bem de seus di-
reitos. censtituirem procurador na sede deste Tribunal ou produaaa
reM documentos sobre a importando de 1:030$381, ou declararem o
domicílio, para o efeito de serem nele notificados das. decisões pro-
feridas no processo n. 11.522, da tomada de contas do dito resiamsa-
vet. no período de 9 de março- de 1906 a 31 de dezembro de 191a,
sejam elas intarlocutórias ou, definitivas, sob pena de revalia.

. O débito provem de selo da nomeação em 1916 (579a450), de im-
posto sobro vencimentos em 1916 (83$933), em 1917 (205$303) e em
1918 (13915795) e de estampilhas do selo adesivo em 1917 al5atal0j
e em 1918 (8a3).

Há a favor do responsa.vel o crédito de • 109$551 que poderá ser
compensado cora aquele débito, nos teimes da lei n. 573, de 8 de no-
vembro de 1937.

Diretoria de Tomada de-- Contas. em 8 de outubro de 1911
I. R. Randolpho Paiva Juntar, diretor,

Pelo presente edital. fica notificado o Sr. lar. raleio Otavio Pad-
son de Sena, médico XVII I, da- Delegaaia Federal de Saude da 'Oitava
acauã°, a C OMPareCCC , com uratancia, ao Serviço de Administração
Oslo DopaatantoolO.

Mo do Janeiro, 4 do novembro de 1941. — Ostealdo Alaaallt;ies,
chefe do 8. A. do D. N. S.

Museu histórico Nacional
CURSO DE MUSEU

Os exames escritos e orais, necessários it promoção dos allaleS ma-
triaulados no 1. 0 alio do Curso de Museus e it conclusão do croata reaa
lixar-se-ao no Museu histórico, observando a acalante ordem:

Exames escriios
,7 de novembro — Numismática — 1.0 e 2.0 ano.
11 do novembro"— História do Brasil — 1.0 e 2.13 atai.
12 de novembro — Arqueologia — 1. 0 e 2.° ano,

Tribunal de •Conías
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

oroc. a. 20.516. — Pelo presente edital fica intimado o senhor
Virgilio da Fonseca Nogueira, ex acoletor federal de Brodowski, no
Estado de São Paulo, para, no prazo de trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, alegar o que for a bem de seus (arei-
tos, constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir do-
Call1C1ILOS sobre a importâne•ia de 1:05(4862, ou declarar o domicí-
lio. para o efeito de ser nele notificado . das decisões proferidas no
processo n. 26.516, de tornada de suas contas, no período de 23 de
maio. de ,1917 a 31 de dezembro de 1922, sejam elaá jarterloeutórias
ou definitivas, sob pena de revelia.

O débito provem de Porcentagens a mais, retiradas Cal 1917
(100a890), em 1919 (22(4967), em 1920 (a003) o em 1922 (726$002h.

Há,. a favor do responsava' o crédito de 480290 que poderá ser
compensado com aquele débito, na forma da lei p. 573, de 8 de na- •
vembro de 1937.

Diretoria de Tomada de Contas, em 8 de outubro de 1911 —
J. E. Pandolpho Paiva Junior, dirotor. -
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Departamento . Federal de Compras
AOS SRS. FORNECEDORES

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimados os fornecedores abaixo, a cumprir os
despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou inemorandum; em sua falta terá
o processo referente à penalidade prevista no decreto ri. 5.873, art. 34, de 26-6-1940. -

Providências
Firma	 Requisição	 Empenho ' Prazo	 a

tomar

	

3.456	 15/11	 Subst. novamente
o material

	

5.861	 17/11	 Entregar 12.036 fo-
lhas do item 10
— Ia intimação

	

9.626	 15/11	 Subst. o material
— I.a intimação

19.857 . 15/ .11 Falta entregar 10
quilos no item 9
.-- 2.a intimação

Álexamire Ribeiro & Comp. Ltda. 	 	 501.004-1

Cartonagem Luso Americana Lida-. 	  	 .3 • Ga	 624.104-2

J. Torquato & Comp. Ltda. 	
	

417.018-3

Soe; Comere. de Alimentação Ltda. 	
	

236.085-3

T).E.C., em 8 de novembro de 1911. — Angasto Barata, diretor da D.R.E.

Diretoria do Domínio da União
S ER VICO REGIONAL IX) . • Di S'rRirro FEDEflAL

COMISSÃO DE OMS CODDÊNCIA

Propostas apresentadas para aquisieão dos próprios .nocionais silos à
roa Ricardo Machado ns. 98, 100 e 104 — Preanesia de São Cris-
veio, nesta Capital. 	 •	 -
"Proposta: — limo Sr. chefe cio Serviço Regional do Distrito Fe-

deral da Diretoria do Domínio da União. — Albino•Daudet da Costa
Mendes, residente à rua Bela n. 890 ai).. 22, tendo em:vista os- termos
do editai n. 20 de 1941, desse Serviço e publicado no Diório Oficial
tio 13 de outubro pp., .declarando que se submete a todas as obri-
gações e direitos constantes das rbiusulas do citado edital e do Có-
digo de Contabilidade Pública da União; propõe o preço de 120:00080
(cento e vinte contos. de réis), para a aquisição dos linoveis constan-
tes desse mesmo edital e situados à rua Ricardo Machado ns. 98, 100
e 101, juntando o presente recibo tia importância de 5:00080 (eineo
contos, de réis) depositado na Caixa Económica. — Outrossim comu-
nica que aumentará a sua proposta com mais 2% sobre o preço acima,
se por acaso houver empate. Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941.
— Albino Dandet da . Costa Mendes".

"Proposta: — Exmo. Sr. diretor do Domínio da União. —
mino da Silva Ferreira, pelas casas e respectivos terrenos da rua Ri-
cardo Machado ns. 98, 100 e 104, freguesia de São Cristovão, -nesta
Capital, posto em concorrancia pelo edital n. 20, de 1941 publicado
na página n. 19.774. cio Diário Oficial de 1$ de outubro de 1941, ofe-
reço a quantia de 122:00080 . (cento e. vinte e dois Contos e seiscentos
mil reis), e declaro submeter-me a todas as cláusulas do referido edi-
tal e às exigências do Código do Contabilidade da União: — Rio de
Janeiro, 4 de novembro de 1941. 	 Finaind da Silva Ferreira".

"Proposta: — Exmo. Sr. diretor fio Domínio tia Unjo, Ber-
nardino Lopes de 'Almeida, brasileiro, casado, proprietário, estabele-
cido nesta cidade à rua General Pedra ns. 443 e 415, de acordo com
o edital n. 20, de 1911, publicado no Diária Oficial de 13 de outubro
P1).. à página 19.774, vem apresentar, em três-vias, sua proposta para
compra do domínio pleno do terreno e respectivos prédios sitos à rua.
Ricardo Machado ns. 98, 100 e 101, freguesia de São Cristovão, nesta
capital, com a área de 1.775.46 in2. e demais especificações cons-
tantes olo mesmo edital. oferecendo pelos referidos terreno e respecti-
xos prédios o preço de 155:02080 (cento e cinquenta e cinco contos
A vinte mil réis). Declara, por fim, submeter-se a todas as cláusulas
do aludido edital, e demais exigências do Código de Contabilidade Pu-
blica. Rio de Janeiro, 4 de, novembro de 1 -911. — Bernardino Lopes
de Almeida".

8.7rvieli Regional, em 7 de novembro de 1911. 	 flomí.!ra Duarte.
clierv d., serviço.

-
Departamento Federal de Compras

. O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento doa
cenbores interessados que, fie acordo com o parágrafo 1.0 art. 31,
do de.veto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, Para O dia 11
de novembro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relaeão abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local de\ ido, na sede do' Departamento, à avenida Graça Aranha mi-
mero a?:
. Material

107.8n.	 Pregos.
109.118.	 Uniformes.
125.070,	 Animais.
111.124.	 Lâmpadas.
202.011-A.	 Porcas de ferro
202.-067.	 •	 .Capachos. '

.202.068.	 .Fazendas.
207.103.	 Pasta para dente!,
251.340.	 Boné e Morim.

252.194/6-A. Medicamentos.
252.197/9-A. Medicamentos.

	

247.012.	 Expediente.

	

402.032.	 Expediente. •

	

410.060.	 Copo meio cristal.

	

415.050.	 Expediente.

	

415.051.	 Expediente.

	

417.0,53.	 Expediente.

	

615.502.	 Fita para máquina de escrever.

	

015.530.	 Expediente.

	

615.539.	 Japcnas de couro.

	

628.387.	 Ferragens.

	

•624.390.	 Ferragens.

	

624.397.	 Broca .para -máquina de furar madeira.

	

621.402.	 Agulha de gancho.

	

624.404.	 Água raz. -

	

910.037.	 Fio de cobre, etc.
Em 8 de novembro de 1911, — Augusto Borato, pelo diretor

Divisão Comercial.•

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Comprais leva a0 conhecimento dos

47, entiores interessados •que, de acordo com o parágrafo 1.0 art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de . junho de 1940, solicita, para o dia 13
de novembro de 1941, ofertas de cotações pára as requisições constaa.
ima da relação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

	

Requisições:	 .. Materiais: .

	

107.269.	 Caixa de Solha do Flanares.
	109.110.	 Livros.

	

109.142.	 Livros.

	

109.151.	 Livros.

	

105.152.	 Livros.

	

109.156.	 Livros.

	

109.160.	 Livros.

	

418.013.	 Livras.

	

118.014.	 Livros:

	

127.032:	 Capacho de toco e tapete.

	

130.054.	 Expediente.

	

150.018 .	 Expediente.
252.241/13.	 Medicamentos.

	

408.905.	 Expediente.

	

413.293.	 Manguitos para revestimento, etc.
Em 8 de novembro de 1941. — Anuusto Barata, pelo diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras_ leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0 art, 31,
.10'decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 14
de novembro de 19,H, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha uti-
mero 62:

•-

	

liequisições	 Materiais::

	

.109.106.	 Livros, . -
109.176. Livros;
415:051.- .Livros.

	

54)2.037.	 Livros.

	

24.373,	 . Livros.

	

EM 8 'de	 novembro de 1941. 	 Angusto Barato, pelo diretor da
Divisão Comercial.

da
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• Departamento . Federal .de Compras

PRORROGAÇõES' DE 'PRAZO ' •

• Comunico aos Srs. Fornecedores que, de acordo com os despachos do Sr. Diretor Geral, deste Departamento, foram concedidas prorro-
gações de prazo, para a entrega dos materiais das requisições abaixo relacionadas:

Firma
• Novo prazo

Requisição	 Pedida	 Empenho	 concedido
até •

Companhia 'Auxiliar de "Viação e Obras , Ltda. 	 	 241.046	 4	 26.446	 30/11/41
Erich Etcher & Cuim). Ltdv	   •	 106.047A	 1A	 , 15.800	 15/12/41
Idem 	 	 122.033	 2-	 9.399	 15/1 1/4 1

'Renato Alves de Sá 	 	 • 953.035A	 1A	 7.543	 15/11/41

Findos Os novos prazos, os Srs. Fornecedores deverão comunicar à Divisão, de Recepção e ExpediçãO (D.R.E.),
obek,,ação assumida, sob' pena de incorrer na penalidade prevista no „decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940,

Rio de' Janeiro, 6 de novembro de 1941. - Augusto Barato, diretor da D.R.E...

Departamento Fnderal de Compras

MULTAS

o- cumprimento da

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impestas multas por inadimplemento de propostas de .fornecimento, de acordo
com à art. 34; alínea a, do decrete n. 5.873, de 26 de junho de 1910.	 n •

•
.:

Multi •	 Despacho	
, Novo prazo

Firma	 Requisição Empenho	 concedido
.	 até

Walter Neustadt 	 	 212.014 	 21.156 , 30%	 • Cancelamento.
do empenho
. n.21.156

• Companhia Instaladora Casa Berte L. 	 	 901.372/4	 f4..068	 2% ' • Cancelamento• do empenho
'n.14.068.-	 ,

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES ,

, Tendo -as firmas abaixo, deixado -de éfetuar as entregas do material que ,se obrigaram em s'irlude hde suas . propostas- ao D.F.C.,
, ficam notificadas de- mie lhes é concedido -o• prazo "de ,3 dias a contar - da data da publicação deste aviso. - 	 - .	 .

Deverá 'ser dada conuinicação à Diviso de Recepção 'á EKpedição (D.R.E.) por carta ou rnemorandum do cumprimente
desta intimação; em sua falta terá -início - o processo referente • à penalidade prevista no decrete a, 5.873, art. 34, de 26-:6-1940.

- Prazo
Firma ' Requisição .. 	 Empenhevencido	 . Observação.

-	 901.139/40.	 ;	 2. a intimaçãoA: Coelho Branco Filho 	 ' .... ........--	 22.024	 25/10
Ag. Internacional de Publ. Cient. e Técnicas 	 	 901.149-1	 23.5.58	 23/-10	 1.a intimação
Cari Zeiss Soc. Optiea Lida. 	 	 111.103-1	 20.565	 5/11

113.103-2	 18.558	 2Id.aeni-intimação5/11.. Casa Souza Baptista LI-da, 	
18.'333113.090-3 -• Tdem 	 	 5/1i	 Idem'

Cartonagem Luso Americana Ltda 	 La intimação417.041-1 .	18.161	 15/10

	

..	 ,
Idem. 	

,	 /	 5.382• 417.020-1	 3/10	 2.a intimação
1 •1.4.151A-1Á	 23.911	 La intimação-	 7/11- Fonseca' , Almeida- & Comp. Lida 	

- 231.011B-1B	 19;037	 Idem- O. Pereira 4; Filhos 	

	

22.207	
22/10

. 505.042-1Idem 	 	 31/10 Ideio
• Idem 	 113:090A-1A	 18.737	 • 5/11	

\
2.a intimação..

- La: intimação90, 1.123/8C-2C.	21.942	 27/10J. G. Pereira & Comp 	 	 ' 
aJ. Torquato & Comp. Ltd] 	_.,	 213.027-2	 14.881	 g9/10	 2. intimação

21.355114.120-1	 Idem- Luik & Kleiner Li-da. 	 	 30/10	 I

L	 À.uiz, Ferrando & Comp...Ltda ' 	 .	 113.083-1	 13.615

	

18.501	
3/11	 a intimação

Martins Junior & Comp. 	 	 901.083-1	 5/11	 2.a intimação
Moreno Borlido & C011)p. 	 114.068-1	 15,191	 .	 30/10	 Idem~1

• La intimação115.098-1	 23.906 -	 2/11 .
2.a intimação

S. A. Casa Pratt 	 . 	
-901.123/28-5	 21.577	 •	 5/11Tomaz C. Teixeira Gemes & Comp. 	 .

Willmann, Xavier & Comp. LI.d .n 	 . .......	 114.143-1 •	 23.430	 5/11	 Idem

D '.F.C.;. em 8 de • novembro de . 1911.	 Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Rio deJaneiro,' G de nOvembro de • 1911.	 Augusto Barata, diretor-da D.ri.E.

•



Requ is içõosi Materiais:

101.074.
105.241-A.
107.234.
109.133.
114.197.
117.162/63.
117.197/8.
117.202.
119.042.
124.010.
125.068.
127.035.
127.065/60.
127.067.
_127.068.
111.11 .1.	 •
141.115.
114.118.
115.209.
145.210.
202.009-A.
209.0111.
-ar .057.
204.0(51.
207.110.
213.050.
230.053/5-A.
233.015.
235.099,
2341.123.
243.141.
249.027.
252.234/37.
253.111/15-A.
253.119/51.
260.056.
301.128.
401.016.
403.017.
4C8.0015.
410.062.
412.022.
412.023.
412.024.
452.025.
415.017.

501.071.
504.1"
565.067.
60:1.069.
50/4.015.
601.532. •
601.565.
615.426-.4.
615.490.
4515.496.
615.518.
.615.531.
615 .5:14.
615.536.
615.537.
615.514.
615.545.
621.377.
4521.392.
624.293.
624.394.
621.112.
801.387,
84)4.664.
901.1a:4/66-.4 .
902.152-B.
903.489.
909.055/7-A.

lie laboratório.
1.aborabieio,
laboratório.
Medicamentos.
Laboratório,
Ferrageus.
Encerado e barraca 41e lona.
Ferragens.
Arado.
Laboratório,
Ferragens.
Placas 4.1e metal•
Tesouras, lentes, balança, ate.
Expedielite.
Armarinho.
1)e labora) ()rio .
Madeiras.
Expediente.
Cirúrgicos,
14e lA1)ol,a1.45rio.
Parafusos.
Baldes de ferro, etc.
Carro cem très.: rodas.
Ferragens.
Souvelas de palmilhar, etc.
Expediente.
Bucha e correia.
copiógrafo.
Expediente.
Extintores de incandio.
Barras do metal, e rolos.
De enfermaria.
;Medicamentos .

-Medidor e pia universal,
Medicamentos.
arúrgico

'fintas.
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Máquina de somar.
Livros.
Livros.
Livros.
Livros.
Expediente.
Medicamentos.
Expediente.
Motocicleta e chassia Ford.,
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Colchão.
Tampo de vidro para mesa, de.
(laza .
noti:a de couro.
IDe• rádio.
De motocicleta".
Calha de metal.
:Elétrico.
Fixador Eli)..lak.
Válvula Eirriac, etc.
Toldo de lona.
Sapato de cromo.
/lanho Maria Elétrico.
Lixas.
Matrizes.
Sapata de inetai.
Berço para mata-borrão.-
Ferragens.
Extensógrafo.
Madeiras.
Cordoalha e carta para eatintor.
Máquina anxidar de sei'vieoS.
Tipografia.
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Depariamenio Federal de Compras

1) Departamento Federal de Compras leva ao conbee.imanto dog
s tillores interessados que, de acordo coto. o: parágrafo 1.0 art. 31,

do decreto n. 5.873, do 20 de junho, de 1910, solicita, para o dia 12
de novembrade 1911, ofertas de eotações para as requisieões constan-
tas da relação abai-xo, erijas especificações " se acham afixadas no
local devido, pá sede do Departamento, à avenida Graça Aranlia 'M-
inero 02:

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendéncia do Exército

tsTABELEermENTo DE MATERIAL DE INTENDÈNGIA DO I110

coSTuRAS NA GuisaRA

...._ Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio, haverá distribu:ção de
costuras, na semana entrante, na ordem seguinte: Terça-feira, il e
quinta-feira, 13 — Costureiras de ns. 1.381 a 1.580.

Ir — De 15 do corrente a 15 do dezembro seraa recebidas as
cartas de fiança para o atm' 1942, cuja entrega será pessoal. —
Joafi Manoel Zuleltner dos !tantos,' 2.° tenente encarregado da O. A.
tia E. M. 7. do RIO. •

Diretoria de Engenharia

REDE ELETRICA PIQUETE-ITAJUB.1.

mumenno Da rra.nsÁ — EsTAD0 DR mINAS 0311RAIS

Edital do prorrogação de inscrição para prova de habilitação a uma
vai-a oe. tesoureiro-auxiliar — extrannmerário mensalista —
Padrão XIV.

O diretor da Rede Elétrica Piquete-ltajuná (Usina de Bicas),
que se acha prorrogado, para 6 de dezembro de 1011, o

prazo para a inscrição dos candidatos a uma vaga de tesoureiro-
auxiliar — Extranumerario mensalista — Padrão XIV, com os ven-
cimentos mensais do 8450410, de que trata o edital publicado à pá-
gina 10.371 do Oficial de 7 de outubro próximo findo, nas
seguintes condições:

4 — O requerimento -de inscrição deve ser dirigido ao diretor
da Rede Elétrica Piquele-Itajuhá, com sede na Usina de Bicas __
Município de Itajobil — Estado de Minas Gerais, depois de assinado

,pelo candidato •011 seu- .orocurador com ~eras expressos para tal
fim, devendo conter as seguintes declarações do candidato:

a) nome por •extenso;
b) data do nascimento (dia, més e ano);
e) local do nascimento (cidade e Estado ou Pais);
d) estado civil;
I) profissão;
e) filiação (snome do pai e da mãe);
ff) residência (rua, número, bairro, cidade e Estado);
A) prova em que deseja inscrever-se.

— No ato de inscrição o candidato deverá fazer prova de:
a) nacionalidade brasileira, constante da certidão do registo

civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização ou lí-
bito declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de re-
wervista pelo qual se verifique tombem não contar idade inferior a
18 nem superior a 38 anos na data do -encerraniento da inseriçãa;

b) identidade, constante da_ carteira oficial de identidade, ca-
derneta ou certificado de reservista, carteira profissional ou título
Eleitoral;

c) atestado de vacinação ou .revaeinaeão anti-variólica feita. DO
riDIXDOO, até dois anos antes, passada por autoridade sanitária fe-
deral;

4) . quitação com o serviço militar constante de caderneta ou
certificado de reservista de 1.ft categoria, ou ser militar da ativa; e

e) ter õ 'curso de contador ou de perito-contador devidamente
legalizado.no.Ministério.da EducaçãO.e Saude, constante do respectivo
diploma.

Para o cumprimento do presente item, os documentos COmproba-
/ócios. acima exigidos. deverão ser anexados ao re queriraento de ins-
crição, com discriminação dos mesmos.

' 1/1 — Juntamente -Com o requerimento serão entregues, ainda,
'duas _fotografias ido „Candidato, tiradas de frente e sem chapéu, ta-
manho 3 x 4 centímetros.

• IV	 A-,habilitação deve proceder-se de acordo com as normas
•baixadas pelo D. 4. S. P., (Didrio Oficial de 3-6-1941), realizan-
do-se as provas na ,sede da R. E. P. I. (Usina de Bicas) em dia a

• ter- fixado- após . o eneerramento• das inscrições. Estas provas obe.-
. &ecrã°. ha.cenfliOefi . prescritas no anexo ao ofício n. 1.134, de 27
de junho de 1941, do .D. A. S. P. (Didrio- Oficial de 9-6-1041).

• • - •a -Outras . informações • serão prestadas aos candidatos pela
•$eçrd.a r. iR. da
. Usina de Bicas (Itajobá), 5 de novembro de 191. — Luiz Gon-

zaan Mapques, 2.0 tenente secretário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Estado
do Rio de Janeiro

PROVA DR IIABILITAC'Ão PARA ADMISSÃO DE TP.I.E.GRAPISTA-AtTXILIAR..

peto diretor daEm 8 de novembro de 1911. —. .4 	 Barata.

Divl são Comercial.

Faço publico, 'para conhecimento dos intoreSsadOS, que as can-
didatas ainda não chamados para a prova prática (Telegrafia), po-
•Jerão se anre.sentar diariamente às 11 horas. Com exceção do dia lt
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do corrente, sendo que no dia 15 de. novembro será feita a última
chaniada	 -

Os candidatos deverão estar munidos de caneta-tinteiro ou 'anis-
tinta e do cartilq de identidade.-

Niterói. 5 de novembro de 1911. — Jorge llapliSla Vic;ra, secre-
tário da Banca Examinadora. •

Estrada de Ferro Central do Brasil	 t-

Cot..ETA, DE PREÇOS PARA FABRICAÇÃO NO BRASIL DE CPSCO (5) isos:osio-
. TIVAS ELÉTRICAS E DOIS (2) astenues . SOBRESSALENTW

De ordem do senhor diretor, faça público que o Serviço do Ma-
terial instalado no 3.0 -andar do edifício novo da estação D. Pedro
receberá ás 11 horas do dia I de dezembro proiimo vindouro, pré-
postas para a fabricação, no Brasil, de cinco locomotivas elétricas e
dois truques sobressalentes, de acordo com as especificaçaes..e eese-
nhos que serão fornecidos peio referido Serviço, observada. = as con-
dições seguintes:

I — As propostas serão apresentadas em 4 vias. em envelope fe-
chado, datadas e assinadas, devendo a primeira -via ser selada com
estampilha federai de 14t0 por folha e mais o selo de Ediseaci.Ot e
Saiote. • •

Em outro envelope, lambem fechado, os concorrentes apresen-
tarão prova de exigência legal da firma, bem como de que se acham
quites : com a Fazenda Nacional e Municipal se forem firmas desta
Capital no caso de se tratar de firmas estabelecidas. fora do- Distrito
Federal, a quitação tambem, com a Fazenda Estadual; prova de qtii-
(ação do serviço militar e quando estrangeiros prova de terem de-
lindo o Registo a que estão obrigados. 	 .

Os concorrentes. incluirão no mesmo envelope certidões pro-
vando que cumpriram os dispositivos do decreto n. 20.291,de 12 de
agostO de 1931, e do decreto-le? n. 2.7os, de 9 de novembro de 1.9-10
e o recibo do depósito da quantia de cinco contos de réis (5:0000),
de que trata a condição.

11 — Para garantia da assinatura do contrato, os proponentes
farão previamente à concorrência, na Tesouraria 'da Estrada. o de-
pósito da importância de cinco contos de réis (5:000$04. Esse de-
pós i to reverterá pare os cofres desta via férrea se o proponentc. aceito
se recusar a assinar o respectivo contrato dentro •do prazo de 5 dias
a contar da data que para esse fim tenha sido convidado.

111 — Para garantir a perfeita execução do contrato a ser cele-
brado entre o proponente aceito e a Estrada dê Ferro Central do
Brasil, fará o mesmo, na Tesouraria desta ferrovia, em dinheiro, a
caução da importância de cem contos de réis (100:000$0) que •so-
mente . lhe será restituida Se forem fielmente cumpridas todas as
condições previstas no mencionado Contrato.

IV — O material de importação será recebido no Cais do Porto
do: Rio de Janeiro, sobre vagões que Serão-fornecidos gratuitamente.
pela Central, mediante as seguintes condições:

a) 'o -mie Pião tiver similar registado no Ministério ea Fazenda,
deverá Vir Cansignado diretamente à Central do Brasil, em cujo nome
tambem virão os documentos de embarque, para ser pela mesma
desembaraçado na Alfândega, de acordo com o art. 12 do decreto rui-
Mero 24.023, de 21 de março de 1921;

14 do que tiver similar registado, caberá o desembaraço alfan-
degário ao contratante, por cuja conta correrão as • respectivos di-
reitos aduaneiros:

c) em qualquer hipótese, as despesas de transporte maritistaa'até
o Rio de Janeiro, de seguro até o locai da entrega, de deseargr, arma-
zenagens- e outras que forem devidas à Companhia do Cais do Perto,
correrão por conta do contratante.

Rio de Janeiro, ... de novembro de 1911. — Major Euries , de.
Souza Comes Filho.

Confere. — Raul Togas Corrêa de Brito, oficial administrativo
II. Visto. -= João Clapp Filho, oficial administrativo

Estrada de Ferro Central do . Brasil
• SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL

. Pelo presente editai fica citado, de acordo com o disposto mo-pa-
rágrafo único do artigo 251 do decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro
de 1939, e. escriturário, classe F, desta Estrada. — Edgard ' Cega para.
110 prazo de oito dias a contar da data da publicação deste, apresentar
defesa no processo relativo à sua demissão por abandono do cargo. -

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1041. — Arthar Aratipe Junior,
C. S. R. P. 1.

Estrada de Ferro Central do Brasil
SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL "

Pelo presente edital fica citado, de &cerdo com o disposto no pa-
rti-grafo único do artigo 251 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, o escriturário, classe E, desta Estrada. — Caralida Defphina
de Faria para, no prazo de oito dias, a contar da data da publicação
deste, apresentar defesa no' proce.sso , relativo à, sua demissão. por
abandono do cargo.

Rio de ,Janeiro, G de novembro.de1911. 	 Ariltur Aráripo Junior,
C. 5.	 1.	 •

Estrada de Ferro. Central do Brasil
SERVIÇO REGIONAL DO . PESSOAL

Pelo presente. edital fica citado, de acordo com- o disposto no pa-
rágrafo único do artigo 251 do decreto-ler n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, o escriturário, classe Carlos Saraiva Corrêa para s no
prazo de oito dias, a contar da data da publicação deste, apresentar
defesa no -processo relativo .à sua demissão desta Estrada, por aban-
dono -do cargo.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 19/1. — Art h ur Araripe .J14. niar,
C. S. It. P. 1.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
Edital de concorrência administrativa para fornecimento de diversos

materiais necessários ao prosseguimento da construção da carreira
das Oficinas da Fiscalização do Porte de Rio de janeiro.
De conformidade com a autorização do Sr. Diretor do Departa-

mento Nacional de Portos e Navegação, faço público, para conheci-
mento das interessados, que, de acordo com o .derreto-lei n. 2.206, de
20 de maio cio -1910. às 2 horas. do (lia- 11 de novembro de 1911, na
sede desta Fiscalização,. à Praça Uauá- a. 10, 2.0 andar, edifício do De-
partamento Nacional de Portos e Navegacãe, serão recebidas propos-
tas para- o fornecimento elo material adiante relacionado, necessário ao
prosseguimento da construção da carreira das Oficinas desta Fisca-
lização, mediante as seguintes condições.

I. Para julgamento da idoneidade, os proponentes deverão apre-
sentar em envelope a parte os seguintes documentos:

a) prova de existência legai da firma::
b) prova de quitação .dos últimos impostos federais e municipais,

inclusive o de renda e o de indústria e profissão:
. c) prova de comprimento da lei dos dois terços (decreto n. 20.291,

de 12 de agosto de 1931. 	 -
II. Os proponentes deverão apresentar, em envelope fechado e

lacrado, as suas propostas, sem. emendas, rasuras ou entrelinhas, em
quatro vias. sendo as duas primeiras devidamente seladas,' com os
preços por unidade, de cada material, .em moeda nacional, por extenso
e em algarismos.

Os proponentes deverão intlicats o prazo de entrega do mate-
rial, que deverá ser- efetuada dentre do corrente exercício e nas ofi-
cinas desta Fiscalização, à rua Gurjão-sUr., Ponta do Cajtl.

IV. O material a ser fornecido é o seguinte:
Vergalliões redondos, de ferro com 12 metros de comprimento,

sendo:
De	 1" de diâmetro. 	 	 10.000 kg
I Pe 3/8' de diâmetro.... 	 	 6.000 kg
De 3/4" de diâmetro 	 	 • 5:000 kg
De 1/4" de diâmetro. ..•. 	 	 8.000 kg
De 3/16 de diâmetro 	 	 5.000 kg
Cimento nacional de primeira .qualidade, em sacos de

42. k500 	
Pedra britada n.1 	
Pedra britada n. 2
Pedra britada
Areia doce para censtrução 	
Caibro de peroba de Campos, de Om,050 x 0,070 x 8 me-

tros (100 caibros) 	
Couçoeiras ao peroba de Campos, de Oin,076 x 0m,228 x

x 10 metros (10•couçoeiras) 	  6.920 chn3
Cotar:cie-iras de peroba rosa de primeira qualidade, de

Om.075 x 0m,228 x 8 metros (51"1 coucoeiras) 	  6.900 dm3 •
Coucoeiras de pinho do Paraná, de primeira qualidade, de

0m,0711 x Ons,228 •x 4111,90 (50. coucoeiras).	 4.215 dm3
-V. Qualq uer esclarecimento poderá ser obtido na sede desta F'is-

calizaeão, nos dias uteis, de 11 às 17 horas.
Rio de Janeiro, 29 cio outubro de 1911. — Francisco Benjamin.Callotti, engentiej,ro-chefe.

Administração do Porto do Bi° de Janeiro
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 15

Para a exploração, na estação de passageiros de cabotagem sita entre
os armazens 12 e 13, de compartimentos p«ra banca de jornais,
revistas e livros remitireis, para flores e de um bar com bomba-
nicre e ch(mrutaria.

. • •Na sede da Administraçã 	 •
o elo Porto do Rio de Janeiro. à Ave-

nida Rodrigues Alves n. 20, I.° andar, às 16 horas do dia 21 do cor-
rente mès, serão recebidas as propastas para a concessãe da explora-
ção na Estação de Passageiros de Cabotagem dos seguintes ramos de
negócios:

•
a) um compartimento de 10,00 m2 (dez metros quadrados) des-

tinado a venda de jornais, revistas, cartões postais e livros s'endáveis;
1,) , um compartimento de 9,50 m2 (nove metros quadrados e meio)

destinado a venda de flores;
e) 	 bar para . .a venda de beb.idas. café, charutaria e bombo-niere, com 45,00 ni2- (quarenta e cinco metros quadrados) de área.

.No-local dia e. hora. indicados na clawsula anterior. .os con-
correntes, que serão especializados no ramo, entregarão 2 (dois) en-velopes fechados e lacrados cena os seguinte:5 dizeres:

...... ...... 450 sacas
30 m3
40 ni3
50 m3

100 ni3

3.010 dm 3
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No 1.0 envelope: "Documentos de idoneidade para o arrenda-
mento de compartimentos na Estação de Passageiros de Cabotagem".

No 2.0 envelope: "Proposta para a concorrência do arrendamento
de compartimentos situados na Estação de Passageiros de Cabotagem'.

III— Só serão aceitas para exame as propostas que apresenta-
rem dentro do envelope n. 1 mencionado na cláusula . anterior os se-
guintes documentos:

a) indicação detalhada das instalações ou negócios similares que
possuir, mencionando o -valor aproximado dessas instalações, local e
o tempo em que as mesmas se acham em exploração;

á) declaração da autoridade policial do local onde se encontre a
firma ou pessoa com as suas instalações de que sempre esta se de-
sempenhou no seu negócio a contento, sem qualquer perturbação;

c) prova de pagamento dos impostos federais e municipais;
d) recibo da Caução prévia de 500$0 (quinhentos mil reis) para

cada compartimeento •mencionado nas alíneas a e b da cláusula I e de
1:000$0 (um conto de reis) para o compartimento da alínea c da
mesma cláusula, feita na Tesouraria da Administração do Porto até
a véspera da concorrência, em dinheiro, caução essa que reverterá em
beneficio da Administração caso o concorrente escolhido se recuse
a assinar o contrato;

e) indicação da nacionalidade do chefe da firma ou da pessoa,
endereço completo e exato, declaração expressa e categórica que se
sujeita aos regulamentos em vigor, ordens e instruções que forem
baixadas pela Adminisctração do Porto do Rio de Janeiro, Alfândega
do Rio de Janeiro, Policia Marítima, Sande, etc.

IV — O 2.0 envelope constará da proposta propriamente dita, a
qual deverá ser apresentada em 3 'ares vias devidamente datadas e
assinadas pelo proponente, sendo a primeira via selada de acordo com
a lei em vigor com os algarismos que indicarem valores escritos por
extenso sem emendas, entrelinhas ou rasuras, indicando o aluguel
mensal em separado por compartimento, a ser pago à Administração
do Porto até o 5•0 dia util do mês a vencer-se, na Tesouraria, à Ave-
nida Rodrigues Alves n. 20, 1. 0 andar. Serão aceitas propostas em
conjunto para os três compartimentos ou em separado.

V — As propostas serão válidas por 15 (quinze) dias.
VI — No dia 26 do andante, no mesmo local e hora já mencio-

nados, na cláusula I, a _Comissão Julgadora procederá a abertura do
envelope n. 2 (dois) contendo as propostas dos concorrentes que ti-
verem sido julgados idôneos. Os envelopes contendo as propostas dos
concorrentes julgados inelôneos serão devolvidos aos mesmos, se pre-
sentes ou até o prazo máximo de 15 (quinze) dias, findo os quais .se
não reclamados serão inutilizados.

VII — O contrato de arrendamento de cada compartimento será
por 3 anos. A recisão amigavel do contrato poderá ser feita em qual-
quer tempo, devendo ser precedida de um aviso prévio .de parte a parte
com o prazo de 30 dias..

VIII — Sem embargo da legitimidade • ou valor dos documentos
exigidos pela cláusula III, não terão condição. de- as pessoas
jurídicas ou naturais proibidas de entrar -nas -dependências da Alfân-
dega o outras repartições públicas.

IX	 O concorrente vencedor deverá completar a caução inicial
corri 10 % (dez Por ' cento) . do valor locativo anual para cada compor-.	 .
thnento.	 .

X — Se a firma interessada não satisfizer a.exigência da cláusula
anterior ,perderá o direito não só à caução provisória paga, como â-
adjudicação da ConceSS5o.

XI — As cauções definitivas servirão de garantia ao fiel cumpri-
mento das obrigações . impostas, sendo que pela falta de cumprimento
de qualquer cláusula do contrato a ser lavrado ou das disposições _cai
vigor, poderá Ser "imposta - ao concessionário, pela superintendência,
multas de 50$0 a 100$0 (cinquenta a cem mil reis) que serão descon-
tadas automaticamente da caução. Desde que sejam impostas à con-
cessionário três multas pela mesma falta, será o contrato recindido
automaticamente, sem direito a qualquer interpelação ou indeni-
zação.

XII — A caução descontada nos termos da cláusula anterior, de-
verá ser reposta dentro do prazo de dez (10) dias, na Tesouraria da
Administração do Porto, sob pena de ser cassado o arrendamento, sem
qualquer direito a indenização ou interpelação judicial.

XIII — Em caso de recisão do contato pelo não cumprimento de
qualquer cláusula ou obrigação, os arrendatários perderão O direito
à caução.

XIV — A restitutção da caução só será feita depois de extinto o
arrendamento, de pleno direito ou no caso de recisão amigavel do
contrato, mediante requerimento do interessado. A importância será
entregue com os descontos porventura existentes.

XV — Assinado o contrato, o .arrendatário receberá da Adminis-
tração do Porto, mediante termo- devidamente assinado na Divisão de
Conservação de Obras (Patrimônio) os compartimentos providos de
balcão, devendo o arrendatário que for escolhido apresentar dentro
de 10 (dez) dias a proposta definitiva da •instalação que obedecerá a
decoração interna da Estacão de Passageiros de Cabotagem para a
respectiva aprovação por parte da Administração do Porto do Rio de
Janeiro.

XVI — O concessionário -poderá designar ',repostos seus para
trabalharem no local arrendado. cabendo-lhe munt-los da competente
licença da Onardamória e registando-os na Polícia Portuária da Ad-
ministração do Porto. afim de poderem exercer as suas funções, assim
como os próprios arrendatários e seus empregados.

, . XVII —. Deverá ser .fixado, em lugar competente, um vadro in-
dicando os nomes dos empregados que trabalham no local arrendado..
dias de descono, horário, etc., de acordo com as normas do Minis-

trio do Trabalho, Indústria e Comércio, devendo alem disso os arren- •
datários pagarem ao Instituto de Aposentadoria a respectiva -quota
devida.

XVIII — Os arrendatários se obrigarão a manter um serviço do
primeira ordem e a atender ao público com solicitude e presteza,
sendo os serviços concedidos fiscalizados diretamente pela Adminis-
tração do Porto do Rio de Janeiro.

XIX — O pessoal em serviço nos compartimentos usarão unifor-
mes branco, de tipo aprovado pela Administração do Porto, que de-
verão ser_ substituidos com a necessária frequência, de modo a man-
terem-se esmpre limpos. Os -concessionários' se obrigarão a remover
dos serviços qualquer funcionário seu, desde que isso seja exigido
pela Administração, sem que isso importe em qualquer responsa-
bilidade.

XX —O horarário de funcionamento da Estação de Passageiros de
Cabotagem, será o que for exigido pelas necessidades da navegação de
Cabotagem, sendo que os serviços deverão abrir sempre que for es-
pesado. um navio que transporte passageiros, -permanecendo abertos
até que tenham sido ultimados os serviços de embarque ou desem-
barque.

XXI — O concessionário do bar terá que fornecer todos os uten-
sílios indispensáveis para atender ao público, exceto mesas e- ca-
deiras, devendo os mesmos serem substituidos logo que se avariem ou
causem mau aspecto, a juizo da Administração do Porto.

XXII — Estarão à disposição dos interessados, na Secção de Com-
pras (Divisão de Conservação de Obras) da Administração do Porto do
Rio de Janeiro a planta de localização dos compartimentos na Estação
de Passageiros de Cabotagem que será entregue, mediante pedido, aos
interessados ao preço de 10$0 (dez mil reis) cada uma.

XXIII — Os arrendatários obrigam-se ,a pagar toda e qualquer
taxa ou contribuição devida à Fazenda Nacional ou Municipal, em vir-
tude do negócio, proveniente da venda de artigos sujeitos a licenças e
impostos especiais, devendo exibir os documentos a quem os soli-
citar.

XXIV — Os arrendatários na vigênCia do contrato, serão os únicos
responsaveis perante a Administração . por todas as irregularidades
que ocorrerem e responder perante ela, até mesmo por avarias, salvo
motivo justificado e comprovado a juizo da Superintendência.

XXV — A luz, água e gás que venham a ser conssumidos e forne-
cidos pela Administração, correrão por Conta dos arrendatários. sendo
adicienados ao valor locativo mensal da proposta aceita, bem como à
quota de limpeza, ficando alem disso obrigados a executar qualquer -
obra que com o objetivo de conservação seja exigida pela Adminis-
tração.

XXVI — Os arrendatários poderão somente transferir o contrato
de locação com assentimento prévio da Administração do Porto. uma
vez quites com a mesma e desde que o novo arrendatário assuma todas
as obrigações e responsabilidades existentes de acordo com o contrato
primitivo. Esta transferência será válida até o fim do prazo do con-
trato inicial. O concessionário não poderá abandonar o negócio antes
de solucionada a transferência, sob pena da perda da caução.

XXVII — Qualquer reclamação deverá ser dirigida por escrito.
diretamente à Superintendência da Administração do Porto do Rio de
Janeiro, devendo ser apresentada devidamente instruida.

XXVIII . — Quaisquer outros esclarecimentos serão dados aos se-
nhores interessados na Divisão de -Conservação de Obras (Patrimô-
nio) desta Administração.

XXIX — A Administração do Porto -do Rio de Janeiro se reserva
o direito de aceitar os preços que mais lhe convierem, podendo re-.
eusar algumas ou todas as propostas apresentadas de acordo com os
seus interesses, sem que assista aos interessados direito a qualquer
reclamação ou indenização.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. — Teixeira de Mello,
Superintendente.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Fomento da Produção Vegetal

Fica convidado pelo presente edital, o ex-extranumerário-dia-
sista da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, Lourival Damião
Pereira, a comparecer à Tesouraria do Ministério da Agricultura,
para. de acordo com a lei, recolher aos cofres do mesmo, a importân-
cia de: noventa e seis mil reis (96$0), correspondente às diárias que
recebeu indevidamente.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Franklin Viégas, di-
retor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Devem apresentar s'llas defesas no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aluiríeis) Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias oleie apó-s
esta publicação; conforme 'preceitua o art. 14 do decreto-lei n.
de 13 de junho -de 1910; as seguintes firmas:

Autos:
N. 2.612 — A. Francisco & Irmão.
N. 3.140 — Armando Manso Sz- Cia.
N. 3.330 — Ango MexiCan Petroleum Company Lida:

• (N. 12.841-8-11-41-222$4)
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C(Irles

.. N. 3.558 — Enj1io Vertuli.
N. 3.581 — A. J. 8. Leitão ',&
N. 3.626 — Pires & -Costa.
N. 3.627 — Joaquim Pinto da Cunha.
N, 3.628 . — José Alves Gonçalves.

•N„ Zt.673	 Fab. de Malas Runinense Lidá,
N. 3.71t — Brasilia Imobiliária S. A.
N. 3.712 — Cia. Imobiliária Astorias S. A.
N. 3.713 — Gusmão Dourado & Baldassini. •
N. 3,714 — Edesio Guimarães.
N. 3.721	 André Nunes & Filhó.
N. 3.722 — Nelson. P. Caldas. •	 ^
N. 3.723,— A. Ferreira & Pimentel.
N. 3.721 — N. Guimarães	 Cia.
N. 3.725 . — Neder & Borges Ltda.
N. 3.726 — Casa. Gebara de _Tecidos Ltda.
N. 3.727 — Casa Gebara do Tecidos Ltda.
N. 3.728 — J. F. Bastos Filho Ltda.
N. 3.729 — Viuva J. Raposo.
N. 3.730 — Sabina Fleichman
N. 3.741 — Duarte & Dias.
N . 3.712 — Antonio Pereira.
N. 3,713 — Lanelli Domingos.
N. 3.744 — Manoel & Fontes.
N. 3.745 — Joaquim ,Dias.
N. 3.761 — Tok & Nirva.
N. 3.763 — Miguel.Mallaek.
N. 3.764 ,— Lauro de Carvalho & C i a. Ltda..
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1911. — Visto: O1eIt.

Abreu, Of. Ai. — Pelo *Inspetor Chefe Edison •Co

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
-do Distrito .Federal
tsourienão . N. 150-11

Fica notificada. pela presente, a Sra. Nair de Araujo, para com-
parecer perante • esta Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito
Federal, avenida Nilo ',peanha, n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,15 •
horas, dó dia 4 de dezembro de 1911, à audiência relativa à reclama-
ção que apresentou contra António Fusaro & .Cia., e cujo inteiro teor
consta tio processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à.referida audiência importará na arquivamento da
reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 'de nos caibro do 1911. — Maria Iolanda Ma-
• seftetária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sra. Josefina Silva.
Pela presente, ficais, notificada, para ciência da decisão profe-

rida por, esta-Junta, cai ^audiência de 2 de outubro de 1911, na recla-
mação por vós apresentada contra Pensão Nova Pensão Boina, e cujo
inteiro teor, é o seguinte: "Foi, pelo presidente, mandada arquivar
a reclamação, nos termos_ do mi: 142. do Regulamento da. Justiça do
Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de
19-10". •Pagas as custas pelo reclamante num total de cinco ^mil e
duzentos reis, em selo federal, aposto aos autos.
• Rio de Janeiro, 7 de .novembro de 1911. — Maria Iolanda Ma-
• se:i. ret á ria .

Justiça do Trabalho.

Primeira Junta de Conciliação e Aulgairento

Pelo ' presente fica notificado Wilson dos Santos, para comoareeer
perante esta Junta. à avenida Nilo Permitia n. 31. 2.° andar, às 15.20
horas, do dia 29 de dezembro de. 1911, à audiência relativa à recla-
mação apresentada contra J. Dias Correia, no processo JC,I-957:-11
(P . 8, 771-38) . , existente ' na • Serrei aria- desta Junta.

..*0 não comparecimento à- referida audiência importará no arqui-
vamento do processo.

Rio •de Janeiro, 5 de novembro de 1911. — Pala F. Porto. pelo
secretário.

Primeira Jt:nla de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Calil Rui, para Comparecer perante
esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n.- 31„ 2. 0 andar, às 11,15 horas
do dia 3 de dezembro de.1911; à audiência da -reclamação. apresentada
por Orgel da Mocha Pereira, cujninteire teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida ,audiênci,a importará DO 3111-
gameilto à revelia.	 ^	 •	 .

• Rio de Janeiro, 6 de , novembro de 19;1. — Pala F. Porto, Pelo,
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Guilherme Archangelo, para .com-
parecer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha, 31. 2.° andar, às
.11,15 horas do 'dia 30 de dezembro de 19.11, à audiência da recla-
mação apresentada por Waldernar Ilernliens, cujo inteiro 'teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. ^ •

O não coinparecimento à referida audiência impm •lará no jul-
gamento à revelia.. •

• Rio de Janeiro, 7 de novembro de 19-11. — Itabt.	 Por!o; fiel()
S ecretário,

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Terceira Junta de COneiliacão e Julgai»ento•
do Distrito Feiteral

"	 Pelo presente, fica notificado, Urgel^Liborio Pereira, domiciliado
rua São Carlos .n. 11, para- conmarecer-perante esta Junta de Con-

ciliação- e Julgamento, na 'avenida Nilo. Peçanha n. 31, 2.0 andar, sala
208, às 15 (quinze) .hóras. do dia 2 (dois) do' . mês de dezembro, à
audiência relativa, à .reclamação apreseotada contra. Albino Marques
d'Oliveira,''cujo inteiro teor consta do ' processo existente na' Serre-
tariti.da aludida Junta.	 "•:,
.*	 O não comparecimento à referida • audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de . novembro de 1911. .— Rosa Valente da
Fonseca -, Sei'VetiiPlo.

ereeira Junta de Conciliação e julgamento
do Distrito -Federal

Pelo presente, fica notificado, José Pina Fernandes, domiciliado
• rua.Evaristo^ da. Veiga n*.. 115, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento,' na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0
andar, sala 208, às 1, 1/2 (quatorze • e meia) horas, do dia 3 (três) de
mês' de- dezembro'. à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Costango & Seofano. cujo inteiro teor consta do processo exis-
'tente TM Secretaria da aludida Junta.

O não -Comparecimento à referida audiência -importará nó arquis
•vamento.da•reclamação apres.entada.

•• Rio. de Janeiro, 7 de novembro de 1911. — Rosa Volante da
-Fonseca, secretário,.

Terceira Junta de - Conciliação e Juloamento
- do Distrito Federal

Pelo presente, ficá notificado, Djaltna P. Tavares, domiciliado à
rua da Regeneração n. 110. Para comparecer perante esta junta de
Conciliação e•• Julgamento, na avenida Nilo Peçanha a. 31, 2. 0 andar,..
sala 208, às 15,1/2 - (quinze e meia) horas, do dia 2 (dois) do mês de
dezembró, à audiência relativa à reclamação apresentada por Sebastião
Silva. 'cujo inteiro .teor consta do processo existente. na Secretaria •
da aludida Junta.

• O não comparecimento à •referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto 'à.matéria de fato.	 ^

Rio de Janeiro, 7 de " nOvembro de 1911. 	 Rosa Valente da
l'onseca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
NoTwien.jo N . 1-19-11	 do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Enzebio Pinto Campista, domici-
liado à rua Primo Teixeira ri. 36, Encantado, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe.,
çanlia ri. 31,. 2.° andar, sala 208, às 14 (quatorze) horas, do dia 2
(dois) do mês • de dezembro, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Soeiro•& Ribeiro, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.
,	 O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamenta da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1911. — Maria Iolonda Mu- • Rio de Janeiro, 7 tle novembro do 1911. — Rosa . Valente diz
zarilla, secretária.	 Fonseeo. secretário:

Pela presente, fica notificada António Fusaro & Companhia. parti
COlflilater perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo Peca riu), n. 31. 2.° , andar, sala 216, às 13,15 horas, 'do dia
4 de dezembro do 1911, à - audiência relativa à. reclamação apresenta-
da por Nair de Araujo, cujo inteiro teor -consta dó processo existente
na Secretaria da aludida junta. O não comparecimento à referida
audiência importará no julg.amentó da questão à sua revelia e
aplicação da pena de confissão, quanto' à matéria . de fato. • •^
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• Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

.Pelo presente. fica notificado, Arnulfo Vieira, tionneiliado à rua
Ferreira França n. 62, Cordovil, para comparecer perante esta
Junta de (oneiliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pocanha, 31, 2.°
andar, sala 208 às 14 (quatorze) horas, do dia 5 ,;cinco) do r-iês de
dezembro à audiêtwia relativa à reclamação apresentada contra Cia.
carris, Luz e Força do Rio da Janeiro, cujo inteiro t000 consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não .compareeimento à referida audiência impor!ara no arruda
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 do novembro de 1911. — Rosa Vim"_' do Fon-
seca, secretário.	 -

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Sr. Augusto José do Nascimento.

Comunico-vos que, de acorde com o !erma de verificação u. 2,
de 6 do novembro de '1911, sois acusado de haverdes infringido o
art. 219 do regulamento aprovado pelo decreto , ri. 6.596, 'de 12 de
dezembro de 1910.

Nos termos do ai . t. 223, do mesmo regulamonto, tendes o ' prazo
de 15 dias para apresentardes defesa por escrito, podem i, 1.11-111.1.0
do mesmo prazo, ser requerida a produção de testemunhas. ate o
máximo do 5 (cinco).

Rio de Janeiro, O de DOVV11111111 ole 1911. — Chrislamo Torres
Filha.

Terceira Junta de Conciliação e julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Maximino Troncosollodrigues do-
miciliado à rua Evaristo da Veiara n. 115, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo eçanha,
31, 2.0 andar, sala 208, às 11.15 (quatorze e quarenta e tiinco) horas,
do (lia 3 (três) do mês de dezembro à. audiência relativa a recla-
mação apresentada contra Costango geofano. cujo inteiro teor cons-
ta do processo existente na Secretaria da aludida junta.

O não comparecimento à. referiria audiência inipociara no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1911. — Rosa Voiente viii Fon-
Sera, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificada, Benedita Moreira da Conceição do-
miciliada à rua Cruz de Souza n. 231. casa 2, Piedada, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida.
Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 208, às 14 (quatorze) horas do t:'ia 28
(vinte e oito) do mês de novembro à audiência relativa à -...riclaunição
apresentada contra Cia. América Fabril, cujo inteiro teor consta do
processo existente na So-ierelaria da aludida 'Junta.

O não comparecimento à referida audiência intporiara no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Ri o d e Janéiro, 7 de novembro de 1911. — Rosa Vo reere tia Fon-
seca, secretário.

Terceira junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Colombiano -Vasques Negrão domi-
ciliatio à rua Leopoldina Rego n. 906, para comparecer permite iista
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Ptaiiinha 31, 2.0
andar, sala 208, às 11,1/2 (quatorze e meia) horas, do dia -1 ,titua.tro)
do mês ite dezembro à atidiência relativa à reclamaçáo airresentaila
contra Associação tios Sub-Oficiais da Armada, cujo inteiro teor cons-
ta do processo existente na Secretaria da aludida JunÍa.

O não comparecimento à referida audiência impóritici no trqui-
\amianto da reclamação apresentada.

rtio fte Janeiro, 6 do novembro de 1011. — Rosa Viaente da Fon-
seca, secretário..

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Peto presente, fica notificado, raliz Tavares da Silx a domiciliado
à rua Buarqua Macedo n. 58, para comparecer perante .esta Junta do
conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Poçanha, 31. 2.° andar, sala
208 às 15,15 (quinze e quinze) horas, do dia 4 ',quatro) do umes de
dezembro à audiência relativa à reelainaç.ão apresentada t (mira An-
tonio Eernandes Caseira. cujo inteiro teor consta do p rocesso exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Itio de Janeiro, 7 do novembro de 1911. — Rosa Vai( ale da Fon-
sem, secretário,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, * fica notificado Enimannel Victor Pereira, domici-
liado tini lugar ignorado. para comparecer perante esta Junta do Conci-
liação e Julgamento, na avenida Nilo Peçarlia, ni 31, 2. 0 andar, às qua-
torze e trinta horas, do dia treze do mês de novembro, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada contra Caixa Geral Funerária, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
junta.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
tío Disirito Federal

Ti•rm,, de verificação t.te infração.

Aos 6 dias do inês nOVen 111[1) do ano do mil noveceutos e (ma-
n-gibi e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, verifiquei que Angusto
José do Nascimento, residente à rua Gonçalves Ferreira n. • 102, in-
cidiii em infração do art. 219. do regulamento aprovado pelo decre-
to n. 6.596, de 12 t.le dezembro de 1910, em razão de não ter com-
parecido a esta serrotaria no prazo legal, afim de reduzir .R 10111143
sua reclamação.

Pelo que lavro este termo que vai por mini assinado.
Rio de Janeiro. 6 de novembro de 1911. — Manuel relippe dos

Reis, escriturário E.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo 'presente fica notificado Ricardina Christovain, ~termal:1.

à rua do Anadarai na 71, para comparecer à Sexta Junta de Conci-
liação e Julgamento, na Avenida Nilo .Peçanlia n, 31, às treze e movia
boras do dia 5 de janeiro à audiência relativa reclamação contra
Lavanderia Cooperativa de Responsabilidade Ltda., cujo inteiro teor
consta do processo existente na secretaria da aludida Junta. O não
compareceiniento à referida audiência importará no arquivamento
da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgantento, 7 de novembro de 1911.
— Mario Helena Gitohu de Aleneastro, secretária

Sexta junta de Conciliação e Julgamento
Pelo pres:ente fica notificado Nadyr Werneck Ciomes, dooticiba-

da à rua Cándido Mendes n. 57, anat. 13, para comparecer à Sex'at
Junta. de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha mi-
mero 31. às treze o meia bocas do dia 5 de janeiro à roia-
tira reclamação apresentada contra Jorge Bandeira '.Arren eta t.át ia tia
Chapelaria do Casino Balneário Atlántico), cujo inteiro teor cous!a
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. l) não com-
Parecim e nto à referida audiência importará no arquivamento .Ia re-
clamação apresentada.

sexta Junta de Conciliação e Julgamento. 8 da novamb ) 	 t911.
M'oria Heleno Gilahy	 Aleneagtro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Cabaret TalvO, domiciliado à a \ ti-

nida Mem tia $á, n. -18. para comparecer à Sexta Junta de Ciatcilia
ção e Julgamento, na Axenida Nilo Peçanha n. 31, às treze e meia
Im pas do dia 31 de dezembro à a u diên c ia rel ati va reclannH-lo t i ro-
sentada por Christina de Sant'Amia, cujo inteiro leor caasta do
processo existente na Secretaria da aludida Janta. O não compare-
cimento à TerPrilia alldièneia iMportará fio julgamento da Questão a
soa revelia o na aplicação tia pena tio confissao, quanto à maHria de
fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 7 de 110.\ cultivo 41 ,, 1041.
— Maria Helena Gilahy de Aleneastro, secretária.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Regiião

Dit sTlmo FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO S1NTO

• Em P resa Empreiteira de Estradas Limitada -- Rua da Cande-
lária n. 81, 3. 0 andar — Nesta:

De ordem 110 Sr,, Presidente, junto vos remeto o auto ti.; multa
n. 186, contra VÓS ia\ raio em \- irtlifie da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura, de 13 de outubro de 1911.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento ia multa de
1:00080 (uni conto de réis), que "Vos foi imposta, afim da evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41, do decreto iu. 23.569, de 11 de,
dezembro de 1933.
-	 Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1911. — Helio Le+.1genber
.Yetto Machado, Encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 186Do seu Dão comparecimento à referida a odiência, oniportará o
arquivamento da aludida reclamação.	 Empresa Empreiteira de Estradas Limitada, estabalocida à rua

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1941. — .-414roa Coelho e Silvo, da Candelária ri. 81, 3.0 andar, na cidade do Rio de Janeiro, tenda I n-
secretária substituta. 	 • fringido as disposições do art. '8. 0, combinado com o- art.. 38, letra. b .
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do decreto 23.569. conforme consta do auto de 'constatação de infração
n. 775, de- 9 de julho de 1911, que fica fazendo parte 'integrante do
presente, auto de multa, .assinado por . Mim, Presidente do Conselho
Regional de Engenharia c Arquitetura da 5. 4 Região, que, de acordo
com o preceituado no art..26, letra . c, do acima aludido decreto, 'ina-
le:mina etu cousequência da decisão do mesmo Conselho, mitra o re-
ferido.infrator, a multa de 1:00(W (um conto de réis), sem prejuízo
de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incer-
rer, bem come de quaisquer diligências ou -obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem intimado a...efe-
tuar. dentro do prazo. de 10 (dez) dias, a contar da publicação do pre-
sente no Diário Oficial,. o pagamento da aludida multa na Tesouraria
deste Conselho,  sito no edifício. do. Ministério do Trabalho, Indestria
e Comércio, à Avenida vAparicie Borgee n. 10, 5.°.andar, ente 537, sob
pena de se procedera cobrairça executiva, na forma do art. 41 5 1.0
tio decreto 23.569, de 11 de dezembro de 193:1.

Rio cie Janeiro, ti de novembro de 1911. — Lei: Onofr;-; Pinheiro
Guctle4 presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquileltura
da Quinta Região.	 .

DISTRUO FEDERAl„ 810 DE JAN.E1110 E ESPÍRITO SANTO
Erno. 'Sr. Benjamin da Cunha 	 Rua Visconde de hillanuer na-

-mero 65; 7P andar --e Nesta:
. De ordem do Sr. Presidente. junto vos remeto o atile de metia

Il. 187, contra Vós lavrado em virtude da decisão deste e:um:ente eel-
gional de Engenharia e .Arquitetura, de 27 de outubro de leal'.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento • da multa de
1:000$0 (um Conto de réis), que vos foi imposta, adita de 'evitai'
a remessa ao judiciário para cobrança- executiva, independentemeide
de recurso estabelecido pelo art. el. do decreto' n. 23.569, -de 11 (3'-
dezembro de 1933..

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1941. — Helio Le;ogreher
Nello Atochado, Encarregado do Expediente.

atam De aloura N 181
Benjamin' da Cunha, estabelecido à rua Viecunde de lideiteina !rá-

mero 65; 7.0 andar„ na cidade dó Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições dos art., 8.°.e 7P e seu parágrafo único, combinado com
o art. 38 letras a e 'te do decreto 23.569, conforme Consta do auto de
constataeão de infração u. 790, de 19 de agosto de 1941, que fica fa-
zendo parte integrante do presente auto de multa, assinado por mira,
Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura :da eaL
Região, que, de acordo com o preceituado no -art. 26, letra c, do acima:
aludido decrete, imponho em COWequêtwin da decisão do alf551.110. Cone..
selim, contra o referido infrator, a multa de 1:00(40 (um conto de'
reis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorri-
do • ou venha a incorrer, bem como de quaisquer'diligèncias ou obrie
gatões que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
lambem intimado a eTetuar dentro do prazo de 10 (dez) dias, a cou-
be da publicação do presente no Diário Oficial, o pagamento. da alu-
dida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, à'Avenida Apaeicio Borges
mero 10, 5.0 andar. sala 537,' sob pena de se proceder a cobrança exe-
cutiva, na fôrma do art. 41, § IP. do decreto e, 23.569, de 11 de de-

•zernbro de 1933.
Rio de Janeiro, 6 de neverribro de 1e4t. — Lniz Onofre Pinheira'

(; 04 edes„ presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO
• limos. Srs. A. Ribeiro & Correia Limitada 	 Rua Bernardisto

Melo n. 439 e rua 5 de Julho n. 2, Nova-Iguass.ú	 Estado do Rio de
Janeiro:

De 'ordem do Sr. Presidente,' junto vos remeto o auto de multa
11.. 188, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura+, de 27 de outubro de 1941.

Convido;vos a fazer amigavelmente o pagamento dá multa de
1:00(40 (um conto de reis), que . vos foi imposta, afim- de evitar
a remessa ao judiciário para; cobrança executiva, inderiendentementa.
do recurso estabelecido pelo 'art. 41, do decreto n. 23.5a9, de 11 do
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1041, 	 Helio LemgPober
Ne(i() Machado, Encarrega-do do Expediente.

AUTO 1)F, MULTA N:1148

A. Ribeiro & Correia Limitada. estabelecida à rua Rernardino
Melo n. 439 e rua 5 de Julho n. 2, mi cidade do Neve le l tassol, Estadodo nus do janeiro, tendo infringido as xlisposiOes dos arte. 8.0 re 17,
combinado com o art. 38, letra b, do decreto n. 23.509, s.:enforme
consta do auto de constatação de infração e.. 722, de 14 de abril de.
1911, que fica fazendo parte integrante- do presente auto de multa,
assinado por mim. Presidente do Conselho Regional de Engenharia e
Ariquitetura da 5. a Região, que, de acordo cum o preceituado no ar-
tigo 20, letra c, do acima aludido decreto; imponho em consequência
da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a. multa
de 1:09(40 (inc. 	 conto de reis), sem prejuizo de quaisquer outras pee

nas erá que tenlia incorrido Ou venha incorrer, 1men-1 como de qua.3-
quer diligências ou obrigniies que lhe tenham sido ou lhe 'venham. a
ser exigidas, ficando tanibem intimado a efetuar dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicatião • do presente no Diário Oficial, o
pagamento da aludida multa na TesOuraria deste Clonselno, sito ne
edifício do Ministério do Trabalho, indústria e Comércios k -Avenida
&porteio Borges.n. 10, 5•0 andar, sala 537, sob pena do se proceder a
cobrança executiva, na forma do art. 41- ti 1.0, do elecreto a, 23.5e9,
de 11 de dezembro de 1933.

(tio de Janeiro, 6 de noveudido de . 1911. — Luis ()p orre Pinheiro
Ceedeg, p reá den t e .

. •	 Conselho Regional de Engenharia e. A rodileinen
da Quinta tlegiáo

D1STR1T0 leEDERAI„ 1110 DE .I .ANET110 E ESPierITO SANTO
• ••Sr.' Manuel da Silva Vilielo — Travessa Paiva II. 2'..?3

São Comado — Estada - do Rio eld Janeiro.:
De ordem do Sr. Pisjiten4e, imito -VOS remelsOo ilido sio multa

o. 189, contra vós lavrado, cai virtude da decisão deste, Conselho Re-
gional de Engenharia o Arquitetura-. de 23 de junho de 1941

Convido-vos a fazer . amigavelmente o ' pagamentd da if ill n4 da
-500ap (oeinheritos mil réis), que voS , foi impoeta, afim de evitar
a remessa ao judiciário para' cobrança executiva. indepeudentr e nente -

:do . recurso estabelecido pelo art. H, do decreto ii. 23.549, de 11 de
dezembro•de 1933..

!lio de Janeiro, 7 de novembro „de 1911. — Helio Lemermh,-fr
Morbodf,•Enru rregado do . ExPetliPilte•

oic'm y r.TA N.189
• •Manoel da Silva Viltela, estabelecido à Travessa Paiva n. 223,

na cidade' (ÉF: ão eloneeto, Estado dollie de Janeiro. teu& Infeeirgide
'as disposições dos arts. 5.0 e 8.0. ~nide:elo eütTi o net.. 38. jmt.rw,c _a e
h, do decretes ii. 23.569. cottesrme cal ista do ;oito de constatação de
infração si . 758, de 30 de -maio de 1941, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto dc multa, assinado por mim. Peesidente
Conselho • Regional de Engenharia e Arquitetura da .5.14 Regia». que,'

.riu acerdo com O preceituada no art.' 26. tetra e. do acima 'deflicto de-
creto, imponho em consequência sia decisão slo . meemo,Consetlio, rem-
ira o referido infrator, - a multa de a00a0 (quinhantoe mil reis), geni

.prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou %taba
a incorrer, bem como-de quaisquet , diligãmicias ou obrigaeõos que lhe

' tenham sido ou lime. venham mm mm' exigirias, Denudo tombem intima&
a efetuar dentro do prazo rhi to (dez) dias, a contar da publicação do
presente co Didrio _Estados Unidos do -Brasil, o pagamentss
ela aludida multa na Tesouraria deate Conselho, sito no edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Anarieio
.1.1orges n. 10, 5P andar, sala 537, sob pena do se proceder a eobrança
executiva, na forma do art.. 11, § 1:0, do decreta e.. 23.5d9, de. 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, e de novembro de 1941. — erriz Ooofre
Goedes, presidente.

,Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da . Quinta Região

- DtsTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO E Est' Itt 1.1:0 'a AN-TO
illere Sr. José Antonio Soeres — Rua Men+ de Sá n. 34 — Ni-

terói --Estado do Rio de Janeiro:
De ordem ato Sr. .Presidente, junto -vos rem eto o a u to 4113 nntit"

11. • 191, contra vós lavrado, em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional do Engenharia e Arquitetura, dee27 de outubro do 1941.

Convido-vos a -fazer amigavelreente o pagamento da multa de
1:00 (um conte de reis), que. vos foi imposta, afim de evitar
a -remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemenie
do recurso estabelecido pelo art. 41, de decreto mm. 23.569, rie 11 de
dezembro de 1933.

Rio .cle Janeico, 6 de ersvembro de. l941. — Helio Leniorribce
iVe llo Mechodo, En ea rrega de do E apeei ien te.

eu'ro 05 •All:f.TA N. 191
José Antonio Soares, estabelecido à rima Meui de Sá ii. Si, na ci-

dade de Niterói, Estado do Rio de Jaheiro, tendo iufringido as dis teoe i -eões dos arts. 50, 8.0 e 44, combinados com o art. 3e, letras 0. o b, 44,
Cio decretes u.' 23.509, conforme consta do auto ele ~shit:içam de in-
fração n. 801, de 13 de setembro de 1911, que fica fazendo parte -in-
tegrante tio peesente auto tio multo, assinado por' mim, Presidente do
Conselho Regional de Engenharia. e,Arquitetura da 5." Região, do mor-
do com o preeeituado no art. 26, listra c,• do acima aludiste decreto,'
imponho em conse.quência da deciaao do mesmo Coneethe, contra o
referido infrator, a . multa de 1:00(40 (um cuido de réis), eten prejuize
de quaisquer outras penas em. que' tenha incorrido ou venha a ille0C-
rer, bem como de quaisquer diligencias ou obrigações que lho tenham
sido ou limo venham , a ser exigidas, ficando tamboril intimado a efe-
tuar dentro do prazo ele10 (dez) dias, a contar da publicaeão do pre-
sente no Diário Oficial, o pagamento da aludida multa na Tesouraria
deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e'Coméecio, à-Avenida Apodei° Borges n. 10, 5. 0 andar, sala 537. eash
pena de Se proceder a cobrança executiva, na forma do art. 41, S
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 19/1. — Luiz Onofre, pinheiro
C.,ecdee, presidente..
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MÁRIO OFOTAL (Seeção	 Novembro, de 1941

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITÕ SANTO

limo. Sr. Franz Ninrechter (Cerâmica Porto Rosa S. A.) —
Rua São Miguel; São Gonçalo 	 Estado do Rio de Janeiro: •

• 1)e ordem do Sr. Presidente; junto vos remeto o .auto de multa
a. 192, contra vós _lavrado, em virtude da decisão deste Conselho Re-.
gional de Engenharia e Arquitetura, de 27 de outubrO de 1941.

Convido-vos a fazer. amigavelmente o pagamento da multa do
5000 (quinhentos mil. rêia), -.mie Vos - foi . imposta, afim de evitar -
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, indepewlentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41, do decreto n. 23.5, de .11 de
dezembro de 1933.

Rio de Jaueieo, 6 de novembro de 1941, — Helio Lepag;'llher
Netto 31«eho4o, Encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N, 192 -.	 •
leranz Ninrechter, estabelecido à rua São Miguel (Cerâmica Porto

Rosa S. A.).. na cidade de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro,
tendo infringido as disposições dos arts. 5.° e 8.0, combinades com o
art. 38, letras a e b, do decreto Il. 23.569, conforme consta do auto de
constatação _de iufração n. 8 .05, de 13 de setembro de 1941, que fica
fazendo parte integrante do _presente auto de multa, assinado por
miM. Presidente do Conselho Regional de Engenharia_ e Arquitetura
da 5.a Região, que, de acordo com o preceituado no art. 26 letra r, do
acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mes-
ma Conselho, contra o referido infrator, a multa de 5000(quinhentos
mil r(is). sem prejuk.e lie quaisquer outras penas em que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou
obrigacões que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fican-
do tambem intimado a efetuar dentro do prazo de 10 ( . 41.-z) dias, a
mntar . da MildiCação do presente no Mario Oficial dos Estados Unidos
do Brasil, o pagamento da aludida multa na Tesouraria leste Coeso-
-lho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e-Comércio,
á Avenida Aparieio Borges n. 10, 5•° andar, ' sala 537, sob pena de se
proceder a cobrança executiva, na forma do art. 41, § 1. 0 do decre-
to n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de, Janeiro, 6 de novembro de 1941. — Luiz Onafcc Pia-heir°
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região .

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO -'1ANI-()
limo. Sr. Julião Martins — Rua g eneral Câmara n. 397, •Sa l4 4

— Nesta:
De ordem-do Sr. Presidente comunico-vos que este Consedio Re-

gional em sessão de 13 de ouutliro p. p., resolveu deferir na forma
solicitada a vossa petição.datada de 8 de setembro do corrente ano..

Outrossim, : leva ao vesso conhecimento que o depósito. feita em
14 de outubro, converteu-se no pagamento da multa imposta pelo auto
' te constatacão de infração n. 710. contra vós lavrado em 10 de feve-
reiro de 1941.

Rio de- janeiro, 7 de novembro de 1941. —	 Lekageober
Netto Machado, Encarregado do Expediente.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
TRANSPORTADORA RODOVIÁRIA LUSO-BRASILEIRA, S. Á.

LUBRAS.A.

MANIFESTO DE ixeorteomuSIÃO

Já iiltrapassou as fronteiras do nosso vasto conhecimento que de
todas as iniciativas do homew nenhuma é mais .notavel e patriótica
do que aquela que atende os interesses patrióticos e consequente-
mente do povo.

• De forma nenhinna se exagera quando se afirma que o adianta-
mento de uma nação está na prova direta dos meios de comunicação
de que dispõem. Principalmente se fazendo uso dessas considerações
no nosso pais que só se pode considerar grande e forte, finaneeh a-
mente, quando conseguir com o concurso e força de vontade de to-
dos encurtar distâncias e estreitar os nossos meios de comunicação.
Com isso prestamos"tambera colaboração . às grandes campanhas pa-
trióticas mie veem sendo •empreendidas em prol do posso engran-
decimento, aproveitando no momento a construção das rodovias que
não teem outro objetivo siriú° o de dar acesso e escoar a volumosa
Prodrieãoeumercial, industrial e agrícola que se faz-produzir em todo
o país de norte a sul. Conhecemos a grande deficiência de trans-
portes, e, uma vez que consigamos solucionar essa parte, teremos
garantido o nosso verdadeiro e indisentivel lugar de uma das nações
leaders no mundo contemporâneo.

Assim; diante do motivo que é notório e conhecido, teremos im-
posto entre nós a criação de uma empresa para a explorae5n de
transportes terrestres em geral.

A Transportadora. Rodoviária Luso-Brasileira, S. A., trabalhará
com caminhões de transporte de cargas e õnibus para transportes
coletivos entre a Capital Federal e os Estados de São Paulo, Paraná,
Minas Gerais e Estado olo Rio -de Janeiro, Para um trabalho perfeito
de Anecânica a. empresa terá em pleno funeionamento suas garages
oficinas - com postos de abastecimentos. A Coilmanhia fará funcionar
dentro da. mesma organização, urna secção de aluguer de ',carros a
quilômetros..

- A Empresa, -que ara se organiza para a exploração do transporte'
terrestre, em geral, em nosso país, conta com o • concurso de interesses•
particulares, ligados. correlatamente ao interesse comum e principal-
mente aos governos .(federal e estadual); que, terão o prazer 4 .10 • Nrir.:
hoje - . e feio cotim ontem a facilidade do desenvolvimento do inter-
câmbio comercial, industrial - e agrícola entre, as regiões deste gran-
dioso. Brasil numa deinonStração 'forte' e pullerosa da compreensão
patriótica, num trabalho profícuo de coordenação da unidade na-
cional. •

Retrospetivando, teremos que ver uma organização capaz de le-
var num brado muito alto tudo quanto nos é licito enxergar no mo-
mento em que o nosso pais reclama de cada um de nós o trabalho co-
ligado ao .emprego do capital de maneira bem segura e muito mais
rendosa. As empresas desse gênero prestam toda Utilidade à nação
e são consideradas de utilidade pública como parte integrante dás
forças motorizadas do país.

Para confirmar a necessidade da Empresa mie ora se inicia.
basta atentar para a insuficiência das atualmente existeetes, em Peia-
do ao volume do que há a transportar de uma a outra Parte do ter-
ritório nacional.
• Está, portanto, de maneira insofisin, vel assegerada a renda certz,

proveniente da exploração do tráfego terrestre em geral, que 'con-
fiamos contar, sempre, com o 'apoio dos poderes públicos.

O esboço delineado pela Empresa das rotas de que teremos já
de cuidar, para atender à sua situação técnica e financeira, assim
como das que futuramente serão feitas, acham-se à disposição dos
interessados na sede da Empresa, à rua Mayrink Veiga, n. 28-3.° an-
dar, sala 2 — Rio de Janeiro.

DO CAPITAI.

O capital da Empresa será de 20.000:000000 (Vinte mil contos
de reis) divididas em 40.000 (quarenta mil) ações de 5000 (qui-
nhentos mil réis) cada uma, pagaveis em 10 parcelas iguais, e. reali-
zadas por subscrição popular. As ações são de natureza comum e
fôrma nominativa.

A Companhia terá sede no Distrito Federal e operará em todo o
pais corno entender a Diretoria, para atender suas necessidades. -

Finalmente. faz-se saber acia senhores subscritores do capital,
que são incorpeores da sociedade as seguintes. pessoas:

1.° — Cyro ,.e Souza Aranha, comerciante e proprietário, resi-
dente à rua Marquês de Pinedo n. 32.
• 2.° — João Antonio T.amosa, comerciante e proprietário; resi-

dente à rua São Januário n. 184.
• 3.0 — Dr. Antonio Teixeira de Lemos, advogado, residente à

Avenida Gomes Freire, n. 84, apt. 29.
• 4.0 — Antonio Caetano. corretor, residente à rua João Vicente

n. 273, casa 2, Madureira.
• - 5.0 .— José Salvador Baytie de Azevedo, corretor,' residente à rua•

Agostinho Barbalho n. 55, sob — Madureira.
— Armindo Costa da Fonseca, comerciante e proprietário,

residente à rua Dagmar da Fonseca n. 45 — Madureira.
- 7.0 — Nilton Vasques Sanches, comerciante, residente à Tra-

vessa São Luiz Gonzaga; n. 9.
8.° ,-- Artur de, Castro Vintem, comerciante, proprietárid,

dente à rua Dias da Cruz, n. 230 —
Os incorPoradores, de acordo com o-que faculta o decreto nú-

mero 2.627, terão direito a uma vantagem de 10 Vo (dez por cento)
do capital social, em ações integralizadas, conforme o expresse no
artigo ,n.. 31 dos estatutos sociais á título de recompensa peles •tra--
balhos-decorrentes da -organização e constituição da Companhia.

E que os originais do prospeta dos estatutos e mais documentos
se acham em poder dos incorporadores no escritório da Companhia,
à rua Mayrink Veiga n. 28-3.° andar, sala 2, das 8 às 11,30 e das
13 às 17,30, para o exame de qualquer interessado, conforme dispõe
o art. 41 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

A -Comanhia por força dos -seus trabalhos coordenados incorpo-
rar-se-á dentro de 1? meses da sua iniciação.

Projeto de Estatutos

CAI:TITLO I

DA DENOMINAÇÃO., FINS, SEDE E DURACJ;k0 DA -SOCIEDADE

Art. 1.0.. Sob a denominação de "Transportadora Rode iária -
-Luso-Brasileira, S. A." fica constituida uma sociedade Anónima, na
forma do decreto-lei n. 2.67, de 26 de setembro de 1940, a qual se re-
gerá pelos presentes Estatutos -e pelas leis aplicaveis.

Parágrafo único — A Sociedade terá a sigla "Lubraea".
Art. 2.° A Sociedade tem por -fim a exploração dos sersiços

transportes terrestres nas suas múltiplas utiliaades, 'para condução de
rargas e passageiros, garages, postos de abastecimento, oficinas. de-
pósitos e acessórios em geral. A Companhia poderá ter unia secção de
antomoveis de passageiros para aluguel a quilometro.

Art. 3.0 A Sociedade tem a sua sede e foro jurídico na (= idade do
Rio de Janeiro, ficando a -Direi una pelos preeent-es Est at ritos, .auto-
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rizada-a estabelecer: filiais, suctirsais e agências em - qualquer parte 'de_
territórie.nacional,.quando julgar conveniente aos interesses sociais.

Art. 4.0 A Sociedade terá a duração , de cinquenta (50) anos; con-
tados da data da sua constituição definitiva'. O prazo de duração•
Sociedade Poderá ser prorrogado confornie deliberação da .A-S,-
sembléia Geral Extraordinária.

,• CAPfiULO
• Do CAPITAI. SOCIAL E DAS AÇUS

Art. 50 O capital social é da importância viute mil contas de
réis (20:000:000000). divididos em quarenta mil (i0.000) acões no-
minativas de quinhentos mil réis '(500$0), .ea'da unau."

Art. 6.0 Em caso de aumento 'de capital, fica assegurado aos acio-
nistas Preferência na subscrição tle tinva.-s - aeões. - na nre porcão .das que
possuirem.

Art. 7.° A As,sembiéia Oerai • de -ircionlsta-s poderá autorizar a' con-
versão das ações nominativas em ações ao portador, conforme aS VOO-
venièncias legais e financeiras. da Sociedade..

Art. 8.0 As ações poderão ser' Stibscrifas'	 ou mediante pa-r gamento de dez por cento (10 'do Valer das: 'mesmas no ate da te.
moda e o restante em parcela§ mensais de dez por cento (10 %) a útil-
lar da data da subscrição inicial. até a sua integralizaçãe.

Fica facultado antecipar - os pagamentos.
Parágrafo único. A Sociedade: - emitirá títulos provisórios . rlé

ações. assinados por -dois inrorPoraeores, devendo Ser os mesmos:
substituidos Doe rantelas definitiwas, anás a integralizaçãe

Art. 9.'? A cada ação Corresponde um voto.

CAPITULO III
DAS PARTES moiF.rimAruAs

•Art. 10. A. Sociedade poderá, criar. én, qualquer tanino 'e sempoO
' que for °Outono. Por deliberação .de .Asseinldéia .Geral, .partes bene-
ficiárias de acordo com o disposto. por lei...

CAPITULO 1V
nA ASszmfitAA . cor:nAr. •

Art. 11 A Assembléia Geral des ' aCiniiistasIlaSocierlatre tem.am-
plos poderes para tomar as deliberações convenientes ao desenvolvi-
mento social.

Anua l lnente. dentro do primeiro trimestre após o encerra-
mento do exercício social, instalar-e:41 a, Assembliiia,Geral. Ordinária
para aprovação das contas e de outros assuntos de sua competência.

§	 As Assembléias Gerais - Extrao •r(limirias se - reunirão nos
sos previlos na Lei e nos Estatuto, e não podei* nelas tratar-se
de assuntos estranhos aos que derem motivo à sua convocação.

Art. 12. As ASsembléias Gerais. tdendidas as restrições legais.
instaltirse-ile quando presentes acionistas -representantes de um quar-
to do capital social.

Art. 13, As Assenridéia: Gerais se instalarão sempre no Distrito
da Sede da Companhia,	 local meneionade	 :1-1111fieiO de COP-.	 .
Vneaéílii.

Art, H. A convocação cação das Assembléias Gerais • será feita por
-av i sn Pilbrieado três vezes. mi-mínimo no Diária Oficial e outro- jornal
fie grande circulação, mencionando os assuntos a. serem tratados, dia
-hora e lova] da reunião e &ma is exigências legat.

Art. 15. A Assembléia Geral poderá ser 'convocaria:-
.	 a) péla Diretoria ou por .uin Diretor em todos os casos nrevislos
em lei e nestes. Estatutos. •

b) pela Diretoria k NI n Dre que julgar conveniente aos interesses
sociais.

e) pelo Conselho Fiscal sempre que a Diretoria retardar por DILUIS
de trinta dias a convocaeãe prevista e ordenada ein lei ou nestes
talldOR e . sempre que exigir. a seu juizo, motivos graves e urgentes.

d) pelo acionista se a Diretoria retardar por mais-de sessenta dias
uma cenvocação prevista VIU lei e Pestes Mat1110S.

pelo acionista ou acionistas representantes do -um (1/5)
rio ranital social, se a bioeloria tiver deixado de fazer a convocação.
-por eleo fundamentalwente requerida. dentro do prazo de . oito dias.
K i n taikl: dil dal a do pedido por escrito..

Art. Hl- AR del i berações da Assembléia Geral. ressalvadas as
C-Xe(' W'l".n ('S legais, serão tomadas por maioria absoluta de votos pre-
sentes. ni-10 se uni-Mi-dand o 09 votos em - branro.

Art. 17. A mesa dirigente i?os trabalhos da Assembléia Geral Será
SeMpre conslituida por um pre sidente 'net-0 111We Pelos acionistas PreL
sentes, o• ¡mal • escotherii dois ,zeeretário....

"Sr

liii Uo:• :SEL1.10 FISCAL

Art. 18. - O Conselho iseal da Companhia será composto de
seis' membros efetivos e sois sm lentes, residentes no pais, eleitos
anualmente na forma desies Estatutos c - de acordo com a lei.

Art. 19. Não poderão ser eleitos parr o Conselho Fiscal os em-
pregados da (tompanitia. os pa„ .entes do Diretores até terceiro gean
e os inelegiveis para a Diretoria. 	 . .

'Art. 20. AsCèi meinbcos do Conselho . Fiscal .incumbe:,1• ,	 •. a) 'examinar, Mensalmente, os "livros e documentos. da 1....ompa-
!titia inehisiVe a sua situação financeira.

.apresehtar Assembléia Geral Ordinária pareceres sobre • os
negócios e operações • sociais do exercicie ein - :(iu •e , servirem, 'tornando
por.-base o-balanço e as contai.: apresentadas - pela Diretoria.

. e) denunciar erros, fraudes ou emissões"qtie ' descobrirem, su-
gerindo as-providêneiaS julgadas - , a -consclhaveis e-de utilidade para a
Companhia.

d' praticar os demais atos que a lei o estes Estatutos liies•atri-.
Im irem.

C.‘ PITU' LO
I nA PI'llEn;11.1A

Art. 21. A Sociedade será arbninistrada por uma Diretoria cem-
posta de seis membros. acionistas, eleitos pela Assembléia Geral,
com mandato de cinco anos, -podendo ser - reeleitos. •

. Art. 22. .A Diretoria terá -amplos poderes administrativos, po-
dendo contrair obrigações que digam respeito aos interesses sociais
sendo-lhe .vridado biretecar, onekir ou alienar os bens da Sociedade
sem eipresso consentimenfo'da Assembléia •Geral.

Parágrafo único. - As deliberações da Diretoria serão tomadas
-por. maioria `! per- capita" cm reunião, cuja' ata • dos -trabalhos será la-
vrada em livro especial.

Art. 23. Os membros. da Direteria terão os- seguintes •designa-
ções: Diretor-presidente. Di.rritor:-vice-presidente. Diretor-gerente,
Direhir-sub-g.erente. Direlor-tesrmreiro e 1)iretor-2.° tesoureiro.

, Art. 2-'1. • Os Diretores serão investidos . nos respectivos cargos
após a aleiçãO e devida caução de "Quarenta" (40) ações dentro de
prazo de- tcluta .dias, mediante 'assinatura de termo de posse lavrado
no livro de -notas das reuniões da	 . •

. Parágrafo único. A caução prestada pelos Diretores só será te-
Yantada após o término dos seus mandatos e a aprovação das contos
de sua gestã e --	 -

Art. 25. Nas .suas faltas ou justos impediMentos• os diretores
-se. substituirãe na irdern em que são enumerados no Art. 23, po-
.dendo, aieda, o Diretor-gcrente substituir o Diretor-tesoureiro-1

.	 . Ar 1.. 26. Os Diretores •terão .a remuneração que lhes foi' fixada
pela Assembléia Geral e mais' a gratificação de que trata a letra d
tio Art .•

§ 1.0 . Os Diretores Vice-presidente, Sub-gerente o Segundo
tesoureiro, .só perceberão renmneraeão á gratificação. quando em exer-
cício Motivado pela substituição do . que trata o Art. 25.

§ 2.° As gratificações ;a4-is Diretores serão pagas aurialmente
togo após a aprovação das contas • de cada exercício social.

Art. 27 ... Compete ao Diretor-presidente:
executar e fazer cumprir os presintes estatutos. e as resida-

çõe.s das Assembléias Gerais p da Diretoria,
b' representar . a - C-o-rapantria r em	 .ou fura dele. constituir

Procuradores e . agStrlar ei tit o DirOtOr-teS011retro , rodeis OS papéis que
importem ein 1'0'4).01'Sb/findada' para	 Seciedade.

e) convocar assembléias, assinar com o Diretor-tes(ureiro todos
os documentes que impliquem ein responsabilidade para a Companhil.

Compete. ao Diretor7gerente:
a) administrar, organizar. superinteuder lodos os departamentos

de serviço da Companhia: chefiar a contabilidade o demais serviços
de escritório. em/Md= • técnicos: imita - com" o In . esidentó, e admitir
edemitir' empregados.. Tixamto cs:-/li -ordetnnhis- e atribuições, detec--
niinando as providénrias • nel .essarias • -para i bom andamento do
serviço. •

roto pra r todo o mat ''ri ai ein geral da Companhia. quando O
valer da compra ultrapassar da importárimia .de. cinco contos de réis
-(5:000$„g 000,,- será necessário o expresso consentimento da Diret.or,bk.

Compete ao 1)ireLor-1i.!surivisào:
ti ) ,,g9turd:u. os valores e deinais docM1-1PAIbls da Compa»hia:

assinar com o Diretor ,-presidente todos os doeumentos que
importou' elo 'resi norisaldlidade para a nimpantlia:

e) forriecer ao Diretor-gerente as importâncias relativas para os
devidos isagannintos que toreM necessários e.

reta 1111(11' 'aos bancos, (lue melhor convierem à Sociedade, as im-
portam:ias em s.:eu pi ater, não 'iodando. ter debaiXO de sua goarda
quantia supecior a vinte contos de réis' (20:000$000-..

, Compete 441.1kiretor-v4 ee-Prosi dente.. DireStr-suh-g•erente e Di-
retor 2.0 tesoucei.co,• smbstituirem. respectivamente., O 1 iirtftOr-1)11)31-•
(11 , [1b), 1) ire top.-Iva:ente

PO EXEltefelo 80(1).M. E OlVrOENOOS).

Art 28. t.) ano social coincidirá com o ano civil.
-	 -Art.- 29: No fim de cada exercido social preceder-se-á •a ba-
lanço -para a apuração dos lucros ou prejuizos.

.	 1.0 Os lucrem • verif ira(los . serão -assim' 'dist ctberidos: •
a) 21 % para o fundo' de reserva destinado a 'assegurar a inte-

gridade do capital. Essa . dedução -deixará- de ser 'obrigatória logo que
o fundo de reserva atinja 20 %..do•capitat

b) 1 0 (4 Para conservar:á", -cIte anaterial roda n t e;
- e) 60 Vc para dividendos aos acionistas;
In: • 5 (4, para .gr ifieação- ir Dieetoria; • •
ej 5 'Ye Pa.ra. .g,4elá gjekei44 . etig • milwegiohrs, • a • exclusivo critério

da Diretoria.
§ 2» As gratificações tratadas nas letras d e e do parágrafo an-

terior, te,rão, e seu pagamento condicionado à distribuição de uni di-
videndo - mínimo de 6 Ve ao ano. ,

§ 3.° No easo do ,pão pagamento das g ratificações tratadas nas
letras d e e do § 1.0 deste art., por força da disposição do parágcaf0
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anterior e do 'art. 131, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, o remanescente dos lucros líquidos terá a aplicacão conforme
deliberar a Assembléia Geral -por proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal.

§ 4.0 O --fundo de 'reserva será aplicado em títulos da divida
pública.

Art. 30. Os dividendos não vencerão juros e quando não re-
clamados dentro do prazo de cinco anos, reverterão em benefirio
Sociedade.

CAPITULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Os incorporadores ficam autorizados a proceder s
despesas necessarias para a instalação, publicidade, subscrição lias
ações da Companhia e demais encargos, durante o período que pr.-
ceder à sua constituição definitiva. Essas despesas ficam limitadas
ao máximo de dez por cento (10 %) do capital.

:Parágrafo único. Para a complata finalização dos trabalhos da
Sociedade, a primeira Diretoria será composta doS incorporRilores,
que desempenharão .o mandato estabelecide, no art. 21 destes Esta-
tutos.

Art. 32. As ações integraliza.das dão ao seu portador direio
a juro de cinco por cento ( , 5 %) ao ano, sobre o valor nominal do
título, a contar da data da sua integralisação até que a companhia
em funcionamento, possa pagar dividendos.

Art. 33. -Os casos omissos nestes Estatutos serão regulados pelo
decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro de 1910 e demais disposi-
ções legais em vigor.

Os inicorporadores: Cyro Aranha. — João Antonio Lamosa. —
Antonio Teixeira de Lentos. — Antonio Caetano. — Jose Salvad
Bazão de Azevedo. — Armindo Costa da Fonseca. — Nillon Vosfius
Sanches. — Arthur de Castro Vintém. -

Reconheço as firmas de Cyro Aranha, Mão Antonio T.amosa, An-
tonio Teixeira de Lemos, Antonio Cactr_no. José Salvador Bazão
Azevedo, Anuindo Castro da Fonseca, Nilton Vasques Sambes e Arthor
de Castro Vintém.

Rio. 8 de DovirrnbrO de 1911. — Em testemunho (sinal ~Hen)
da verdade, Luiz H. da Costa Brito.

(N. 12.692-8-11-41 —

CASA BANCÁRIA SAUL GELERMAN
BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1911

Ativo
Caixa e bancos 	

▪ 	

13:2i6$;RÕl)
Moveis e utensí1io	 2: 190000
Letras depeontadas .	

• 

452:870700
Diversas contas	 1:50080.00

470:1438500

Possivo
Capital . • . . 	 .. ". 1.1I.	 4 5 0 :0004000
Sant Gelerman, c/c 	 ... 	 	 ' 36 :8504100
Letras redescontadas •	 	 ..	 179:8324300
Diversas contas • ,,, • . 	 	 3:1614100

470;1438500

Rio de bocha), 8 de novembro de 1941. — Soei Gelepnban.
(N. 12.842 — 13-11-911 — 479),

CASA BANCÁRIA JULIO REGO
Carta patente n. 1.693

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1041
Atiro

Títulos descontados
Caixa: Em cofre e no Banco do Brasil
Moveis & utensílios	 . 	
Depósitos.
Cobranças . .
Dive.rsas contas	 „	 ........

1.•••n•n•nn

Passieo
Capital .	 . 	  .11108.4
Contas correntes:

Prazo fixo .
Aviso prévio •

Movimento	 • •

-Rio Ibe Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Julio Ma°.	 ApulehO
Prestes de Muros, contador,

(N. 12.844 -- 8-11-911 -- 71$4Y.

BANCO AUTOCASTRO
isium,Nço EM 31 DE oUTUDRO p is 1941,

Ativo
Disponhel:

Caixa e bancos 	 	 /90:4'5948o0.:
flealizavel:

A corto prazo;
Títulos e fundos pertencentes ao

Banco 	 	 15:0008000
Empréstimos em conta corrente.... 1 .254 :800000
Letras descontadas •. 	  1 582 :0358000 _2 .851 :83540001

Diversas cortas .. 	 'AM 	 WM	 42 :70882N),

Despesas gera is 	 	 9:3418100
Moveis e utensílios 	 	 11:0914000	 20 :4358100

Compensado:
Letras e efeitos a receber 	  1.713 :9808100
Hipotecas	

•	

100 :0004000
'ruelas e valores depositados 	  1.013:5004000
Valores caucionados	 ......	 20:000000 2.847 :180140

5.952:9188200

Passivo
ExigiveI:

,Depósitos em conta corrente:
Movimento .. 	 283:5424200
Prazo fixo 	  1.055:5218800

1.339 :0618000
Dividendos a pagar 	 	 157 :0204000
Efeitos a pagar .. 	 	 167:9514000
Diversas contas 	 	 75 :0818300 2. 030 :122000

Não exigível:

Capital 	  1. 000 :0003000
Fundo de 'reserva ..

Conpensado:

Depósitos cai conta coliça, 	  1 .713 :9808100
Valores hipotecários 	 	 100:0008000
Depósitos Tít. Valores 	  1.013:5008000
Depósitos. Valor. Garantia 	 	 20:0004000 2.847:4804100

n•n•11.

5 .952 :01.88200.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. — Attila Castro, direto
prsidente, _ José Felizola Zuearino, diretor secretário. —

o Felizola Zucarino, contador.
(N. 12.685 — 8-11-41 — 9889;

COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO,

ATA BA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CoMPANIIIÁ ISP.AS;LEtriA DE
PETRÓLEO S. A., REALIZADA EM 1 DE NOVEMBRO DE 1941

Ao primeiro de novembro de 1911, às quatorze horas, na sede da
Companhia à rua São Pedro n. 92 sobrado, em virtud.3 da segunda
convocação feita 'com as formalidades legais reuniram-se quatorze
acionistas representando 23.163 ações, mais de dois terço do capital
com direito de voto, dos quais 21.700 ações ao portador (9.200 co-
muns e 12.500 preferenciais) que foram depositadas no escrit,irio da
Companhia com antecedência conforme determinam os eStatutOS.

O diretor 'presidente da Companhia Sr. Oscar R. Taves presidir:.
a assembléia tendo escolhido para secretarios os sts. Alberto Va.z de
Araujo e Amadeu Affonso que esta escreve e assina.

A convocação para esta assembléia, Publicada no -Dblvio Oficia/
de 26, 29 e 31 de outubro e no Jornal do Comércio de 29, 30 e 31 de
outubro próximo passado, foi lida polo Sr. presidente que (leclarou
que, de acordo eom esta convocação, os acionistas tinham que deli-
berar sobre a prorrogação do prazo da duração ou liquidação da so-
ciedade.

O acionista Sr. Oswaldo de Moraes Camara considerando que o
prazo da duração terminava em 10 do corrente Mês de novembro pro-
pós que a sociedade entrasse em liquidação imediatamente e que
fossem nomeados um liquidante e um conselho fiscal de três membros
e seus suplentes para funcionar durante o período da liquidação.

Posta a votos pelo Sr. presidente a proposta do Sr. Oswaldo de
Moraes Camara foi unanimementg aprovada por todos os acionistas
presentes..

• '• • 11 .1-

510:o50x000
79:O178600

:3:8814800
1 :8728000
1:500000

30:3868800

659 :7118200

W•511•211115 251):00011111)

Cordas de cobrança
Diversas contas

351 :1004000
20 :3404600
9 :5818400 381:021$100

1:500800
21:1860300

859:7114200

66:315Ç804) 1.066 ;1154800



:Passivo
Capital ." 	
Fundo, tio reserva 	
Reservas especiais
Depósitos em c/correntes ci.nrros 	
Contas corrent es li nt it idas 	
Depósitos a curto e a longo prazo

e letras a prémio 	
Depósitos em c/correntes 5/juros 	

Correspondentes do exterior 	
Correspondonles do• interior 	
Dividendos a pagar 	
Letras a pagar 	
Depósitos em títulos à cobrança - País 
Depósitos tio títulos ii cobrança - 111xterior 	
Credores por valores elo administração e caução-
Credores por valores hipotecários 	
Apólices depositadas
Caução da diretoria 	
1)iversas ciarias  	

301:2278500
1.282:099'11760

1:19600
-1 :015-S400

5.660:3108'700
423:707360

20:135 :270'5O
$0:00~00

10t:000-=(000
20:000$01)0

626 ;612S500

1.1s.	 51.388 :98882•T0

Tilo de Janeiro. 8 de novembro de 1941. - Os diretores . : .4drioga
rmi: Ferreira - Alfredo CoreYei Pinto. - O contador: J. de Queiro:

(N. 12.688	 8-11-41. -- 12284 3' vs.)

5.954 :7321.00
3.517 :.5:13500

.1.959:.1.178000
1.057 :.0678000

1.000:000:-mt0o
52:185$030

2135 :13 1010

15.0).18:780.3200
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O Si'. presidente então declarou que ia se. proceder a nomeação
do liquidante e dos très membros efetivos e seus suplent,e3 co conse-
lho fiscal que deva funcionar durante o período da liquidação.

O acionista Sr. Edgar Pecego prop0s a nomeação tio Oscar
Raywood TaveS para liquidante e dos acionistas os Srs. Frederico
Vierling, Pedro Werneck Corrêa e Castro e José . Baptista para -nem-
brns do conselho fiscal e para suplentes os Srs. Oswaldo de Montes
Camara„..Alberto VaZ de Aranjo e Anibal Machado Werneck. Esta

•
pro-

posta foi aprovada por maioria de votos abstendo-se de votar os aCio-
p istas que foram nomeados para liquidante e para o . conselho

Ainda por proposta tio acionista Sr. Oswaldo de Moraes Camara
s assembléia resolvei mie a liquidação se prtwetlesse do modo pro-
visto em lei.

Não Ita ‘Tendo q10 , 10 IllaiS pedisse a palavra para [ra Pe de
quer assunto,assunto, o Sr. presidente suspende a sessão por alguns lidiattos
para a lavratura da presente ata, mie ao sor l'eN11)M'tel a S o-SSãO foi
lida aprovada e assinada por todos os- acionistas presentes. E d. Ama-

. deu Alfonso a escrevi e assino. -
Rio de Janeiro. 1 de novembro de 1951. - Oscar R. Tares. -

, A ~deu Affonso. - Alberto VOZ d l' Araujo. - Pedro, Weencek Cor-
. rê.t) e Castro. - (Miriade) de Moraes Camara.- Jósé na .o.iesto. - Luiz

Oscar rtIVCS. •-•'••• Frederico ti ri iv.. - 	 Machado Wern. e, I);. -
John Nieholson Taves p.p. 1 0111:41 . Nischalln Wernia-k. - Fred.	 Ta-
res. - fessie	 Tures p.11. Fred. A. Taves. - C. Moy .."1..pelson
M.el!. A. Taves. - P.:(1(1111 reCr(p).

N . 12.080 - 8-11-11 -76  .

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO S. A.

Autorizado por Carla Patente n. 4'79. de 15-7-020

BALANtacrr.	 3i 10f, OUrtritlit) DE, 1911

Ativo

Edifícios do Bailei) 	
	 675.:210.1000

Moveis c utensílios 	
-valores ern- tiqiiidaefio• 	

	 292:15918070

.	 ixa :

EM 'moeda corrente etr1e 11'11'10-
• Sito 110 Banco do Brasil. 	 4.131:(5328-100

Em depósit o em outros bancos	 1.183:9068300	 5.315 :5\38 %tal

Correspontlentes do extecior 	
	 151 :312* (00

Correspondentes do interior 	 	 ..1-78:623:3700
1,etras descontadas 	

	 5.586:1698,00
Empréstimos em c/correntes 	

	 1.558:1874:100
Til unos pertencentes ao banco 	

	 210":9"8-8:500
Letras e efeitos a_ recebei- - Caução 	

	
3.700:435>00

Letras e- efeitos a receber - Cobrança	 1.9() :905$2¡ n 0
Letras e efeitos a receber - 11-xterior•	

	 121 :767:730D
Valores em administração 	  7l5.8)13:525.0
Valores em cai ruo 	

	 501:71171000
Ações em caução 	

	 20:000000
i potécas . . 	

	 80:0008000
Depósito 110 Tesouro Nacional 	

	 161:000000
ersas Contas 	

	 394:58387:at

BANCO ALEMÃO TRANSATLÂNTICO - DEUTSCHE
UEBERSEEISCHE BANK

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE v1T)s e DAS FILIAIS DE HAN, cur1Iert8A,
ruim) ALICIiR E, 1110 DE JANEIRO, SANTOS E SÃO PAULO

(Carta-patente n. 050, de 25) de irillto de 1931)'

Ativo

Letras desconta& s	 18.80	 :5968900
Letras e efeitos a receber ern cobrança do Exterior 15730:3111m600
Letras e efeitos a receber em	 do interior. cobrança 122.008:65,58900
:Empréstimos em Contas Correntes 97.696:6638.300
"Valores	 caucionados - 	 7.967:286$100
Valores depositados 	 221.750 :7928150
Caixa Matriz	 	 133:29081500
Agimcias e Filiais no exterior 	 297:88/4200
Agéncias e i.iiiais no interior	 	 22.619:9135$100
Correspondentes do exterior 	 915: 327$600
Correspondentesdo interior	 	 5.668:4088200.
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 2.091:2178809
Hipotecas -	.	 	 	 .. 	 1.202:910880(1
Edifícios do banco	 10.000 :000000

Caixa:

Em	 moeda	 t'Orremii • 	 21.020:1028800
outras	 (Si ofifies	 	 	 13:3988900

No	 Banco	 do	 _Brasil	 :l;.570 •05187no
EM	 (filtros	 hanexis	 	 	 5.595:710)(1700 63.215 : (um ne

Diversas	 contas	 	 50.521 :631880C

673.785 :611875(1

Tossire.)

Capital	 ..	 	 11.000 :0008000
Fundo	 ao al0100110 4.10 capital no fr -asit . 11..000:0008090
Depósitos em Coutas Correntes com ,hiros ..... 85,.662:3388000,
Depóstiso . uni	 C011taS	 CO -mi')flteS	 Seill litros	 	 2.721 :659810d
'Depósitos a Prazo fixo	 	 67.662:3218000
Depósitos em conta do cobrança do exterior 	 15.730 :3418600
D-I:ióSil 05 em conta de cobrança do interior 	 I 92. N.S.:6558900
Títulos em caução e CO!-. depósito. 	 232.727:0788550
Caixa	 Matriz , •	 19.113:9238100
Agénclas e. Filiais Mv ext(rior. 	   287:6698300
Agétrrias e•Filiais no interior	 	 30.739 :2018300
Correspondentes do exterior	 	 "	 498:038m100
Correspontlentes	 do	 interit 409:2308000
Valores	 hipotecários	 	   1.202 :0108800
Letras a pagar 	 3.515:1528800
Diversas' contas:	 	  	 00.417 :0798300

673.785:0118750

S, E. & O. - Il. ~ander. - II. Bamberger,.ifiretorps,
Volkiner, contador. - Banco ,Xlemão Transailántiro.

(N. 12.689-8-11-11-1208 I)
Jtst .	 51.388.:9,888270 	

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação. e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga. verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões. devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo. até 48 horas após a salda dos orgãos

ANÚNCIOS
S. A. Paula Arroliso

ASSENEBLÉIA oFirmr, Ex-rilyontax.krax

São convidados os sentm•es aejonistas tia S. A. Paula Affonso.a
se reunirem lin dia 17 de novembro, às 10 horas, na sede da Sociedade,
à rua São ,José n. 70,1.° andar, atiro de votarem sobre a reforma do
Estatuto de acordo com a lei n. 2.027, de 20 de setembro do 1910 e
cumprir exigèncias do Departamento Nacional da Indúsfria e Co-
mércio.

Sio de Janeiro, G de novernbro da 1911. - Alvaro Cha pes Fer-

reira Velho, diretor gerente.
(N. 12.925 - 7-11-11 - •088 - 3 vezes).
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Laniart, S. A.

ENI LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para uma Assembléia Geral
Extraordinária, a se realizar no dia 22 do corrente mês, às 15 horas,
à rua Frei Caneca n. 79, com o fim de relatar o estado da liquidação,
conforme determina o parágrafo 4.0 do artigo 140 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1941. - Francisco José Lopes,
liquidante.

(N. 12.834- 6-11-41 - 52530 - 3 vezes).

Companhia. Expresso Federal

RESGATE DE AÇÕES PREFERENCIAIS'

Relação das Ações Preferenciais resgatadas em 5 de novembro
corrente, de acordo com os termos da emissão:

Números:
226 227 228 999 230 231 232 233
234 235 236 237 238 239 240 241
242 243 2A4 215 216 247 248 249
250 251 252 253 264 255 256 .257
258 259 260 261 262 263 264 265
266 267 268, 269 270 271 172 273
274 275 276 277 278 279 280 281
282 283 284 285 286 287 288 289
290 291 292 293 994 295 296 297
298 299 300 301 302 303 304 305

1.461 1.462 1.463 1.464 1.465 1.466 1.467 1.468
1.469 1.470 1.471 1.472 1.473 1.474 1.475 1.470
1.477 1.478 1.479 1.480 1.481 1.482 1.483 1.484
1.485 2.566 2.567 2.568 2.569 2.570 2.571 2.572
2.573 2.574 2.575 2.576 2.577 2.578 2.579 2.580
2.581 2.582 2.583 9.584 2.585 4.616 4.617 4.618
4.619 4.620 4.621 4.693 4.624 4.625 4.626
4.627 4.628 1.629 4.630 4.631 4.632 4.633 44334
4.635 4.636 4.637 4.638 4.639 4.640 5.246 5.217
5.248 5.249 5.250. 5.251 5.252 5.253 5.254 5.255
5.256 5.257 5.258 5.259 5.260 5.261 5.262 5.263
5.264 5.265 5.266. 5.267 5.268 5.269 5.270 5.271
5.272 5.273 5.274. 5.275 5.276 5.277 5.278 5.279
5.280 5.281 5.282 .5.283 5.284 5.285 5.286 5.287
5.288 5.289 5.290 5.291 5.292 5.293 5.294 5.295

A Diretoria. - Pela Companhia Expresso Federal, Harry F. Co-
vingion, presidente. •	

(N. 12.668-6-11-41--242$7--3 vezes)

Sindicato dos Negociantes em Carvoarias

FUNDADO EM 15 DE NOVEMBRO DE 1932

Sessão solene

Por ordem do Sr. presidente, convido os Srs. associados a com-
parecerem, em nossa sede social à rua Senador Pompeu n. 185, so-
brado, no dia 15 de novembro corrente, às 18 horas, afim de assis-
tirem à sessão solene comemorativa do nono aniversário da funda-
ção deste Sindicato.

Rio de Janeiro. G de novembro de 1941. - Jeroninio Mendes
Monteiro, serrei ;Ido.

(N. 12.840 - 6-11-41 - 45$9 - 3 vezes).

Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a reunirem-se em Assembléia
Geral extraordinária a realizar-se em 17 do corrente mês, às 15 ho-
ras, na sede social à Avenida Almirante Barroso n. 90-A, afim de re-
solverem sobre a reforma dos Estatutos e tomarem conhecimento da
subscrição do aumento de capital aprovado -ena Assembléia Geral
realizada em 11 de outubro p. p.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1941. - Joaquim Nunes da
Fonseca da Silva, presidente.

(N. 12.916 - 7-11-41	 45$9 - 3 vezes).

Companhia Proprietária Brasileira

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas em reunião extraordinária,
no dia 17 de novembro de 1941, às 14 horas, afim de deliberar
sobre a eleição de nova direoria.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. - A Diretoria.
(N. 12.495 -	 33$7 - 3 vezes)

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa que a firma Casa 'Leandro

Martins S.- A.. estabelecida à rua do Ouvidor ns.- 93-5, nesla praça,
alega tee-: r e extraviado o conhecimento original ri. 1. depois de devi-
damente desembaraçado,. concernente a 3 fardos de crina :Mimai,
marca "All-2.165-7", embarcados em Pelotas para este • porio, com
baldeação em Rio Grande, para o -vapor "Itaité" . vgm. 111 sul, aqui
entrado PIB 26 de setembro p. findo, embarque de Jauberi Hirsch
Cia. Ltda., e consignados à Ordem, recebendo-se na sede da comovi-
Cia. Ltda., e . consignados à Main], recebendo-se na sede da Compa-
nhia Nacional de Navegação Costeira qualquer reclamação, visto que
a referida firma deseja entrar na posse 'dos ditos fardos, que diz lhe
serem destinados.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. - Cicero Nobre Mochodo,
diretor-secretário.

(N. 12.830 - 6-11-11 - 61$7 - 3 vezes).

Produtos Farmacêuticos CAL C. Richardson, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documenlos
a que se refere o artigo 99 do decreto-lei a. 2.627, de 26 mie se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1941. - A Diretoria.
(N. 12.736 - 29-10-941 - 36$7 - 3 vezes)

Companhia Nacional de Óleo de Linhaça
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 19 do corrente, às 14 horas, na
sede social, à rua 1.0 de Marco n. 6, 10.0 andar, afim tomar eu-L
nhecimento e resolver sobre a proposta da Diretoria de aumento de
capital e reforma de Estatutos com o respectivo parecer do Conselho
Fiscal e assuntos correlatos.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1941. - R. O. de Castro Maya,
diretor-presidente.

(N. 12.813 - 8-11-41 - 12$8 - 3 vez('s).

Casa Domingos Joaquim da Silva 5. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a reummirem-se
Geral Extraordinária a realizar-se em 19 do corrente
ras, na Sede Social à Avenida Almirante Barroso n.
resolverem:

a) satisfazer as 'exigências (Manto
b) reforma desses estatutos;
e) aumento de capital;
ti) assuntos correlates;
Rio de Janeiro, 8 de 'novembro de 1911.

Fonseca da Silva, presidente.
(N. 12.687 - 8-11-41 - 15$9 - 3 xezes)

Companhia Sul Americana de Armazens Gerais
ASSEMBLÉIA 'GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem ell1 As-
sembléia Geral Extraordinária, no próximo dia 17 do corrent a , às 15
horas na sede da Companhia à rua General Camara a. 62, 1. 0 andar,
afim de satisfazer à exigência do Departamento Nacional de indús-
tria e Comércio, nos Estatutos da Companhia.

.4rgentiro de Hungria da Silva Machado, diretor-presidente.
(N. 12.693-- 8-11-41 - 39$8 -3 eze:_,)

Declaração
O abaixo assinado declara haver perdido sua carteira de identi-

dade modelo 19. expedida pelo Serviço de Registo de Estrangeiros d,)
Distrito Federal sob o número 110.020.

Rio de Janeiro, 5 de 110VeIllbi'D de 1941. - lonas
(N. 12.691 - 8-11-41 -

Companhia Mineração Picui
CHAMADA DE CAPITAL

A Diretoria em a reunião realizada no dia 30 de mioimihro, deli-
berou, à vista da necessidade de capital para a exploram indusim•;a1
nos próximos meses, fazer a segunda chamada de c.mpital, dm , m . in-
quenta por cento (50 sobre o valor das ações- subscriia,, nos ter-
mos do artigo 74 do decreto-lei n. 2.627, de 2 de setembism lo mo.

Assim, pelo presente edital, com prazo de 40 dias, ronvoca
grs. acionistas a efetuarem aquele pagamento, o qual deverá ser
feito no Banco Brasileiro de Credito, com sede à rua da Alfandega
n. 49, que está encarregado mie receber as importáncias relativas a
esta segunda chamada.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. - Luiz Carlos do Costa
Neto, diretor-presidente. - José Gonçalves de Só, diretor-comer-
cial. - Gerson Pinto da Silva Souto, diretor-tesoureiro. - Ano kesto
De Gregorio, diretor-secretário.

(N. 12.690 - 8-11-41 - 73$4 - 3 vezes).

InèS, às 13 lio-
90-A, afim de

;‘,1 adãPtacão doa estatolos:

Joaluint Nane,: dn
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Acorio:to N. 11.543

Conselho SUperior de Tarifa
• SESSÃO DE 25 DE JUNHO DE, 1941

AGORDÃO N. 11.542

Recurso n. 8.230-A-183 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Os coletores e- filtros mecânicos de resíduos, instaladas
nos moiralkos de trigo. operando com força motriz indepew=
dente, classificam-se no . art. 1.831, — 9ntiquina operatriz não
Classificada — taxa de acordo com o seu peso.,

A recorrente despachou, pela nota de importação n. 371, de 1941,
única adição, máquina operatrii não classificada, pesando mais de
1.000/5.000 quilos, art. 1.831, taxa de $620 por quilo.

Em ato de conferência, depois de ouvir a Comissão de Tarifa, e
de aeordo com o técnico designado que apresentou o laudo transcrito
abaixo, o Sr. inspetor mandou classificar a mercadoria em lide "quais-,
quer utensílios não classificados de máquina", 	 1.859, taxa Mí-
nima de 2$080 por quilo (Tarifa de 1934), em 4ce dos novos esclaee-.
cimentos prestados pelo engenheiro .designado.

O laudo do técnico é o seguinte:

• "Examinando a naereadoria eni causa, verifiquei ser a
mesma um coletor e filtro Mecânico dê resíduos, em moinhos
de trigo.	 -

Esse coletor e filtro de resíduos funciona por meio de
uns sacos de pano, através dos quais se faz a sucção, vindo

• assim todos os resíduos sugados pela corrente de ar nas vá-
rios compartimentos' e Máquinas em operação.

• O ar, arrastando Os resíduos, passa pela malha do tecido,
porem os resíduos não passam e fica maderentes aos sacos.
Por meio de um movimento mecânico, próprio do coletor de
resíduos em causa, dá-se uma pancada no saco de ar com
trepidação violenta e os . resíduos aderentes no saco caem no
fundo do coletor, ande uru transportador helicoidal em movi-
mento remove • continuamente os resíduos, para fora do co,
letor, ficando assim continuamente descarregado.

TeMos, pois, a Mercadoria em causa, um coletor e filtro
mecânico-, para resíduos e poeiras de moinhos de trigo, pro-
vide cem descarregador helicoidal automático."

Alega a recorrente que, conforme se verifica do laudo do enge-
nheiro, trata-se de um coletor e filtro mecânico de resíduos, com fun-
ção própria, que não &parte integrante de uma máquina, e que cons-
titue, por si mesmo, um orgão mecânico autônomo, individual. Recebe
força motriz, movimenta-se, tem cadeira cinemátita, opera, sendo, Por.
tanto, uma máquina operatriz, como a classificou.

No prazo" e de acordo com a lei recorre para este Conselho.

isto posto:'
Considerando os termos do laudo técnico e seus esclarecimentos

de fls. -.;

Considerando que os moinhos de trigo prescindem deste apare-
lhamento;

Oonsiderando que o aparelhamento descrito no laudo não realiza a
função principal da" máquina (moinho de trigo);

Considerando tratar-se de uma máquina com função mecânica
própria, recebendo força motriz, operando portanto:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

" Secretaria da Primeira Câmara da Conselho Superior de Tarifa,
25 de junho de 1941.—Palvino • Campos Rocha, presidente.— Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Vencido o Sr. presidente.
Recorri desta decisão, na forma da lei.-- João Domines de Oli-

veira, representante da Fazenda Pública.
Nota—Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação do

acorda. ° acima, o processo respectivo, Com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a • vista .que,
peio § 1.0 do art. 34 do Regimento Interno, é facultada aos interes-
sados.— Leonardo Guimarães, secretário.

Recurso n. 8.236-A-187—Classificação de mercadoria.
Recorrente: S. A. Indústrias Reunidas F. lkiatarazzo.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As barras de aço de superfície polida, de ditiinetros e
Comprimentak- uniformes; que O técnico declara servir Inint
eixo, classificam-se no art. 1.790,- taxa de 1$140 por quilo.

A recorrente despachou, pela nota de importação ri. 36.754. de
1940, única adição, "eixos de transmissão", art. 1.790, taxa de 1$1-10
por quilo.

No ato de conferência, pretendeu a recorrente desclassificar á
mercadoria em causa, por achar que a mesma devia ser classificada
corno "barras de aço simples, lisas", do art..799, taxa de $520 por quilo,.

Designado um técnico, este apresentou o seguinte laudo:

"Tendo procedido„-no armazem 22, ao exame da merca-
doria, verifiquei tratar-Se de barras de aço com aplicação

• para eixos. Tem a superfície polida, pelo processo de acaba-
mento a que foi submetida ("brigh cal finished steal")..

São do comprimento uniforme de 20 pés e constam de
vários diâmetros (1/2", 1 3/3", 2" e 23/4") contidos em caixas
de madeira."

• Ouvida a Comissão_ de Tarifa e de acordo com o parecer do temido
'designado, o Sr. inspetor considerou a mercadoria bem despachada.

'Alega a recorrente que as barras em. apreço não apresentam os
característicos dos eixos: não teern rasgos, rebaixos ou dispositivo
semelhante que permita fixá-las; e que questão idêntica foi resolvida
pela Alfândega de Santos, que mandou classificar no art. 799 da Tarifa
— 'Urras de ferro, lisas, torneadas", exatamente corno as de que se
traia (decisão n. 1.105, de 19 de novembro de 1935).

No prazo legal e de acorda com a lei recorre para este Conselho.-
Assim:
Considerandó que o rauclo 'técnico declara que as barras de aço

•são de superfície polida e teern aplicação em eixos;
Considerando que essas barras assim fabricadas veem em tama-

nhos uniformes e acandicionadas em caixas de madeira:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

25 de junho de 1941.-Palvino Campos Rocha, presidente.—Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente.—João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.511

Recurso n. 8.261-A-199 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Angto-Mexican. Petroleum Conapany Limited.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Lâmina eonstituida de rasuras de cortiça aderidas a
cido classifica-se no art. 331, taxa de 1586 por quilo.

A, recorrente submeteu-a despacho, pela nota de importação .nú-
mero 73.942. de 1940, "cortiça em, laminas para calços e em gachelas",
art. 331 da Tarifa, taxa de 5$2 por quilo.

Nd ato de conferência e ouvida a Co-missão de Tarifa. e Sr. inspe-
tor mandou classificar a mercadoria em causa corno "lâminas de cortiça
coladas com tecido interposto entre as mesmas", art. 331, taxa de 15$6
por quilo, em observância ao "acordão deste Conselho de n. 1.583.

Alega a recorrente que no acordão citado trata-se de "tecido de
algodão com urna, das faces cobertas por uma lâmina de cortiça,
ligada ao tecido, com a substância adesiva, por forte compres-
são", o que a mercadoria em Causa é uma "lâmina de cortiça", quaSi
pulverizada, que, por meio de fortíssima compressão. adere a &Yen-
díssimo tecido, onde se espalha o adesivo necessário, destinando-se à
fabricação de gachetas.

No prazo e de acorda com a lei recorre para este Conselho.
Examinando-se a amostra, -s'erifica-se tratar-se de uma lAmind

preparada com rasuras de cortiça aderidas a tecido de algodão, uma
obra portantp, não •se tratando de urna lâmina simples de cortiça.

Consequentemente, assim considerando:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara da Conselho Superior de Tarifa,

25 de junho de 194,1.— Palvino Campos Rocha, presidente.— Antenor,
Ribeiro- de Menezes, relator.

Fui presente. —João Domingues de Oliveira, representante d4.
Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 11.545

Recorreria- • Passetti, Gobbi & Cia. Ltda.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro. -

Não se toma conhecimento de recurso apresentado por
entidade não qualificada nó processo • para apresent&to.

Em nome -do Banco Francês e Italiano formulou-se o despacho
r.. 14.601, de 1940, no Serviço de Encomendas Postais do . 1tio de
Janeiro.

A classificação • dada em conferência • interna foi impugnada no
momento da saida, pelo respectivo conferente, e levadas as amostras à
Comissão de Tarifa. Submetida a mercadoria a exame químico do
Laboratório Nacional' 'de AnWises, foram apresentadas os laudos nú-
meros 2.033 e 2.034, de .folhas.

O Sr. inspetor, com apoio nesses laudos e mediante parecer da
Comissão 'de Tarifa, mandou classificar a amostra n. 1 como fios de
linho retorcidos, ou linha até um milímetro de diâmetro, para coser,
"crochet", "tricot" e semelhantes, taxa mínima 15$6 por quilo, e a
amostra n: 2 como fios de algodão, retorcidos,. de mais de três cabos.
até um milímetro de diâmetro. taxa 20$8 por quilo, art.129:

Preliminarmente:
Nota-se que o despacho n. 14.6Cr1, de 1950, foi formulado certa-

mente de conformidade com os documentos postais em nome do Banco
Francês e Italiano. Assina o presente recurso contra a dec i são do
Sr . inspetor ' a firma Pasaeti, nobbi &Cia. Ltda. O Conselho já se
manifestou há dias, em caso idêntico ou muito semelhante, como se vã
co acorda° n. 11.247.

Considerando que do exame dos documentos do recurso se verifica
faltar ao requerente qualidade para repaesentar o importador mencio-
nado nos despachos de importação que inic i a o processo:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por falta de qualidade do recorrente.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Suparior de Tarifa,
25 de junho de 1941.— Polvino Campos Rocha, presidenta e relator.

Fui presente. —João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 11.540
Recurso n. 8.265-A-203—Classificação de mercadoria .
Recorrentes: F. R. Moreira & Cia.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Limpador de soalhos, composto de uma armadura de fer-
ro, tendo presa em sua parte inferior,.unza esponja de bor-
racha, classifica-se separadamente, de acordo com a matéria.

Os recorrentes despacharam pela nota de importação • n. 77.219.
de 1940, 1.a adição, "obras não classificadas de borracha", art. 1.866,
taxa de 31$2 por quilo.

No ato de conferanda, pretenderam os recorrentes a desclassifi-
cação da mercadoria.

Ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr. inspetor, de acordo com a
maioria, mandou considerar a mercadoria em apreço como bem des-
pachada.

Alegam os recorrentes, tratar-se de um objeto destinada exclusi-
vamente a limpar soalhos, confeccionado de ferro em sua quasi totali-
dade, tendo em sua parte-inferior uma esponja de borracha, devendo
ser classificado de acordo com a art. 22 das Preliminares.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorreram para este Con-
selho.

Examinando-se o objeto, verifica-se constar de duas partes sepa-
raveis: uma de ferro e a outra de borracha.

Isto posto:
Considerando não haver classificação especial na Tarifa para a

mercadoria em causa;
Considerando que, assim sendo, o art. 22 das Preliminares da Ta-

rifa permite a sua separação para o efeito de sua classificação;
Considerando o voto, neste sentido, do conferente Dr. Flavio Pena,

em Comissão de Tarifa:	 .
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso
Para o fim de separar as partes que compõem o aparelho denominada
a New-art-eleaner" e classificar a de borracha como obras não , clas-
sificadas dessa matéria, do art. 1.806, taxa de 31$2, e a de ferro como
obras não classificadas de ferro batido galvanizado, do art.. 861, taxa
de 3$12(L-

• Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de junho de 1941. — Patrino Campos Rocha, presidente.— Antenoi
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente.—João Domingues de Oliveira, representante
Fazenda Pública.

acoarako N. 11.517
Recurso n. 8.274-A-227—Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro

Limitada.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Tubos de aço de grande espessura, que o técnico declara
não servirem para eletricidade, água, gás e caldeiras, classi-
ficam-se no art. 861, taxa de 3$120 por quilo.

A recorrente, pela nota de importação' n. 46.003, de 1910, despa-
Chou tubos de aço batido galvanizado, para eletricidadee
usos semelhantes", art. 859, taxa de $630 por quilo.

impugnado em ato de conferência, 'ouvida a Comissão de Tarifa é
de acordo 'com o parecer do técnico designado, o Sr. inspetor mandou
classificar a mercadoria em-lide como "obras não classificadas a nãO
especificadas de aço batido, galvanizado", art. 861, taxa de 3120 par,

Alega a recorrente que a Tarifa das Alfândegas na sua especifi-
cação relativa á tubos de ferro e de aço diz: "Tubos de ,qualquer
feitio,aurvoa Ou retos, para água. caldeiras, eletricidade, esgotos,, gás
e . usos semelhantes", e que os 'tubos importados enquadram-se nessa
especificação.

Trata-se da assunto já estudado e resolvido por este Consellm
la.cordão n. 6.916, publicado no Diário 'Oficial de 29 de janeiro de

Dentro do prazo e de acordo com a lei, recorre para este Conselho..
O parecer do técnico elucida bem a questão: declara tratai'-se

de 'tubos de espessura de 6m, impróprios para água, gás, caldeiras e
eletricidade, especialmente fabricado para determinado uso.

Isto posto:
Considerando o laudo do técnico designado;
Considerando que os tubos importados são fabricados para usos

especiais, pela sua conteatura e espessura:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Camelia° Superior

de Tarifa. par unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Canselho ,Superior de Tarifa.

25 de junho de 1941.— Palvino' Campos Rocha, presidente.— Antenor
Ribeiro de Menezes, relatar.

. Fui presente.— fojo DOïttinqUes dc
Fazenda Pública.

ACORDÃO x. 11.548
Recurso a. 8.27 .7-A-230 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, General Eletric
Recorrida, Alfândega' do Rio de Janeiro.

Os aquecedores para forneeintelno de dota quente, em-
bora grandes para uso em edificios de apartaMentos, toar,-
téis, hotéis, etc., são classificados como aquecedores de úgip4
ou de tir para 'uso doméstico, art. 1.791, taxa 7$8 Por ani la-

A General Electric S.A. despachou na Alfândega do Rio pela
mota '5.065 de 1940 caldeiras geradoras de vapor com o respectivo
aquecedor conjugado com classificação no artigo 1.708, e taxas fie
1$120 por quilo.

Levada a questão à Comissão de Tarifa, por haver o conferan-
te do despacho impugnado a classificação fui a mercadoria classifi-
cada- na taxa do 7$8 Por quilo, artigo 1.791, como aquecedor para
uso doméstico, por decisão do Sr. inspetor.

Mo há amostra mas a matéria iam sido por múltiplas ‘Ple.3 ore-.
recida à apreciação deste Conselho, como se vê dos Acordãos números
8.716, 9.327, 9.417 e 9.780. citados pela Alfândega, alem de vario$
outros posteriores :aluda decisão.	 •
. A litogravura dá idéia completa e perfeita do objeto. Trata-se

de aquecedor para uso em casos da apartiuneato, com ticabamento
luxuoso, como tantos outros aqui, examinados, e classificados unifor-
memente, com exceção única de um julgado, em que se dea pro-
vimento pelo voto de qualidade do :presidente, e do qual foi inter-
posto recurso para S. E. o Sr. Ministro, ,pelo representante aa Fa-
zenda, Dr. João Domingues de Oliveira.

Alega a requerente em sua defesa que o láudo técnico aolLatado
pela Alfândega, e entranhado a fls. 36- e 37 do processo, declara tra-
tar-se de caldeira geradora do vapor, conforme despacho para sita
mercadoria.

Orai o próprio prospecto apresentado pela requerente atesta ira«
lar-se de aparelho destinada a aquecer água para uso em ftpartar....
Lamentos.

Nos outros casos, apreciados por este Conselho. Lambem havia
lándos técnicos; nenhum, porem, poderá ter Maior valor que o pros-
pecto da requerente, com demonstração Magnificai do aparelho e
indicação de seu uso nos apartamentos.

Consideaando que os aquecedores da água para. uso de betei,
edifícios do apartamentos e estabelecimentos semelhantes icem sua
classificação própria no art. 1.791 como aquecedores de aao
méstico:

Considerando que se trata de matéria estudada aio várias acor-
dãos deste Conselho citados na -expoaição;

Acordam os membros da Primeira câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.,

Secretaria da Primeira CaMara do Conselho Superior de Tarifa
oro 256-1941 — Poleia° Campos Rocha. presidente o relator.	 -

Vencido, o Sr. Julio Pedrwai de Lima Junior que dava proa
a-imanto ao recues() eia face do prospecto que esclarece com precisão
o assunto.

Fui presente. — João Domiagues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

acoima° N 11.549
Recurso-a. 8.278-A-231 — Clas.si ficaaão do mercadoria.
Recorrente, International Business 141achines Company of Dela.

vett re
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro. ,

Forno de ferro próprio .para . fundir melais, desacompn-_,
nhado de aparelhagem mecânica e respectivo Inalar, elossj-
fica-se -no artigo 845, taxa da 2$080 por quilo.

A recorrente despachou pela nota cio importação n. 77.551, ao
1940, "forno de ferro pintado", -com o peso legal de 3.272 alatoa,
do artigo 845 da Tarifa, tara de 2$080 por quilo.

representante- da
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.	 .	 .
' No' ato . de - cc.-gerência,- entendendo -. tratar-se. de um forno para;

- 'derreter metais; pediu a sua desclassificação para "máquina .ope-•
ratri-z"

'
 de acordo com o decidido por este Conselho no acordão de-

t li .. 7.537.	 .
Foi solicitada a audiéneR de um técnico, que apresenton o se.'

guinte laudo:	 .	 .
.

	

	 . '"Trata-se . de peças de ferro pintado, integrantes de um
forno para derreter ou fundir metais.

O- forno .. acha-se • completo em- suas partes propriamente
. ditas, desacompanhado porem_ cio ventilador para forçar á ti-

ragem e do motor elétrico respectivo para acionar o exaus-
tor, assim como algumas partes do forno, do movimento ar-
ticulado. Acompanha uma amarrado . com instrumentos ma-
nuais .para manejo do metal em fusão e dez , formas para

	

_ fundição de lingotes, tudo de ferro .pintado. 	 •
O poder calorifico é obtido por queima de óleo, existindo

para 'isto as instalações- necessárias inclusive chaminé com
'tiragem forçada por exaustor, acionado por Motor .elétrico.
Este grupo motor-ventilador não acompanha' o lorno".-

Ouvida a .Comissão de Tarifa, o Se. Inspetor, de acordo Com, o
•acordilo n. 0.007, de' maio de 1910. deste Conselho que mandou iii-
cluir o referido) objete no artigo 845 da pauta aduaneira, porque ai
tem a sua classificação-nominal, considerou a mercadoria corri) bem
.despachada, mandando cobrar' entretanto.- em' separado, os acessórios
como -utensílios manuais, não classificados", taxado 2$6, artigo 1.859
e corno "obras não classificadas - e não especificadas de ferro batido,

. pintado", taxa de- 3$120, art. 861.
- Alega a recorrente,: tratar-se de um

que funciona com aparelhagem mecânica, não tendo vindo aconipa-
nhado do motor e•létrico e exaustor, por Motivo de economia, visto
que no mercado ,interno essas máquinas são adquiridas - por preço
inferior ao de Importação.

' No prazo e de acordo. com 'a lei recorre para este Conselho.
.	 • Pela leitura dos acordães citados, tanto pela recorrente-como,ptAa
Comissão de Tarifa . da Alfândega recorrida, e verifica não servir

-ao ern apreeo, porquanto o acordão de . n. 7.537, - trata de um forno
com aparelhagem completa, uma perfeita máquina operatriz, e o de
..n. 9.007; trata do um simples forno, embora de grandes diwesões.

Isto peste:
i • Considerando que o forno em questão foi importado com alguns
acessórios, mas sem quaisquer aparelhagem . mecânica;	 .
• Considerando, assim, que . o forno,. e - seus acessórios tem c.•!.as-

sificação especial na Tarifa; . •
Acordam 'os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos,.. negar . provimento ao' recurso.
•• - Secretaria da Primeira -Câmara- do Conselho Superior de Ta-

' rifa, 25-6-1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Antenor
ltibeiro de Menezes, relator.

Fui ,presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AeoaeÃo N. 11.550 .,	 .	 -
Recurso n. : 8.281-A-231 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Aliança Comercial de Anilinas Limitada. .
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Ácido sulfônico aminado, no qual se verificou a . presen-
,:a de certa quantidade de cloreto de sódio classifica-Se como
intermediários não classificados para fabricação- de coros de
anilina, taxa 6370 Por quilo, art. 1.109.

Aliança Comercial de Andinos Ltda., despachou na Alfândega,do
.Rio pela nota n. 33.539, de 1910 ácido disulfónico classificado no
artigo 991, taxa .5$310..

. O Conferente do desparlio impugnou essa classificação por cons.:-
-Lar dos documentos originais que a mercadoria era constituida . por
'Intermediários não classificados para fabricação de cores de ard-
linas. .
" .Por solicitação da Alfândega, pronunciou-se o Laboratório Nacio-
nal de Análises pelo laudo ii. 1.616. que declara tratar-se de ácido
oulfónico (aminado, derivado no naftaleno) contendo pequena quan-
tidade de cloreto de.siklio.
• Pediu, _ainda, a Alfândega explicações ao Laboratório que res-
pond•eu pela informação n. 75, da fls. - 8.

Em face desses laudo mandou o inspetor classificar a mercado-
. ria como Intermediários não classificados para o-. fabrico; dó cores
-de • anilina • 'ou para • obtenção •do cores diretamente sobre, as fibras
taxa 6$370 por quilo, • peso real, art. 1.109.

' Deste ato, eni tempo próprio, e mediante o prévio, pagamento
dkudiferença dó direitos e de- todas as taxas, recorre para este Con-

	

-	 •solha.
• -• Considerando que a decisão. da Alfândega tem apoio no laudo
dó Laboratóricr Nacional dó Análises mie declara tratar-Sé-de. ácidoi
sulfinlieo ominado, derivado do nafWene, contendo cloreto de .sódio,
p•que significa não ser -acido sulfânico puro;•

Aeordam..os membros . da Primeira Câmara do Conselho Superior
de. Tarifa; pele voto - de qualidade, do presidente, negar provimento

.	 '•	 .	 .
• Secretaria da-Primeira Cintilará do Conselho

-
 Superior-de Tarifa,• •	 •

25-6-1911	 Palvino• Campos' Rocha,' presidente e relator. • 	 .•
.• • - . 'Vencidos, os . Srs...Tulio-Lima e 'Ribeiro de -Menezes..que, em face

•dó .. laudo técnico, davam' provimento.- -• 	 •	 •
,Fui presente. —' João- Do-mingues' de Oliveira, .representan-

•te , da Fazenda Pública.' •

	

• • 	 ACQRDÃO N. 11.551
Recurso a. 8.318-A-11.238- —'-Classificação de mercadoria.
Recorrente, General - Electric' S.A.
Recorrida, - Alfândega de santos.

• Os aquecedores de eigna ou de .ar para uso doméstico, teent
classificação nominal na art.' 1.791 da:Tarifa, estando, assina,
legalmente amparada a decisão de primeira instância;

General Electric S.A. pede reconsideração do acordão n. 10,705
que ,negou provimento ao recurso interposto contra decisánqua con-
siderou bem classificada na taxa- dos aquecedores para uso' domés-
tico, os aparelhos assim despachados pela nota n. 12.497.

Fundamenta seu pedido de reconsideração com a citação do neer-
dão n. 10.876, de 12 de Março último:.
• „Realmente esse - açora() 10.876 - deu provimento, pelo voto de

- qualidade do presidente,. a recurso da peticionária - sobre classificação
idêntica. • •

porem, de notar' que esse acordão interrompe uma longa 'série
de julgados' em sentido contrário, e, ainda, que, depois dé . sua pre-
leção. reiniciou este Conselho a doutrina interrompida. 	 ••

Anteriores- ao acordáo 10.870, que due provimento, há os acor-•
dãos a. 8.710, 9.327,10.580 e, outros que negaram provimento a re-
cursos idênticeS da . reqiierente:•, Posteriormente ao acordão número
10.870 retomou o Conselho a _sua anterior doutrina peloS acordãos
xis. 11.296'e outros.'

Assim:	 •
Considerando que- o argumento da recorrente, exigindo • especial

ponderação. , é constituido pela citação do-acordão n. 10.876 - que, deu
aos aquecedores de água, iguais' aos de que trata este proceSso, clas-
sificação diferente • mandada adotar' pelo acordão recorrido;

Mas,	 •	 •
Considerando Mie esse acordão n. 10.876 ficou instilado, torno

verdadeira exceção e foi retomada a doutrina anterior, acidentalmen-
te interrompida, como se 'vê, dos • aeordãos -posteriores àquele, de mi-.

	

mero 11.296 e outros;	 •
•• ..Acordam os membros . da Primeira Câmara do Conselho.Superior
de Tarifa, por 'maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25-6-1941. — Palrino CampoáSócha, presidente, relator.

Vencido, o Sr. Julio Pedroso de Lima Junior.
Fui presente.	 João Domingues de . Oliveira, representante da

Fazenda Pública. .

SESSÃO DE 20 DE JUNHO DE 1941

ACORDO N. 11.552
Recurso n. 4..038-602 — Direitos em . dobro.
Recorrente, OlaVo Alves Lopes. . • 	 •	 -
Recorrida, Alfândega de .Fortaleza.

A mercadoria de aso pessoal que o passageiro traz -como
• bagagem, deve espeeificar-se na fatura consular com toda a

• clareza, para a exala cobrança dos direitos que lhe cambe-
rem, sob Pena de cobrança de direitos ent dobro, se o fatu-
rado não estiver . de acordo com: o . especificado.. Em • se ira-,
tendo de caso de absoluta bt;a,fé c como a mercadoria . era de
objetos de usa do passageiro, nega-se provimento ao recurso
interposto da`cobrança de direitos em•dobro,.por infração' do
artigo' 60. parágrafo 1.0, -letra "e" do decreto n. 24.023-34
recorrendo-se ao Sr. Ministro da Fazenda, para fulgameWo
pôr equidade. .

•Olavo Alves Lopes, passageiro do vapor "Cap Sable", entrado no
•porto de Recife cm novembro de 1936, alem da sua bagagem, propria-
mente, dita, que o acompanhou no desembarque e sobre a qual nada
se arguiu, trouxe despachadas várias outras mercadorias que se de-
signaram na fatura consular:

1 engradado de aparelho de ginástica.
1 automovel de passageiro, com rádio.
2 malas de roupas e artigos usados.

Com referência às duas últimas malas,- a 24 de novembro de 1936,
já -descarregadas as mercadorias, requereu .."fossem examinados os

. volumes, mediante as cautelas fiscais, para lhe serem entregues livres
de direitos, .de acordo. e,oin o artigo 12, inciso 17, decreto 21.023; de
21-3-1934, uma vez que se tratava de roupas e artigos de uso pessoal",

•As malas continham:,
1 raqueta de tênis.
1 'aparelho receptor de rádio.
4 arquivos de ferro envernizado de guardar pocumen-

tos. .	 .
•5 boiões cio brilhantina.'
5 . tubos de pasta ,de pele.
5:- vidros de . sabão líquido.
5 loções- de cabelo.
5 vidros de maravilha (Humplireys).
3 pastas de couro do papel.	 •

- 8 .vidros de 'astringente.
10 Vidros de loção de cabelo..
5 vidros de loção (Humptres).

11 tubos de pasta de pele.
estojos de papelão, com preparo de outra•matéria
•dito de-couro.	 ,

forno para fundir Metais
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38 camisas de seda de homem.
1 pijama de seda de homem.
2 ditos de algodão, de homem.

16 camisas de algodão, de homem-.
Observou a Alfândega (fls. 7) que à vista da doutrina do aeor-

dão n. 2.030, deste Conselho, era de se impor ao requerente a multa
igual aos direitos a pagar — Artigo 66, parágrafo 1. 0, letra "c", de-
creto n. 24.023-34, combinado com o artigo 55, inciso 3.0, Reg. nú-
mero 22.717.

E assim, alem dos direitos realmente devidos, pagou o recorrente
multa de iguais direitos.

O recurso versa sobre a multa, pois o recorrente se conforma,
como se apura da peitção de fia. 16, com o pagamento dos direitos.

Elnhara não tenha vindo a mercadoria no mesmo navio que o
passageiro, ainda assim despachou-se como bagagem (artigo 101 —
Decreto na 24.023-34). •

Trazia, alem disso, fatura comercial, fatiara consular e conheci-
mento.

'A relação prova que se trata de objetes de uso pessoal do pas-
sageira.

A especificação na fatura consular é completamente omiasa: fala
em "duas malas de roupas e artigos usados".

Da relação se apura. que alem de roupas e artigos usados, havia
grande número que o não eram e tinham valor comercial.

Tal relação levantou-a a Alfândega e não o recorrente, antes do
descarregamento da mercadoria, segundo a disposição do artigo 66,
parágrafo 1.0, letra "e", do decreto n. 24.023-34.

Se o tivesse feito, mesmo com a forma vaga da redação da fa-
tura consular, não haveria que dizer ao caso.

A multa imposta pela Inspetoria tem a sua justificação no precei-
to do artigo 66, parágrafo /.0, letra "c" do decreto na 24.023-34, ci-
tanta.

Mas é evidente a boa fé do recorrente: apresentou conhecimento,
fatura comercial e fatura consular. Declarou que queria fosse verifi-
cadas as mercadorias das malas, conforme requerimento de fls., afim
de que pagassem os direitos devidos.

Os objetos da relação provam que eram de uso pessoal, não se
podendo neles descobrir nenhuma tentativa de sonegação de direitos
aduaneiros, se ela já se não mostrasse iludida nos precedentes do
caso apontados. •	 -

Contra todas as circunstâncias fala o texto do artigo 66, pará-
grafo 1.0. letra "c" do decreto -n..24.023,• que não admite acomodações
no seu rigor, pois o recorrente não apresentou - fatura consular: em
ordem com eapeaificarão da mercadoria perfeita e não forneceu de-
claração prévia à descarga,

Isto posto,
Considerando quo. a especificação. da fatura consular deve ser

clara e demonstrativa da mercadoria importada;
Considerando que a declaração do recorrente na fatura consu-

lar foi imprecisa e deficiente, pois ateai de roupas e artigos usados,
havia artigos ainda não usados e de valor comercial;

Considerando que a disposição do artigo 66, parágrafo 1. 0 dó
decreto n. 24.025-34 .exige que aos que trouxerem em suas bagagens
mercadorias não consignadas como tare não 'constarem pela sua qua-
lidade, quantidade, peso ou medida, da declaração sumária feita a
bordo pelo proprietário da bagagem, ou antes de iniciada a abertura
dos volumes, sob pena de pagamento de multa de direitos ern dobro;

Considerando que, desta. arte, infringiu o recorrente a rigorosa
disposição;

Mas,
Considerando que o recorrente trazia objetos de uso pessoal, con-

forme a relação levantada pela Alfândega e era a sua boa fé aaiden-
te, já no que diz respeito à apresentação de faturas consular, fatura
comercial e conhecimento de carga 1conforme parecer do gabinete
do Sr. Ministro da Fazenda no recurso n. 6.865-A, de Jacob Fe!iks),
já no apresentar requerimento em que solicitava a Verificação das
mercadorias das malas, afim de que pagassem os direitos realmente
devidos;	 •

Considerando que se tratava de mercadorias usadas e de uso do
recorrente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifas, por maioria, negar provimento ao recurso, para encami-
nhá-lo ao Sr. Ministro da Fazenda, afim de que S. Ex., em apre-
ciando as circunstâncias especiais do processo, digne-se proferir jul-
gamento por equidade, se assim entender acertado.

Segunda arriara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 1941. — Sylcio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jante Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. João Baylongue, que dava provimento ao re-
curso.

ACORDO N. 1.1.553
Recurso n. e.348-A-919 — Revisão de despacho.
Recorrente, Companhia de Anilinas é Produtos Químicos do

Brasil.
Recorrida, Alfândega da Rio de Janeiro..

Os produtos origindriO4 de poises que não Icem acordo
comorcial com o -Brasil, não são -beneficiados_ com a Tarifa
lnininia, uma .Vez 4ike, poises de origem não podem ser
beneficiados com o tratamento de noção Meis f(UVOredda

A recorrente importou da Pérsia, goma adragente, por intermédio
da Inglaterra, e pagou os direitos aduaneiros com á taxa da Tarifa

Mínima,, quando a Pérsia, não tendo acordo comercial com o Brasil,
não pode ser tratada com regalias de nação mais favorecida.

A circunstância da importação para o Brasil ter sido feita da
Inglaterra, pais que tem acordo comercial com o Brasil, não modifi-
oa a situação, porque, a aplicação da Tarifa Mínima, sê dá com relação
ao país de origem e não com o país de procedência ou exportação
da màeadoria.

Consequentemente, não há razão de ordem legal que ampare o
recurso da reclamante.

Assim;
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, sendo, como de fato é, a mercadoria, origi-

nária da Pérsia, país que não tem acordo comercial com o Brasil,
não pode se beneficiar com a taxa da Tarifa mínima;

Considerando que, em tais circunstâncias, legal é a exigência do
pagamento da diferença em questão;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Sup
de Tarifa, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

. Segunda, Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 1941. — Sylvio de Magalb,ties Figueira, presidente. — Francisco
Castelio Branco Nunes, relatar,

. Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.544

Recurso n. 5.475-A-654 — Isenção de direitos.
Recorrente, Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Se a matéria do recurso já foi julgada por este Conse-
lho, em acorrido anterior, que reconheceu direito ao contri-
buinte, não se justifica novo julgamento sobre o mesmo
mérito.

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha solicitou da
Inspetoria desta Capital isenção do adicional de 10% às mercadorias
importadas pela nota n. 22.721-39.

Tendo sido denegado o pedido, recorreu a Companhia para este
Conselho, tendo sido o mérito julgado pelo acorda° n. 6.976, que lhe
deu ganho de causa.

O recurso deste processo -é duplicata dg pedido.
Isto posto,
Considerando que a matéria já foi julgada por cate Conselho

no acareia° n. 6.976;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifas, não tomar conhecimento do recurso, por ter sido o mé-
rito decidido pelo acorda° n. 6.976, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2.6 de junho
de 1911. -- Sylcio de Magalhães Figueira; presidente e . relptor.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.555
•

Recurso n. 7.110-A-650 — Fatura Consular..
Recorrente, Hasenclever & Cia.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Se o atraso legalização da fatura consular decorreu
da situarão anormal da Europa e não de desídia do impor-
tador, ;iode manter-se a decisão recorrida, que lhe impôs
multa de direitos em - dobro sobw a mercadoria importada,
encaminhando-se o processo ao Sr. Ministro da Fazenda,
afim de que S. Excia., apreciando as circuratsincias do pro-
cesso, releva a penalidade por equidade.

Hasenclever & Cia., desta praça, importaram pelo varar ho-
landês "Salland", entrado a 23-12-39, mercadoria de procedência
Alemã e, na impossibilidade de ataresentarem, na ocasião, fatura con-
sular, assinaram termo de responsabilidade.

Ao se desobrigarem do compromisso, observou o Alfândega que
a fatura consular era de data pasterior à da entrada do vapor no
porto do Rio de Janeiro e dai a imposição da multa de direitos em
dobro, por inexistência da fatura consular (Art. 5 — decreto nú-
mero 22.717).

Yo recurso, alegam que a fatura foi extraida no ponto da ex-
pedição da mercadoria, em Remscheid, na Alemanha, em 2-12-39,
mas que só a puderam legalizar, no consulado brasileiro de Colônia,
em data de 30 de dezembro de 1939, pois não havia em Remscheid
consulado brasileiro.

O ali-azo da legalização não se lhes pode atribuà, senão ao es-
tado de perturbação do correio, na Alemanha, em plena guerra. Jun-
tam. como documento coMprobatório da afirmativa, certificado da
Câmara de Comércio de Berg-Wuppertal-Remscheid, em que se de-
clara que a demora na legalização dos documentos de embarques, en-
viados a Colónia, se deve atribuir à dificuldade do transporte peio
correio, profundamente perturbado, em consequência da Guerra.

- Finalmente, solicitam provimento do recurso - e no impossibili-
dade de lho deferir este Canselho, encaminhá-lo-á ao Sr. Ministro da
Fazenda, afim de que S. Excia. o solucione por equidade, conforme
seguinte despacho proferido em caso que dizem ser perfeitamente
igual:	 -

"Ordem 631, de 15-10-1939. — Diretoria das Rendas
Aduaneiras à Alfândega do Riu de Janeiro.
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Comunico-vos, para os - ,fins devidos,, que, no processo
. fichado no tesouro, sob o número .67.301-10, qual a firma
Ilasenclever & Cia. solicita a releVação, por equidade, • da
multa que .-lhe foi imposta por essa Alfândega, pela apre-
sentação da fatura consular, com a data da legalização pos-
terior à entrada da mercadoria no seu porto de destino, o .
Ermo. Sr. Ministro da Fazenda. em data de 30 de setembro
próximo findo, exarou o seguinte despacho: . ."Atendendo a
que os requerentes formularam seu pedido 'anteriormente
ao superior despacho, em cumprimento do qual fora expe-•

•dida circulai' deste Ministério, n. 26, de 14 de agosto ul-
timo, autorizo a aceitação das 'faturas de .---que se trata; na
forma da mesma circular".	 •	 , •

A providência tomada pela Fazenda, com referência à dificul-
- nade. da legalização. -de faturas comerciais, na -Europa, depois da
guerra, é de IA de agosto de 1940. Não abrange o caso em apreço,
Oue se passou em dezembro de 1939.

Não é , possivel a este. Conselho, por identidade • de razões, alon-
gar, paia o • passado, a providência tomada pelo • Governo em- a.gosta

- de 1910. 
Mas é de reconhecer que, dadas as circustâncias do processo e

provas dele constantes as mesmas razões que, agora, estão abrigando
os importadores, em dificuldades, quanto a apresentação da fatura
consular, em consequência da Guerra Européia,, da Multa de di-
reitos em dobro, .justificavam o atraio em que incorreu a contr'..-
buinte.
• Cabe, portanto, o encaminhamento_ do processo ao Sr. Ministra
da. Faunda que o decidirá por equidade, se assim entender con-

- .veniente.
• isto posto,
• • Considerando mie se verifica do processo que a fatura consular
se legalizou - fora do praze da lei e portanto, 'ex-vi do art. 5,0ecreto
n. 22.717, não tem nenhum valor, cabendo a multa de direitos em
dobro que . foi imposta ao importador; .

Considerando, entretanto, rine o atraso . na legalização decorreu
de ' dificuldades oriundas da Guerra Européia b. s o Governo, pela Cir-•
cular de- li de agosto de 1940 já reconheceu que tal impedimento t4
justificação bastante, para eximir o importador ,da • nuilta, se apre-
senta a fatura fora do prazo;	 •

• Considerando 'que, neste processo, se apura . que a demora na
legalização decorreu do atraso no correio, na Alemanha, profunda--
mente perturbado, em consequência da Guerra, já existente no mo-.
mento da legalização da fatnra;
• Acordam os ' membros. da 2.a -Câmara . do Conselho Superior de,
Tarifas, por unanimidade, negar provimento ao recurso e.. encami-
•nhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, que lhe .apreciando
circunstância-s, digne-se proferir o julgamento por equidade, se as-
sim entender acertado.

• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
• de 1911.,— Sylvio de Ma.galhet?s Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante- da Fa.-
zenda Pública'. •

AEORDÃO N. 11.556

Recurso n. 7.143-A-666 — Responsabilizado o Comi. do vapor
holandês "Waterland".. 	 •

Recorrente, Sociedade Anónima Martinelli,
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Nulo é o termo de vistoria que não está assinado pelos
dois peritos ;encarregados da vistoria e pelo chefe da 1.14
secção.

Sociedade Anônima • Martinelli, • agente do vapor Holandês ".Wa-
lerland", entrado no porto do Rio de A peiro. em 9 de Janeiro dó 19111,
recorre da decisão proferida pelo Sr. Inspetor da Alfândega dá Rio
de Janeiro, que julgou o comandante do citado vapor responsave,1
,pelo prejuizo da Fazenda de 1 :258$3. direitos alfandegarios que se
' deixaram de perceber em mercadoria desembarcada com diferença'
de Peso.

Do vapor descarregaram-se 350 caixas 'de batatas,' incluidas no
termo, de que trata o art. 379 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas, como, • "avariadas".

A 19 de janeiro, atendendo a pedido do interessado, fez-se vis-
toria' da mercadoria, conforme, termo a fls. 3, concluindo tal vis-
toria pela falta de 3.700 quilos da mercadoria despachada, respon-
sabilizado o comandante.

A fls. 7 do processo informam funcionários da:. Alfândega que
se não tratava propriamente de avaria, senão de diferença de. peso,
pois OS engradados se haviam desfeito e parte da- mercadoria se
perdera ou se -amassara.

Observa-se, inicialmente, que o termo de vistoria, peça- essen-
cial dó processo, inquina-o nulidade insanavel: a falta de assinatura
.dos dois peritos e do chefe da 1.a secção. Há uma assinatura; ou

\ duas, sé se decifra a segunda. Mas não .assinou o termo o chefe (13
.a secção.

Isto . posto,
Considerando que- o . ermo de vistoria não • se reveste das for-

. malidades essenciais para a apuração de responsabilidade por falta
de mercadoria; .	 .

•
Considerando que destarte nulo é todo • Q processado; •
Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior de

, • Tarifa, por unaniinidade de votos, anular' ó processo por falta de
4ormalidade essencial.	 •

" Segunda Cilinara' do Conselho Superior de Tarifa, 26 •de julho
. de 19-11. --Sylvio de MagalltaM . Figueira, presidente e relator. •

'Fui .presente..--, Jayme Scveriano . Ribeiro, representante da Fa-
zenda- Pública.

ACOEDÃO N. 11.557
•

Recurso ii. . 7.119-A-670 — Faturas Consulares.
. Recorrente, Vicente Amato . ,Sobrinho (t Cia.

-1),?corrida; Alfândega 'de Santos.
'Se a espe,ciftcáção dá fatura consular, se cinge a' "va-

cinas"; Sent acrescentar o esclarecimento "vacinas constitui-
das por suspensões miceobianas", não pode ser inquinada de
deficiente ou 'confusa, porque. a Tarifa só distingue uma es-
péci-! de vacinas. A „declaração "voe nas" oferece eã?mentos
para exata classificação da mercadoria e assim não ha ra-
zão de anela, em. base do « pl. 12, combinado com o art. RE,

	

inciso 6.0 do' decr. to . 	 22.717.
-Vicente Amato Sobrinho & Cia despacharam pela Nota 61.004-39

3 caixas de vacinas.	 •

, A /atina consular se refere, apenas, a ."vacinas"; a nota de des-
pacho, a "vacinas constituidas - por suspensões microbianas".

Sob o fundamento de que a especificação era - deficiente, impo/.
a Alfândega multa de 5 To

Observa-se no processo 'a prática dúeras lamentavel de se ar-
guir a infração na nota do despacho de forma quasi ilegivel, na ins-
crição a tinta v-ermelha ao canto s.uperior...Sem fundamentação exata
para •a •defesa • da parte. Sem data, para se avaliar do momento em
que se verificou a infração,. Tal sistema de sumarizar as formali-
dades, Pode •consultar . à . celeridade do serviço, mas burla a Soleni-
dade, que se requeria, para melhor defesa do contribuinte, sobr.
dificultar o julgamento, Apura-se i por maior, a displicência, quand..
se 'topa,' na grafia lanientavel, "a percentagem máxima de 5 %. Po-

' que? A • lei exige que- se fundamente a imposição da multa máxima.
que presupõe o dolo do contribuinte, (Art. 55, inciso 6. 0, decreto
n. 22.717) . Se infração honvess.e • sido praticada . por malícia evi-
dente,. cabendo . tal - penalidade máxima; era indispensavel se decla-
rasse o fundamento da 'conclusão, afim de ser apreciada por • esti-
Conselho. A Inspetoria multou no máximo e, não se deu o traballw
'de - apreciar as,razões de tal decidir.

Não examinou, tambem, como infelizmente- ainda se pratica em
algumas •Alfândegas, as razões 'de decidir -contra o contribuinte. Não
demanstrou,, à luz da Tarifa, a_ deficiência cometida. A declaração
` vacinas" averbou-a 'de . vaga,- nas , pegadas do encarregado do ma-

nifesto, sem raciocinar com a-Tarifa.
._	 Ora; a Tarifa permite conclusão diametralmente diversa..
• Ct ' art. 1.520 admite uma espécie de vacina: a constitu ida por
suspensão microbiana. Quer' diz vacina, diz, portanto, tudo é ha-
bilita -o conferente a ir,' desde logo, ao art. 1.520. Portanto, a de-
claração da fatura consular perfeitamente exata. Certíssima.

Isto posto,
Considerando que -' a declaração constante da fatura 'consular

"vacinas" só podia referir-se ao único -artigo existente, não cabendo
nenhuma hesitação doente a pauta tarifária;

Considerando •que se o art. 12 exige clara especificação tal exi-
gência se resguardou, no caso em apreço; •

Considerando que, consequentemente, não há nenhum motivo
para imposição de multa;	 -

Adordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao' recurso. .

Segunda - Câmara do Conselho Superior, de . Tarifa, 26 de junho
de 19-11. — Sylvio de Magalhã . s Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

• AnoRIVÃO N. 11.558•
Recurso n. 7.293-A-823 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Standard Oil Company of Brazil.
Recorrida, Alfândega de Parnaiba.

Querozene não é sub-praditio de petróbo, combuStivel,
pory m, iluminante, e, por conseguinte, não está compreen.
(lido na isenção do art. 2.° do decreto n. 643 — da. 14-11-1936,
sobre a taxa de PreviWiwia Soem!

A Recorrente tendo despachado uma partida de querozene, pa-
gou os respectivos direitos e mais taxas, não o tendo feito em re-
lação à taxa de Previdência Social, por entender que, esse sub-pro-
duto do petróleo, é -um combustivel e não uni iluminante, 'quando,
de fato, se , trata do sub-produto iluminante; e, tanto isso é urna
verdade incantestavel, que está taxado na tarifa como tal.

O art.. 2.°, do, decreto n. ' 64.3 — de 14 de fevereiro de 1936,
isenta - da Taxa de Previdência Social, o produto puramente com-
bustivel, e não o , produto que poderá servir de combustivel se se

'entender. de' usá-lo como tal: mas tecnicamente, não deixará de ser
, um produto iltuninante. O fato de se poder empregá-lo como com,
bustivel, não desvirtua o seu destina principal e nem fá-lo perder . 'a
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sua qualidade e propriedade intríneecas, de sub-produto ibimiearite
distilado do óleo do petrddeo.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e ia forma

das reie reguladoras da matéria;
- Considerando que o querozene — lamp fuel — é sub-produto do

petróleo, iluminante, e não combustível, como pretende a recor-
rente;

Acordam os membros da 2. a Câmara. do. Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade„ em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de juulee
de 1941. —. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Foi presente. _s._ fatone 8,3veriawo Ribeiro, representande da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.559

Recurso D. 7.301-A-831. — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, The Yokoama Specie, 'Bank Ltd.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Mercadoria re-exporiada, nos termos do art. 5 'ti da Nova
Consolidação dos Leis dos Alfandegas e do decreto 91. 613

— de 11 de fevereiro dc 1036, não está sujeita ao .pagamento
invosto de Previdêncid Social.

O recorrente re-exportou diversos volumes irão submetidos a
despacho ordinário de importação, sem o pagamento da taxae cons-
titutiva do imposto de Previdência Social, a que se refere o decreto
n. 643 — de 14 de fevereiro de 1938.

Para a re-exportação foi organizado o respectivo despacho d4
espécie, autorizado pela Inspetoria da Alfândega local.

No momento de dar baixa no termo de responsabilidade legais
Tobatórios da descarga da -mercadoria no porto de destino, lhe fora

exigido por despacho da Inspetoria, o pagamento do imposto de Pre-
vidência Social.

Cumprindo -o despacho . sla autoridade admnistrativa, recolheu e
recorrente aos cofres públicos aquele imposto, e, da condenatdria,
interpuzera o recurso ora em julgamento.
e De acordo com a Consolidação das Leis das Alfândegas, nenhum
direito, taxa ou imposto é devido na re-exportação de mercadorias
de que não houve despacho ordinário, e, assim tem decidido este
Conselho em inumeros recursos, conforme poder-se-á constatar do
grande número de acordãos a esse respeito.

Assim:
Considerando que, o •recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que,, com fundamento em lei, não se poderá

gic do contribuinte, ó imposto do Previdência Social na re-exporta-
ção de mercadorias não • submetidas a despacho de importação ordi-
nário, conforme consta da jurisprudência mansa e pacifica deste Con-
selho em inumeros julgados;

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara, do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 1911. — Syfeio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Costello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme 8:..veriano Ribeiro, represent,ande da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.560

Recurso n. 7.368-A-931 --Faturas Cons.ulares.
Recorrente — St. John Del Rey Mining Co. Ltd.
Recorrida — Alfândega do Rio de Janeiro.

As diferenças de peso rerificadas em ato de conferência
da mercadoria só são .punireis pelo ifíCi80 1.° do artigo 35 elo
decreto 22.717, de 1933.

St. John DPI Rey Mining Co. Ltd„ dentro do prazo legal e COM
preenchimento das formalidades essenciais, recorre para este Conse-
lho do ato do Inspetor da Alfândega desta Capital que a multou em
direitos em dobrados, de acordo com o inciso 1.° do art. 55, a em 1%,
de acordo com o inciso 6.0 do mesmo artigo, tudo do decreto n. 22.717,
de 1933, por infração do-regulamento de faturas consulares.

Motivou este despacho, ter sido verificado em ato de conferência
uma diferença de peso, para mais, na mercadoria submetida a des-
pacho pela nota o. 38.103, de 1940, divergência esta que resultou
em uma diferença de direitos superior a 52040.

A multa a ser imposta em casos tais é a do inciso 1.0 do art. 53
do decreto n. 22.717, de 1933, e não, tamisem a do inciso 6.0 do mesmo
artigo e decreto, pois, para esta última, seria, necessário que a orga-
nizarão da fatura consular não tivesse obedecido o regulamento bai-
xado com o decreto 22.717, o que, positivamente, não se verificou
no caso presente, pois a fatura consular combinava com os demais
docrimentos

Isto posto, e
Considerando que a fatura consular foi organizada de acordo corei

e regulamento vigente;
Considerando que a multa a ser imposta por divergências de pego

verificadas em ato de conferência da mercadoria, é a do inciso 1.0
do art. 55 do decreto 22.717, de 1933, e não, tambem, a do inciso 6.0;

Considerando que sobre este assunto já decidiu o Sr. Ministro

da Fazenda, conforme ofício n. 91, de 30 de abril de 1941, e outros,
dirigidos a este Conselho;

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, pelo voto de qualidade e contra os votos dos srs. Relator
elysses Sampaio, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara - do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Joe .) Vau-.
longue, relator designado.

peei presente, — jayme &veriam) Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

"Vencidos os srs. Relator e tlysses Sampaio, sendo este conforme
ow fundamentos do seu voto ao acordão 11.588.

VoTO VENCIDO DO CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

A interessada recorre para este Conselho da aplicação da eena-
lidade do art. 55, inciso 6.0, do regulamento de faturas consmaree,
pela divergência dos pesos, legal -da mercadoria e bruto dos s-olurnes,
uma vez que, no ato da tonferência, constara-se que o peso bruto dos
volunees era superior ao acusado na respectiva coluna da fatura con-
sular, e, o legal da mercadoria, inferior ao acusado na coluna imi-
tiria da fatura referida, alegando, que, já lhe havia sido aplicada a pe-
nalidade — multa de direitos em dobro do mesmo art. 53, inci-
so 1.0, letra a), pelo fato de ler a diferença de peso ultrapassado o
limite estabelecido para a sua aplicação.

A verificação inicial dos pesos — bruto dos volumes e legal sia
mercadoria — acusava um aumento de peso, cujos direitos excediam
a 520$0, e. por conseguinte, aplicavel era a penalidade estabelecida
naquele art. 33, inciso 1.0, letra o), e, lambem, a do mesmo artigo,
inciso 6.0, independente daquela outra, por infração na organização
do documento fiscal, isto é, por declarar a fatura pesos para os vo-
lumes e contendo dos mesmos, que não exprimiam a realidade, con-
forme ficou constatado em ato de conferência, quando, em posterior
exame, se verificou que, de fato, existia divergência daqueles pesos-,
mas que os direitos correspondentes 11ãO atingiam nem me.seno ao li-
mite estipulado na lei, para que se desse a aplicação da multa ele •i-
reilos em dobro, estipulada ilaqueia disposição.

Assim, em face da posterior verificação, .no havia - razita legal
para a aplicação da muita de direitos em dobro, cominada naquele
dispositivo do inciso 1. 0, letras a) ou b), mas, dessa Penalidade não
recorreu a interessada, já estando o seu de direito de recurso pe-
renipto.

Quanto à penalidade do mesmo art. 53, inciso 6.°, não lá razão
para o provimento do recurso interposto, porquanto, constatada liou
a divergência dos pesos — bruto dos volumes e legal da mercadoria
—, não sendo verdadeiras as cifras indicadas nas respectivas cohi-
nas 4-ta fatura consular para cada um deles. Houve, consequente-
mente, infração das exigências do art. S.°, alíneas k) e 1), do vigente
regulamento de faturas consulares, punida com a penalidade daqiieles
inciso 6.0 (ao. n. 10.011, de 10 de outubro de 1940). — fra»cis:a
Casfrlo Bronco.

AcoftnÃo N. 11.561

Recurso n. 7.385-1-1.161 — Faturas Consulares.
Recorrente — Gabriel Gonçalves &
Recorrida — Alfândega de Santos.

A falta de fatura comercial é passirel da aplicaço da
multa de direitos em dobro. concorriitantemente com, igual
multa por falta da fatura consular.

Não tendo e, firma Gabriel Gonçalves & Cia. apresentado 4.1entro
do prazo da lei as faturas consular e comercial referentes à merca-
doria submetida a despacho pela nota de importação n. 9.682, de
1940, foi pela Inspetoria da Alfândega de Santos imposta ,:iquela fir-
ma as multas cominadas no art. 35, inciso 5.0, do regulamento das
faturas consulares.

.Dseta decisão interpds a prejudicada recurso para este Conse-
lho, quanto à multa referente à, falta de fatura comercial, declaran-
do "não poder concordar com o pagamento dessa multa por haver
sobre o caso jurisprudência firmada pelo Conselho, considerando que
as faturas consular e comercial formam ambas um todo, como se ve-
rifica do acordão mi. 7.384".

Isto posto e
Considerando que a doutrina de que trata o acordão citado, já foi

reformada por esta Câmara pelos fundamentos constantes do neer-
dão n. 9.9-13, de maneira que no caso em apreço cabe a apelação de
multas distintas pela falta das faturas consular e comercial.

Considerando porem, gire se trata de matéria incontestavelmente
controvertida;

Considerando que, na interposição do recurso, foram atendidas
as exigências da lei;

Acordam por maioria, os membros da 2.-a -Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso, resolvendo en-
caminhar o processo ao Ex. Sr. Ministro da Fazenda para que S.
Excia. julgue o caso por equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 19 .11. • — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulyssé?e
Sampaio, relator.

Fui presente. — Inume Sereriano Ribeiro, representante I a Fa-
zenda Pública.



ACORDÃO N. 11.562

Recurso ti. 7.557-A-1.165 — Apreensão
Recorrente -a- Alfândega de Porto Alegre
Recorrida — Dr. João Nunes de Campos.

Nulo é o processo no qual houve
dades essenciais.

de gado .(ex-offiçip;,

preterição de formali-
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Para este Conselho interpõe a Inspetoria da Alfândega de Porto
Alegre recurso cx-off icio do seu ato, julgando improcedente a apreen-
são de • 5 carneiros e 1 louro, procedentes de Santa Maria, no Estado
tio Rio Grande do Sul.
. Preliminarmente -observa-se que na formação do processo liou-

ive preterição de formalidade essencial, uma vez que não foi tomado
tqualquer depoimento, nem siquer o dos apreeusores, estando o mas-
ano . processo eivado de outras lacunas que o invalida para qualquer
procedimento fiscal.-

Isto posto e
Considerando que •não foram observadas as normas processuais.,

estabelecidas na Nova Consolidação das Leis das Alfândegas;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, tomar conhecimento do recurso cx-officio, para anular o pro-
eesso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho
de 1941. — Sylvio de Muyalhães Figueira, presidente. — Ulysses
taampaio, relator.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
acuda Pública.

acomia() N. 11.563
Recurso n. 7.553-A-1.168 — Fatura Consular.
Recorrente — S. A. .Du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida — Alfândega do Rio.	 . •

fatura consular e a nota de despacho lendo sido ela-
boradas de acordo com as respectivas ordens que, na ocasião.	 _
vigoravam, não há lugar para imposição de multas.

A S. A. Dtt Gaz de Rio de Janeiro importou 1.002 volumes con-
tendo 1.000 registradores de consumo de gás e 2.000 ligações, partes
antegrantes dos mesmos registrados.

De acordo com a decisão da Comissão de Tarifas da Alfândega,
ai. 281, de 7 de maio de 1940, despachou as ligações em separado pa-
gando direitos como .obras não classificadasde ferro.

A fatura consular visada em 23 de abril de 1940 consigna na.
;1.002 volumes — 1.000 aparelhos registadores de consumo de gás,
j-§lencionando em separado os pesos das 1.000 caixas de papelão conti-
pentes dos aparelhos e das 2.000 barricas continentes das 2.000
gações de ferro, declarando um só valor para • as duas peças, por for.
afiarem um todo.

A Alfândega desta capital entendeu que a fatura consular clat
Ni. 3, declarando um só valor para os dois objetos, separados na nota
de despacho em obediência à •decisão da mesma Alaandega, posterior
à data do "visto" da fatura, infringia a letra o do art. 8.0, do decre-
to 22.717, de 1933, e imaoz à recorrente a multa de 2% sobre os di-
aeitos.

É deste ato que a S. A. Du Gaz de Rio de Janeiro vem, eias terá,
po habil e cumpridas as formalidades, recorrer para este .Conselho.

Conforme se verifica do processo, não se trata de englobamenta
de valores de mercadorias diversas. Trata-se de um aparelho e seus
respectivos pertences (pie, na ocasião em que foi visada a fatura
consular, pagavam uma eó taxa. Si na nota de despacho constam duas
adições - - urna para os aparelhos, outra para as suas ligações — foi
tão somente em cumprimento à Ordem n. 281, de 7 de maio de 19-10,
da ccanissào de Tarifa.

Isto posto, e,
Considerando que se trata de uma só mercadoria -a . registrado-

res de consumo de gás e seus pertences;
Considerando que os dois objetos; despachados em separada em

virtude de decisão da Comissão de Tarifa, formam um todo;
Considerando que sa fatura consular cumpriu todas' ás exigên-

cias do decreto 22.717. de 1933;
Acordam os inendiros da 2. a Camara do Conselho Superior de

Ta ri fzi CM dar provimento ao recurso. unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de junho

de 1951. — Macio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
Ringue, relat Or.

• Fui Presen te. — Ja?Pac Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.•

ACOUP\O N. 11.561

neeurso ri. 7. aasa.a.1.220	 Faturas Consulares.
.Reeorrente — Artur (asneiros Cavalcanti
Recorrida — Alfandega de Recife.

O recorrente-deixou. perimir o seu direito de reeurso,
assinando o termo dr responsabilidade fora do-prazo marca-
do pela Inxpriorift da Aliiindegd;

Artur Cisnelros Lava/caiai recorre do ato do Inspetor da Alfaia-
dega de Recife- que o multou em direitos doliradospela nat o aaresaaa
taeão, em tempo oportuno, da • fatura . consular aorrespoiefenté à Mer-
cadoria despachada pela nota de importaçãti u. 193, de 1940. 	 -

O recurso foi apresentado dentro do prazo lega!, porei-ia' como se
tratava do importância superior a cinco contos de. -réis, o•recorrente
soliaitou e obteve permissão para assinar, dentro de oito dias, o com-
petente termo de responsabilidade. 	 '

Várias vezes intimado a preencher esta formalidade, o recorrente
Só assinou o referido termo 63 dias após a ciência do despacho do Irisa
vetor da Alfândega permitindo a 'assinatura.

Nestas condições, e;
Considerando que o recorrente deixou perimir o seu direito

recurso;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, em deixar de cenhecer do recurso,' por perempto, unanime-
mente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26, de junho
da 1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
longue, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-.
zenda Pública.

SESSÃO, DE '27,DE JUNHO • DE .1941

ACORDA() N. 11.565

Recurso n. 8.271-A/225 — Classificação de mercadoria,
Recorrente: Aliança Comercial 'de Anilinas Limitada.
P.ecorrida: Alfândega. do Rio de • Janeiro.

Ácido sulfónico derivado de naftalena classifica-se
como "ácidos sulfônicos (mono, bi, (ri e semelhantes não
classificados)", artigo 994 da Tarifa, taxa de 5$310 por quilo.

Aliança Comercial de -Anilinas Linsitada; submeteu a despacho
na Alfândega desta. Capital, pela rota de importação • n. 33.536, de
1910"."Ácido Monosulfônicoa • artigo 994 da Tarifa, taxa de 5$310artigo

 quilo.
impugnada a classificação, foi ouvida a. Comissão da Tarifa e

proferida decisão considerando a mercadoria em lide como "interme-
diários não classificados para o fabrico de cores de anilinas ou para
obteneão de cores diretamente sobre as fibras", artigis 1.109 da Ta-
rifa, taxa de 6$370 por quilo.

É dosa decisão que no prazo e preenchidas as formalidades es-
senciais, recorre a interessada.

Alega Das razões de recurso apresentadas:

"A comissão dá Tarifa, ora recorrida, tendo em vista o
laudo do Laboratório Nacional de Análises n. 1,634, de
19_8_1940, proferido nos seguintes termos . 	
	  "trata-se de uns ácido .sulfónico ((minado e derivado
do naftaleno), servindo como intermediário no fabrico do
rores de anitinas", determinou a volta do processo ao Labo-
ratórie Nacional de Analises pára que este esclareça o se-
guinte:	 •

"Em face cio que dispõem of: arts. 994 alínea 102 e 1.109,
solicito do Laboratório Nacional que se digne de esclarecer
esta Alfândega se o produto examinado é simplesmente um
ácido sulfônico que caiba no art 994 citado, ou se a condição
ominado e derivado do naftaleno, aconselha a inclusão do
produto entre os intermediárier, não classificados para o fa-
brico de cores de anilina ou para a obtenção de cores -direta-
mente sobre as fibras, do art. 1.109".

"Em resposta,' o referido Laboratório pela informação
ri. 3, de 10-1-19 ,11, disse o seguinte" 	  Ácidos sul-
fônicos são produtos obtidos pela sulfonacão, isto é, a intro-
dução do grupo • sulfônico 5 O 3 H em produtos orgânicos,
especiais hidrocarburefos, [minas, fenoes, etc.

Assim temos, entre muitos outros, os benzeno sulfônicos,
amina sulfônicos, naftalenos sulfúricos, naftilaminas sul-
fônicos, benzem) tanino sulfón:cos podendo ser mono, bi
tri sidfonados, conforme a qudntidade do ácido introduzida
e a temperatura em que se opera.

Todos estes ácidos são empregados como iutermediários
Vat fabricação de cores de anilinasa

Na art. 994 da Tarifa se acham classificados os ácidos
sul tónico — Mono, bi ou (ri e semelhantes, sem especificar
a pro5 eniênci a dos, mesmos.

Na art. 1.109 se acham os intermediários , não classifi-
cada:, "parecendo asilo que o ciitério do legislador foi clas-
sificas num art. os intermediários ácidos e em outro, os in-
termediários básicos; • entretanto, há alguns desses interme-
diários ácidos e básicos nominalmente classificados, como
par exemplo ti ácido sulfoani -leo no mesmo art. V91 e 'a
benzioina no art. 1.018". — .1. -Ibinne da Silva Tjader.

Com surpaesa saia, a Comissão da Tarifa, por unanimidade de
votos. considerou a mercai] wia em questa° como "intermediários ruo

ass i ficados para fabricação de cores de imitirias ou obtenção de co-
res (bailai-isente sobre . as fibras" ar1. .1 109 da Tarifa, taxa de 6370'
oor

Que o laudo (10 Laboratório n. 1.634, afirma que a mercadoria
anali sada é Áculo Sulfônico (Aminado, Derivado do Naplitaleno). Que
o mesmo Laboratório, na informação a. 3, reafirma tratar-se de
Ácido Sulfónieo e mostra que a expressão Aminado, Derivado do Na-
plitalsno, significa a forma de oblençãa do referido' ácido sulfonico.

• Finalmente, que . o Laboratório Niseienal de Análises, afirmando
e' realirmando ser o 'produto examinada "Ácido Sulfônico", a Ana--
alega recorrida só o poderia ler classificado no art. 991, por se tra-
tar de 1111Y produto nominalmente nele classificado.
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Mo posto:	 Vencido 3 Sr. Palvino Campos Rociai (Presidente) com a seguin-
teConsiderando que, o art. 1.109 da Tarifa refere-se ;ias produtos

químicos, inteimediárioa não classificados para fabrico ele cores de
anginas;

Considerando que, o laudo do Labaratório Nacional de Analisas,
11. assevera tratar-se do "ácido sinfonico", servindo como inter-

mediário no fabrico de c-ores de anginas:.
Consideraado que, o art. ?94 da Tarifa, ao •referir-se ao ácido

sulfónieu diz: ,Sulfónico (ri e semelhantes não .classifi-
radas) ; •

Considerando que, a química nos assina serem os lívidos sulfemi-
cos produtos obtidos pela introdução elo grupo S O J II em um
composto aromático ou alifático;

ConsiderandO que, esses ácidos tanto podem ser obtidos com . o
antraceno, como com o naftaleno ou seuderivados;

Considerando que, o ácido mono-sulfônico é obtido pela sulfona-
tão, isto é, pela introdução de um radicai SO3H em um composto ali-
tático ou aromático;•

:onsiderando que, esse radical pode ser o benzeno, o naftaleno,
o entraceno, etc.;

Considerando que, no caso em apreço esse radical é o naftaleno,
e dai a razão porque o laudo do Laboratório Nacional de Análises
declasou tratar-se de um ácido sulfonico aminado e derivado do
naftaleno;

Considerando que, assim a mercadoria em lide — Ac.ido Sulfienico
S02 OH- está nominalmente classificada .no referido art. 991 da Ta-
rifa;

Acerdam• os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votas, dar. provimento ao recurso.'

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
21 de •janho do 1941. — ~vin.) Compos Rocha, presidente. -- Julio
Pedroso de lima Junior, relatar.

Recorri desta decisão, na forma da lei, _iodo Domingues de Oli-
veira, representante da .Fazenda Pública.

Nota — Pelo prazo de. 8 dias, -a partir ela data da publicação do
acorda° .acima -o processo reapestivo, cone s ,) . recurso do representante
da Fazenda Priblicia permanedará mista Secretaria, para a vista que,.
Pelo L° do art. 34 Ao regimento Micra°, é facultada aos itilaressa-
stos. — Leonardo Guimaràes, Sscretárba

acoima° N. 11
sltecurao n. 8.276-A/229 — ClasSificação de mercadoria.
Its,correute: Companhia de Carris, Luz e Força do Rio . de „Tansa.°

Lida
Recorrida* " Alfândega. do' Rio 1 e 'Janeiro.

Tubos flexíveis de borracha com tecido -interior, conhe-
cidos vulgarmente por mangue.tras, destinados à ventilação-
de minas, .galerias, etc., classificam-se como "tubos de bor-
racha revestidos ou nrio de oramo, com ou .Sem tecido in-
terior ou exterior" art	 da Tarifa, taxa segundo o peso

- por -metro corrente
Recorre dentro do prazo e preanchWies as formalidades asseneiais,

Companhia de tairris. Luz e Farça elo Rio de Janeiro LimItada,
ato da Inspetoria da Alfândega do Rio ese Janeiro que, homologando
a decisão da Comissão da Tarifa, considerou"obras de borracha alai
tecida de algodão", taxa do 36$4 por quilo, art. 1.866 da Tarifa, a
mercadoria submetida a despacha pela 1Y adição da nota de importação
n. 10.712, do corrente ano, como "mangaeiras de borracha, com tecido
inter i or, de mais de 1 até a quilos por •metro corrente", art. 1.$66
da Tarifa, taxa. de 3$9 por quilo.	 •

A decisão da Comissão da Tarifa hão fora unânime.
Diz o laudo técnico do engenheiro certificante, v., tia-

lar-se de mangueira em tubo Cexivel ne tecido de algodão o bewra-
clia com o diâmetro de 60 em quando er funcionamento, destinado á
ventilação de subterrâneos, , galerias e :nteriores de minas. Que na
costura superior existe uma ourela ele ' -creu de 4 em de largura, pro-
vida de ilhosea de metal para suspensão da mangueira no seu trajeto.

Raalments, a amostra examinada halica ser a mercadoria em lide
tubos flexiveis, fabricados de a:godão e borracha, destinados a con-
duzir ar para sentilaçãnde minas a conhecidos vulgarmente por man-
gueiras.

lato poslo:
Considarando que, • os tubos de bot racha, 'revestidos ou não, ele

arame. com ou sem tecido iniciais. 013 MderiOr, estão segundo o peso
por metro cm • rente, classificados nominalmente no art. 1.860 da
Tarifa;

Considerando que,- a Tarifa ao especificar, no art. 1.866, os
'tubos de borracha, não determina. o comprimento para os mesmos,
nem tão pouco que eles não sejam flesiveis;

Considerando que, assim tudo indica - não se tratar ela -outros
artefstos e obras", classificados no mestao art. 1.866, e sita do tubos
flexiveis de borracha com tecido interiel, com classificaeão própria
na Tarifa;

Acordam os membros da Primeira - câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, tomar cmhechnento do recurso, para
classificar a mercadoria em -lide como "tubos flexiveis de borracha
com tecido interior", art. 1.866, taxa .segrindo o peso por metro cor-
rente, sendo que o Sr. Hugo Linhares da Veiga adotava a ineasaa elas-
sificaeão por assemelhação;	 • •

Sa(etaia da Primeia Cilmera do	 nselho Sr r	 r	 .Ca	 uperior de Tarifa,
27 de junho -de 1941.	 'Moino Campos . floihme,- presidente.

PPgroso de Lima.lnaior, relator.

deelaaaaão'sle votos:
O objeto submetido á apreeiação do Conselho com o pres

sente recurso é constituido, se vê da - amostra, por unia
peça de tecido n,te:a ou pano) ce algodão e borracha, cujas
ourelas foram justapostas. dobeadas em bainha e costuradas
a linha por meio de máquina. 	 ,

A bainha costurada acompablia a extensão da peça de te,
"ido e borracha é, de distância e'm distância, cerca de 20 cen-e
timetros, está atravessada por ilhós de cobre. Na extremidade
de cada peça encemtrasse Jun asei de, madeira ou metal, re-
coberto do mesmo tecido, que serve de resistência à ligaçãO -de duas peças.

Sem as bainhas formadas mediante a costura dasourelas,
sem os ilhós sem as anais na extremidade da peça, ninguem
deixaria de considerar tal me:cadoria como tela, ou' pano,
ou peça de borracha, Pm . tecido de algodão com classificação
específica no art. 1.866 da 'i'-.rifa, redigido nestes termos:,

Art. 1.866 — Borracha e Guta-percha vulcanizada mi
não, ebange ou ebonite e semelhantes::
Em obras:
Em tecidos:
De qualquer mataria textil, menos seda:.
Em paças. cortes ou pedaços para qualquer obra kg	 18$2
Outros artefatos e obras kg • • 	 36$4

Ora, sendo a obra constitiGda por peça da tecido de
godas.) e borracha a sua classif.-ação própria, natural, encon-
tra-se na ultima alínea "Outros artefatos e obras" acima re-
proluzida.

Examinemos, porem, os elementos • do' -processo.
A recorrente despachou a -mercadoria cismo "mangueiras

ule borraCha com tecido interior. de mais (1%1 até 5 quilos
P01 tnetro corrente, art. 1 866.

Declara o engonheiao, mandado ouvir pela Aifandega, em
" seu laudo a fls. 39 v.

"Trata-se de manguena ou tubo flexivel de algod,ao
e borracha" Com o (Iiantee,ao de 60 centímetros quando
aos funcionamento,- destinaste) à vent gaçãO de subterrâ-
neos, galerias e interiores ae im:nas. Na costura superior
existo uma ourela de cerca ele Á centímetros . de largura
provida do ilhós de metal para suspensão da mangueira
no SOO trajeto".
Nesse laudo, pois, o engenhe iro declara que a mangueira

examinada é de, tecido de olgolào e borracha, como lambem
afirmamos, inibas acima.	 .

Ora, como -na -2 a divisão- elo art. 1.866 "Borracha em
tacidos" não há qualquer alíneas referente a "Mangueiras"
tal mercadoria 1.cm de ser ima o ida na alínea, reproduzida
do art. 1.866s "outros artefatos e obras" como a classificou
a Alfândega recorida

Há, porem, na La divisão d . , art. 1.866 — Borracha. "Em
obras" as seguintes alíneas:

"Manguairas, com ou sei» bocal de metal — os mesa
mos direitos dos tubos".

"Tubos revestidos ou não ele arame, com ou sem teci-
do interior ou exterior".
Esta clasificação pertence : à mercadoria conhecida no

mercado com a deaom,nação eee tubo ou de mangueira.
corta obra comercialmente e .naiversalmente Conhecida com
a denominação de tubo ou de mangueira de borracha -que a
tarifa designou nessas alíneas.

Os tubos de boracha • são moduzidos em forma de tubos
são moduzielos Prontos e acabloos, contendo, algumas vezes,
tecida nas paredes de borracha em forma cilindrica mas sem-
Pra da permeio com a matéria fundida, dentro dela, quer no
caso rio tevido achar-se no interior das paredes do tubo, quer
no caso de estar na parte axter or.

Re ri ro-nie a tubos, compre,ndendo neles as mangueiras,
as quais se destinavam dos tul os pelas virolas de metal ou
por d i spositivos para as recebeis

• 'nimbam na classe do algodáo encontra-se a classificação
de . mangueiras, no -art. 463 nestes termos: "Mangueiras com
ou sem bocal de Metal".

As mangueiraa de tecido d .e algodão Classificados no
art. 163: tem Lambem forma aropria. Elas são tecidos em
forma -tubular .ou cilindriea.

Ora, qualquer peça de taeada de algodão cujas ourelas
sejam justapostas e &oradas pura formarem bainha. costu-
radas em saguida, será semelhante à obra de tecido de bor-
racha e algodão de que trata o recurso.	 •

Tal 'ira..poren, não const.suiria unia mangueira de fe-
rido oes algodão slassificada no art. 163 citado.

A lona tio tecido da, algodiai é em alguns casos, empre-
gada na fabricação de objetos somathantes aos dorecrso.

slentretanto, não é possivel cosserá-los mangueira
u

s. para
classificá-los tio a .4. 163, coisa não é possivel adwilir
classificação de nia pano sie ta racha em tecido de algodão
como mangnaira de 'borracha.

A obra de lona asim demos ta seria classificada no arti-
go genérico da classe do aign• bn,, t'alno "obras não. elassifi-
ceias" dessa matéria. a apesar da axislência do art. -463 em
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que • s,stãci . esPecificadamente incluidaS.' as • mangueiras de
• tecido .de algodão.	 • • •• '	 • •
• - Ora, a obra descrita no precesso é identica, na forma à

constituida por urna peça de lana com as ourelas costuradas
• à guisa de bainha npor, isso é uma obra ‘ de borrachaSern. te-

cido de algodão, com clas4ificação na segunda alínea do
artigo 1.866 da Tarifa, acima transcrita.

• -	 Um dos votos venecedores fez a classificação dessa obra
de borracha em tecido de algodão corno "mangueiras de bor

• racha" por•-"asSernelhação".
Em.. primeiro jogar, por haver classificaçáío generica

para as obras , não classificadas de boracha em tecidcide qual-
quer matéria testi' -menos seda não, é possiyel proceder-so,
aquela assemelhação. •

Não é possível dentro da preserição das Preliminares ati-
torizando a aosemelhação; e por dois motivos a) a asseme-
Mação só é asadmissivel 'para as mercadorias.não especifi-
cadas ou não compreendidas em qualquer dos artigos , da Ta-
rifa; b) há um processo formal para a assemelhação, a
qual, não pode ser feita arbitrariamente.

Assim o entendo' da leitura do art. 43 das' Preliminares
• expresso nestes termos:

Art. 43. As mercadorias não especificadas ou não com-
preendidas em qualquer dos artigos da Tarifa serão asseme-
lhadas- a outras da mesma Tarifa, se com elas tiverem ana-
logi,a ou afinidade, quer . pela natureza ou qualidade da maté-
ria de que forem compostas, quer pelo seu fabrico, tecido,

• lavor ou forma, combinados com seu uso ou emprego, e
'pagarão os rfiesmoS direitos a que estiVerem sujeitas as mer-
cadorias a que forem assemelhadas.

• Parágrafo único. A. asemeitiação• será determinada pelo
chefe . da repartição aduaneira, depois de feitas ao diligências
e preenchidas as formalidades prescritas pela- legislação vi-
gente, mediante requerimento ao . dono ou consignatário da
mercadoria ou representação- do conferente. 	 •

. A Mercadoria a .classificar é urna obra de bogracha em -
.tecido .de algodão, e está compreendida na . alínea "outros ar-.
tefátos.e obras" da Segunda. divisão -do art. 1.866 acima
reproduzida.

•
As mercadorias compreend;das em qualquer artigo da

-Tarifa não podem sái• assemelhadas a outras. •
' • Em segundo lugar, verifica-s& (Me a asseinelhação •Obe :-

dece a processo instituido no parág • rafia único do art. 43 e,
não pode, sem" arbitrariedade, -. fugir á . ele: "A assemelhação
será determinada pelo chefe .da repartição aduaneira

• -diante•requerimento • dó dono cri consignatário da mercadoria'
ou representação do Conferente'. •

E há; a meu ver,- muita sai«lora na instituição da forma •
processual para ser feita a assemelhação.- a:: uma • maneira
de limitar a- elasticidade , da Tarifa' concedida na faculdade'

• de assemelhar a mercasoria.
• • Só o• Chefe da repartição aduaneira, mediante requeri-

mento do. .cionc ou consignatário. 'da mercadoria- ou • represen-
tação do Conferente • e ilepois de preenchidas outras formali-
dades legais, pode fazer: a assemelhação das mercadorias. -

Per todos estes fundamentos votei negando provimento
ao recurso por ter sido •a mercadoria bem classificada pela
•Alfândega como outros artefatos e obras- de tecido de algo-
dão e boracha. — Palvino Campos Rocha, presidente:

Recorri desta decisão, na forma da lei, João Domingues dé Olivei.

	

, representante da Fazenda Pública. • • 	 '	 •
Nota Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

acordar) acima o processo respectivo, com o.recurso do representante
da Fazenda . Pública, .permanecerá nesta Secretaria, para a vista • que,
pelo §- 1.0 do art. 34 do regimento interno, é facultada aos interes-
sados. =, Leonardo Guimarães, Secretár:o.

• ACOODÃO N. 11.567	 -.
Recurso n. 8.280-A/233 — Classificação' ae mercadoria..
Recorrente: José Garcia Jove.	 •• -
Recorrida: -Alfândega.- do Rio de Janeiro.

Mercadorias que ,pelos lavoos do Laboratório Nacional de
Análises são consideradas preparações químicas para a in-

. (Instrui. textil, e submetidas a despacho sob a 'denominação
"Sprodomine IlD","Degun ~Mary" e "Powder C";,e "Ily-

drol DR", classificam-se como "preparações químicas, não
••	 classificada para a .indás 1 ria textil", artigo . 974 da Tarifa, taxa

de 0250 por quilo.
José Garcia Jove recebeu pelo vapor norueguês "Trondanger",

entrado no porto desta Capital em 6 Co abril de 1940, duas caixas
marca S. B. P. ris. 1 e 2. Como não tivesse elementos para formular.
o despacho. requereu -exame .prévio.

Procedido o - exame e como continuasse Sem ter elementos' para
bem classificar a - mercadoria contida nos referidos volumes,- solicitou
a retirada de amostras para seres examinadas pelo Laboratórid • Nacio-

dss Análises, e a audiência da - Comissão da Tarifa.
•A Comissão dá Tarifa, tende em - • vista -os laudos do Laboratórie

Nachmal de Análises, de fl8 12 a 35, proferiu decisão considerando
as aroostras as. 1, 8, .•17,..18, 19, 21. e 22: "saponáceos especiais
para a indústria textil'7, artigo 977,. taxa . de 2$6 por. Oito; amostra

-11-. 2: "preparações não classificadas para usos técnicos' , • art. 987, ad-!
valorem 25 •; amostras mis. 3 a . 7, 9- a • 16, e 24: "preparações quí-
micas, não classificadas para à indústria textil", artigo 974, taxa de

4$250',. por •quilo ; amostra . ..1:h 20: 'phcno' para outros usos', ardi-
go: 1.- 082, staxa de $800 por • quilo; e amostra a. 23: "sabão não clas-
sificado; líquido", artigo 977, taxa de 3$:l 20 por quilo. .
, Não se conformando quanto à classilicação das amostras il. 4 —

"Sprodomine	 ri,. 10 • "Deguin Auxiliary"; n. 11	 "Powder C";
e u. 24 -r--'"Hydrol DR", como preparaçées químicas não classificadas
para a indústria textil"..artigo 974,- taxa de 4$250 por quilo, apresenta
a interessada, dentro do„ prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais o recurso que 'ora se aprecia. .

Os laudos. de Laboratório Nacional de Análises, Constantes de
fls. 15, 21, 22 e 35. referentes as mercadorias -em lide, concluem' com
OS seguintes dizeres:

Amostra ri.4 . — Trata-se de uma- preparação para a indústria
táxtil, na qual a análise constatou -a presença' de - borato de
sódio, cromais). alcalino (sódio) e substância organica.

Amostra ri. 10 — - Trata-se . de-uma preparação para a indústria
• textil, ta qual a análise constaisu a presença de ácido oxalico

e sulfato de . amônio. •
Amostra n. 11 — Trata-se de uma preparação que pode ter

emprego -na indústria -;extil. e na qual a análise constatou
a presença de carbonato e' bicasbonato de sódio.

Amostra n. 24 --s- • Trata-se. de • uma preparação para a indústria
testi!, à base de óleo de rícino sulfonado.

• Pretendesa recorrente, nas • razões de recurso apresentado, clas-
sificar: os produtos "Sprodonaine IlD • (io-riostra n, 4)", "Hydro' . DR.

• (Amostra •ri. '24)", como saponaceos para a indústria textil, por se
verificar DO primeiro Borato de Sódio (Borax)„ Carbonato de Sódio
e Sulfato de Sódio, e no segundo, tuna mistura de Óleos ' -vegetais

•sulfocados.
Os, produtos "Degum Auxiliart (amostra n. 10)", "Powder

(amostra ii. H)", como preparações snão classificadas pará" iisos té-
cnicoS,- e isto . pernue no primeiro diz se • Verificar a presença do sul-
fato de amônio e óxido oxalico-, e no scgündo, Carbonato e bicarbó-,nato de sódio. •

•Não -são- as alegações da recorrente precisas e convincentes, da
--forma a destruir , as 'conclusões do' Laboratório Nacional de Análises
•quanto • à analise procedida nos prodUtosenr lide.• .	 .

ísto posto:	 .	 •
- - Considerando que, o produto 'da . amostra n. 4 "Sprodomino
11D",. já foi, ema.'recuro dá me-una . reccrrente; objeto • de 'estudo' por
parte' deste Conselho,' considerado preparação química • não classifi-
cada para a indústria textils

• Considerando que; as anállOes procedidas pelo .Laboratório 'Na-
cional de Análises: revelam ser os produtos .denominados Degurn/Vst-

. xiliary (amostra ia. 10) PoWder C (Amostra n. 11) e Hydro'• DR
(amostra ri.. 24) preparações para sa indústria textil, que; dadas as
suas composições, não podem. deixar de ser considarados químicos;

• Acordam os membros da Primeira Câmara. do' Conselho Superior
•de Tarifa, .pelo . voto de qualidade do Sr. Presidente negar 'provimento
ao recurso.

.Secretaria da Primeira .Câmara •do..Conselho Superior de Tarifa,
27' de junho de. 1941. — "dein(' Campos Roeha, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator des,gnado.-

. Fui presente: João Dorningues de Oliveira, representante da- - Va-
renda Pública.	 „ ,

Vencidos cs Srs.•Julio Pedroso de Lima Junior (Relator) 	 Brigo
Linhares da Veiga.

Primeiro Conselho de Contribuintes
.	 MORRÃO N. -12.21,7

Recurso n. 11.645 — Imposto deSenda,
Recorrente, 'Rafael Stanzionas
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

A decisão 'recorrida observou as prescrições legais.
Tendo,o contribuinte Rafael Stanziona, de Rio.Claro, feito fia ána

declaração de rendimentos do exercício de 1936, a-dedução de 	
•a título de encargos de família, foi glosada a importância de 	
"correspondene a dois filhos -maiores, • sendo, por isso, lançado e inti-
mado a pagar a importância de 	

Intimado desse - ato, entrou com a. petição de fls. 7, alegando. não
ser devido esse -imposto •e pedindo retificação do lançamento.

A.Delegacia do Imposto de Renda, em face do disposto no art. 40,
letra e, do vigente regulamento, manteve o lançamento. .

Não se conformando com essa decisão, recorre para esta Superior
instância dizendo esperar pelo provimento do seu recurso, COOSiderfill-

- do-se; "para o efeito legal, Sob seu encargo econômico. suas filhas
Branca e- Alda

Este o relatório.
" isto posto, e

Considerando que . a' deCistio recorrida 'está de acordo creu a.lei;
Considerando que as filhas maiores; solteiras.' Branca e Alda, não

foram excluídas das deduções, mas, apenas, os filhos maiores e Váli,
dos, Francisco e Alberto:	 ,•

. • Acordam os-membros do ,Primeiro Conselho de Contribuintes. por
unanimidade . de votos, negar provimento ao recurso, para o fim de
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de -agosto de 1941. •—•.
•José Luiz Baptista. presidente. — Josué Serem da. Moita, relator.

— Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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AGORD.40 N. • 12.2.16
Recurso n. 11.635 — Imposto de RPrifia..
Recorrente. Mias Galhinski.
Recorrida, Delegacia do Imposto de :Renda no ruo Graode	 Sul.

A sonegação dolosa de imposto de rendo aparada r)m P"-
litO de escrita, justifica a imposição -da mailta.dekm .e-
vista no art. 116, partigrofo ú.nieo "in-fine", do cimente reu
tomento.

À vista . do resultado do exame do escrita, de fls. 3, proeedeu_se
• lançamento ex-o(fivio, tio IN-. '5. contra a firma Faias Gelbinsko,
cidade de Rio Grande, apurando-se unia diferença de imposto na im-
portância de 	 , sobre a qual foi aplicariaa multa 4'h 300 , ',. ou
seja de 	  num total, portanto, de 	

Intimada a se defender, o fez 'pela petição de fls. 8. ilegeedo mie
segundo documentação anexa, confiara à -Sociedade 1Tniãa ooineeeioi
dos Varegistae o encargo de confeccionar sua declaração de renda, bolo
como de pagar o imposto na época regulamentar, e que a mesma Socie-
dade declarara mão haver mencionado) a renda cru referencia poeque
a entrega da declaração for feita em abril, quando a difeeenet . só roi
incluída a 13 de maio do ano em curso.

Que não põe devida em pagar o que deva. mas está emoonciolo
de que a diferença em apreço só deve ser incluida no proximo exer-
cício.

A Delegacia do imposto de Renta, em despacho de fls. e v 
teve, o lançamento.

É dessa decisão que dita firma recorre para esta s • rperior ins-
tância, em cuja petição diz manter os mesmos argumentos e prooas
apresentados em sua defesa inicie/ e , que ilustram este proeesso, para
concluir que não existiu a má fé gole se pretende provar com a apli-
cação da multa de 3004, ao invés de 10%.

Isto posto, e
Considerando que não procedem as alegações de defesa e as ra-

zões de recurso da firma recorrente;
Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente ainpa-

roda na lei reguladora da espécie e na jurisprudência deste eoneelho:
Acordam os membros do Primeiro Coneeltio de Co»tribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para o fim de
manter a decisão:

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de agosto de 1911'.
José Luiz Roptisio, presidente.	 'Alam; Ser& do Afoito, relafor.

Visto. — Tifo Rezende, represe I it ilfite . da Vazendo Públiea.
ecomiÃo N. 12.217

Recurso n. 11.657 — Imposto de Renda.
Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Cl írede do Sol

'ex-officio'.
Recorrido, Relia-deo Andriotti &

Nega-se provimentO co recurso "ex-offieio". O feio dos
lançamentos no"Didrio" serem feitos por partidas wensni.; não
autoriza o desprezo do escrita, de reZ g uie o hakto-o rtere-çett-
todo ,é perfeitamente legat e cópia fiel do transe :~ ao mesmo

Convidada a firma Belmiro andriotti 4it Cia., a comerm..ar o toiu
balanço encerrado em 1939, exibiu prontamente os livros do sua conta-
bilidade devidamente legalizados, conforme se vê do respect:vo termo
de exame, de fis. 5. à vista do que foi lançada para pagar. unia dife-
rença de imposto de	 e sobre esta uma multa de 30e'eco
seja, 	

Notificada desee lançamento. entrou com a petição de fls. R, de-
monstrando de modo claro e iuconteete n'sua imorocedencia,

A Delegacia do Imposto de Renda, tomando conhecimento da re-
clamação, mandou cancelar o •lançamento e interpós voei IrS0 o x_a-
finjo" para esta superior instância, na forma da lei.

Isto posto, e
Considerando que deu margem ao laneameoto o fato da ililOugna-

c,:ão do balanço que instruiu a declaração de rendimentos da firma re-
corrida, e isto por haver sido s.orificado que a sua escrita era feita.

'por partidas mensais;
Considerando que a modalidade de escrituração impueuada pelo

lançador, como se vê do termo de fls. 6, não alterou. de 010115) idgum
o verdadeiro resultado das operações económicos da Hiena recorrida,
pois' "o balanço apresentado é perfeitamente legal e cópia fiei do trans-
crito no livro Diário respectivo".

Considerando que segundo já decidiu este Couse/ho,. *ao se, podo
desprezar a escrita apenas porque os lançameutos no Diário, foram
feitos por partidas mensais:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de.Corrtrrhointes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso " X- O l'f leio", para
4 fim de confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 do agosto te 19i t —
José Luiz Baptista, presidente. — Josué Serda dc Motta,

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
AGOROÃO N. 12.218

Recurso u. 11.563 — Imposto de Renda.
Recorrente, Raymundo Cottenherg Telles.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.

Nega-se provimento no recurso porime R, rtmr.-,TO
rija está de aeowto cosa o lei e com ju4t-ipueit!tmrie élest , et»-.
selko.

Tendo o exame de escrita da firma Gutenberg Teles O, Cia., refe-
rente ao ajo de 1935, demonstrado a exietacia. de alguns ciemenfos

sujeitos a tributação na pessoa física do eócio'Raimundo Gutennerg
Teles, sem que este os tivesse inclui-de na sua declaração de rendi-
mentos do exercício de 1936, iniciou-se o processo de lançamento "o ,x-
officio" com a notificação para que ele prestasse os esclorecinientos
necessários.

Atendendo à solicitação, entrou com a petição de. fls. 7 infor-
mando que não . houve rendimentos superiores aos ,que constam mis
suas declarações apresentadas, xisto que as importâncias ereoEtadas
nas suas contas de Depósito e Particular foram pedidas per empei ss-
timo ein ocasiões eln . que a referida firma, da qual é sócio, atiee.essa‘
olificuldodes financeiras, etc.

Feitas as diligènelas que se tornavam precisas, verificou-se a no-
procedencia dessas abogaçees, o que dou Lugar .ao laeçainetOe de to-
lhas 10, apurando-se uma diferença de imposto de 	 , que coni

importáncia, de 	  de multa de 30 ,,o, prevista na primeira parte
do art. 11e, parágrafo único, do regei:emento vigente, aoe-liobot
a 	  •

Notificado desse lançamento, apresentou fiador idónea pera o
(ermo •te responsabilidade, que foi aceito, e recorreu para esta -•ipeeier
instância, abrindo mão, assim, do pedido 'de retificação a que tinha
direito. Na sua petição de recurso, alegou, em reMinlo, o seguinte:

io que os motioos que deram lugar ao laoçamento devem ser ana-
lisados e encarados em conjunto com OS outroe, especificados nos more
ressOS. fiscais instaurados contra o reoorrente e a sua aludida foi ma
comercial, em virtude da eortevidode existente entre os mesmos, de Vez
tpie não seria possivel separar a prova sem prejuízo de julgamentoe
contraditórios os quais precisam ser evitados.

ir) . que, desde já, requer que os processos eiourneradoe sejam jul-
gados conjuntamente, ao mesmo tempo e, tendo como relator, o mesmo :
Juiz, pois todos esses processos promanam dO fato do funcionário que •
procedeu a revisão das declarações apresentadas- pela firma velai toes
aos anos de 1935 a 1939, haver pedido, em primeiro legar, a copie do
Afico e Passivo correspondente ao balanço daqueles anos e qui ao ve-
rificar no Passivo o MOIO Contes a Pagar solicitou à Delegacia a riso
erinlinacãO rlo mesmo, PO que foi prontamente atendido pela firma;

e) que nessa discriminação, dita firma mencionou as contas dos
sócios, e_ 1 101: isso, a Delegacia ordenou P 11 ' se procedesse o exorne na
escrita da mencionada firma;

n) que a firma, de boa vontade, facilitou em tudo o exame dos
seus livres comerciais, pondo-os à inteira disposição do funrionário
fiscal designado, conforme -este confessou no termo do início do exa-
me, de fls. 31, assim: "Pelo chefe da referida firma Sr. Gutenberg
Teles, foram postos à disposição do fisco, afim de serem
todos os livros de que selizerom precisos, etc. ,,Processo a. 82 .5, exer-
vicio de 1935, de tautenberg 'reles & Cia.

e; que papéis, documentos e livros de sua escrita, foram ohjoto
do minuciosa der:voei dor parte do funcionário encarregada da ,filigen-
eia, tendo sido constatado que na "Couta de depósito dos 3óCiO3, haviam)].
diversos créditos de dinheiro que não procediam de lucros, mas resul-
tavam de entradas feitas pelo Caixa, guardada a ~sina proporção re-
lativa à percentagem de lucros, como lambem que haviam créditos fei-
tos à Ana Deoclides Teles e Tereza Hilda 'reles. que são filhos do re-
Corrente

que não seria justo qque de
1
pois de ministrar todos OS eien:1i2-

;

tos cadastrais para o imposto, nos esclarecimentos prestados, facilitande
a .ditigência do exame, sem a menor relutância, ao se depararem par-
celas sujeitas a imposto, fossem as mesmas acrescidas da multa pesa-
díssima, como se fez nos lançamentos da firma recorrente, e que assim
sendo, é lógico e racional que essas multas devem ser dispensadas, pol.
equidade, como tem ocorrido, em casos ideuticos, etc.

Devo acentuar, para os fins devidos, que alem doe amimo-otos
acima, o recorrente apresentou muitos outros, procurando demonstrar
a improcedência do lançamento e a exorbitância da multa. etc.

Apresentou, tombem, diversos documentos firmados voe diretoreel
de Bancos, sobre o elevado conceito de sua Urina.

Isto posto, e
Considerando que o processo da firma Guienberg Teles & Cia., re-

ferente ao exercício de ..... já foi julgado por esle Conselho, que eelsou
provimento ao respectivo reCUrSO, para o. firo de confirmar a decisão
recorrida reconhecendo, assim, ser devido o imposto e boa a aplicação
da multa de 300%, esta • contra os votos doa Srs. conselheiros José Luiz
Batista e Carlos Freire Zenha ac. 12.173 de 5 do corrente :nes);

Coneiderando que o caso do que se trata é precisamente elènlice
aos dos sócios das lhanas Irmãos. Coelho e AntorPio Pardela & Filho,
alguns deles já julgados . por este Coneelho, que negou prodniento aos
reepectivns recursos voluntários. para o fim de manter as .leeisões re-
corridas . (acs. na. 10.870, 10.871, 10.87% 10.873, te int, 12.078,
12.07e, 12.080,12.081,12.085 e 12.985);

Considerando que está bem evidenciado que a importância
	  constante da Conta de Depósito do recorrente e oiaie a iroi-
pertencia, de 	  de juros auferidos por suas duas filhas, são
lucros sonegados sujeitos ao . imposto de renda;

Considerando que a decisão recorrida aplicou, no caso, a multa do
30% que é precisamente a maio branda do art.. 116 5 parágrafo Marco'
do vigente regulamento, e isto, possivelmente,- em virtude do peocedi-
mento da firma, maior restieusavel„ fraaomeando os borco da soa es-
crita geral . aos agentes do fisco:
• Acordam os membros do Primeiro Conselho de C.ontaibuintee, por
unanimidade de votos, pai negar provimeuto ao PCeUrSO, para o tini de,
eonfirmar a decisão recorrida.

primeiro Conselho de Contribuintes. ein 12 de agosto kle 1941. —
•eer- Luiz DoMight, presidente. —•Jasrei Seerin do liett% rPlP101'.

Visto. — l'ito Rezende, representante da. Fazenda Púb'Ma.
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Segundo Conselho de Contribuintes
ACOUPÃO N. 10.900

Recurso n. 11.236 — Imposto de consumo
Recorrente — Theinel Guiss & Cia.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Paraná.

"Não SC evidenciando O embaraço à ,oção fiSC07. li lua VeZ
guie O extravio doá livros comerciais foi ocasionado por ação
criminosa de um empregado da firmo, dá-se, cor parle, pro-
vimento ao- recurso",

Por falta de cumpriniento da intimação feita, na forma regula-
montar, foi lavrado auto contra a firma Theinel Guiss & Cia., suces-
sores de Theinel & Guiss, por infração do art. 115, com Incidência
do art. 119, § 8. 0, letra b, do decreto-lei n. 739, de 1938. Com a sua
defesa, a firma autuada apresentou uma justificação -e urna certidãe
do cartório da 3.a vara criminal, procurando provar que os antigos
livros da escrita comercial foram inutilizados pelo ex-empregado
Francisco Marcelino de Andrade; declarou que não lhe foi possivel
satisfazer a intimação, porque não mais existiam os livros, pelo motivo
acima declarando o longamente explicado na defesa. O autuante re-
tifica o engano na citação do art. 111 em vez de 219-e mantem a ação
fiscal porque os empregadores são responsareis pela falta de seus
empregados. O exator é pela procedência do auto .e o 1'.±r. Delegado
fiscal em Paraná impôs a Theinel Guiss & Cia., -a multa de 50080,
mínimo da penalidade prevista para á infração autuada . . Com o re-
curso, a firma recorrente, apresenta uma certidão do referido car-
tório em que consta a condenação do citado ex-empregado e um cer-
tificado, do registo de títulos e documentos, de urna carta daquele ex-
empregado confessando o seu mau procedimento denunciando injus-
tamente, a firma perante as autoridades fiscais; aprecia, longamente, a
decisão para demonstrar que não houve qualquer embaraço à fisca-
lização; que todos os demais livros e demais documentos existentes
foram examinados em vários dias pelos agentes do fisco; que a cario
apresentada não é um documento obtido para facilitar a defesa por-
que, é ignorado o paradeiro do seu signatário e ela é clara e insofis-
mavel, não deixando margens à duvida.

Isto posto, e	 .•
Considerand o que o engano na citação do dispositivo regulamen-

tar não invalida o auto, tanto mais quea infração foi minuciosamente
descrita ; Mas,

Considerando que pelas alegações de defesa, razões de recurso e
documentos apresentados; ficou evidenciado que não houve embaraço
à fiscalização;

Considerando que o desaparecimenlo•dos livros comerciais foi le-
vado a efeito por meio criminoso, como provam os recorrentes, • e m-

- dependentemente de sua vontade; 	 -
Considerando que, assim sendo, não podem ser responsabilizadoS

por falta para qual não concorreram;
Considerando o mais que elo processo consta;
Acordam. os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 24 de junho de 1941. — 'Vero de Macedo, presi-

dente e relator.
• Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, renresentantm
dá Fazenda Publica.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORD31.0 N. 10 .90n1

Recurso n. 11.240 — Imposto de Consumo.
Recórrente, Francisco Ilauer & Cia.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

"Provada a infração com a apreensão das notas expedi-
das sem observância dos preceitos regulamentares, nega-se
provimento ao recurso".

Com a apreensão de duas notas sem numeração tipográfica e sem
serem extraídas do livro-nota, foi lavrado auto contra os comerciou-

-1-es Francisco 'Jaime & Cia. -e dados como infrangidos . os arts. 88 e
-122, .§ 1.0, letra b, do decreto n. 739, de 1938.

Na defesa, afirma autuada'procurou demonstrar que a numera-
•ção datilografada é o mesmo que impressa e daí não haver infração
qualquer no caso.
H.. O autuante prestou longa e detalhada informação, baseada em
decisão deste Conselho e acrescentou que a defesa não se referiu so-
bre a exigência de ser a nota extraída de livro-nota, devidamente
piada.

O exator opinou pela procedência do auto e o Sr. delegado .Fis-
cal em Santa Catarina impôs : a Francisco Ilauer & Cia. a multa cie
50080. mínimo do art. 88,- dó decreto-lei 739; de 24-9-1938...

No recurso interposto na forma legal, insistem os recorrentes em
afirmar que as notas estavam tipograficamente numeradas porque
estavam, corri a numeração datilografada; anela para a tolerância re-
comendada pelo Sr. Ministro da Fazenda e silencia quanto,ii exigên-
cia do livro talão-nota, .donde deveriam ter sido extraídaS as nota-
deixando cópia, -na forma exigida pelo art. 88.

Assim sendo, o"
Considerando que .com a apreensão das notas expedidas sem .obe-

diência dos - -preceitos legais ficaram provadas as infrações consigna-
das no auto;

Considerando que não se trata de simples falias em notas, porque
os documentos apreendidos não sendo extraídos de talão-nota, ecett
a cópia exigida,. não .podem ser aceitos como elemento habil para Sa-
tit:fazer as exigências regulamentares;	 -

Considerando que, assim sendo, as falias não estão -enquadradas
a penas na infração do art. 112, § 1. 0, letra b, indo talfibein alcançar
a do art. 88;

Considerando que assininies alegações de 'defesa e razões de re-
curso não podem ilidir a' ação' fiscal, devidamente justificada;
. Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por.
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1911. — Nero de .Maredo, presi-
dente e.relator.

• Fui presente. — Pedro Teixeira Soares moio,', representante
da Fazenda Publica.

Ausente o ,Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORbÃO N. 10.902

Recurso it. 11.243	 Iniposto de consumo.
Recorrentes, Filizola & Cia. Lida.
Recorrida, Recebedoria Federal -ent São Paulo.

• À vista do que dispõe o decreto n. 2.898, de 23 de de-
zembro de 1910, que alterou o prazo previsto no art. -111,
§ 1.0 letra "m",..do decreto-lei n. 730, de 1938, dá-se provi-
mento ao recurso.

Na Recebedoria Federal em São Paulo foi lavrado auto contra-Ui-
linda & Cia. Ltda., fabricantes, • estabelecidos nessa Capital, Por in-
fração do art. 111, § 1.0, letra nu, do decreto—lei n. 739, de 1938. (1
processo correu os trâmites regulamentares e o Sr. diretor daquela
Recebedoria impôs à firma autuada Filizola & Cia. Lida, a . multa de
1:92080, além da obrigação de recolher igual quantia de imposto, de
conformidade com o dispositivo dado como infringido. Com ifs forma-
lidades exigidas por lei, foi interposto recurso para esta instancia
e onde os recorrentes prOcuram justificar o excesso do prazo de 15
dias para . apresentação da guia dos produtos exportados para a de-
vida anotação.

Isto posto, e
Considerando que o, prazo fixado no dispositivo dado corno in-

fringido foi pi ouro;,-ado de 15 pala 00 dias. como- consta da alínea V,
n.„5, do art. 1. 0, do decreto 2.898, de 23 tio dezembro de 19-10;

Considerando que 'a 'lei mais- beni,gna deve retroagir para bene-
ficiar nos casos ent que o julgameete tern lugar já na sua vigência;

Consideramio que o prazo entre. o visto da guia. 19 de março, e a
sua apresentação para ser averbada, 13 de abril, .está dentro do prazo
fixado pelodecret, o que alterou o regulamento do Imposto de con-
sumo;	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos. dar provimento ao recuirso.

pio de Janeiro, 21 de junho de 1911. — Ser()
dente e relator.

Fui presente. — Pediu Teixeira Soares
da Fazenda Pública.

Ausente o St„ Brandão Cavalcanti

ÁratanÃo N. 10.903

Recurso n. 10,605 •4 Imposto de coesurno.
Recorrente: Empresii .. Luiz Eugenio Carvalho.
Recorrida: Delegacia-Fiscal em Minas Gerais.•

"Processo . de contravenção de disposições do regulamento
do imposto de consumo iniciado com representação conto-base
(10 mesmo, é nulo, salvo vá se tratando de contravenções re-
lativas (WS casos dos arls. 2 .10 a 218 do derreto-lei n. 739
da 21-9-r38, para os quais a medida é expressamente pre-
vista".

A Empresa Luiz Eugenio 'de Carvalho; concessionária de forneci-
mento de energia elétrica, estabelecido em Carangola, Estado de Minas
Gerais, recorre para este Conselho da decisão da Delegacia Fiscal no
mesmo Estado, que lhe -impôs a multa de 50%, sobre a hnportânc:a
do 79683, de imposto de consumo sobre eletricidade que se denuncia.
ter-sido recolhido fora do prazo regulamentar.-

O processo foi iniciado e tem por base exclusiva unia represen-
tação feita pelo escriturário da mencionada Delegacia Fiscal.

Isto. posto, e
- Considerando .que. as' contravenções do regulamento do imposto

de- consumo devem ser apuradas mediante processo administrativo
que tenha por base o auto salvo as' exceções do artigo 189 e os casos
dos artigos 210. a 218 do .decreto-lei n. 739 de 24-9-1938;

Considerando que o . presente processo está enquadrado na regra.
geral, e não podia se' alicerçar-em simples renrí.,sentação;

Considerando que, assim acontecendo, faltou-lhe a base legal do
auto e, neste caso, não subsiste por nulo que é ab-nitio;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos,-tomar conhecimento do recurso para declarar
nulo. todo o rwocesso.

• Rio . de Janeiro, 24 (1(., junho de 1011. — Xero de Macedo, presi-
dente.. — Onaldo Machado, relatou'.
_ Fui presente. — Pedro Teixeira

1da Fazenda Pública.'
Ausento o Sr. Brandão Cavalcanti

de *Macedo, 1-iresi-

1 II i0r, representante

Soares Junior, represenlant4
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ACORDÃO N. 10.904 -

Recurso n. 10.721 - Imposto de consumo.
'Recorrente: M. T. de Carvalho Brito. •
Recorrida: Delegacia Fiscal no Espirito Santo.

Provadas as infrações dos arts: 72 e 79, inciso 1 •0 do
decreto-lei a. 739 de 21 de setembro de 1938, nevo-se provi-
mento ao recurso voluntário.

No estabelecimento de Alpheu Medeiros, comerciante atacadista,
em Cachoeiro do ltapemirim, no Estado do Espirito Santo, verificou
a fiscalização do imposto . de :;onsumo, que o referido comerciante
acabava de receber da fábrica de álcool 'Usina Paineiras" de proprie-
dade de M. . de Carvalho Brito, 10 barris de álcool que, embora
acompanhados dos respectivos efeitos fiscais, se apresentavam com
a rotuiagem incompleta fanando-tile as indicações, do local, nome
do fabricante ou marca fabril devidamente registado e a expressão
"Indústria Brasileira".

Apreendida a mercadoria em causa e respectivos efeitos fiscais
foi lavrado o auto de fls. com fundamento nos arts. 72, 79 inciso 10,
combinados com o art. 111, § 4.° letra d, do decreto-lei n. 739 de
24-9-1938.

A. autuada defendeu-se declarando que terminada a marcação 'dos
barris relativamente ao mimero dos volumes e quantidade em litros,
na forma do art. 111, § 4. 0, letra d, o seu empregado esqueceu de
completar a rotulagem . com os demais dizeres exigidos no art. 72,
não ocasionando entretanto esse fato nenhum dano à Fazenda Nacio-
nal. Salienta o r;gor com que vem sendo tratada pela fiscalização e
pede a improcedência do auto.

Informando, um dos autuantes procura sustentar as infrações ar-
guidas, entendendo que a autuada infringiu tombem o disposto no
art. 219, § 8.°, letra b, do citado decreto-lei, de vez que a falta de
rótulas completos nos barris apreendidos constituia embaraço à fis-
calização • que assim se via impossibilitada de proceder ao controle exa-
to das mercaderias com os respectivos efeitos fiscais.

Sr. Delegado Fiscal no Espirito Santo, atendendo a que as
infrações estavam materialmente provadas e em parle confessadas,
mas que a hipetese de embaraço . à fiscalização, formulada apenas na
informação dc.(-- autuante, carecia de qualquer fundamento, julgou o
auto procedente para impôr ao autuade a multa de 500$0. mínima
das penas em-tinirdes nos arts. 72 , e 79 do decreto-lei n. 739 de 24
de setembro de 1938.

Não se conformando, M. T.	 Carvalho Brito, recorre para este
Conselho.

Nas suas longos razões de recurso, examina o recorrente a ação
.fiscal, afirmando que não houve má fé na prática toda involuntário
da falta relativa dos dizeres reclamados.

Esto posto, e
efonsiderando que, o recorrente cumpriu o que determina o

art. 111, § 1.°, letra d, do decreto-lei n. 739 de 1938, e neste caso
improcede a infração desse dispositivo como bem reconheceu a de-
cisão recorrida que o condenou apenas pelas infrações dos arts. 72
e 79 do citado decreto-lei;	 .

43onsiderando que, no tocante a esses últimos dispositivos, o piai
prio recorrente confessa a sua transgressão, alegando que deixara de
completar a rotulagem do produto vendido com os demais dizeres
necessários . por descuido do seu empregado, e neste caso a decisão
recorrida está conforme' a lei;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1941.	 Nero de Macedo, presi-
dente - Ornado Machado, relatar.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazerda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 10.905

Recurso n. 10.812 - imposto de consumo.
Recorrente: S. A. Fábricas "Orion",
Recorrida: Alfândega de Santos.

Np cômputo de peso bruto, estabelecido pelo decreto-lel.
n. 739, de 24-9-1938, como base de incidència no imposto de
consumo, deve estar compreendido o peso real da mercado-
ria acrescido do peso do seu piimeiro envoltório interno ou
externo.

Em revisão procedida na nata de importação o. 6.0-19, de 1938,
foi vm.ificado que S. A. Fábricas "Orion", pagará o imposto de con-
sumo relativo a 50 barricas de alvaiad-i de zinco, de sua importação,
desembaraçadas em 20 de outubro daquele ano de 1938,. na Alfândega
de Saetos, levando em conta o- peso licnndo do produto quando é cer-
to que. pela alínea XII, letra b, 26, art. 4.°, do decrel o-lei n. 739,
de 21-9-1038, está sujeito ao reierido inaposto na base do peso bruto.

Verificada a diferença devida de 22338, foi feita a representa-
ção de fls. com fundamento no art. 21e, § 6.°, do decreto-lei citado.

A 8. A. Fábricas "Orion", na petição •de defesa, invoca a pauta
aduaneira, qua taxa o produto em causa pelo peso real, para argu-
mentar que assim deve ser considerado como base para o imposto de
consumo de vez que o regulamenta respectivo nada declara, deixando
transparecer que a intenção do legislador foi a de seguir a pauta
aduaneb a.

Não procedendo as. razões, o Sr. Inspetor da Alfándega de San-
tos manteve a representação sujeitando a representada ao pagamento

da • multa de 223$8, com a •a obrigação de recolher igual importância
de imposto ex-vi do dispositivo arguido.

A S. A. Fábricas "Orion" não se conformou e recorre para este
Conselho apresentoa longo arrazoado sobre o que se deve entender
por peso bruto e peso liquido, sem deixar de salientar, entretanto,
que as barricas que serviram de continente ao alvaiade de zinco que
importou, .sendo forradas de papel, não - constiluiam o envoltório do
produ ,,o mas sim este, apenas.

Isto posto, e
Considerando que o alvaiade de zinco incide no imposto de con-

sumo no base ao peso bruto ex-vi do art. 4.0, § 26, alínea XII, letra b,
do .decreto-lei n. 739, de 24-9-1938;

Considerando que nos termos da nota 9. a ao § 9.c, do referido
artigo 4. 0, no peso bruto compreende-se o da mercadoria no seu pri-
meiro envoltório externo ou interno;

Cuosiderando que no caso em aoreça, o único envoltório da mer-
cadovei é o seu continente, isto é, a barrica, porisso que o papel
que a forra servindo de proteção apenas ao produto, não pode ser
levado em conta de envoltório;

C msidera.ndo que, nestas condições, no cômputo do peso deve ser
atendido o total dos pesos da mercadoria e do seu continente, e as-
sim resolvendo a decisão recorrida muito bem atendeu as exigências
legais;

Acordara os membros do Segundo C-mselho de Contribuintes, por
unamenda•le de votos, negar provimen-`,o ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1911. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Onaldo Machado, relator.

Fei presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente O. Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 13.906

Recurso n. 11.229 - Imposto de consumo,
Recorente: Recebedoria Federal em São Paulo. 'x-of(icio.
Recorrido: Cohen & Nahum Limitada.

Ao conformidade do art. 112. § 10.0 letra E, do decreto-lei
n. 739, de 21-9-38, cujos termos obedecem, atualmente, às
alterações introduzidas pelo decreto-lei n. 2.347,• de 26-6-40,
o comerciante retalhista de bebidas pode vender o vinho na-
cional natural de uva, retalhadamente, quando contido em
recipiente de capacidade até um litro".

Contra Cohen & Nahum Limitada, comerciantes' varejistas de.be-
bidas estabelecidos em São Paulo, foi lavrado em 20 de fevereiro
de 19á9, o auto de fls., com fundamento no art. 112, § 10.° letra E,
do d=eto-lei n. 139 de 21-9-938, pelo fato -de terem exposto -.à
venda diversas garrafas de vinho nacional natural de uva, de vários
tipos, abertas e com o consumo já iniciado..

Os autuados defenderam-se invocando o resolvido pela Recebe-
doria Federal em São Paulo no processo n. 3.232-38, de interesse
do Instituto Rio Grandense do Ninho, cuja decisão amparava perfei-
tamente o seu procedimento.

0.-widamente informado foi o proceso submetido ao Sr. Diretor
da aludida Recebedoria que assim se pronunciou:

"O estulto sobre que versa este processo já foi esclare-
cido por esta Diretoria,. na resposta que deu à consulta for-
mulada pelo Instituto Iliograniense do vinho e que , se acha
redigida:

"O Regulamento do Imposto de Consumo em vigor (Apro-
vado pelo decreto-lei n. -739, de 21-9-938) preceitua., no
parágrafo único do art. 81, que . as bebidas, o alcool e o vi-
nagre, quando remetidos ou vendidos a negociantes varejis-
tas, registados ou não, ou a coesumidor, deverão estar acon-
dicionados em recipientes - cuja capacidade não exceda
de um litro. Duas exceções e essa regra.são abertas pelo
mesmo dispositivo citado: 4. a ) quanto ao "ehopp" em barril
automático; 2.0) quanto ao vinho acondicionado em reei-
PiCIlt) de capacidade até cinco !Aros e que assim tenha de ser
vendli'.o.

Em harmonia com esa segewhi exceção. (relativa ao vi-
nho), o art. 112, § 10, letra E do. predito Regulamento dit.-.
põe que o retalhista de bebidas é obrigado a "só vender em
sua embalagem original o vinho acondicionado em recipien-
tes de capacidade até 5 litros -Dão sendo permitida a sua
abertura para a venda a vareje".

É clarissimo que a expressão "até 5 litros" abrange os
recipientes de capacidade de mais de um litro até 5 litros,
com exclusão, portanto, dos recipientes até um litro. que ó
a capacidade máxnna, norma/ c obrigatória, para o cugar-
ra rairwnto, conforme a iegra et. tabeleeida . no art.. 84, pará-
grafo único. A abertura (los recipientes até mn litro, para a
-venda a retalho do produ o, nito encontra, por conseguinte,
proibição no atual regulamento.

Assin•responda-se ao consulente - Instituto Riogran-
dense do Vinho que é permitida a venda a retalho do
vinho acondicionado em recipiente até um litro; e que, para
o vinho nacional natural de uva, não se aplicam provisoria-
mente os dispositivos sobre e engarrafamento obrigatório,
segui-mo o que dispõe o art. 216 do citado Regulamento.

Recorro ex-officio para o Segundo Conselho de Contri-
buintes".
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•Isto posto, e
, Considerando que os fundamentes• da . decisão da 1.8 instância

.	 .

não seyenquadraM na boa -interriretaçãa do texto legal .dor isso. que
ge se referir o art. 112; .§ 10; letra E .ao vinho acondicionado em
recipientes de capacidade, até 5 litros, .é claro _que quiz compreender
nesse limite tecles os, recipientes de caracidade inferior a 5 litros, e
portanto o de uni litro;

Considerando porem que a conclusão da decisão recorrida ex-
.

oficio se ajusta à -permissão contida Da eircular. ministerial, atual
monte Consubstanciada. no-. decreto-lei É.. 2.317 de. 26-6-1940,- que,
ratificando a proibição legai anterior, deliberou entretanto- na alie-
ração introduzida do-dispositivo em .foce,--permitir a venda asretallio
do vinho nacional natural de uva quandc acondicionado em recipiente
de capacidade até um litro;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes; por.
nnannuidade de votos, negar provimento ao recurso ex-Of[iria. .

• Rio de Janeiro, 24- de -junho de 1941. — Sera de 'Macedo, presi-
dente s— Onaldo Machado,- relatei..	 , -

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDAI° N. 10.907

Recurso n. 11.238 — Imposto de consumo. •
ltecorrente: João. Gebrin. 	 •
Recorrida: Delegacia' Fiscal em Goiaz.

De recurso perempto não ' se toma conhecimento. •.	 .• .
Por infração do a •id.' 52, da decreto-lei si. 739, de . 24-9--1938. foi

lavrado contra João . Gebrin, estabelecido em l'ormosa, Estado de
Golfe:. o auto de fls. em virtude do qual lhe fora - imposta a multa.
de 1:e00$0.
• Intimado da decisão de 1.8 . instanda -em 11 de 'maio de 1940,
em 4 do mês 'seguinte, ultrapassado de um dia o prazo iinprorrogavel,
fatal. que a lei lhe .concedia para a •inta_rposição de recurso, foi que
João Gebrin recolheu a importância .da multa para- pedir -ainda .ao
Coletor Federal da localidade uma prorrogação .de 10 dias para apre-
sentar as razões de recursa, pretextando doença. A • prorrogação foi
concedida, pelo aludido exalar.

1410 post..), e.
• Considerando que os prazos para securso - são fatais -e. não ca-

bonda ser prorrogados, o exator lateral de Formosa exorbitou da sua
competanCia para conceder a dilatação pedida:.

Considerando que sobre ser- uma concessão ilegal originada por
ato irrita e, portanto,' de nenhurn efeito, tal prorrogação fora pleiteada
quando ultrapassado o prazo para recurso e perimido o'idireito do
recorreu te; .	 •	 .

Considerando que o reArso de • José Cobriu está perempto e dele
não pode conhecer -este Consellia.

Acordam es membros do Segundo Conselho de Contribuintes. por
unanimidade cio votos, deixar de tomar bonliecimento dó recurso. por
pereinpto.

Rio de Janeiro. 2í de junho de 1941. 	 ;Vero de Macedo, presi-
dente. — Oaaido Machado; relator..

Fm presente: Pedro Teixelra Somes Junior, representante da'
Fazenda Púltica.-

- Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti..
ACORDAC N. 10.908

Ree.urso.n. 11.113 --Imposto-de consumo.
Luiz.-Pereira da Silva..	 -

- - Recorrida Recebedoria do Distrito Federal.
4- simples posse ' de estam,pitlias que pertenceram a mer,

eadorio jd .consumidas, caracterisa 'a infração,' do art.' 52,'
pardarafo único do regulaMento que baixou coin o.decrelo-

.	 lei n. 739, d.e 1938L •
Contra Lt117 Pereira-da Silva, estabelecido na Capital Federal. foi

•lavrado, por infração do art.' 52, parágrafo Único, do regulamento que
baixem com o decreto-lei 1.1.• 73(J. de 24-de setembro de • 928, o auto
de fls.. 2. por terem sido encontsados, erx. seu estabelecimento, sessen-
ta estampilha: vermelhas do imposto -de consumo, sem' que existissem
as mercadocias às mesmas coreapondentos..

Corrido o processo seus trâmites, - ficou evidenciado não obstan-
te os esforços empregados pelo auttunb para justificar a existência
de tais estampilhas. -que as mesmas pertenceram a produtos já con-
sumidos. Justamente, por isso, foi o auto julgado procedente e aplicada
ao infrator, a media de 1:000!0, minhno do dispositivo infringido.

Isto posb,. e	 •
Considetando•- que a infraçiii está confessada e provada, não ser-

vindo para invalidá-la as razões com qns da mesma procurou justifi-
car-s . a firma autuada:

Considerando que é doutrina mansa e pacifica deste Conselho une.
a simples posse de estampiihaa que pertenceram a mercadorias já
constimidas, constitue infração do . art. 52,. parágrafo .único: , da. re-
gulamento que baixou com ci , decreto-Ini n. 739. de 24 de, setembro
de 1918•

• ace i da'n . („s membros do Si-alindo C; usellio de Contribuintes. por
unamm cinde de votos, m-gai provimente úo recurso,. -para. manter a
ílecisú rON

Pie de lar eivo, 24 de junho de' 1941a 	 Nero de Macedo, presi-
dente — Constant. Serejo, relator.

.	 Fui presente: Pedro Teixeira Soares /limiar, rePresentante da
Fazenda Panca.	 -

Ausente o Sr. Brandã.a Cavalcanti.

a'Coanito N. Ú.909

Recues() ii. 11.200	 Imposto dê consumo.
Recorrente: Jacob Wit'.áman.
Recorridas Delegacia - Fiscal em Sii-3 Paulo.

As penalidade.s . previstas -em. .leiS , posteriores, só podem
ler aplicação para beneficiar e ião agravar as então vigentes.
Provada a infração do art; "8.1 do -decreto n. 17.464, ca-
pitulado no auto, .da-se 'provimento, em parte, ao recurso,
para reduzir a muita a 2000, mínimo deste dispositivo.

Por ter' encontrado .nas prateleiras do estabelecimento comercial
da- firma Jacob Waisman, na cidade de Araraquara, 10 sombrinhas
de 'tendo de tricoline de seda, despro ,vidas de selos e rótulos; sem
que fosse apresentada a nota de venda respectiva, o agente fiscal la-

- aT011, (ar 14-9-1937, o auto de fls., com base DOS arts. 81 e 87, a, dá
necreta ii. 17.464, de' 6-10-1926.

.Fm.sua defesa a autuada declara haver' comprado a mercadoria
em questão. da firma Seraon 3,s Arnstein Ltda., estabelecida na eia
dado de :São- Paulo; com fábrica de guarda-chuvas, conforme a nota .
o. 409 de - 2-1-1936, que • juatou; na qual consta: "12 guarda-chuvas

•tricotais -a 109 — 130$8; afirma, ainda, que recebeu o artigo devida-
mente .selado, tanto assimAue naquele mesmo ano de 1937, já- fora
visitado pelo próprio autuante, que sempre examinava, rigorosamen-
te, as ' suas -mercadorias, sem- nunca ter encontrado motivos paramala
autuação; que os selos teriam caido i em virtude da mudança de local
de seu estabelecimenta e ainda por estarem expostos ao ar.

.attibinetida o processo ao autuante, foi 'requerida unia diligência
na fábrica dita como . veradedora das'sombrinhas apreendidas,-no- sen-
tido' de se apnrar:,

. . 1.9 • Se., • da copia da fatura n. 409, de 2- de janeiro de
.1936. a que se refere às . fls. 6 deste processo, consta efetiva-
mente, 12 guarda-chuvas, tric..a 109 —13(0.

2.° ,_Se realmente- se trata de' guarda-chuvas ou de som-
brinhas':	 .

3.0 • No caso de se' tratar de sombrinhas informar-se se
trala . de tricoline de seda ou de (nitras matérias.

) encarregado dessa diligência, assim se pronunciou:
"Senhor., subdiretor: •

Em' diligência probedida verifiquei- que no canhoto , da
- nota u. • 499 consta 12 guarda-chuvas. triceline a 10$9
= 1308; que trata-se _de guarda-chovas conforme infor-
mou-me a firma Serson't Anisteiu.Ltda. e finalmente que
trata-se.de tricoline de algodão o decido empregado nos mes-
mos conforme vérifiqüei por adros que me. foram apreseu-
-tados como iguais aos vendidos É. o que me cumpre infor-
mar. Em 30-; 1-40. a-- Remato Amoras, ag: f:scal"

Por despacho do. Celetor-de-Araraquara, foi aberto prazo para de-
fesa .à firma Bernardo Sersom'siicessóra de Sevam], Amstein Ltda.
que, atendenJo intimação, contesta a identidade das mercadorias apre-
.endidas com aa.constantes da dota 407, endlida .1 ano e 9 meses antes
pela sua antecessora, pois que ii.tsta, foiam, vendidos "guarda-ohuvas",
ao passo que no , auto . há referência,a "“imbrinhas", salientando, ou-
trossim, .nunca haver fabricado, o .artige ern tricoline de seda, mas
sómenle de algodão,- terminando por lembrar que, alem -da abundância
.de provas a seu- favor, está. livre de isaalquer responsabilidade, em
vista cic disposto na letra C; cio art. 87 do decreto infringido.

• aaftirfilancio • o .processo, •o- autuante- resumo' os fatos animados,
para concluir' que_inio- há identidade entre as sombrinhas apreendi-
das, com os-guarda-chuvaS Constantes da nota. de venda aludida. cujo
Preço unitário-de 1049 não poderia ser- relativo ao artigo confeccio-
nado em lecido . de seda.	 .._ •

Acreacema que as. mercad irias ern contravenção foram encori-..
tradas debaixo de. urna: prateleira, escondida entre peças de algodão,
sendo a nota apresentada . mais tarde DC:O defendente, com o intuito
do desobrigar-se da respoliaabilidade, transferindo-as para terceiros.

Subindo o Processo- à -decisão dO Si . Delegado Fiscal em São
Paulo, .essa antoridade,-.atendendo a que i.ada ficara no mesmo apura-
do coatra a firma indicada comi remetente das mercadorias em con-
travenção, e 'atendendo' ao mie mais se evidencia do processo, julgou
procedente k) auto lavrado centra Jaceb v% Taisman, impondo-lhe a mul-
ta de 5000, mináno dó art. 81 do decrete-lei n. 739, de 24-9-1938.

No recurso, .o requerente alga que não se lhe foi dado defender-
-se da infração do art. 81 cio decreto-lei 739, e, ainda, que não lhe
poder-mu ser imposta a mu'la a ele referente, uma vez (inc na data
da infração constatadá ";• não existia tal lei, o que torna nula a de-
cisão. recorrida; que, ,rio caso, só lhe poderia caber a aplicação da
multa de 2000 a 400$0, prevista no deureto ii. 17.464, em vigor nu
ocasião da lavratura do auto, razão pe.a qual espera a redução da
Penal i d ade a que foi condenado. liem como a dispensa da mesma por
equidade, visk Ser infrator primário e hivolulário.

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 81 do decreto n. 17.464,

de 6-10-1920. está materialmente 'pró-vaca com a apreensão do esta-
belecimento da recorrente, -de 10 sombrinhas cobertas coro tricoline

.de seda; desprovidas de selos:
Considerando que a suplicante nãt. conseguiu provar , a iden-

lidadc entre p , • artigos encontrados em contravenção e os referidos
na nela de venda apresentada j0111 a sua defesa, uma vez que nesta

, constara guaioa-chuVas de tricoline ai preço unitário de 109. ao
passe que os produtos aigeendidos foram sombrinhas de tricoline

-de seria;	 •
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.Consiolo o rando que no recurso não ?eram contestadas as acusações
formuladas pela firma inculcada com fabricante das sombrinhas,
segundo as tais a nota em questão não correspondendo a esses arti-
gos, que nunca fabricou em Ideoline de seda, e sim Ile algodão, foi
junta ao processo, apenas com intuitos de transferir a outrem as fal-
tas apuradas pela fiscalização;

onsiderando que dos fatos relatados nas peças do processo e
ainda pela circunstância do preço reduzido para o artigo confeccionado
elo tecido de seda, se levado a crer, realmente, na fatia de corres-
pondencia entre a mercadoria apreendida e a constante da nota;

considerando, assim, que não havendo prova cabal da origem
das nee-cadoriae, não deve ser tomado em consideração a hipótese
de se terem despregado das masmas os respectivos gelos, bem como
o peeelo de dispensa da multa, por equidade;

Considerando que a interessada absteve-se de comentar em
sual :1- t i eão de defesa e reCurso, a ausencia completa de rótulos em
iodos os artigo-is encontrados em .contravenção, falta essa que embora
não tenha sido capitulada, consta do auto, declaradamente;

Mas, •
Censiderando que a infração foi counetida em ph,na Vigência (10

deri'01.0 17.161, constante do auto, não) tendo o menor cabimento
a imposição da multa de igual dispositivo do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938, que só poderia retroagir para beneficiar;

Acordam es mernbeos do Segundo Censelho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para
reduzir a multa a 2000.8 pena mínima do art. 81 do oleei-et() n. 17./64,
cio enia vigência foi lavrado o auto.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente. — !oito Construi': Sereia, Maior.

Fut presente: Pedro TeiJ.eira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Aesente o Sr. Remetei) Cavaleanti.

ACORDÃO N. 10.910

Recurso n. 11.223 — Imposto de consumo
Recorrente, Francisco Gonçalves Duarte. -
Revoo-ida, Delegacia leiscal em Minas Gerais

. assim:dura clos pessoas presentes no momento da !a-
rrotara dos autos. vi se torna imperiosa, no forma prevista
no art. 191 do vigente regulamento, quando, por gaalquer
cirrunstáneio, não for O mesmo assinado pelo pro'pr¡o
WM10 cot pessoo que o repeeNente. Provados as infrações dos
etrts. 52. parágrafo único, 72 e 81 do decreto-lei n. 739, de
1938, nega-se provimento ao recurso."

Francisen Gonçalves Duarte, estabelcido na cidade ole Sarda Bar--
bara, Minas 4;e pais, foi autuado per infração dos artigos 52, pará-
grafo único. 72 e 81, do olecreto-lei n. 7:19, de 1938.

Deu origem ao auto, o fato desta firma possuir em sou estalei-
lecimento, guardadas Pin uma gaveta, 56 fórmulas do imposto de C011.,

no) valer de 58860, de diversas taxas e com várias inutiliza-
i/e, eid os estes Perte nc ent es a mercadorias: já consumiolas. e bem
assim. 17 o-ami gas e 12 cuecas de tecido de, algodão, sujeitas, respeeti.
vamente. às taxas de e8 e e:1, pie- unidade, sem qualquer estem P inta

-mento e rotulagem.
Em sua defesa, alega a interessada que as estrunpilhas ern

tão t'StaValn à vista de quem quer (troo fosse e correspondiam ao ex-
eesso de 5 soluce as necessárias à selagem de suas mercadorias, per-
mitido e i to lei, e cuja verificai:50 não foi procedida pelo :iminente.

_,Manto às camisas I! cuecas, (loteara serem artigos grosseiros,
confeccionados per ema costureira a quem pretendeu auxiliar. igno-
rando, porem, que estivessem tributados. Sustenta, ainda. opte o atito
deve ser considerado nulo porque não traz as assinaturas de teete-
munhae, nem esclarece sobre a presença ou não destas, no momento
da sua lavratnra e luunbern 1/01.• loas em- sido assinado de boa fé. sem
mie lhe fosse lioto o seu conloondo.

O Sr. delegado fiscal em Minas (i-cais. julgando o feito., impes
li requerento a multa doo 1 t fameo do art. 52, parágrafo ente °, aten-
dendo ao dieposlo no ert. 206 do decreto-lei infringido.

No recurso 6 pleiteada a dispensa da multa por equidade, invo-
vendo a rectirrente O seu passado de comerciante honesto, como com-
prova com os atestados que junta, firmados )elo Prefeito') e Jniz
lereito locais; refere-se ao valor ínfimo dos selos apreendidos como
instifieativa la aueeneia de intenção) dolosa, afirmando, já agora. mie
es mesmos se destacaram das mercadorias no tumultuar dos nege,...
ries. por cireunstàncias todas acidentais, sem que se Pudesse deter

-/Minn- e local exato de ando) haviam cuido;	 que se refere Às
infrreelee apurailae nas camisas e cuecas, pensa que a justificação
produzida na defesa basta para inocenhl-lee

Isto posto, e
• Considerando que a preliminar levantada pela recorrente sobre

a nulidade do auto, não Piletilltrit O menor apoio legal, unia vez que a
sua assinatura é suficiente para; emprestar ao documento básico (to
processo, a autenticidade que a lei previ') e pressupõe, ainda, o conhe-
cimento do seu conteúdo:

Consiolerando que as infrações dos nas. 52, parágrafo único, '72
e 81, do decreto-lei n. 739, estão materialmente provadas com os selos
apreendidos e bem assim, 17 camisas e 12 cuecas, que estavam ex-
postas à venda sem qualquer estampithamento e rotulagem;

'considerando que os argumentos apresentados sobre as infrações

dos arte. 72 .e 81, mesmo . que acompanhados de provas, não seriam
seficientes para justificar as faltas apoleadas no processo;

Considerando que a incoereneia da suplicante alegando, na drofe-,
sa, que os selos em questão correepondiare ao) excesso de 5 `,4), de que
trata o .art. 52, e no recurso, qiie os mesmos haviam caido de mer-
cadorias de seu "stock", vem demonstrar a procedência da ação fiscal
que em nada pliole ser alterada pelos atestados juntaolos ao . processo;

Acordam es membros do 2.° Conselho de Contribuintes, unanime-
mi-ente, era negar provimento ao recluso pear manter a decieão re-
corrida.
• Rio de Janeiro, 21 de junho de 1911. — ;Vero de Macedo, Presi-

dente. — João Constant Serejo, redator.
Fui presente, Pedro Teixeira.Soares Jor., representante da Fa-

e enda Peblica.
AnORDÃO N. 10.911

Recurso n. 11.202 — Imposto de consunio.
Rec.orrente, Delegacia Fiscal em São Paulo, ex-offieio
Reeorridoe, Abrão Dial) Nassar e outros.

Moveis (a)-inações e balcões) mandados caafeccionar por
uni comerciante, para uso . própriO, eut, seu estobelecimento
comercial: escapam à ineidáneia do imposto de coou-olt»lo, de
-vez que não existe no caso a fabricação de moveis elestilUt-
dos a transação comercial, que éa prevista no rpwilantelito
eia -vigor, não se podendo dar àquele negociante a qualidade
'de fabricante de moreis.

Para este Conselho, recorro ex-offieio o Sr. Delegado Fiscal eni
São Paulo, de sua decisão de fls. 18-20, do teor seguinte:

"Pelo escrivão da coletoria . federal de São Jose dos Cam-
pos foi lavrado o auto de fls. 4 contra a firma Abri:h) Diab
Nassai- e capitularias as infrações dos arts. 72, 81, 111, § 1.0,
112, 1.0; 201, parágrafo) imieo, letra a e 220 do decreto-lej
ri. 739; de 21 de setembro de 1938, por possuir o referido co-
merciante aer»ações e balcões, sem estarem devidamente es-
tampilhados, tendo declarado o mesmo eomerciante que não
possuia nota ou fatura_ porque os aludidos•objetos tinham sido)
feitos no quintal dto sua casa por Jose Biagioni, contratado. a
razão do) 15410 diários, e o material — táboas e sarrafos —
fornecidos por ele, autuado, confornuo nota Atei exibiu e se.
acha anexa a fls. 2.

'No prazo legal, a firma autuada apresentou a defesa de
fls. 10 e 11, declarando que não adquiriu os balcões e as ar-
mações de- 111/1111um fabricante.

Os utensílios foram confecelonados em sua própria casa
comercial para uso próprio, tendo, para isso, adquirido, da
fuma Teodor-o Soares, a madeira necessária, como se Vi'" dos
documentos de fls. 2, 6, 7 e 8 e contratado com o operário
Jose Biagioni a mão de obra, a base de 15e0 por dia, contou-me
recibo de fls. 19. E que, ante as suas alegações e provas do-.
emulo-rifais apresentaolas. e g pera a improcedencia tio auto.

Intimado José Biagioni, este declara que, efetivamente,
faz serviços de sua profissão de carpinteiro, como operário) que
e, para unia outra pessoa, por não possuir emprego, e que os
utensílios aludidos no auto foram por ele confeccionados, pois,
para isso, foi enntratado a razão de 1580 diários. .

Isto posto, e
Considerando fine os moveis foram feitos no prnprio rs-

labelecimento comercial da fim-rua autuada, para seu liso ex-
clusivo:

consiolerando opte esta circunstencia não pode caracte-
rizar ui fabricação de inoveis aludida no regulamento. pois, no
raso), não há a industrialização de fato e de. direito, nem a
profissionalidade e a haluilidade para PSS0

considerando que. para a confecção dos aludidos moveis,
a firma autuada contratou os serviços de um operário, me-
diante a diária de 15s4), conforme provou e foi confirmado
pelo mesmo operário:

considerando que o regulamento do imposto) doo consum0
não Neda a ninguem fuibricar os objetos de seu uso e re u ni mi-
poete. lambem, que um operário, Corno nn caso elo) lide, preste
os si-lis serviços à soldade;

Considerando mie o que caracteriza o comercio ou fabri-
co é a profissionalidade e a habitualidade e não casos isola-

 esporádicoe
1:onsiderando o mais 'inc do processo consta;
Julgo improcedente o auto inicial lavrado contra Airão

Diab Nagsar e Jose Biagiani, e deste meu despacho recorro,
na fornia legal, para o 2. 0 Conselho de Contribuintes. por cons-
tar do auto a capitular-ao do art. 201. parágrafo) ÚfliC,i, letra a

art. 220 do decrete-b, i n.- '739. de 21 de setembro ole 19314".

Isto posto, e

Considerando que, doo fato, O inlOOSIO de consumo incide em pro-
dutos comerciados, isto é, em produtos que passam das mãos de um
fabricante ou de um negociante às de um consumidor, implicando. por-
tanto, .a tributação a existencia do ato de comércio;

Considerando que o individuo que confecciona, excepcionalmente,
para uso próprio, em sua própria casa comercial, moveis, como sejam
armações e balcões, não é uni fabricante desses produtos; e neni poderá
ser tais moveis postos em pe de igualdade, -Para o efeito da ineiden-
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eia do imposto, com aqueles que são produzidos para fins de comér-
cio, .que é o que caracteriza á fabricação de moveis;

Considerando, portanto que bem acertada foi a decisão recorrida.,
)nerece ser confirmada;

. Acordam os membros do 2.0 Coeselho de Contrilmintes, por 'una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 24 • de junho do 1941. 	 "Vero de Macedo, Presi-
dente.	 Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública. •

Ausente o Sr. 1:ranitãe Cavalcanti.

rJao N. I 0. 9-1 a'

flectira() ij. 11.21 . 9 — Imposto de conaurno.
Recorrente, Salvador Longo. 	 .
Reco- arida...Delegacia Fiscal no It inGrande do Sul.

"Intruções dos arts. '72.79 e 81 do regulamento aproéailo
pelo decreto-lei nri-inero O1, de.21-2-:4 provadas."

A 3-10-:.18 foi lavrado o-auto de infralatio e apreensão de fls. l. por
ter a fiscalização verificado que Pedro Zoratto; estabelecido com pani-
ficação na-cidade de Porto Alegre, possuia no interior de seu estabe- •
lecinieeto comercial um talão contendo 30 quilogramas de banha,i sem
qualquer marca, rótulo edesacompanhado de seles.. 'não tendo 'sido
apresentada a nota ou fatura relativarelativa à compra do produto. Foram,
por isao. dados cerne transgredidos por aquele negociante os -arta - . 72,
79, 81 e 112, § 8.° letra e, do regulamento aprovado pelo decreto-lei
n.301. de 24 de feveeriro de 1938.

Defendeu-se Pedro.Zoratto, alegando que a banha em causa fora
adquirida, em -Jarros, para a labricação de pães, da firma Salvador
Longo, estabelecida tarnbem em Porto, Alegre. conforme a Nota- Irá-
mero 44.306, datada de. 31-8-1938, que junta à sua defesa. Disse. mais
queO produto lhe fora entregue-pela firma vendedora devidamento se-
lado e rotulado, e que , se . ns rótialos -e selos não foram conservados, era
isso devido-ao , fato de haverem sido os tarros devolvidos . a Salvador
:Longo, recipientes esses-nos quais se encontravam . tais.ns tulos e selos.

Salvador Longo lambem se . defendeu. Meteu que as disposições
dos arts. 72 e 79 não , lhe diziam respeito, visto que .. tratain de obriga-
ções relativas à rotulagem dos produtos sujeitos ao imposto de consu-
mo, obrigações essas que se entendem com os fabricantes apenas; que
no tocante à selagem do produto. podia afirmar que saira este de se-ti
estabelecimento devidamente estampilhado, conforme testa a . nota
lançada no documento de fls. 4:relativo à compra da. inereadoria, rI50
lhe podendo ser atribuida responsabilidade pelo .extravio dos .se-loa.

A delegacia. naval no Rio Grande do Sul julgou o'auto precedente
e impes a cada uma das firmas acima indicadas a multa do 500$0, mí-
nimo da penalidade cominada para as infrações apuradas. 	 . •

Pedro .Zoratto depositou a importância da multa o não recorreu.
Salvador Longo depositou a importancia da multa e recorreu, no prazo
legal. Em suas razões, salienta a'firma recorrente não estar provado
no processo que a mercadoria encontrada no estabelecimento de. Pedro
Zoratto fosse a que esto adquirira pela nota n. 41.306, de fls. 4; que,
assim sendo, não repotisa em,baae algunia, a condenação de. (P lê recorre.

Isto poste, ft •
CO1lSi ti orando que, ao coal vário do que alega, a. firnia • recair re te,

existe perfeita identidade entre a banha encontrada no estabelecimento
de Pedro Zoratto e a mercadoria que lhe foi vendida conforme a Noto

44.306, do 31-8-38, pois que essa nota alude claramente a "latões".
como sendo os recipientes em' que se encontrava . o produto ao ser
vendido;

Considerando que, verificada a falta de selagem do , produto; não
pode a menção lançada a carimbo atara Nota n. 44.306,*de que,as mor-
cacharias estavam devidamente estampilhadas, ter a virtude de isentar
de responsabilidade a firma recorrente,. estando essa responsabilidade
prevista no art. 87; §-2.0, letra b, do regulamento aprovado pelo de-
ereto-lei ie. 301, de 24-2-38;

Considerando que, relativamente às infrações dos arta. 72 e 79,
a responsabilidade da firma recorrente está prevista no referidó ar-
tigo 87;

Acordam os Membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, poc una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro; 2-1 de 'junho de 1911. — Nero de Macedo, Presi-
dente. — 7'obias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares funior, representante da Fa-
zenda Pública.

auolte5.o ar. 10.913
Recurso d. 11.228 — froPosto de 'Consumo.
Recorrente: Gentil Campos.
Itecorrida: Delegacia Fiscal em Sergipe.

Falia de meaçéo do preço que sereia de base ao estam-
pilharnento de calçados, no início da vigência dessa .obrigação
regulamentar: nega-se provimento ao e-urso, mas ,proP(leTse
a dispoisa da multe, por equidade.

Para este Conselho, no prazo legal e atendidas as deinaiaa formall-
dados. regulamentares; recorre Gentil Campos; fabricante de calçados
estabelecido nesta Capital, da decisão de fls. 21, da Delegacia Fiscal
em Sergipe, que o condenou ao pagamento da. multa de 1;0000, no
grau mínimo, pelo fato de não ter mencionado nas notas de venda
juntas ao processo, às fls. 8, 11 e 15, os preços que serviram de base
ao eslampilliamento dos calçados vendidos. Essas notas estão datadas
a;Le 28 e 20 de julho de 1938 e de 45 de agosto, do mesmo ano,

O recorrente declara que, involuntariamente, deixou de atender
à exigência contida no art. 111, j 5.°, do decreto-lei n. 365, de 5 de
abril de 1938; que, aasim, pede lhe seja concedida a dispensa da multa,
por equidade.

lato posto, e
Considerando

rente; mas.
Considerando que' o seu apelo à equidade é de todo procedente,

atento -que a infração diz respeito à não observância de inovação re-
gulamentar, de data recente quando' foram emitidas as notas juntas a*
processo;

Con31 , 1cra nd ri que, precisamente vara casos como. o deste pro-
cesso, foi que o Sr. ministro da Fazenda -recomendou agissem os re-
presentantea do tis..co , cotia' pruidênCia• e 'cautela, evitando: autuar aos
que fossem levados a simples faltas re g ulaMe nta res, sem nrejuizo Para
a Fazenda. por não estarem ainda bem esclarecidos; a cerca das novas
normas regulamentares;

Considerando que do processo voltai:, serem be-ns OS. antecedentes
fiscais do recorrente;

Acordam os membros du Se g undo Conselho de Coutribuintes. por
nuanimidade de votos. negar 'Provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sc. minisf to da Fazenda: propondo a dispensa da multa,
por equidade.

- Rio -de Janeiro. 21 de junho ni 1911. — Nero . de Mi:ceda, ',real-
n te.	 Tobias Rios Filho, relator.

Fui preaente. — Pedro Teixeira Soares Juntei', representante da
Faze pda trul 1 ira.
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Recurso ii. 10.774 — finpoalo de coimem°.
Recorrente; Bragagnolo a: Irmibia.
Recorrida: Delegaria Fiscal em alinas Gerais.

É nulo, por P41la	 aatenticidade legal, pre.visla no ar-

	

f lua 191,	 vigen,M regulamento, o auto que somente é assi-
nada pelo autuante é 9ula justifica a omissão da assinatura

	

e(;(c_urt 
foi	

erijo estobeleeimento e pre-. .1,.„

•Bragragnolo frinãoa, ealabelecidea coin fábrica de portas de aço,
na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais, recorrem. para este Conse-
lho, da decisão do Sr. delegado fiscal, naquele Estado, que os multou
em 1:00W. penalidade mínima 4.10 rt.- 111, § 12, letra e, do decreto-
lei n. 7a9, de 21 de-setembro de 1938.

Do auto, lavrado no estabelecimento comercial de Arthur Viçira,
consta que o autuado remetera a este unia guia e nota. de venda rela-
tiva a produto .; ale sua fabricação, com inobservância de formalidades
regulamentares, sendo rj mesmo assinado exclusivamente pelo autu-
ante, embora nele se ineecione a preaenca do entre gador' da mercado,-
ria e do seu adquireMe.

Isto	 d)4 Li,-#.!
Considerando mie lie acertado comi:HO da decisão recorrida, os

dispositivos da lei tema que sei'cUmpridaa cio toda alta plenitude,
e, assim, a obediência a tais-dispositivos exigida dos contribuintes,
deve alcançar tainham aos Mie, pela mesma lei, estão incumbidos de
zelar pela sua exata aplicaeão;

Cousiderando que, no caso em apreço. o auto. desde que declara
ter sido lavrado no local do próprio estabelecimento de Arthur Vi-
eira, onde se diz ter sido verificada a falta, deveria prestar obedi-
ência ao que determina o art. 191; decreto-lei que o autuante invo-
cou para pretender a punhal() do contribuinte. por falta de cumpri-
mente de larmalidades legais;

'Considerando que o dispositivo supra-citado exige. expreaaamente,
que- os autos sejam submetidos a assinatura dos autuados, ou seus
representantes, ou das pessoas que assistirem à sua lavratura;

Considerando quo . procedendo-se a açãe fiscal, como afirma o
- autuante, .no estabele,eimento do adquirente das mercadorias, não é

admissivel conceber-se que lá 'litiguem mais se encontrasse, alem da
pessoa do , autuante, a menos que se tratasse de uni estabelechnento
abandonado; e, ainda, neste caso, se fazia mister mencionar-se a cir-
cunstância;

Considerando mie da diserição dos falua iiarranlos no próprio ardo,
ae evidencia a preaença, no local de sua lavratura, do entregador das
anexcadoritis, assim como a ito próprio comprador, que o autuante dá
corno notificado, sem »miar o respectivo comprovante;

Considerando que, desta forma, o auto de fls. omitiu formalida-
des , que o regulamento vigente exige para a sua autenticidade legal, e
esse lato denuncia vicio inicial laaanavel que acarreta a sua nulidade,
e, corno consequência, nulidade do processo.

Acordam os- ~broa do Segundo Conselho xle Contribuintes, por
unanimidade de votos, cio tomar conhecimento do recurso interposto
para declarar nulo o processo, por nulo ser o auto que o originou.

_Rio . de Janeiro, 27 de junho de 1941. — Nevo de Macedo, pre-
vidente. — Joio Cousta-nt 'Serei°, relator.

zeFilduai pp4rriab,sleireia..te,,	 Pedro Tei.reira Noares(Junior, representauteja 

que	 infraçãe está provada, e não a nega o reeor-
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